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Tabela 1 – Taxa de mortalidade hospitalar por tipo de fluxo nas 
metrópoles

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP Gripe) 
do Ministério da Saúde. Disponível em: https://opendatasus.saude.gov.br/. Acesso em: 
set. 2021.

Ao se considerar o tipo de fluxo, o maior percentual de 
óbitos nas metrópoles foi registrado em Recife, entre os pacientes 
transferidos entre os municípios do entorno. Nesse caso, 61% 
deles evoluíram para óbito, praticamente o dobro da mortalidade 
hospitalar por Covid-19 registrado no país. Já em Vitória, onde 
vimos que o fluxo entre entorno e núcleo não prevalece, ao 
contrário de todas as outras metrópoles, o percentual de óbitos 
entre os transferidos entre entorno e núcleo é de 51,9% Ao 
mesmo tempo, essa metrópole registra uma alta mortalidade 
também entre aqueles que foram transferidos do núcleo para o 
entorno, chegando a um percentual de 48,2%, o que resulta em 
uma alta taxa de mortalidade hospitalar geral. 

No caso da mortalidade hospitalar, é preciso registrar que 
não se verifica um padrão que indique um tipo de fluxo que 
prevaleça sobre os demais (Tabela 1). Há casos de metrópoles 
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em que a maior taxa é registrada no fluxo entorno-núcleo, 
enquanto em outras é registrada no fluxo entorno-entorno. 
Em uma minoria delas, a maior taxa está, por sua vez, no fluxo 
núcleo-entorno. Essa diversidade de situações torna ainda mais 
necessário se aprofundar a investigação dos efeitos da organização 
territorial nos desfechos da pandemia. Além disso, não só 
espelha a complexidade e a diversidade do quadro metropolitano 
brasileiro, mas também evidencia uma condição metropolitana 
intrínseca à organização social e política do país, adicionando 
desafios para a gestão pública dos grandes problemas nacionais. 

9. Considerações finais

Nossos maiores espaços urbanos constituem territórios 
bastante complexos onde estão concentradas simultaneamente 
parte substancial da capacidade produtiva do país e dos dilemas 
e desafios societários do desenvolvimento nacional. Mas sobre 
elas inexistem instituições políticas em condições de dotá-las 
de capacidade mínima de governabilidade (RIBEIRO, 2004). 
Nelas ainda prevalecem regimes de governança orientados pelos 
interesses das forças mercantis e rentistas e marcados por ações 
públicas fragmentadas no espaço e no tempo. Além de aspectos 
relacionados a suas posições na reder urbana e seu altos níveis de 
conectividade, é provável que muitos desses dilemas apareçam 
para explicar as variações e os impactos locais da pandemia 
nas metrópoles, tornando-se um pressuposto para futuras 
investigações.

Embora de caráter exploratório, este texto buscou adicionar 
mais uma camada de conhecimento sobre um tema complexo 
que irá, sem dúvida, ocupar o debate público e a agenda de 
pesquisa no Brasil e no mundo durante muito tempo. Vimos que 
as metrópoles brasileiras foram desproporcionalmente atingidas 
pela pandemia, com um efeito mais negativo sobre os municípios 
dos entornos metropolitanos, que, em muitos casos, apresentam 
mortalidade superior a outros pontos da rede urbana. Ao 
mesmo tempo, a interiorização de casos e óbitos não aliviou por 
completo os efeitos devastadores da pandemia sobre os espaços 
metropolizados, na medida em que muitos deles respondem 
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proporcionalmente por um número de óbitos muito superior a 
sua participação na população. 

Os dados explorados neste texto na perspectiva 
metropolitana também confirmam o papel dos núcleos, dos 
espaços que gravitam em torno deles e das conexões territoriais 
das quais as metrópoles fazem parte na dinâmica de disseminação 
da Covid-19 pelo território brasileiro. Contudo, cabe ainda, em 
outro momento, aprofundar as investigações sobre o lugar das 
metrópoles no espalhamento da doença no interior de seus 
estados e na rede de influência de cada uma delas. 

De forma geral, constatamos também que, da mesma forma 
que a rede urbana brasileira facilitou a entrada e a disseminação 
do vírus pelo país através de suas principais cidades polo, uma 
apropriada compreensão do papel estruturador das metrópoles 
no território nacional poderia ter contribuído com ações de 
mitigação previstas e sugeridas por inúmeros especialistas. 

Como muitos outros aspectos da sociedade brasileira, nossa 
condição metropolitana parece ter sido ignorada. Do mesmo 
modo, o reconhecimento da complexidade territorial das 
metrópoles poderia ter contribuído para a contenção do vírus 
nas fases iniciais. Além disso, o não aproveitamento dos ativos 
importantes presentes nesses espaços, como universidades e centros 
de pesquisa, revela mais um dos contrassensos no enfrentamento 
público de uma pandemia de efeitos devastadores. Pelo contrário, 
as metrópoles parecem ter desempenhado um papel negativo, 
como espalhadoras da doença e potencializadoras de seus efeitos, 
de modo que a forma como a pandemia atingiu os territórios 
metropolitanos parece espelhar, mais que nunca, suas dinâmicas 
socioespaciais disfuncionais e suas insistentes desigualdades. 
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Capítulo 6

Sustentabilidade em arquitetura  
e urbanismo: uma atualização  

após a Covid-19

Lucia Shimbo

1. Introdução: sustentabilidade e efeitos da 
pandemia na construção e no mercado imobiliário 

Este capítulo é uma versão revisada e ampliada do texto 
que escrevi para a prova escrita do meu concurso 

para livre-docente no Instituto de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (IAU-USP), ocorrido em novembro 
de 20201. Passados 18 meses, redijo agora este ensaio tendo 
vivido (e ainda vivendo) a pandemia da Covid-19 e levando 
em consideração tanto a reflexão proposta pelo livro sobre o 
antropoceno, as metrópoles e as políticas urbanas e de saúde, 
quanto os impactos imediatos da pandemia nas dinâmicas 
imobiliárias e no setor da construção civil no Brasil.

O tema da prova era sustentabilidade em Arquitetura e 
Urbanismo. Ele está presente na minha trajetória desde o meu 
Trabalho Final de Graduação na Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da USP (FAU-USP) quando desenvolvi um projeto e 
acompanhei a obra de uma edificação em madeira certificada, 
em 2001. Naquele momento o debate sobre sustentabilidade se 
introduzia no ensino de Arquitetura com algumas ressalvas. No 
caso, o meu orientador, que apresentava grande experiência em 
desenvolvimento de projetos de arquitetura, me dizia que há muito 
tempo a arquitetura moderna já aplicava os princípios que hoje 
são considerados como integrantes da “arquitetura sustentável”. 

1 A versão original da prova foi publicada na revista Risco. Ver: SHIMBO, L. Z. 
Sustentabilidade em Arquitetura e Urbanismo: um ponto sempre presente. Revista 
Risco, v. 19, p. 1-8, 2021. 
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Exatamente dez anos depois, em 2011, esse foi o ponto 
sorteado para minha aula didática no concurso para professora 
doutora do IAU-USP, na época, Departamento de Arquitetura e 
Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos (EESC-USP). 
Na aula, abordei os critérios a serem levados em conta durante 
o processo de elaboração de projeto arquitetônico e urbanístico 
considerando tanto a perspectiva crítica sobre sustentabilidade 
quanto as soluções sociotécnicas aplicadas ao urbanismo, à 
arquitetura e à construção. Quase dez anos depois, em 2020, esse 
tema foi sorteado novamente na prova escrita do meu concurso 
para livre-docente no IAU-USP.

Entre esses momentos, procurei atualizar essa abordagem 
sociotécnica sobre sustentabilidade que muito se difundiu desde 
então, havendo o aumento significativo de artigos e revistas 
científicas internacionais dedicadas a ela e cotejá-la com os 
estudos da economia política urbana, que foram as referências 
principais das pesquisas que desenvolvi nos últimos anos. 

A partir desse cotejamento pude desenvolver o principal 
argumento a ser apresentado neste capítulo, qual seja: as inovações 
sociotécnicas que têm como horizonte a sustentabilidade da 
vida humana na Terra (cuja permanência está cada vez mais 
ameaçada, não apenas a natureza) precisam ser consubstanciadas 
com as análises e perspectivas da teoria do valor, da governança 
urbana e da contabilidade crítica. Caso contrário, elas podem 
permanecer na excepcionalidade do protótipo ou na reduzida 
mitigação de danos ambientais ou, ainda, restritas a certos 
mercados que podem pagar por tais inovações, sem tocarem nas 
questões estruturais que orientam os processos de acumulação 
no capitalismo. 

A eclosão da pandemia da Covid-19 logo no início de 2020 
reforçou algo que o debate sobre sustentabilidade há muito vem 
colocando: a relação direta entre atividades econômicas, fluxos 
de pessoas e de mercadorias e consumo de recursos naturais. A 
data em que as atividades realizadas pela humanidade extrapolam 
a biocapacidade da Terra ocorreu três semanas antes em 2020, 
se comparada à de 2019, revertendo uma tendência histórica de 
antecipação dessa data. Até os anos 1970 essa biocapacidade era 
suficiente para atender à demanda anual por recursos naturais. 
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Em 2019, esse Dia de Sobrecarga da Terra ocorreu em 29 de 
julho, data mais precoce registrada até então. Em 2020, foi em 
22 de agosto2. Contudo, em 2021 o dia voltou a ocorrer em 29 
de julho3.

O impacto do isolamento social foi imediato e fugaz na redução 
do consumo de recursos naturais. Nem mesmo a magnitude da 
pandemia abalou as estruturas do capitalismo e ela só acentuou 
a crise multidimensional que já estávamos vivendo. Segundo 
Nancy Fraser (2014), essa crise se revela em três vertentes-chave 
indissociáveis: a vertente ecológica (tendo em vista o aquecimento 
global), a vertente da financeirização e a vertente da reprodução 
social (englobando a totalidade do trabalho). 

No setor da construção civil, responsável pela produção 
de edifícios e de infraestrutura urbana, essas três vertentes se 
traduzem nos processos de financeirização urbana, nos quais 
há o aumento de investidores financeiros e da reintermediação 
financeira nas estruturas de propriedade de títulos e de imóveis; 
no maior endividamento das famílias e no encarecimento da 
vida urbana, agravando os processos de espoliação imobiliária e 
financeira; e no aumento dos impactos gerados diretamente pelo 
setor, pelo uso indiscriminado de cimento e aço, além de sistemas 
de climatização artificial4. Essa crise se manifesta também pela 
materialidade física nos territórios habitados no planeta e é nesse 
entrecruzamento que este artigo procura contribuir, a partir da 
discussão da arquitetura e do urbanismo.

2. Alguns efeitos da pandemia na construção e no 
imobiliário

No Brasil, a construção foi um dos poucos setores que não 
parou com as primeiras medidas de isolamento social, logo no 

2 Esse fato foi bastante divulgado em reportagens, como por exemplo em https://
www.terra.com.br/noticias/pandemia-atrasa-dia-de-sobrecarga-da-terra,c21e29c3
9d4a327a82ad0a58091af572jclcr0b1.html. Acesso em: 26/04/2022.
3 Disponível em: https://www.politize.com.br/dia-da-sobrecarga-da-terra/. Acesso 
em: 26/04/2022.
4 Há uma ampla bibliografia internacional e nacional sobre financeirização urbana, 
destaco em especial os interessantes “estados da arte” presentes em Halbert e 
Attuyer (2016) e Klink e Souza (2017).
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início da pandemia. Após a crise financeira mundial no final de 
2008, esse setor passou por grandes oscilações em seu Produto 
Interno Bruto (PIB). O caráter anticíclico do programa Minha 
Casa, Minha Vida, lançado em 2009, e a capitalização das 
grandes empresas de construção e incorporadoras imobiliárias 
colaboraram para uma evolução positiva do PIB da construção, 
inclusive mais elevada que o PIB total. A partir de 2014, com a 
recessão econômica e crise política do país, essa tendência de 
crescimento se inverte e a variação passa a ser negativa e, agora, 
bem abaixo da variação do PIB total. Em 2016, foi a maior taxa 
negativa de variação do PIB da construção desde 2008, chegando 
a 10% negativos. A construção volta a crescer a partir de 2019, 
diminui em 2020, mas se eleva vertiginosamente em 2021. Nesse 
ano, enquanto o PIB total teve uma taxa de crescimento de 4,6%, 
o da construção foi mais que o dobro: 9,7% (CBIC, 2021).

Um outro indicador sobre as atividades da construção é a ven-
da de cimento, que tem a vantagem de abranger a venda no varejo, 
destinada à assim considerada “autoconstrução”. O ano de 2020 
apresentou um aumento no total de toneladas de cimento vendidas 
de quase 11% em relação a 2019. Segundo a Associação Brasileira 
de Cimento Portland (ABCP), a autoconstrução foi o elemento dife-
rencial para a recuperação das vendas, que foram abaladas no início 
da pandemia, e contribuiu para o aumento da demanda por cimen-
to, principalmente, destinada às reformas residenciais e comerciais5.

Essas oscilações também podem ser percebidas no setor 
imobiliário. Tomando como exemplo a cidade de São Paulo, houve 
uma redução no número total de unidades residenciais lançadas 
a partir de 2015, imediatamente após a recessão econômica de 
2014. Desde 2007, o número de lançamentos se aproximava do 
patamar de 37 mil unidades por ano, com variações para mais 
ou menos, até 2014. Em 2015 foram 23 mil unidades e, em 2016, 
19 mil. A partir de 2017 inicia-se uma tendência de aumento, 
chegando a 65 mil unidades lançadas no ano de 2019. Em 2020 
esse número tem uma redução de 8% e, em 2021, bate-se o 
recorde desde 2004, com o lançamento de aproximadamente 82 
mil unidades (SECOVI, 2021).

5 Disponível em: https://abcp.org.br/vendas-de-cimento-crescem-11-em-2020/. 
Acesso em: 28/04/22.
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Além desses números, houve mudanças na natureza dos 
investimentos imobiliários com a pandemia da Covid-19. Entre 
elas, a mais direta e evidente foi o aumento do parque imobiliário 
logístico brasileiro. Magnani e Sanfelici (2022) argumentam que 
esse aumento decorre de duas forças principais. Em primeiro 
lugar, ao impedir ou diminuir a mobilidade das pessoas, a 
pandemia fortaleceu o setor varejista em sua modalidade de 
e-commerce, demandando mais espaço para centros de distribuição 
de mercadorias (galpões logísticos). Em segundo, as quedas 
na taxa de juros impulsionaram a procura por investimentos 
financeiros alternativos mais rentáveis, entre os quais, os Fundos de 
Investimento Imobiliário (FIIs). Houve um crescimento expressivo 
no número de FIIs registrados no país, a partir de 2010, e durante 
a pandemia a criação de FIIs especializados em galpões logísticos 
superou os FIIs de segmentos imobiliários mais tradicionais, como 
lajes corporativas e escritórios (MAGNANI, SANFELICI, 2022).

Esses números revelam que tanto o setor da construção 
quanto o mercado imobiliário foram pouco afetados pela 
pandemia. Em ambos, a tendência de crescimento das atividades 
que ocorria desde 2018 foi um pouco abalada em 2020 e foi 
retomada fortemente em 2021. 

O aumento dos investimentos em FIIs, como demonstrado, 
a elevação da emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(CRIs) na última década (MELAZZO et al., 2021) e a consolidação 
do campo das incorporadoras de capital aberto, cada vez mais co-
lonizadas por instrumentos financeirizados de avaliação (SHIMBO 
et al., 2022) reforçam que houve uma expansão e, ao mesmo tem-
po, um aprofundamento dos processos de financeirização urbana, 
já identificados pela primeira onda de estudos no Brasil6. 

Para além do setor imobiliário, no vocabulário nativo dos 
profissionais das finanças, está em curso um processo de financial 
deepening com um exponencial aumento da participação de 
pessoas físicas na Bolsa de Valores (B3), nos últimos anos. Entre 
2011 e 2017, o patamar era de aproximadamente meio milhão de 
CPFs investindo na Bolsa. A partir de 2018, esse número começa 

6 Entre os autores dessa primeira onda de estudos sobre financeirização urbana no 
Brasil, destaco: Fix (2011), Shimbo (2012), Sanfelici (2013), Royer (2014), Rolnik 
(2015) e Rufino (2016).
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a crescer, chegando a mais de 3 milhões em 2020 até alcançar 5 
milhões de investidores pessoas físicas em 20217.

Ao mesmo tempo, a taxa de desocupação no país bateu 
recorde em 2020, chegando a quase 15% do total da força de 
trabalho, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua)8. Entre 1985 e 2020, as 
áreas urbanizadas do Brasil praticamente dobraram de tamanho, 
com a taxa geométrica de crescimento superior à taxa nacional 
(respectivamente, 1,95% e 1,45% a.a.). Mesmo que a maior parte 
da expansão das áreas urbanizadas tenha ocorrido em áreas 
consideradas periurbanas, com uso misto entre agricultura e 
pastagens, é relevante que 13% tenham ocorrido em áreas de 
vegetação nativa – sendo que na região Norte esse percentual 
passa para 32%. Além disso, nesse período, houve um aumento 
das áreas urbanizadas do tipo favela (correspondendo a 100 mil 
ha) e em localizações com alta declividade, ou seja, acima de 
30% de declividade, com maior risco à deslizamentos (PROJETO 
MabBIOMAS, 2021). Mesmo considerando esse período mais 
ampliado dos últimos 30-40 anos, esses números indicam a 
centralidade dos processos de urbanização nas dinâmicas 
territoriais e econômicas do país, com alguns alertas quanto às 
dimensões ambiental e social. 

No geral, esse breve apanhado de números e fatos recentes 
nos mostra que a crise causada pela Covid-19, que teria enorme 
potencial para se revisar as estruturas de produção que geram 
impactos ambientais e que causam desigualdades sociais, há 
bastante tempo criticadas nas abordagens da sustentabilidade, 
não foi suficiente para se questionar e alterar tais estruturas. 
Daqui a importância de se colocar lado a lado as tarefas da crítica 
e da inovação sociotécnica, não apenas tecnológica, no campo 
ampliado dos estudos urbanos. Nesse sentido, este capítulo 
procura recuperar as noções de sustentabilidade em arquitetura 
e urbanismo mobilizadas pelas abordagens sociotécnicas e as 

7 Disponível em: https://conteudos.xpi.com.br/acoes/relatorios/rumo-aos-5-
milhoes-de-investidores-na-bolsa-em-2022-xp-monitor/. Acesso em: 27/04/22.
8 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9173-pesqui-
sa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?=&t=series-histori-
cas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=desemprego. 
Acesso em: 27/04/22.
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críticas da economia política urbana sobre algumas iniciativas 
que procuram contemplar a dimensão ambiental. 

Após uma breve apresentação da noção de sustentabilidade e 
de antropoceno, este capítulo está organizado em duas tendências 
importantes identificadas no debate sobre sustentabilidade em 
arquitetura e urbanismo: i) as abordagens sociotécnicas; e ii) 
as abordagens da economia política urbana. Nas considerações 
finais, apresento algumas proposições alternativas aos modos de 
se mensurar o desenvolvimento sustentável e de se precificar a 
natureza e os serviços urbanos.

3. A noção de sustentabilidade

A sustentabilidade pode ser encarada tanto como um 
horizonte que orienta as práticas quanto um conceito teórico. 
Diante desse seu duplo aspecto, apresenta múltiplas abordagens 
e é uma noção que foi sendo construída e revisada ao mesmo 
tempo que se difundia amplamente na sociedade, no mercado, nas 
políticas públicas e nas pesquisas científicas. O debate se iniciou 
nos anos 1960, quando o Clube de Roma introduziu a ideia de um 
crescimento econômico estável, e se difundiu, sobretudo, a partir 
dos anos 1990. A preocupação inicial se relacionava à finitude 
dos recursos naturais e um marco nesse debate foi o Relatório 
Brundtland, quando foi apresentada a ideia de se promover um 
desenvolvimento sustentável para o presente que considerasse as 
necessidades das gerações futuras. A partir dos anos 2000, as 
dimensões sociais, econômicas, políticas, culturais e éticas foram 
incorporadas junto com a questão ambiental.

Hoje não existe uma concepção definitiva ou canônica da 
sustentabilidade, diante de seu caráter contestado e multifacetado, 
além da complexidade dos sistemas socioecológicos aos quais 
se refere, podendo ser reivindicada tanto numa perspectiva 
normativa quanto filosófica (BIBRI; KROGSTIE, 2017).

No Brasil, a perspectiva crítica da definição proposta por Henri 
Acselrad (2007), a meu ver, escapa do caráter normativo e atribui um 
estatuto teórico-filosófico à concepção, relacionando-a à dimensão da 
reprodução social. Segundo o autor, a sustentabilidade diz respeito 
ao modo de se pensar a duração da base material da sociedade 
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ao longo do tempo, levando-se em consideração princípios éticos 
e políticos que regulem o acesso, o consumo e a distribuição de 
recursos ambientais, aqui entendidos como os impactos recíprocos 
das distintas práticas socioespaciais (ACSELRAD, 2007).

Mais recentemente, a noção de antropoceno surge como um 
importante catalizador para que haja a articulação necessária entre 
as ciências ambientais e as ciências humanas. Idealizada na virada 
do século XXI por um ganhador de Prêmio Nobel de Química 
e de um biólogo-geólogo, ela foi formalmente adotada pela 
comunidade internacional dos geólogos em 2016 para designar 
a era geológica atual na qual as atividades humanas prevalecem 
sobre a configuração da biodiversidade da Terra. Se comparada 
com as noções de sustentabilidade e de desenvolvimento 
sustentável, o antropoceno apresenta a vantagem de se referir a 
uma realidade física objetiva e mensurável (como as mudanças 
climáticas), ao mesmo tempo que coloca a humanidade no centro 
das responsabilidades desses impactos, cada vez mais globais 
e acelerados, tanto no passado quanto no futuro (BARDET; 
SHIMBO; CARVALHO, no prelo).

No Brasil, essa noção vai mobilizar cientistas que se dedicam 
às mudanças climáticas, que já são sentidas e mensuradas no 
país (aumento de chuvas fortes e, ao mesmo tempo, de secas 
históricas) nos últimos 40 anos, provocadas pela intensa atividade 
econômica de mudança de uso do solo (principalmente, a 
conversão de florestas em pasto). No dossier especial da Revista 
USP sobre clima publicado em 2014, a noção de antropoceno já 
havia sido mobilizada (ARTAXO, 2014). Entretanto, no debate 
específico sobre arquitetura e urbanismo, essa noção é ainda 
pouco mobilizada no Brasil, se comparada com a trajetória mais 
antiga da discussão sobre sustentabilidade.

4. Sustentabilidade em urbanismo, arquitetura e 
construção

Em relação às cidades e aos edifícios, duas tendências 
principais de estudos contribuem para a compreensão 
da sustentabilidade (HALL; FOXON, 2014). A primeira 
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diz respeito às transições sociotécnicas dentro do campo 
ampliado das ciências e da tecnologia (mais conhecido pelo 
acrônimo em inglês STS: Sciences, Technology and Society), 
que decompõem a complexidade do fenômeno em sistemas 
de transição para futuros sustentáveis. Esses sistemas, que 
englobam tecnologias, instituições, práticas e estratégias de 
negócios coevoluem para produzir trajetórias mais ou menos 
voltadas à economia de baixo carbono, visando à redução das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE). A segunda tendência 
se refere à economia política urbana que procura analisar as 
coalizões, as agências, as estratégias dos diferentes agentes da 
produção e da governança urbana que, por sua vez, procuram 
implementar aquelas inovações sociotécnicas (HALL; FOXON, 
2014). Junto com essa última, incluo também a economia 
política do meio ambiente, procurando estabelecer a crítica de 
como se atribui valor à natureza, no contexto do capitalismo 
financeirizado.

5. Abordagens sociotécnicas

O tema da sustentabilidade é particularmente caro para os 
processos de urbanização e para as atividades de construção 
de edifícios diante da concentração da população mundial em 
cidades. Mesmo ocupando uma pequena área do planeta (cerca 
de 3%) e do território brasileiro (0,5%)9, as cidades abrigam 
metade da população mundial e são responsáveis por 60% a 
80% do consumo de energia e 75% da emissão de carbono. A 
previsão é que, em 2050, aproximadamente 70% da população 
mundial residirá em assentamentos urbanos10.

As abordagens sociotécnicas podem ser organizadas de 
acordo com a escala das proposições, sendo a primeira mais 
voltada aos assentamentos urbanos ou às cidades e a segunda, aos 

9 O primeiro número é fornecido pela Organização das Nações Unidas (ONU). 
Disponível respectivamente em: https://www.un.org/sustainabledevelopment/
cities/. Acesso em: 15/03/2022. O segundo é apresentado pelo Projeto MapBiomas, 
que denomina esse território como “áreas urbanizadas” (Projeto MapBiomas, 
2021). 
10 Disponível em: https://www.un.org/sustainabledevelopment/cities/. Acesso 
em: 26/04/2022.
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edifícios. Fazendo a mediação entre uma escala mais abrangente 
(territorial ou regional) e a dos edifícios, Ken Yeang (1999) foi 
um dos primeiros a pensar as bases para um projeto ecológico, 
procurando integrar arquitetura e ecossistemas, junto com o 
ciclo de vida das edificações. Segundo o autor, há três posturas 
do arquiteto frente à necessidade de tal integração: i) pode-se 
controlar os ecossistemas, por exemplo, ao construir um edifício 
próximo a um corpo d’água que inunda, pode-se construir 
um dique; ii) submeter-se a eles, no mesmo exemplo, pode-se 
construir a edificação fora da área inundável; iii) cooperar com 
os ecossistemas, seguindo o exemplo, pode-se projetar uma 
estrutura que pode ser parcialmente inundada em determinado 
período (YEANG, 1999). 

No caso do urbano, sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável vêm sendo aplicados ao planejamento urbano desde 
os anos 1990, compondo as noções de sustentabilidade urbana e 
desenvolvimento urbano sustentável. Nesse sentido, as abordagens 
sociotécnicas que mobilizam tais noções procuram relacionar forma 
urbana e equilíbrio entre desenvolvimento econômico, equidade 
social e proteção do ambiente (BIBRI; KROGSTIE, 2017). 

Em relação à forma, quatro modelos se destacam no debate, 
com, obviamente, transversalidades entre eles. O primeiro trata 
da “cidade compacta” que considera a densidade, a compacidade 
e os usos mistos. O segundo, da “ecocidade”, enfatiza os aspectos 
ecológicos, a diversidade cultural, projetos passivos de energia, 
recursos renováveis e gestão ambiental. O terceiro está inserido na 
perspectiva do Novo Urbanismo em que se priorizam as questões 
de mobilidade sustentável, usos mistos e a diversidade cultural. 
Por fim, o quarto modelo diz respeito às estratégias de contenção 
urbana, ou seja, de redução da extensão das áreas urbanizadas 
(JABAREEN, 2006).

Articulado a esse debate da cidade sustentável, há a ideia 
de soluções inteligentes promovidas pelas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) a fim de se viabilizar aquelas 
formas urbanas. Daí, ganhou relevância a discussão sobre “cidades 
inteligentes” (smart cities), que se divide entre as abordagens 
que priorizam as tecnologias do tipo hard (transporte, energia, 
resíduos etc.) e aquelas orientadas “às pessoas” (tecnologias soft), 
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que preconizam princípios de participação e de equidade social 
e humana (ANGELIDOU, 2014). 

Um extenso campo de estudos vai se dedicar aos princípios de 
elaboração do projeto arquitetônico das edificações, sob diversas 
denominações: arquitetura verde, arquitetura bioclimática, 
arquitetura ecológica, arquitetura sustentável. Assim como na 
escala urbana, essa polissemia de termos acabou banalizando 
essa discussão (MULFARTH, 2002). Apesar disso, a difusão 
dessas posturas, medidas e recomendações revela um modo de 
pensar o projeto arquitetônico e urbanístico que, de certa forma, 
não tem, a princípio, elevados custos financeiros, servindo como 
horizonte para mudanças nas práticas sociais.

Na virada do século XXI, as recomendações sobre gestão de 
assentamentos humanos da Agenda 21 da Organização das Nações 
Unidas (ONU) inspiraram diversos manuais internacionais de 
desenho sustentável (BUNZ; HENZE; TILLER, 2006). A partir 
da segunda década deste século, é a Agenda 2030 que passa a 
servir de inspiração, na medida em que um dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável dessa nova agenda da ONU aborda 
as cidades (Objetivo 11: Cidades e comunidades sustentáveis) e 
já incorpora as respostas à Covid-19. Esses objetivos, por sua vez, 
estão orientando diferentes agências de fomento à pesquisa e ao 
desenvolvimento e universidades11. 

Uma outra tendência na arquitetura e na construção 
civil, especialmente no campo da engenharia, é a avaliação de 
desempenho de sustentabilidade de edifícios, componentes e 
materiais construtivos, bem como do ambiente imediato a eles 
(DING, 2008). 

Nessa perspectiva, Hastings e Wall (2012) organizam 
os diversos sistemas de pontuação ou de classificação de 
sustentabilidade em edifícios, difundidos atualmente, em três 
categorias: i) Sistemas de demanda de energia acumulada, por 
exemplo, avaliação de consumo de energia; ii) Análise de Ciclo 
de Vida (ACV) que considera os recursos utilizados de berço 
ao “túmulo”, ou seja, ao longo de toda vida útil e que requisita 

11 Por exemplo, na Universidade de São Paulo (USP) foram lançados diversos 
editais específicos para projetos de pesquisa, ensino e extensão que mobilizam um 
ou alguns desses objetivos, a partir de 2020.
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um banco de informações bastante extenso; iii) Sistemas de 
avaliação de qualidade que atribuem pontuação aos aspectos 
ecológicos (por exemplo, emissões de GEE, consumo de 
energia) e aos econômicos e sociais (qualidade dos ambientes, 
acessibilidade etc.). 

Essa terceira categoria se refere aos sistemas de certificação 
ambiental de edifícios. Entre eles, o Building Research 
Establishment Environmental Assessment Method (BREEAM, 
Inglaterra), Leadership in Energy and Environmental Design 
(LEED, Estados Unidos) e Haute Qualité Environnementale 
(HQE, França) são os mais difundidos internacionalmente 
(HASTINGS; WALL, 2012).

O problema dessa última categoria, de acordo com Silva 
e Silva (2015), é que são pontuados os atributos do produto e 
não há ferramentas que avaliem objetivamente o desempenho 
ambiental desse produto. Além disso, os atributos são tratados 
isoladamente, perdendo-se o caráter global da avaliação. Para 
superar esse problema, os autores propõem a integração entre 
os sistemas de avaliação de qualidade (sistemas de certificação) 
com a Análise de Ciclo de Vida. Operacionalmente, trata-se 
de selecionar produtos com um número maior de atributos 
certificados, fazer escolhas de projeto amparadas na ACV, 
avaliar o desempenho global do edifício e utilizar, cada vez mais, 
produtos com declarações ambientais, ou seja, que descrevem 
os recursos e a energia consumidos em seus catálogos (SILVA; 
SILVA, 2015).

Dentro de uma perspectiva mais propositiva de políticas 
públicas para a construção civil brasileira, Cardoso (2013) parte 
da premissa de que inovação tecnológica e sustentabilidade 
dependem de fatores tanto internos, relacionados à 
competitividade das empresas construtoras, quanto externos, 
que corresponderiam aos “fatores setoriais” relacionados à 
cadeia produtiva. Como exemplos de fatores externos, houve as 
iniciativas de se controlar a qualidade das construções promovidas 
por empresas construtoras – por exemplo, o Programa Brasileiro 
da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) e o 
Programa da Qualidade da Construção Habitacional do Estado 
de São Paulo (Qualihab) –, no final dos anos 1990, e também 
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das regulamentações mais voltadas à dimensão ambiental que se 
difundiram nos anos 2000, principalmente com a publicação das 
Normas Técnicas “Edificações Habitacionais – Desempenho” 
(NBR 15575) em 2013 (CARDOSO, 2013). 

Também houve a difusão no mercado imobiliário brasileiro 
de alguns selos de certificação ambiental em edifícios (sobretudo 
o LEED), embora se voltem majoritariamente à construção de 
alto padrão, principalmente de escritórios (GRAZZIANO, 
2019). Para a habitação, houve a iniciativa da Caixa Econômica 
Federal em se criar um selo, o “Casa Azul”, mas foram poucos os 
empreendimentos certificados. 

Esse breve compilado procurou apontar as principais 
concepções presentes no debate internacional sobre 
sustentabilidade na arquitetura e nas cidades, bem como algumas 
iniciativas ocorridas no Brasil, que têm como horizonte a transição 
para futuros mais sustentáveis. Mesmo com esse reconhecido 
avanço em termos científicos e tecnológicos, essas abordagens 
poderiam ser enquadradas naquilo que Acselrad (2007) denomina 
como “discurso hegemônico sobre sustentabilidade urbana”, que 
apresenta uma dupla dimensão: prática, que trata de mudanças 
concretas para apropriação e gestão da cidade, e a retórica, 
que incorpora a dimensão ambiental apenas como um meio de 
neutralizar a crítica ambientalista. Em ambas, não se interfere 
na estrutura desigual de nossas cidades. Para o autor, para se 
pensar a sustentabilidade urbana numa perspectiva democrática, 
é necessário contar com os movimentos sociais para combater 
os mecanismos que aumentam a desigualdade à exposição dos 
riscos ambientais, num novo modelo que garanta os direitos de 
acesso aos serviços urbanos, ao invés de se promover apenas um 
“urbanismo ecologizado”.

6. Abordagens da economia política urbana

As pesquisas recentes da economia política, da geografia e da 
contabilidade crítica apontam que as práticas implementadas vão 
na contramão dessa aposta democrática, reforçando-se a hipótese 
da crise multidimensional, apontada por Fraser (2014), própria 
do capitalismo contemporâneo. Nessa perspectiva, destacarei 
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aqui quatro processos pelos quais a natureza se mercantiliza, se 
precifica, se privatiza e se torna rentável.

O primeiro se refere à produção de valor nos títulos 
financeiros verdes (green bonds), cujos projetos financiados possuem 
certificação ambiental. Christophers (2018) procura articular 
a teoria do valor à economia política da natureza, enfatizando 
como se calculam os riscos atribuídos às transformações 
ambientais. Em relação à operacionalização dos títulos verdes do 
clima, o primeiro passo é padronizar o produto. Para tanto, são 
requisitados os selos de certificação ambiental, que integram as 
abordagens sociotécnicas. O segundo passo é avaliar o título para 
que ele possa ser “fungível” e trocado no mercado financeiro, e 
aqui entram a ponderação de risco e a classificação de créditos, 
realizadas pelos financistas e advogados. Ao final do processo, 
os ganhos financeiros advêm da diminuição de pagamento de 
juros por meio do afastamento do risco percebido da dívida que, 
por sua vez, é obtido pela avaliação do grau de risco do projeto 
climático real que será financiado (CHRISTOPHERS, 2018).

O problema, segundo Christophers (2018), é que se antes 
os emissores de títulos verdes eram o Banco Mundial e outros 
bancos, hoje são as grandes corporações que dominam esse 
mercado (por exemplo, a Unilever consta entre um desses grandes 
emissores), com potencial conflito de interesse entre as partes. 
Além disso, a categoria “risco”, que já era uma especialidade das 
finanças, se estende para os riscos associados à transformação 
ambiental, ainda mais complexos de serem aferidos.

Embora esse caso dos títulos financeiros verdes não seja 
diretamente relacionado à arquitetura e ao urbanismo, há o 
compartilhamento dos mesmos instrumentos para se atribuir a 
padronização almejada da certificação ambiental.

Mais próximo do urbano, Purcell et al. (2019) analisam a 
infraestrutura da água no Reino Unido. Os autores partem 
justamente do desafio colocado por Christophers (2018), ou 
seja, de se aprofundar o diálogo entre teoria do valor, finanças 
e natureza, e adicionam a questão da renda. Por meio da 
tríade valor-renda-finanças, Purcell et al. (2019) afirmam que a 
mercantilização de terra e de infraestrutura urbanas se baseia na 
renda, além de serem tratados como ativos financeiros.
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Esse segundo processo em que a natureza se torna rentável a 
partir de sua exploração no ambiente urbano se caracteriza pela 
presença de grandes monopólios que controlam o sistema privatizado 
de infraestrutura de água e que garantem, portanto, o monopólio 
de renda. Isso porque diante do caráter biofísico e insubstituível 
da água, diminui-se a concorrência. Monopólios verticalmente 
integrados são favorecidos e acabam por estabelecer um preço 
acima dos preços de produção real, garantindo-se a rentabilidade 
de seus fornecedores (PURCELL; LOFTUS; MARCH, 2020).

O terceiro processo se refere à corporatização das cidades 
que emerge nas soluções das cidades inteligentes sustentáveis. 
Como mencionado anteriormente, “cidades inteligentes” é um 
termo que ganhou força no meio acadêmico, empresarial e 
governamental para descrever cidades que, por um lado, são cada 
vez mais compostas e monitoradas pela computação onipresente 
e, por outro, cuja economia e governança estão sendo incentivadas 
pela inovação, criatividade e empreendedorismo. Conectar, 
integrar e analisar a informação produzida por várias formas 
de programas e sistemas computacionais proporciona uma 
compreensão mais inteligente e coesa sobre a cidade, reforçando 
eficiência e sustentabilidade (KITCHIN, 2014).

Apesar desse desenvolvimento sociotécnico, Kitchin 
(2014) alerta para o ethos neoliberal subjacente a essa visão que 
prioriza soluções tecnológicas e de mercado para a governança e 
desenvolvimento da cidade. Não à toa, são as grandes corporações 
(fornecedoras de sistemas de hard e de software, por exemplo, 
IBM, CISCO, Microsoft, Intel, Siemens, Oracle, SAP) que se 
destacam na difusão das tecnologias que possibilitam a “cidade 
em tempo real”. Um dos exemplos citados pelo autor é o Centro 
de Operações da Prefeitura do Rio de Janeiro, implementado em 
parceria com uma dessas corporações. 

O problema é que esse processo promove a mercantilização 
dos serviços públicos, submete a cidade à plataforma tecnológica 
específica de determinado fornecedor (promovendo-se as 
condições de monopólio de renda, como no caso da água) e 
fornece soluções “tamanho único” (ou seja, um único padrão) 
para todas as cidades, sem considerar a singularidade de lugares, 
povos e culturas (KITCHIN, 2014).
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Picon (2017) aponta outros problemas das cidades inteligentes 
e sustentáveis cuja ascensão, segundo o autor, “constitui uma 
revolução genuína, comparável em significância ao nascimento 
das grandes cidades industriais no século XIX” (p. 47). O autor 
critica essa associação entre “revolução verde” e tecnologia 
digital, questionando o quão verde são as cidades inteligentes 
sustentáveis na medida em que existe uma materialidade (chips, 
cabos, equipamentos) que produzem uma grande quantidade de 
lixo eletrônico e que há uma perda da perspectiva histórica nessa 
cidade do tempo real, imersa num eterno presente (PICON, 
2017).

O quarto processo aqui apresentado é a mensuração 
do desenvolvimento sustentável na contabilidade econômica 
ambiental. Emerge aqui um outro problema que diz respeito 
à aferição real da sustentabilidade, ou seja, como mensurar os 
impactos ou as mitigações ambientais. Jacques Richard (2013), 
estudioso da contabilidade crítica, destaca que a solução 
apresentada para resolver a crise ambiental desde os anos 1990 
se baseia na definição de um preço para o capital natural, 
administrando-o a fim de minimizar as externalidades (o preço 
dos danos futuros), de modo a maximizar os lucros futuros das 
empresas.

Naquela época, estavam sendo desenvolvidas normas 
internacionais de contabilidade que introduziam progressivamente 
a avaliação de ativos “em valor de mercado” na contabilidade 
legal das empresas – um novo tipo de contabilidade voltada ao 
futuro, dando uma informação sobre seu valor justo, que era 
diferente da contabilidade de custo histórico (custo de compra 
ou de produção + depreciação sistemática dos ativos). 

O modelo de “contabilidade econômica e ambiental 
integrada” proposta pelas instituições da ONU e, sobretudo, a 
medição do capital de uma nação promovida pelo Banco Mundial 
contemplam essa alteração nos princípios da contabilidade. No 
caso do Banco Mundial, o valor atribuído a uma nação leva 
em conta três capitais: financeiro, natural e social. O primeiro 
(“financeiro”) é medido a um custo histórico ao passo que o capital 
natural é calculado com base no valor atualizado dos serviços 
futuros prestados pela natureza – o que implica encontrar um 
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preço a eles (RICHARD, 2013, p. 84). O desenvolvimento das 
nações é considerado assim como uma “gestão de portfólio”. 
Todo o raciocínio é baseado em dados de fluxo de caixa futuro, 
alguns dos quais, como a quantificação dos danos ambientais, são 
avaliados com base em pesquisas de opinião dos consumidores. 
A crítica de Richard (2013) é que não há equilíbrio entre os 
três capitais e não há reconhecimento científico que mensure 
a capacidade de suporte do capital natural. Ao final, o capital 
financeiro é aquele privilegiado no modelo (RICHARD, 2013).

Esses quatro processos, mencionados sinteticamente acima, 
indicam que mesmo aquelas iniciativas sociotécnicas que visam 
à transição para um futuro sustentável esbarram na dominância 
das finanças, com seus agentes e seus instrumentos, e das grandes 
corporações, na qual as agências multilaterais e Estados servem 
como apoio ou como viabilizadores desses processos.

7. Considerações finais: algumas proposições

De um lado, as inovações sociotécnicas que buscam 
o horizonte da sustentabilidade urbana e na arquitetura e 
construção avançaram bastante no século XXI e tornaram possível 
e mais próximo um cenário que mitigue, sobretudo, os impactos 
ambientais – como demonstrado, por exemplo, pelo aumento da 
sofisticação dos sistemas de avaliação de desempenho ambiental, 
notadamente, com a difusão da Análise de Ciclo de Vida, ou por 
programas e normas que assegurem a qualidade dos processos 
e produtos.

De outro, os estudos da economia política urbana 
demonstram que essas inovações podem ser apropriadas 
pelos agentes privados permitindo a obtenção ainda maior de 
ganhos financeiros e bloqueando qualquer perspectiva de uma 
distribuição mais equitativa. Os mecanismos de produção do 
valor na finança verde, a apropriação de renda na infraestrutura 
urbana que utiliza diretamente a natureza (a água), a possibilidade 
que grandes corporações passem a administrar as soluções 
sustentáveis e a contabilidade econômica ambiental que prioriza 
apenas o capital financeiro nos alertam para os riscos inerentes 
ao uso e à disseminação daquelas inovações.
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Entretanto, isso não significa que não há um esforço teórico-
concreto de se articular essas duas abordagens e de se elaborar 
proposições que minimizem tais riscos. Finalizo este capítulo com 
dois exemplos de proposições, para que nos inspiremos neste 
período de aprofundamento de crises, acentuado pela pandemia 
da Covid-19.

O primeiro é a estrutura contábil alternativa, proposta por 
Rambaud e Richard (2015), que procura levar a sério a existência 
daqueles três capitais (financeiro, natural e social) e aplicar a todos 
eles os mesmos mecanismos de proteção que, historicamente, 
são apenas utilizados para o capital financeiro. Nessa estrutura, 
é considerado o custo de gestão baseado nos princípios de 
conservação ambiental e não apenas na avaliação de danos 
ambientais futuros. Se há uma regra de ouro na contabilidade, 
que é o princípio da amortização ou da depreciação, ou seja, o 
custo de manutenção e de reposição de máquinas e instrumentos, 
esse princípio precisa ser aplicado para os três capitais, baseado 
em taxas monetárias de dados reais e não apenas em expectativas. 
Os autores propõem a “Tripla Depreciação: ambiental, social 
e financeira” na contabilidade geral de países e de empresas 
(RAMBAUD; RICHARD, 2015).

O segundo exemplo é a smart grid (“rede inteligente”), 
voltada à transição de baixo carbono dos sistemas de distribuição 
de energia empregados no Reino Unido. Hall e Foxon (2014) 
destacam que, na regulação inicial da privatização desses 
sistemas, a fórmula de cálculo para se remunerar os fornecedores 
considerava a quantidade de consumo de energia e dela eram 
subtraídas as despesas de capital e de operação. Na segunda fase, 
a partir de 2015, para se calcular as receitas dos fornecedores, 
o governo passou a considerar os incentivos, as inovações e os 
resultados. Assim, a inovação em prol da economia de baixo 
carbono de fato implementada pelo fornecedor foi incorporada 
na fórmula de cálculo (HALL; FOXON, 2014).

Apesar de poucos, esses exemplos apontam a possibilidade de 
se pensar em sistemas e tecnologias sustentáveis na arquitetura e 
no urbanismo que integrem os princípios de projeto, os materiais 
e as fontes de energia adequados e devidamente mensurados 
para uma transição socioecológica, baseada na economia de 
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baixo carbono, à estrutura dos agentes e das instituições que 
os implementam e os financiam nas cidades. Os exemplos não 
se esgotam aqui e espero que sirvam como referências para 
uma reflexão teórico-concreta sobre o tema transversal da 
sustentabilidade em arquitetura e urbanismo que, não apenas por 
coincidência e sorte, me persegue na minha trajetória acadêmica 
e de vida.

Referências 

ACSELRAD, H. Vigiar e unir: a agenda da sustentabilidade urbana. Revista 
VeraCidade, v. 2, n. 2, p. 1-11, 2007. 

ANGELIDOU, M. Smart city policies: a spatial approach. Cities, Current Re-
search on Cities, v. 41, p. S3-S11, 2014. 

ARTAXO, P. Uma nova era geológica em nosso planeta: o Antropoceno? Revis-
ta USP, n. 103, p. 13-24, 2014.

BARDET, F.; SHIMBO, L.; CARVALHO, H. Les nouvelles évaluations de l’habi-
tation humaine. In: BARDET, F.; SHIMBO, L.; CARVALHO, H. Faire la valeur 
des environnements (eds.). Lyon: Editions 205, no prelo. 

BIBRI, S. E.; KROGSTIE, J. Smart sustainable cities of the future: an extensive 
interdisciplinary literature review. Sustainable Cities and Society, v. 31, p. 183-212, 
2017. 

BUNZ, K. R.; HENZE, G. P.; TILLER, D. K. Survey of Sustainable Building 
Design Practices in North America, Europe, and Asia. Journal of Architectural 
Engineering, march 2006.

CARDOSO, F. F. Estratégias para a formulação de política de ciência, tecnologia e 
inovação para a indústria da construção civil. São Paulo: Associação Nacional do 
Ambiente Construído, 2013. 

CBIC, 2021. Informativo Econômico, 04/03/2022. Disponível em: https://cbic.
org.br/wp-content/uploads/2022/03/informativo-economico-pib-04-mar-
co-2022.pdf. Acesso em: 28/04/22.

CHRISTOPHERS, B. Risking value theory in the political economy of finance 
and nature. Progress in Human Geography, v. 42, n. 3, p. 330-349, 2018.

DING, G. K. C. Sustainable construction – The role of environmental assess-
ment tools. Journal of Environmental Management, v. 86, n. 3, p. 451-464, 2008. 

FIX, M. Financeirização e transformações recentes no circuito imobiliário no Brasil. 
Tese (Doutorado em Economia) – Instituto de Economia, Universidade Esta-
dual de Campinas. Campinas, 2011. 

FRASER, N. Can society be commodities all the way down? Post-Polanyian re-
flections on capitalist crisis. Economy and Society, v. 43, n. 4, p. 541-558, 2014. 

GRAZZIANO, R. Virtualidades e contradições no espaço sob padrões globais: LEED® 



Sustentabilidade em arquitetura e urbanismo: uma atualização após a Covid-19

189

e arquitetura corporativa em São Paulo. Tese (Doutorado em Arquitetura) – 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo. São Paulo, 
2019. 

HALBERT, L.; ATTUYER, K. Introduction: The financialisation of urban pro-
duction: Conditions, mediations and transformations. Urban Studies, v. 53, n. 7, 
p. 1.347-1.361, 2016.

HALL, S.; FOXON, T. J. Values in the Smart Grid: The co-evolving political 
economy of smart distribution. Energy Policy, v. 74, p. 600-609, 2014. 

JABAREEN, Y. R. Sustainable Urban Forms: Their Typologies, Models, and 
Concepts. Journal of Planning Education and Research, v. 26, n. 1, p. 38-52, 2006. 

KITCHIN, R. The real-time city? Big data and smart urbanism. GeoJournal, v. 
79, n. 1, p. 1-14, 2014. 

KLINK, J.; SOUZA, M. B. Financeirização: conceitos, experiências e a relevân-
cia para o campo do planejamento urbano brasileiro. Cadernos Metrópole, v. 19, 
n. 39, p. 379-406, 2017.

MAGNANI, M.; SANFELICI, D. O e-commerce e os fundos imobiliários logísti-
cos: estratégias de captura de rendas imobiliárias. Cadernos Metrópole, v. 24, n. 
53, p. 173-198, jan./abr. 2022. 

MELAZZO, E. S.; ABREU, M. A. de; BARCELLA, B. L. S.; FERREIRA, J. V. de 
S. Securitização da habitação e financeirização da cidade no Brasil. Mercator, v. 
20 [online]. 2021.

MÜLFARTH, R. C. K. Arquitetura de baixo impacto Humano e ambiental. Tese 
(Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São 
Paulo. São Paulo, 2002. 

PICON, A. Os limites da inteligência: sobre os desafios enfrentados por Cidades 
Inteligentes. Revista ECO-Pós, v. 20, n. 3, p. 39-48, 2017. 

Projeto MapBiomas. Mapeamento Anual de Cobertura e Uso da Terra do 
Brasil - Coleção 6, 2021. Acessado em: 27/04/22 através do link: https://
mapbiomas-br-site.s3.amazonaws.com/MapBiomas_Infra_Urbana_Novem-
bro_2021_04112021_OK.pdf.

PURCELL, T. F.; LOFTUS, A; MARCH, H. Value–rent–finance. Progress in Hu-
man Geography, v. 44, n. 3, p. 437-456, 2020. 

RAMBAUD, A.; RICHARD, J. The “Triple Depreciation Line” instead of the 
“Triple Bottom Line”: Towards a genuine integrated reporting. Critical Perspec-
tives on Accounting, v. 33, p. 92-116, 2015. 

RICHARD, J. La nature n’a pas de prix... Revue Projet, N° 332, n. 1, p. 81-87, 
2013. 

ROLNIK, R. Guerra dos lugares: a colonização da terra e da moradia na era das 
finanças. São Paulo, SP: Boitempo, 2015.

ROYER, L. de O. Financeirização da política habitacional. Limites e perspectivas. 
São Paulo: Annablume, 2014.

RUFINO, B. Incorporação da metrópole. Transformações na produção imobiliária 



Lucia Shimbo

190

e do espaço na Fortaleza do século XXI. São Paulo: Annablume, 2016.

SANFELICI, D. de M. A metrópole sob o ritmo das finanças: implicações socioespa-
ciais da expansão imobiliária no Brasil. Tese (Doutorado em Geografia Huma-
na) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo. São Paulo, 2013. 

SECOVI. Anuário do Mercado Imobiliário 2021. Disponível em: http://www.seco-
vi.com.br/downloads/url/2607. Acesso em: 28/04/22.

SHIMBO, L.; BARDET, F.; BARAVELLI, J. The financialisation of housing by 
numbers: Brazilian real estate developers since the Lulist era. Housing Studies, 
pre print, 2022.

SHIMBO, L. Habitação social de mercado: a confluência entre Estado, empresas 
construtoras e capital financeiro. Belo Horizonte: C/Arte, 2012.

SILVA, V. G.; SILVA, M. G. da. Seleção de materiais e edifícios de alto desem-
penho ambiental. In: GONÇALVES, J. C. S.; BODE, K. Edifício ambiental. São 
Paulo: Oficina de Textos, p. 129-151, 2015. 

YEANG, K. Proyectar con la Naturaleza. Barcelona: Editorial Gustavo Gili, 1999. 



191

Capítulo 7

Saneamento básico no Brasil:  
cenários para a saúde urbana

Alex M. S. Aguiar
Leo Heller

1. Introdução

O saneamento básico, conforme definido na legislação 
brasileira, compreende quatro componentes de serviços 
essenciais à saúde humana: i) o abastecimento de água para 
consumo humano; ii) o esgotamento sanitário; iii) o manejo e a 
disposição final dos resíduos sólidos; e (iv) a drenagem das águas 
pluviais. O reconhecimento da relação entre o saneamento 
e a saúde remonta a milênios, tendo ela sido vastamente 
caracterizada por historiadores da saúde (SILVA, Priscila 
Neves et al.), sendo que cada um de seus componentes guarda 
relações específicas com a saúde pública e com a qualidade 
de vida. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 
a cada ano cerca de 485 mil mortes são causadas por doenças 
diarreicas associadas à ingestão de águas contaminadas (WHO, 
2019-a), e que a insuficiência e a inadequação dos serviços de 
esgotamento sanitário causem anualmente aproximadamente 
432 mil mortes por diarreia (WHO, 2019-b). A pandemia 
da Covid-19, para a qual a higiene frequente das mãos foi 
estabelecida como uma importante barreira de prevenção do 
contágio, trouxe à luz a estreita relação entre água e saúde e, 
mais importante, a constatação de que a segurança sanitária 
de qualquer indivíduo guarda dependência com a oferta do 
acesso à água potável a todos.

Os mais recentes indicadores sobre saneamento básico 
desenvolvidos em 2021 pelo Serviço Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), referentes ao ano de 2020, desenham 
um cenário do déficit de atendimento da população brasileira 
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pelos serviços de saneamento básico. No âmbito dos resíduos 
sólidos, as informações de 4.589 municípios (82,4% do total do país) 
apontam que a coleta domiciliar regular dos resíduos sólidos não 
chega a 9,5% de sua população total. Além disso, 26,2% da massa 
total dos resíduos coletados não têm disposição final adequada em 
aterros sanitários (MDR, 2021-a). No contexto das águas pluviais, 
as informações de 73,7% dos municípios brasileiros indicam que 
65% das vias públicas pavimentadas em áreas urbanas não contam 
com redes ou canais pluviais subterrâneos. Desses municípios, 
12% também operam sistemas de drenagem urbana por meio 
de um modelo misto, em que as estruturas subterrâneas (redes 
e galerias) recebem, indistintamente, esgotos sanitários e águas 
pluviais (MDR, 2020-b). Ressalva-se que o lançamento final desses 
efluentes combinados (água pluvial e esgotos sanitários) sem o 
adequado tratamento se constitui em grave foco de contaminação 
da coleção hídrica, potencializando os riscos de transmissão de 
doenças e de comprometimento dos usos de nossas águas. Com 
referência aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário (MDR, 2020-c), as informações de 5.350 municípios 
(96% do total do país) sobre abastecimento de água e de 4.744 
(85% do total do país) sobre esgotamento sanitário apontam 
6,6% da população urbana sem abastecimento público de água, 
e quase 41% sem os serviços públicos de esgotamento sanitário. 
Além disso, o tratamento dos esgotos alcançou a média nacional 
de apenas 51% dos esgotos gerados, apesar de representar um 
crescimento desse índice de 6,2 pontos percentuais com relação 
ao ano de 2019. 

Embora os índices de atendimento aqui apontados 
indiquem déficits importantes, eles revelam avanços temporais, 
ainda que com taxas de crescimento aquém das desejáveis. 
Entretanto, a melhoria desses índices nas áreas urbanas, em 
especial das regiões Sul e Sudeste do país, não se verifica 
nas demais regiões do país, nem nas áreas rurais, nas áreas 
periféricas dos grandes centros urbanos ou nos municípios de 
pequeno porte.

A Lei 14.026, promulgada pela Presidência da República 
em 15 de julho de 2020, trouxe alterações importantes a um 
conjunto de leis, particularmente à Lei 11.445/2007, conhecida 
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como a Lei Nacional do Saneamento Básico. As alterações 
trazidas pela Lei 14.026/2020 podem ser sintetizadas em duas 
diretivas principais: i) a limitação da diversidade de alternativas 
para prestação dos serviços possíveis de serem adotadas 
pelos municípios, titulares constitucionais dos serviços de 
saneamento básico; e ii) o incentivo à ascensão do setor privado 
na prestação desses serviços, em detrimento das empresas 
públicas e/ou de caráter público com atuação de âmbito local 
ou regional. Uma questão central que se apresenta é se essas 
alterações irão efetivamente promover a universalização dos 
serviços no país, ou se ao menos serão capazes de minimizar 
os atuais déficits de acesso a esses serviços. As experiências 
internacionais de privatização no setor de saneamento no 
mundo têm caminhado na direção de reverter a prestação desses 
serviços para o setor público, por meio de sua reestatização 
ou remunicipalização – entre 2000 e 2015, ocorreram 235 
casos de remunicipalização dos serviços de abastecimento de 
água em 37 países, abrangendo um universo de mais de 100 
milhões de pessoas, segundo o The Transnational Institute 
(TNI, 2015). São conhecidos os casos de remunicipalização 
do serviço de abastecimento de água de Paris, em 2010, ante 
evidências de fraudes na apropriação de custos de operação 
e de desvios de lucros pela prestadora privada (BARRAQUÉ, 
2012), e de Buenos Aires, em 2006, onde o descumprimento 
de metas de investimento e os aumentos das tarifas levaram 
o governo a reverter a concessão (LOBINA; KISHIMOTO; 
PETIJEAN, 2014).

Os impactos da privatização sobre os direitos humanos vêm 
sendo abordados sob diversos ângulos. Relatório publicado pelo 
segundo relator especial das Nações Unidas para os direitos 
humanos à água e ao saneamento analisou os riscos à realização 
desses direitos que a privatização dos serviços de saneamento 
pode acarretar (HELLER, 2020). O relatório destacou três 
fatores capazes, de forma combinada ou não, representar tais 
riscos: maximização dos lucros, monopólio natural dos serviços e 
desequilíbrio de poder. O primeiro refere-se à lógica privada de busca 
incessante pelos lucros e que pode levar a práticas que afetam a 
acessibilidade e a prestação dos serviços. O segundo representa 
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uma característica da escala da provisão do serviço, que denota a 
falta de competição para atuação, podendo levar a maiores riscos 
de captura e corrupção. Já o último aponta para as assimetrias 
de poder, informação e recursos que podem desfavorecer as 
autoridades com menos recursos e poder de barganha. O 
relatório apresenta casos descritos na literatura, apontando que a 
privatização tem resultado em aumento de tarifas, aumento no corte 
de abastecimento de água por falta de pagamento, queda na qualidade 
da água, busca de fontes alternativas e inseguras pela população, entre 
outros fatores que resultaram em risco aos direitos humanos à 
água e ao esgotamento sanitário (DHAES). Além dos riscos aos 
DHAES, o relatório indica que a privatização gerou riscos para 
a saúde da população, com aumento da incidência de cólera e 
outras doenças diarreicas em alguns municípios. O surgimento 
e a alta disseminação do SARS-Cov-2 em 2020, resultando em 
uma pandemia de difícil controle, descortinaram a importância 
do acesso à água e ao sabão para uma correta lavagem de mãos e 
prevenção da infecção. 

O episódio da privatização no ano de 2002 da Saneatins, 
empresa estadual de abastecimento de água no Tocantins, deixou 
um olhar pouco otimista sobre a atuação do setor privado nos 
serviços de saneamento. Em 2010, oito anos após privatizar 
aquela companhia, o estado se viu forçado a criar uma autarquia 
que assumiu os serviços na área rural de todos os seus municípios, 
e na área urbana de 78 municípios, enquanto a Saneatins 
privatizada, que até então atendia a 125 municípios, reduziu sua 
atuação à operação apenas na área urbana dos 47 municípios que 
concentravam mais de 60% da população de Tocantins, deixando 
para o estado o atendimento aos municípios menores e a todas 
as áreas rurais, parcelas essas de muito baixa atratividade para as 
empresas privadas (SOARES et al., 2018).

Este texto procura perscrutar o futuro do acesso ao 
saneamento básico nas cidades brasileiras, especificamente com 
um recorte setorial aos serviços de abastecimento de água e ao 
esgotamento sanitário, serviços cujos acessos foram reconhecidos 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2010 como 
direitos humanos essenciais ao usufruto da vida e de todos os demais 
direitos humanos.
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2. Evolução recente da prestação dos serviços de 
saneamento no país

O setor de saneamento no país apenas recentemente se viu 
sob a égide de um arcabouço legal abrangente e consistente que 
permitisse e promovesse avanços no atendimento às populações. 
Menicucci e D’Albuquerque (2018, p. 11) ressaltam que olhar o 
saneamento básico como

(...) uma política pública sob a forma de um programa 
governamental, que articula ações em torno de eixos 
específicos, que expressa uma orientação normativa e define 
objetivos específicos, além de ser coercitiva no sentido de se 
impor pela autoridade legal e com alcance visando alterar 
a situação e os comportamentos de todos afetados pela 
política, é algo relativamente mais recente e se articula com 
o processo de formação do Estado brasileiro.

A despeito do vasto registro da trajetória da política de 
saneamento no país, um marco relevante é a Lei 11.445, de 
5 de janeiro de 2007, que estabeleceu diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, consolidando um processo de 
ampla discussão em torno de suas políticas setoriais, cujo 
aprofundamento foi refletido em seu conteúdo, base para 
a política pública de saneamento a partir de então. A Lei 
11.445/2007 emergiu em um contexto no qual “o setor de 
saneamento configurava-se como um dos que experimentaram 
a trajetória mais acanhada e o que exibe um dos quadros mais 
atrasados” (HELLER, 2018, p. 134). As inovações trazidas por 
essa lei ampliaram sobremaneira o olhar sobre o saneamento 
básico, criando uma base para ancorar esses serviços no país 
bastante diversa das limitações até então observadas, inclusive 
sem um claro amparo da Constituição de 1988.

Dentre as diretrizes introduzidas pela Lei 11.445 em 2007 
destaca-se a instituição dos princípios básicos para a prestação 
dos serviços, trazendo conceitos até então pouco considerados, 
notadamente os da integralidade das atividades, compreendida 
como o conjunto de todos os componentes de cada um dos 
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diversos serviços de saneamento básico, e o do controle social, 
incentivando a integração da sociedade aos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação dos 
serviços prestados. Também se destacam a introdução da 
regulação dos serviços de saneamento, até então basicamente 
inexistente no setor, e o incentivo ao planejamento municipal dos 
serviços.

O texto da publicação original da Lei 11.445/2007 
reconhecia e admitia a prestação dos serviços de saneamento por 
prestadores de quaisquer naturezas jurídicas – públicos, privados 
e híbridos. Assim, a exigência de que a delegação da prestação 
dos serviços fosse, necessariamente, vinculada à celebração 
de contrato não apresentava naquela lei qualquer caráter 
excludente, embora ao isentar de licitação os contratos entre 
entes federativos, como entre os estados – através das companhias 
estaduais – e os municípios, que poderiam ser firmados por 
meio de contratos de programa, pudesse parecer favorecer os 
prestadores públicos. Assim, a Lei 11.445/2007 abordou todos 
os aspectos relevantes relacionados aos serviços de saneamento 
básico no país, norteada pela premissa do respeito à decisão dos 
titulares desses serviços na escolha do modelo de prestação que se 
mostrasse mais conveniente.

A prestação dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário no país teve uma reorientação a partir 
do Plano Nacional de Saneamento Básico (Planasa), lançado 
em 1971. Se no período que antecedeu o Planasa os serviços 
eram predominantemente prestados de forma direta pelos 
municípios, a configuração trazida por aquele plano beneficiava 
a delegação desses serviços às companhias estaduais, que, 
recém-criadas, passaram a gozar de acesso quase exclusivo aos 
recursos financeiros disponíveis para os investimentos no setor. 
Assim é que, a despeito da limitação amostral, os dados do SNIS 
referentes a 1995, já 25 anos após o ano de implantação do 
Planasa, indicam que 90,43% da população brasileira atendida 
com abastecimento de água tinha esse serviço prestado pelas 
empresas concessionárias estaduais, de abrangência regional. Da 
mesma forma, os serviços de esgotamento sanitário prestados por 
essas empresas atendiam a 80,8% da população que contava com 
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esses serviços. Já nas décadas após 2001, a prestação dos serviços 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todo 
o país manteve a participação das companhias concessionárias 
estaduais alcançando entre 50% e 60% da população brasileira 
com abastecimento de água, e entre 20% e 40% com o serviço de 
esgotamento sanitário.

É interessante observar que até 2006, ano que antecede 
a publicação da Lei 11.445/2007, a participação do setor 
privado na prestação dos serviços de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário se dava em 38 e em 19 municípios 
do país, respectivamente, segundo dados do SNIS. Naquele 
ano de 2006, a população atendida com abastecimento de 
água prestado por empresas privadas era pouco superior a 
4,6 milhões de pessoas, correspondendo a cerca de 2,5% da 
população brasileira de então. Já no ano de 2019, havia 103 
municípios com serviços de abastecimento de água e 97 com 
os de esgotamento sanitário prestados por empresas privadas, 
evidenciando crescimentos em termos de municípios atendidos 
de 171% e 410%, respectivamente. Assim, sob a égide da Lei 
11.445/2007, a participação do setor privado na prestação 
dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário experimentou um crescimento expressivo. Os dados 
do SNIS indicam para os anos de 2006 e 2019 valores de 
lucro líquido (com depreciação) de R$ 23,4 milhões e R$ 4,8 
bilhões, respectivamente, apurados pelas empresas privadas de 
abrangência local. Ao se considerar a atualização desses valores 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
para a data-base de dezembro de 2019, verifica-se que a evolução 
do montante dos lucros apurados pelos prestadores privados 
dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário no país nesse período (2006-2019) superou o patamar 
de 9.900%. É de se imaginar, portanto, que essa lucratividade 
experimentada pela atuação do setor privado na prestação dos 
serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
tenha motivado uma forte influência dos agentes desse setor 
para a aprovação da lei que amplia a atuação do setor privado, 
avançando sobre as fatias até então operadas por empresas de 
caráter público.
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3. Caracterização da prestação dos serviços nas 
cidades brasileiras

O último diagnóstico publicado em 2021 pelo SNIS (MDR, 
2021-c), referente ao ano de 2020, indica que a participação dos 
prestadores com abrangência regional no abastecimento de água 
alcançava 60% da população brasileira estimada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para aquele ano, que 
era de 211,75 milhões de pessoas. Já os prestadores de direito 
privado (empresas privadas e sociedades mistas com administração 
pública de direito privado) atendiam com abastecimento de água 
cerca de 14 milhões de pessoas, ou 6,7% da população brasileira 
estimada em 2020. No âmbito dos serviços de esgotamento 
sanitário, os dados apontam que 35% da população estimada 
do país era atendida pelas concessionárias estaduais e 13% por 
prestadores públicos de abrangência local. A Tabela 1 apresenta 
essa distribuição, segundo população e tipo de prestador público 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Tabela 1 – Percentual da população estimada do país*  
atendida pelos diferentes tipos de prestadores

Tipo de Prestador, segundo a abrangência 
de atuação

Atendimento 
Água (%)

Atendimento 
Esgotos (%)

Abrangência regional 59,7 35,2

Abrangência microrregional 0,5 0,3

Abrangência local, direito privado c/ 
administração pública

1,7 1,4

Abrangência local, empresa privada 5,0 4,2

Abrangência local, direito público 16,0 13,1

TOTAL 82,9 54,2

* Estimativa da população residente nos municípios brasileiros com data de 
referência em 1º de julho de 2020, igual a 211.755.692 habitantes (IBGE).
Fonte: Planilhas Resumo por Abrangência 2020. Disponível em: http://www.
snis.gov.br/diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.

Quando se distribui o total da população atendida por 
abastecimento de água e por esgotamento sanitário conforme 
o tipo de prestador (Tabelas 2 e 3) observa-se a presença 
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majoritária dos prestadores públicos e de caráter público. Esse 
fato permite antecipar a magnitude dos prováveis impactos 
da Lei 14.026/2020 na estrutura de prestação desses serviços 
no país, conflitando a predominante atuação dos prestadores 
públicos e de caráter público com a forte indução à transferência 
da prestação de tais serviços à iniciativa privada, que caracteriza 
a lei em comento

Tabela 2 – População atendida com abastecimento de água, segundo a 
abrangência do prestador 

Tipo de Prestador, segundo  
a abrangência de atuação

População atendida com 
abastecimento de água

hab. %

Abrangência regional 126.466.945 72,1

Abrangência microrregional 1.009.576 0,6

Abrangência local, direito privado c/ 
administração pública

3.499.555 2,0

Abrangência local, empresa privada 10.575.036 6,0

Abrangência local, direito público 33.899.977 19,3

TOTAL 175.451.089 100,0

Fonte: Planilhas Resumo por Abrangência 2020. Disponível em: http://www.
snis.gov.br/diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.

Tabela 3 – População atendida com esgotamento sanitário, segundo a 
abrangência do prestador 

Tipo de Prestador, segundo a abrangência de 
atuação

População atendida com 
esgotamento sanitário

hab. %

Abrangência regional 74.503.948 65,0

Abrangência microrregional 617.907 0,5

Abrangência local, direito privado c/ 
administração pública

2.876.201 2,5

Abrangência local, empresa privada 8.898.402 7,8

Abrangência local, direito público 27.718.564 24,2

TOTAL 114.615.022 100,0

Fonte: Planilhas Resumo por Abrangência 2020. Disponível em: http://www.
snis.gov.br/diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.
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O predomínio da prestação pública nos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário também se 
evidencia ao se verificar o tipo de prestador nos municípios 
brasileiros. O Gráfico 1 mostra que os prestadores públicos 
e de caráter público, sejam eles com atuação de abrangência 
regional ou local, estão presentes em mais de 90% dos 
municípios que submeteram informações ao SNIS. Dentre 
os prestadores de abrangência regional tem destaque as 
companhias estaduais de saneamento (CESBs), presentes no 
Distrito Federal (DF) e em todos os estados do país, com 
exceção do Mato Grosso. Todas as CESBs são empresas 
públicas, autarquias ou sociedades mistas com a administração 
pública, com exceção da Saneatins, privatizada pelo Estado de 
Tocantins em 2002.

Os Gráficos 2 e 3, organizados segundo o porte dos 
municípios, mostram que os níveis de atendimento pelos 
serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
crescem conforme cresce o porte do município atendido. A 
diferença de cobertura entre as populações totais e urbanas 
tem origem no fato de que historicamente os prestadores 
de serviços têm privilegiado as áreas urbanas e relegado as 
áreas rurais à própria sorte. Observa-se que essa situação é 
agravada nos municípios menores, com população inferior 
a 50 mil habitantes, nos quais há, via de regra, menor grau 
de urbanização. Por outro lado, a similaridade dos índices de 
atendimento às populações totais e urbanas nos municípios de 
maior porte pode estar associada ao maior grau de urbanização 
nesses municípios.
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Gráfico 1 – Percentual do número de municípios  
segundo o prestador de serviços

Fonte: SNIS 2021. Planilhas Completas – 2020. Disponível em: http://www.snis.gov.br/
diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.

Gráfico 2 – Índice de atendimento de água  
segundo o porte dos municípios

Fonte: SNIS 2021. Planilhas Completas – 2020. Disponível em: http://www.snis.gov.br/
diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.
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Gráfico 3 – Índice de atendimento por esgotamento sanitário  
segundo o porte dos municípios

Fonte: SNIS 2021. Planilhas Completas – 2020. Disponível em: http://www.snis.gov.br/
diagnostico-anual-agua-e-esgotos. Acesso em: 29/03/2022.

A prestação dos serviços nos municípios brasileiros permite 
a observação das seguintes características:

−	 a presença de prestadores de caráter público, sejam eles 
de abrangência regional (CESBs) ou local, é majoritária 
nos municípios brasileiros; logo, os impactos advindos 
da eventual transferência dessa prestação a empresas de 
caráter público incidirão sobre a maioria dos municípios 
brasileiros;

−	 os municípios de pequeno porte, com população inferior 
a 50 mil habitantes, apresentam os menores índices de 
atendimento pelos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, qualquer que seja a natureza 
de seus prestadores – inclusive aqueles serviços operados 
por empresas privadas e de direito privado;

−	 a maior parte do déficit de atendimento concentra-se nos 
municípios menores, notadamente naqueles com popula-
ção inferior a 50 mil habitantes e entre 50 mil e 500 mil 
habitantes.
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4. A Lei 14.026, de 15 de julho de 2020

Após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 2016, a 
ascensão de uma agenda econômica liberal às instâncias decisórias 
das políticas públicas no país trouxe a mudança da estrutura 
orgânica do aparelho administrativo de governo, particularmente 
no que se refere aos formatos jurídico-institucionais adotados 
e às tecnologias de coordenação político-administrativa, de 
delegação de competências, de descentralização, de terceirização 
e de privatização da ação estatal (CARDOSO JR. et al., 2019). 
Essa tendência trouxe consequências à prestação dos serviços de 
saneamento básico no país, tendo seu ápice a partir da publicação 
da Lei 14.026, em 15 de julho de 2020. Essa lei vem sendo tratada 
como o Novo Marco do Saneamento no país, embora ela se 
restrinja à introdução de alterações em outras leis, em especial 
na Lei 11.445/2007.

A aprovação da Lei 14.026/2020 representa a conclusão de 
um processo que ganhou força a partir da tendência liberal que 
dominou a economia brasileira após o impeachment da presidente 
Dilma Rousseff. Esse processo teve origem ainda no governo 
Temer, que editou a Medida Provisória (MP) 844/2018, extinta 
sem ser apreciada pelo Congresso. No final de seu mandato, em 
27/12/2018, Temer editou a MP 868/2018, certamente mediante 
acordo com o governo eleito, com conteúdo semelhante ao da 
anterior, que também não foi votada no Congresso dentro do 
prazo regimental. 

Em vista da dificuldade de realizar seu objetivo por meio 
de medida provisória, o governo encaminhou o Projeto de Lei 
(PL) 4.162/2019, aprovado em dezembro de 2019 pela Câmara 
dos Deputados e em 24/06/2020 pelo Senado, com relatoria 
do senador Tasso Jereissati (PSDB/CE). Na essência, o projeto 
aprovado e sancionado pela Presidência da República preserva a 
mesma diretriz das duas MPs anteriores. É preciso registrar que 
ao longo do primeiro semestre de 2020, antecedendo a votação 
do PL no Senado, houve forte campanha governamental – e por 
parte de agentes privados – com apoio da mídia, para defender 
a ideia de que o marco e a política pública de saneamento eram 
disfuncionais e incapazes de solucionar os inaceitáveis déficits de 
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cobertura pelos serviços no país. Imagens de mulheres carregando 
água e de crianças brincando próximo aos esgotos e a depósitos 
de lixo foram mobilizadas para dar suporte ao argumento. No 
plano narrativo, defendeu-se a ideia de que a universalização dos 
serviços precisava ser acelerada, mas que o governo jamais teria 
recursos financeiros disponíveis para os investimentos.

Como corolário desses fatos, defendia-se a ideia de que a 
única possível saída seria a atração de investimentos privados. 
O ministro da economia, Paulo Guedes, declarou, em dezembro 
de 2019, que “vem avalanche de investimentos no ano que vem”, 
tanto do mercado interno quanto de estrangeiros, “inundando a seara 
da infraestrutura, principalmente do saneamento, cujo marco 
legal está em processo de atualização no Congresso” (AGÊNCIA 
O Globo, 2019). Em 15/07/2020, o ministro afirmou que “a 
expectativa é para que haja investimentos de R$ 700 bilhões a R$ 
800 bilhões nos próximos anos no setor de saneamento básico, 
com o marco legal do saneamento” (MOUTINHO, L., 2020). 
Aparentemente, os valores mencionados correspondem a uma 
leitura desatualizada e enviesada da versão original do Plano 
Nacional de Saneamento Básico (Plansab). A versão revisada 
desse plano, de 2019, ainda não aprovada, prevê a necessidade 
de recursos da ordem de R$ 600 bilhões até 2033, sendo R$ 235 
bilhões de origem federal e mais de R$ 360 bilhões de outras 
fontes, inclusive a arrecadação por taxas e tarifas.

A retórica mobilizada para apoiar a aprovação da lei pode 
ser considerada falaciosa por várias razões. Em primeiro lugar, 
não basta apontar os números nacionais e médios sobre os 
déficits em saneamento; é importante identificar onde eles se 
localizam. E a localização é clara: assentamentos informais, áreas 
rurais, cidades de pequeno porte – em especial as populações 
que vivem nas regiões Norte e Nordeste são as que concentram 
os maiores déficits proporcionais. Nessas duas regiões, os dados 
do sistema de Consulta, Seleção e Extração de Informações do 
CadÚnico (CECAD) referentes a janeiro de 2022 apontam que 
51% da população se encontra em situação de vulnerabilidade 
financeira, integrando as categorias de extrema pobreza (renda 
mensal familiar per capita de até R$ 89), pobreza (renda mensal 
familiar per capita entre R$ 89 e R$ 178) e baixa renda (renda 
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mensal familiar per capita entre R$ 178 e meio salário-mínimo). 
São, portanto, populações com baixa capacidade de pagamento 
e, possivelmente, pouco atrativas para o mercado. Embora 
nas demais regiões do país o percentual da população em 
vulnerabilidade financeira seja mais baixo (25% no Sudeste, 
27% no Centro-Oeste, e 21% no Sul), em números absolutos o 
contingente nessas regiões supera 33 milhões de pessoas em 
vulnerabilidade financeira, o que equivale a quase 46% do total 
de pessoas nessa situação no país, e das quais 52% se encontram 
em extrema pobreza.

Em segundo lugar, também é discutível a incapacidade 
dos fundos públicos em serem mobilizados para o saneamento. 
Recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) continuam disponíveis, 
em conjunto com recursos orçamentários, estes com destinação 
cada vez mais distorcida pelas emendas parlamentares e mais 
limitados em função do teto de gastos estabelecido pela emenda 
constitucional nº. 95. O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), por exemplo, tem disponibilizado 
recursos vultosos para o saneamento, porém particularmente 
para agentes privados.

Finalmente, a expectativa de atração de recursos quase 
que exclusivamente privados para cobrir os elevados déficits 
é irrealista e contraditória com as tendências internacionais 
que, ao contrário, vêm sendo na direção da remunicipalização 
dos serviços de água e esgotos, e não no aprofundamento da 
privatização.

A Lei 14.026/2020 trouxe alteração de leis vigentes, a saber: 
a Lei 9.984/2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de 
referência sobre o serviço de saneamento; a Lei 11.107/2005, 
para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços 
públicos de que trata o art. 175 da Constituição de 1988; a 
Lei 11.445/2007, para aprimorar as condições estruturais do 
saneamento básico no país; a Lei 12.305/2010, para tratar dos 
prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos; e a Lei 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole), para 
estender seu âmbito de aplicação às microrregiões.
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Em linhas gerais, pode-se dizer que as mudanças propostas 
pela Lei 14.026/2020 se assentam em três elementos centrais: a) 
a busca pela universalização dos serviços; b) a indução à privatização 
(por meio da forte redução da atuação das companhias estaduais, 
da regionalização da prestação dos serviços e pela redefinição 
de titularidade dos serviços); e c) a harmonização das práticas 
regulatórias. Os itens seguintes desenvolvem cada um desses 
elementos, além de outras mudanças importantes:

a) Busca pela universalização

A intenção de universalização dos serviços está expressa 
principalmente no artigo 11-B da Lei 11.445/2007, sobretudo seu 
caput, e em dois de seus parágrafos. No caput foram estabelecidas 
as metas de atendimento de 99% e 90% da população com 
abastecimento de água e com coleta e tratamento de esgotos, 
respectivamente, até 31 de dezembro de 2033. Já no §1º desse 
art. 11-B foi estabelecida a data limite de 31 de março de 2022 
para a inclusão das metas nos contratos em vigor. Por fim, em seu 
§6º estabeleceu-se a observância do cumprimento dessas metas 
no âmbito municipal e regionalizado, a depender da forma de 
exercício da titularidade dos serviços. 

Inicialmente, menciona-se o estranho estabelecimento de 
metas em uma lei, uma vez que estas deveriam ser derivadas de 
estudos e integrar instrumentos de planejamento. A despeito 
dessa estranheza, é notável o estabelecimento de prazo tão curto 
para o alcance de tais objetivos. Ao se considerar a necessidade de 
ampliação da infraestrutura para reverter déficits significativos 
em algumas regiões em tão curto prazo, espera-se que o montante 
de investimentos necessários impacte sobremaneira as tarifas, 
até então a única forma prevista de sustentação desse modelo. 
Os dados do SNIS 2020 apontam indicadores de atendimento 
da população total com abastecimento de água (IN055) de 59% 
para a região Norte; de 75% para a região Nordeste; e de 91% 
para as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Considerando-se 
as estimativas populacionais do IBGE, para se alcançar a meta 
de 99% da população atendida pelo serviço de abastecimento 
de água até o ano de 2033 será necessário implantar nesses 12 
anos uma infraestrutura suficiente para atender a mais de 33 
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milhões de pessoas – o equivalente à soma de toda a população 
dos estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

Adicionalmente, observa-se nesse contexto um tratamento 
que desconsidera as diferenças socioeconômicas entre as 
diversas regiões do país. Assim, os investimentos nas regiões 
Norte e Nordeste precisarão, para obedecer à lei, resultar em 
infraestrutura capaz de atender 21,6 milhões de pessoas que hoje 
não contam com tais serviços, ou 65,5% dos mais de 33 milhões 
de brasileiros que não dispõem dos serviços de abastecimento de 
água. Entretanto, esses investimentos deverão ser remunerados 
pelas tarifas que serão cobradas de uma população que tem 50% 
das pessoas em situação de vulnerabilidade financeira.

Tais avaliações agravam-se quando aplicadas aos serviços 
de esgotamento sanitário. O SNIS 2020 aponta indicadores de 
atendimento da população total pelos serviços de coleta de 
esgotos (IN015) de 23% para a região Norte; de 38% para a região 
Nordeste; de 74% para a região Sudeste; de 49% para a região Sul; 
e de 62% para a região Centro-Oeste. Com isso, para atender a 
meta de 90% da população atendida com esse serviço, deverão ser 
implantadas em 12 anos infraestruturas capazes de prover a coleta 
de esgotos para mais de 87,3 milhões de pessoas, das quais 50,4% se 
encontram nos estados das regiões Norte e Nordeste, enfrentando, 
portanto, os mesmos entraves socioeconômicos já mencionados. 
Além disso, é uma simplificação grosseira minimizar os esforços 
necessários para a expansão do acesso aos serviços de esgotamento 
sanitário, ou de reduzi-los à dimensão dos investimentos. Em 
muitas situações de infraestrutura urbana precária, comuns nos 
assentamentos informais das cidades de maior porte ou mesmo 
em cidades da região amazônica, a instalação sustentável da coleta 
de esgotos requer uma abordagem integrada de urbanização e 
melhorias habitacionais, o que exige complexas articulações com 
outras políticas urbanas.

b) Indução à privatização

As alterações trazidas pela Lei 14.026/2020 constituem uma 
indução à privatização dos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, podendo ser claramente observadas 
ante três perspectivas construídas no texto daquela lei:



Alex M. S. Aguiar, Léo Heller

208

i. Restrição da prestação de serviços pelas companhias esta-
duais de saneamento básico (CESBs)
As CESBs atendiam no ano de 2020 cerca de 126 milhões de 

pessoas com abastecimento de água, e 75 milhões com serviços 
de esgotamento sanitário, correspondendo então a aproximados 
72% e 65%, respectivamente, da população total do país atendida 
com esses serviços. Assim, a prestação dos serviços por meio 
das CESBs se constituía na forma majoritária dessa prestação no 
Brasil, presentes em cerca de 72% dos municípios brasileiros. 

Em geral, a prestação dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário por meio das CESBs se 
alicerça nos contratos de programa firmados com os titulares 
dos serviços e sem a necessidade de licitação. Essa relação é 
baseada na cooperação entre entes federados, prevista no art. 
241 da Constituição de 1988 e regulamentada por meio da Lei 
11.107/2005. 

A despeito disso, a Lei 14.026/2020 trouxe a vedação à 
constituição de contratos de programa para prestação dos 
serviços de saneamento básico, conforme disposto em seu art. 10. 
Com essa mudança, a única hipótese de delegação dos serviços às 
CESBs é por meio de licitação, colocando-as no mesmo patamar 
das empresas privadas. Nesse ínterim, é preciso observar que o 
modelo de estrutura das CESBs é significativamente diverso das 
empresas privadas, seja no que diz respeito às políticas de recursos 
humanos, seja nos objetivos de atuação, destacando a prestação 
de serviços em numerosos sistemas deficitários do ponto de vista 
financeiro e contando com a política do subsídio cruzado. Além 
disso, é preciso considerar que as CESBs são submetidas a um 
arcabouço legal diverso das empresas privadas e que impacta 
sua operação e, consequentemente, seus custos para atuação no 
setor. Todas essas diferenças concorrem para um cenário em que 
a disputa entre empresas privadas e empresas de caráter público 
se mostre uma competição absolutamente desigual.

Além de estabelecer a vedação à constituição de novos 
contratos de programa, a Lei 14.026/2020 e seus instrumentos 
derivados trouxeram ambiguidades com relação aos contratos 
vigentes, impactando a continuidade da atuação das CESBs. 
Apesar de manifestar que esses contratos permanecem em 
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vigor até o término de seus prazos, a lei interferiu nos termos 
contratuais ao impor condições para considerá-los válidos. Uma 
das condições introduzidas foi a comprovação de capacidade 
financeira dos prestadores para garantir o cumprimento das 
metas de atendimento estabelecidas na Lei 14.026/2020. Essa 
comprovação teve sua regulamentação através do Decreto 10.710, 
publicado em 31 de maio de 2021, com um atraso de 229 dias 
com relação ao prazo previsto na Lei 14.026/2020, sendo que 
esse atraso não modificou a data original para cumprimento da 
comprovação da capacidade financeira requisitada.

ii. Prestação regionalizada
A fórmula encontrada pela Lei 14.026/2020 para viabilizar 

uma atuação universal da prestação privada foi a combinação 
entre a vedação dos contratos de programa e a pressão pela 
regionalização da prestação dos serviços, com vistas a ampliar 
a escala da prestação e atingir situação mais favorável de 
viabilização econômico-financeira. A Lei 14.026/2020 previu a 
estrutura regionalizada segundo as seguintes modalidades:

−	 região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: 
unidade instituída pelos Estados mediante lei complemen-
tar, composta de agrupamento de municípios limítrofes e 
instituída nos termos da Lei nº 13.089/2015 (Estatuto da 
Metrópole);

−	 unidade regional de saneamento básico: unidade instituída 
pelos estados mediante lei ordinária, constituída pelo 
agrupamento de municípios não necessariamente limítro-
fes, para atender adequadamente às exigências de higiene 
e saúde pública, ou para dar viabilidade econômica e téc-
nica aos municípios menos favorecidos; 

−	 bloco de referência: agrupamento de municípios não neces-
sariamente limítrofes, estabelecido pela União e formal-
mente criado por meio de gestão associada voluntária dos 
titulares.

Dessa forma, a lei abriu a possibilidade de criação de unidades 
regionais de saneamento básico, sem exigência de contiguidade dos 
territórios municipais e por meio de leis ordinárias estaduais. 
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Nesse caso, a adesão dos municípios é facultativa e não 
compulsória, como no caso das regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões. A despeito de garantir a adesão facultativa 
dos municípios às unidades regionais de saneamento, a lei impôs 
punições àqueles municípios que optarem por não aderir à 
estrutura de regionalização, vedando o acesso a recursos da 
União ou operados por órgãos da União para a aplicação em 
ações de saneamento básico.

Logo, embora empregue termos como incentivo à prestação 
regionalizada, o texto da lei se constitui, na realidade, em uma 
imposição para adesão às estruturas de regionalização, sob 
pena de perda do acesso aos recursos públicos federais para 
investimentos em saneamento, o que excede o poder da União 
em estabelecer normas gerais sobre o tema, abusando de seu 
spending power para pressionar os titulares dos serviços.

Embora a lei mencione viabilidade técnica e ganhos de escala e 
eficiência ao justificar o incentivo à regionalização, verifica-se que 
essa argumentação deixa de lado conceitos básicos associados 
ao planejamento do abastecimento de água e do esgotamento 
sanitário, tais como os limites das bacias hidrográficas, as 
características socioeconômicas regionais, as fontes de produção 
superficiais e subterrâneas, dentre outros, e que têm grande 
interação com a contiguidade dos municípios, aspecto de que 
a lei abre mão, conforme mencionado. A lei considerou como 
únicas motivações para as alternativas de regionalização que ela 
propõe o equilíbrio financeiro e a sustentabilidade negocial da 
operação.

Por fim, a lei transfere para a União o estabelecimento dos 
territórios denominados blocos de referência, caso os estados não 
aprovem leis criando as demais modalidades de regionalização 
em prazo de um ano. Esse prazo venceu em julho de 2021, sem 
que a maioria dos estados brasileiros tivesse aprovado suas leis 
de regionalização. Com isso, a União realizou licitação (Edital de 
Licitação n. 65/2021) para contratar empresas de consultoria para 
auxiliar tecnicamente os estados na estruturação dos denominados 
blocos de referência. Em 1º de abril de 2022 foi publicado o 
Decreto 11.030 que, apesar de reconhecer temporariamente os 
convênios de cooperação ou consórcios públicos como blocos de 
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referência, trouxe medidas que impactam e restringem os prazos 
dos contratos vigentes, impondo a exigência da segmentação de 
todo o território dos estados para reconhecimento da prestação 
regionalizada, desconhecendo a presença daquelas companhias 
e condicionando o acesso a recursos federais ao cumprimento 
dessas exigências.

iii. Titularidade
Até a aprovação da Lei 14.026/2020 existia definição 

problemática sobre a titularidade dos serviços de 
saneamento em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões. No acórdão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) de apreciação da ação direta de inconstitucionalidade 
n. 1.842/RJ, o ministro Gilmar Mendes discorreu acerca da 
inconstitucionalidade da transferência ao estado-membro do 
poder concedente de funções e serviços públicos de interesse 
comum, reconhecendo uma titularidade comum nesses casos, 
sem muito esclarecimento sobre como deveria ser exercida. A 
Lei 14.026/2020 confirma essa titularidade comum no caso 
de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
porém condicionada à existência de compartilhamento efetivo 
de instalações operacionais. Tal conceito, além de ainda 
pouco claro, contradiz o previsto no art. 25 da Constituição 
de 1988, ao estabelecer que os estados instituem regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 
por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse comum. Ou seja, não caberia a uma lei federal 
impor aos estados sua interpretação sobre o significado de 
função pública de interesse comum. Além disso, atrelar o 
interesse comum ao compartilhamento efetivo de instalações 
operacionais contradiz a própria lei, que parte do pressuposto 
de que essa titularidade comum visaria à sustentabilidade 
econômico-financeira dos serviços.

Adicionalmente, a lei define também a possibilidade 
do exercício da titularidade por gestão associada mediante 
consórcio público ou convênio de cooperação intermunicipais. 
Nas formas de regionalização cuja adesão é voluntária, i.e., nas 
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unidades regionais de saneamento básico e nos blocos de referência, 
a gestão da prestação dos serviços se dará de forma colegiada, 
sob a responsabilidade de estruturas de governança, que devem 
seguir o modelo estabelecido na Lei 13.089/2015 (Estatuto da 
Metrópole) para as regiões metropolitanas.

iv. Harmonização dos critérios regulatórios

Uma novidade da Lei 14.026/2020 foi a de inserir a ANA, 
agência criada para lidar com a gestão de recursos hídricos, 
no setor de saneamento. Sua denominação altera-se, de 
Agência Nacional de Águas para Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico, passando a ter a atribuição de instituir 
“normas de referência para a regulação dos serviços públicos 
de saneamento básico por seus titulares e suas entidades 
reguladoras e fiscalizadoras, observadas as diretrizes para a 
função de regulação estabelecidas na Lei nº 11.445/2007” (art. 
4º-A da Lei 9.984/2000).

Essas normas abrangem, entre outros aspectos, padrões 
de qualidade e eficiência na prestação dos serviços; regulação 
tarifária; padronização dos instrumentos negociais de prestação 
de serviços firmados entre o titular e o delegatário; critérios 
para a contabilidade regulatória; metodologia de cálculo de 
indenizações; governança das entidades reguladoras e sistema 
para avaliação do cumprimento de metas de universalização. 
Deverão, também, estimular a prestação regionalizada dos 
serviços.

Através do art. 4º-B introduzido na Lei 9.984/2000, a 
Lei 14.026/2020 condicionou o acesso a financiamentos com 
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por 
órgãos ou entidades da administração pública federal à adoção 
das normas de referência da ANA para regulação dos serviços. 
É de se notar que esse condicionamento é injusto para com um 
titular que tenha escolhido um ente regulador que não cumpre 
com esse requisito, já que a inadimplência do ente regulador, 
sobre o qual o titular tem pouca capacidade de enquadramento, 
conduz à punição do titular.
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v. Outros retrocessos

	 − Enfraquecimento do planejamento: 

	 a Lei 14.026/2020 passou o prazo de revisão dos planos 
municipais de saneamento de quatro para dez anos, 
deixando de fazê-los coincidir com o ciclo dos Planos 
Plurianuais (PPAs) e das gestões municipais e estaduais. 

−	 A invisibilidade dos direitos humanos:

	 a Lei 14.026/2020 é absolutamente silenciosa em relação 
ao tema, omitindo conceitos fundamentais para os 
direitos humanos (ex.: “igualdade e não discriminação”) e 
empregando conceitos distintos do marco dos direitos 
humanos, distorcendo sentidos (ex.: uso de “modicidade 
tarifária” em lugar de “acessibilidade econômica”). Com 
isso, deixa de estabelecer salvaguardas para o acesso aos 
serviços por pessoas em condições de vulnerabilidade, em 
especial em um cenário de aumento da prestação privada.

	 Um dos temas que geram insegurança quanto ao cenário 
futuro é o da tarifa social, instrumento adotado por quase 
todas as CESBs, embora sob denominações diversas, e 
que, por meio de subsídios tarifários, possibilitam ofertar 
descontos nos valores cobrados pelos serviços às pessoas 
menos favorecidas. A Lei 14.026/2020 faz menção 
genérica a essa questão em seu art. 29, sem sequer impor 
a obrigação de atendimento ao direito humano de todos, 
sem exceção, de ter garantido o acesso aos serviços.

	 Ainda no contexto das inseguranças com relação à 
garantia de acesso aos serviços das parcelas da população 
em situação de vulnerabilidade, é importante mencionar 
a dificuldade em se fazer adotar – e que no ambiente 
privado pode se tornar ainda mais difícil – políticas 
que impeçam o corte dos serviços por inadimplemento 
motivado pela incapacidade de pagamento dos usuários. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem cada vez mais 
possibilitado o corte por inadimplemento, salvo algumas 
exceções (BAHIA, 2021).
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5. O estado das mudanças

Atualmente já se verificam algumas aplicações – concluídas 
ou em andamento – das alterações trazidas pela Lei 14.026/2020. 
Dentre elas, destacam-se: i) projetos de regionalização nos estados; ii) 
leilões dos serviços de água e esgotos.

i. Os projetos de regionalização nos estados

Em seu texto original, a Lei 14.026/2020 estabeleceu que 
até julho de 2021 os estados deveriam estabelecer, por meio de 
lei complementar ou ordinária, o desenho de sua regionalização. 
Levantamento realizado por Silva (2021) mostrou que apenas 13 
unidades federativas haviam definido o modelo de regionalização 
até aquela data. Em 1º de abril de 2022 foi publicado o Decreto 
11.030, que estendeu a data para adesão ao regime de regionalização 
até 30 de novembro de 2022 e, assim, garantir o acesso a recursos 
federais e/ou operados por órgãos da União.

Nos estados do Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul e Rio de 
Janeiro a regionalização foi estabelecida como gestão associada, 
através de convênios de cooperação anteriores à publicação da 
Lei 14.026/2020. Nesses estados, a privatização dos serviços 
foi alicerçada nos estudos concluídos em 2019 pelo BNDES, 
empregando o modelo jurídico da gestão associada.

Em 13 estados (AM, BA, CE, ES, MA, PB, PE, PI, PR, RN, RR, 
SC e SE) a regionalização foi instituída por lei complementar, defi-
nindo a criação de microrregiões. AM, ES e RR consideraram uma 
única microrregião, abrangendo todos os seus municípios; PE e RN 
adotaram duas microrregiões; CE e PR, três; MA e PB, quatro; PI e 
SC, 11 microrregiões; SE, 13 microrregiões; e BA, 19. Vale lembrar 
que nesse modelo a adesão dos municípios é compulsória.

Três estados adotaram a regionalização por meio de unidades 
regionais de saneamento, em que a adesão dos municípios é 
voluntária: RJ e SP, ambos com quatro unidades cada, e Rondônia 
tem apenas uma unidade regional.

O governo do Estado de Tocantins criou um Grupo de 
Trabalho em dezembro de 2021 para estudar a regionalização 
do saneamento naquele estado. Adicionalmente, encontram-
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se em tramitação os projetos de regionalização nos estados de 
Goiás (2 microrregiões), Pará (2 microrregiões), e Minas Gerais, 
onde o Projeto de Lei (PL) 2.884/2021 encaminhado pelo 
Executivo à Assembleia Legislativa considerou a instituição de 
22 unidades regionais para os serviços de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário, e de 34 unidades regionais para os 
serviços de coleta e disposição de resíduos sólidos. Ressalva-
se que, em cada uma dessas 56 unidades, prevê-se a criação de 
uma estrutura de governança com participação de chefes dos 
Executivos municipais, representantes do governo do estado e 
de comitês de bacias hidrográficas. É de se estranhar o fato de 
o governo estadual mineiro, por meio da mesma Secretaria de 
Estado que assumiu a coordenação dos estudos da regionalização, 
estar conduzindo os estudos do seu Plano Estadual de Saneamento 
Básico (PESB), no qual é considerada uma divisão do estado em 
sete (e não 22 ou 34) territórios de saneamento.

Os processos de regionalização instituídos e ainda em 
andamento contaram com poucas discussões com os municípios 
e com a sociedade, ainda que essas fossem necessárias, conforme 
leitura do Estatuto da Metrópole. Na maioria dos casos, houve 
apenas uma audiência pública para apresentação do projeto e 
para dirimir dúvidas.

Ao considerar que as eventuais alterações relacionadas à 
prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário envolvem contratos de difícil reversibilidade, abrangendo 
prazos superiores a duas ou três décadas, e com impactos a 
toda a população dos municípios e estados brasileiros, é difícil 
encontrar justificativas para a adoção de prazo tão curto para 
a conclusão do processo de regionalização, limitando o espaço 
de discussão e mesmo de compreensão dos municípios, titulares 
desses serviços.

ii. Os leilões dos serviços de saneamento

Após a publicação da Lei 14.026, em julho de 2020, foram 
realizados leilões concedendo a prestação dos serviços de 
saneamento nos estados de Alagoas, Rio de Janeiro e Amapá a 
empresas privadas. Chama a atenção o fato de que os estudos que 
estruturaram a modelagem técnica e econômico-financeira dessas 
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concessões foram desenvolvidos pelo BNDES e apresentados em 
um evento realizado por aquela instituição em 2019, portanto 
anterior à publicação da lei. 

a)	Alagoas

O leilão de Alagoas foi o primeiro realizado após a Lei 
14.026/2020 e se deu em dois momentos distintos: primeiro, em 
setembro de 2020, foi leiloado apenas o lote correspondente à 
Região Metropolitana de Maceió (RMM), abrangendo a capital 
e outros 12 municípios; posteriormente, em dezembro de 2021, 
foi realizado o leilão dos outros dois lotes que consolidam a 
regionalização do estado. 

O leilão do lote da RMM foi vencido com uma outorga 
de R$2,09 bilhões, valor 140 vezes superior à oferta mínima 
estipulada pelos estudos do BNDES, que era de R$ 15 milhões. 
Esse primeiro leilão trouxe a público uma série de controvérsias, 
dentre elas o fato de a outorga ser apenas destinada ao estado, 
deixando de lado os municípios, titulares dos serviços, além de 
não haver quaisquer regras condicionando a aplicação desses 
recursos em saneamento. Também foi controverso o fato de o 
leilão dos serviços ser decorrente da decisão de uma Assembleia 
Metropolitana na qual o voto do estado representa 60% do total, 
resultando em ações judiciais impetradas por três municípios, 
cujas autarquias municipais que prestavam os serviços tiveram 
que enfrentar a extinção.

Já o segundo leilão teve outorgas de R$ 1,215 bilhão e R$ 430 
milhões para operar os serviços de água e esgotos em 34 (bloco 
B) e 27 (bloco C) municípios, respectivamente. Nesse segundo 
leilão os valores das outorgas foram direcionados às prefeituras 
dos municípios. 

As três empresas vencedoras dos leilões em Alagoas têm 
origem estrangeira: a BRK, vencedora do lote A (RMM) é de um 
grupo canadense. Os lotes B e C foram vencidos por consórcios 
que têm em sua constituição, respectivamente, a Allonda e a 
Cymi, ambas de origem espanhola.

Uma das controvérsias dos leilões de Alagoas refere-se à 
inexistência de quaisquer cláusulas contratuais que condicionem 
a aplicação dos recursos apurados com as outorgas no saneamento 
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das áreas de concessão dos serviços. Com isso, entende-se que 
esses recursos são, na realidade, captações realizadas pelo estado 
e prefeituras, cujos montantes serão recuperados pelas empresas 
vencedoras, acrescidos de remuneração do principal, por meio 
das tarifas cobradas à população. Em outras palavras, o início 
do saneamento privado em Alagoas se deu com a imposição de 
uma dívida de R$3,7 bilhões a ser paga pela população alagoana, 
sem que tenha havido nenhum serviço realizado, e cujo valor 
supera a previsão dos investimentos a serem realizados nos 35 
anos de concessão. Nesse aspecto, paira a indagação de como 
as empresas vencedoras dos lotes B e C recuperarão os valores 
dispendidos com as outorgas, uma vez que operarão cidades de 
pequeno porte e com baixa elasticidade para aumentos tarifários. 

b)	Rio de Janeiro

Também os estudos para a prestação regionalizada dos 
serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no 
Estado do Rio de Janeiro foram anteriores à publicação da Lei 
14.026/2020, tendo sido, a exemplo dos estudos para o Estado 
de Alagoas, elaborados pelo BNDES e apresentados no mesmo 
evento no ano de 2019. O arranjo original do BNDES previu 
a distribuição dos municípios fluminenses em quatro unidades 
regionais, às quais se somavam alguns bairros da capital do 
estado. Assim, o Município do Rio de Janeiro foi dividido em seis 
áreas de planejamento (AP1; AP2.1 e AP 2.2; AP 3; AP 4; e AP 
5), e essas áreas foram distribuídas nas quatro unidades regionais 
delimitadas nos estudos da prestação regionalizada.

O leilão ocorreu no dia 30 de abril de 2021. As licitações de 
três dos quatro blocos tiveram vencedores, sendo que para um 
deles (Bloco 3) a única empresa licitante a apresentar proposta 
optou por retirá-la, fazendo uso de dispositivo editalício que 
ofertava essa opção àquele licitante já declarado vencedor de 
algum dos outros blocos. Posteriormente, em dezembro de 
2021, foi realizado novo leilão do lote faltante, composto de 
20 municípios e de bairros da zona oeste da cidade do Rio de 
Janeiro.

O leilão do Rio de Janeiro foi antecedido por numerosas 
manifestações contrárias, inclusive com o ajuizamento de 
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ações civis públicas por parte de partidos políticos, entidades 
e até mesmo do Município do Rio de Janeiro, questionando a 
inconstitucionalidade das decisões do Conselho Deliberativo da 
Região Metropolitana, responsável pela decisão que levou adiante 
o processo licitatório. Em nota técnica, a Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ, 2021) manifestou a necessidade de ampliação 
do prazo de consulta do edital da licitação, de modo a possibilitar 
a participação da sociedade na sua discussão. 

Também houve muitos questionamentos após a publicação 
do edital da licitação, em 29 de dezembro de 2020. Ramos e 
Britto (2021) apontam distorções entre os valores estabelecidos 
para as tarifas, mantidas as mesmas praticadas pela CEDAE, 
e aquela a ser paga pela licitante vencedora pela compra de 
água potável da companhia para ser distribuída aos usuários, 
estabelecida em R$ 1,70/metro cúbico. Segundo os autores, esse 
valor contemplaria apenas os custos da CEDAE com produtos 
químicos, energia elétrica e pessoal na produção de água, não 
considerando a necessidade de investimentos para adequações, 
melhorias e expansão dos sistemas de produção da companhia, 
que ficariam por conta do estado.

Os lances vencedores dos Blocos 1, 2 e 4 somaram um valor 
superior a R$ 22 bilhões de pagamento de outorga pelo direito 
de exploração dos serviços, configurando um ágio médio de 
113%. O valor arrecadado com o pagamento das outorgas será 
distribuído entre o Estado do Rio de Janeiro, os 29 municípios 
integrantes dos três blocos concedidos, e um fundo vinculado 
ao ente interfederativo metropolitano, constituído pelo estado e 
pelos municípios que compõem a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. Já o leilão do Bloco 3 foi vencido com a oferta de uma 
outorga no valor de R$2,2 bilhões. 

Observa-se que as outorgas pagas pelo direito de explorar 
os serviços no RJ somaram R$24,2 bilhões, o que equivale a 
cerca de 75% do valor dos investimentos previstos nos estudos 
do BNDES (R$35,2 bilhões) e que serão realizados ao longo 
dos 35 anos de concessão. Assim, a exemplo do ocorrido em 
Alagoas, as exorbitantes outorgas – que serão recuperadas 
pelas empresas vencedoras por meio das tarifas cobradas das 
populações fluminense e carioca – têm o significado de um 
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empréstimo captado pelas administrações estadual e municipais, 
sem o compromisso de ser pago por elas, e sim pelos usuários 
dos sistemas de água e esgotos.

c)	 Amapá

Também no caso do Amapá os estudos do BNDES para a 
regionalização da prestação dos serviços de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitários foram concluídos e apresentados 
em 2019, no evento “BNDES com S de Social e de Saneamento”, 
portanto antecedendo a Lei 14.026. Os estudos originais previam a 
licitação da concessão de prestação dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário nas áreas urbanas dos 16 
municípios do estado, até então atendidos pela Companhia de 
Água e Esgoto do Amapá (CAESA), a concessionária estadual, 
ficando a cargo do Estado do Amapá o atendimento às áreas 
rurais e distritais.

Os dados do Censo 2010 do IBGE, obtidos por meio do 
Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), dão conta 
de que a população urbana residente nas sedes corresponde a 
86% da população total desses 16 municípios. Logo, o projeto 
da concessão licitado considerou universalizar os serviços apenas 
a uma parcela da população. Observa-se, ainda, que em 7 dos 
16 municípios a população rural corresponde a percentuais 
superiores a 40% da população total, chegando a atingir mais de 
50% em três deles. Com isso, entende-se que o estudo considerou 
a necessidade de manutenção do poder público para a realização 
dos direitos humanos de acesso à água e ao saneamento à 
população rural, excluída do projeto de privatização, claramente 
pautado na atuação em áreas com potencial de maximização dos 
lucros. Pode-se indagar sobre a capacidade do poder público 
em realizar isso, uma vez que deixará de contar com as receitas 
oriundas da tarifação nas áreas urbanas.

O leilão da concessão dos serviços foi realizado em 2 de 
setembro de 2021, constando de um lote único abrangendo 
toda a área de concessão – as áreas consideradas urbanizadas 
na sede dos 16 municípios do estado. O critério de julgamento 
das propostas foi o de maior outorga pelo direito de exploração 
dos serviços combinado com o maior desconto ofertado sobre 
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a tarifa. O edital previu o pagamento da outorga diretamente 
aos municípios, sendo o valor mínimo estabelecido no edital 
igual a R$ 50 milhões, rateados entre todos os municípios 
proporcionalmente às respectivas populações.

O vencedor do certame foi o Consórcio Marco Zero, 
constituído pelas empresas Equatorial Participações e 
Investimentos e Sam Ambiental Engenharia, que ofertou o 
desconto máximo permitido à tarifa (20%) e um valor de 
outorga de R$ 930 milhões. Esse valor é próximo à previsão 
dos investimentos nos serviços de abastecimento de água dos 
estudos do BNDES (R$1,2 bilhões) e representa cerca de 25% 
dos investimentos totais a serem realizados – água e esgotos – 
(R$3,92 bilhões) ao longo dos 35 anos de concessão.

No caso do Amapá fica magnificado o risco aos direitos 
humanos de acesso à água e ao saneamento sob a perspectiva 
de imposição à população do pagamento por esses valores de 
outorga e de investimentos. Os dados do CECAD referentes a 
julho de 2021, quando comparados à estimativa populacional do 
IBGE, indicam que 44% da população dos municípios encontra-
se em situação de vulnerabilidade financeira (extrema pobreza, 
pobreza e baixa renda). À exceção de Macapá, onde esse índice 
é de 37,7%, todos os demais municípios apresentam índices 
superiores à média de 44%, chegando a alcançar o valor de 
94,7% em um deles. Dos mais de 386 mil cidadãos em situação de 
vulnerabilidade financeira, menos da metade, 47,6%, tem como 
forma de abastecimento de água a rede geral de distribuição. 
Desse modo, será significativo o contingente de pessoas com baixa 
capacidade de gerar receitas para a concessionária ao assumir os 
serviços, ou também para pagar pelos investimentos do estado, a 
quem caberá a prestação dos serviços nas áreas rurais e distritais.

6. Cenários possíveis e seus efeitos sobre as cidades

Quando se observa a realidade atual dos serviços de 
saneamento, tem-se a sensação de um futuro em que o novo 
modelo de organização do setor, imposto pela Lei 14.026/2020, 
determinará a sua configuração a partir de então. Entretanto, 
considerando-se que muitos e variados determinantes podem 
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incidir no futuro sobre essa configuração, é possível se projetar 
mais de um cenário, além desse, de caráter inercial, e com 
diferentes impactos sobre a situação das cidades.

Caso a regionalização seja implementada conforme a 
intenção da lei, diferentes impactos poderão advir aos municípios. 
Nos estados em que a adesão dos municípios é compulsória, 
há riscos à continuidade da prestação desses serviços por 
empresas públicas e de caráter público. Além disso, sendo os 
estudos de regionalização orientados no sentido de assegurar a 
sustentabilidade econômico-financeira dessa forma de prestação 
dos serviços, conforme preconiza a Lei 14.026, os municípios 
de maior porte e que contam com prestação direta dos serviços 
têm risco elevado de serem integrados ao objeto de leilões para 
concessão dos serviços à iniciativa privada por meio de decisões 
colegiadas da respectiva estrutura de governança, a exemplo do 
que ocorreu nos três municípios integrantes da RM de Maceió, 
que tiveram extintos seus serviços autônomos municipais. 
Ressalta-se que, além de se constituir em um conflito com a 
autonomia municipal, essa condição compulsória desconsidera 
os índices de atendimento relativamente bons apresentados pelos 
serviços municipais no país.

A tendência de promover a privatização da prestação dos 
serviços evidencia risco à continuidade de prestação dos serviços 
pelas CESBs. Além da pressão da União para que os estados 
privatizem suas empresas estatais, iniciada em 2017 com a 
imposição desse requerimento como condicionante para os estados 
em dificuldades financeiras aderirem ao Regime de Recuperação 
Fiscal (RFF), as exigências do Decreto 10.710 de comprovação da 
capacidade econômico-financeira para cumprimento das metas 
estabelecidas na Lei 14.026 trazem dificuldades à manutenção 
dos contratos vigentes pelas CESBs. Dada a extensiva presença das 
CESBs nos municípios brasileiros, a eventual manutenção de sua 
atuação nos municípios por elas já atendidos e que integram as 
estruturas regionais de adesão compulsória pode criar embaraços à 
sustentabilidade da atuação de outros prestadores no atendimento 
ao restante dos municípios dessas estruturas.

Nas formas de regionalização nas quais a adesão dos 
municípios é voluntária, há a possibilidade de os munícipios 
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de maior porte optarem pela manutenção de sua prestação 
direta, deixando de aderir à estrutura de regionalização. Esses 
municípios, em virtude da maior capacidade de geração de 
receitas, poderiam em tese conseguir conviver com o impedimento 
ao acesso a recursos da União para fins de aplicação em 
saneamento, conforme estabelece a Lei 14.026 para aqueles que 
não aderirem às estruturas de regionalização. Muitos municípios 
podem, inclusive, contar com certo relaxamento dessa exigência 
no futuro e em outro contexto político. Tal possibilidade já se 
mostra menos acessível aos municípios de menor porte e que 
contam hoje com a prestação direta dos serviços. Com isso, 
dificilmente esses municípios deixarão de aderir às estruturas de 
regionalização, tendo então que enfrentar a eventual extinção de 
seus serviços municipais e deixando de definir seus investimentos 
no setor.

Um dos maiores temores com relação às mudanças em 
decorrência da promulgação da Lei 14.026 refere-se à possibilidade 
de ampliação da inacessibilidade econômica aos serviços a partir 
das suas novas formas de prestação. Há diversos indicadores 
que concorrem para esse temor. Primeiro, a questão óbvia de 
recuperação e remuneração dos investimentos que deverão ser 
realizados em curto espaço de tempo, com fins de cumprimento 
das metas de atendimento impostas pela Lei 14.026. Uma vez 
que a remuneração desses investimentos se dá de modo quase 
exclusivo por meio das tarifas pagas pelos usuários dos serviços, 
não é difícil antever a tendência de aumento progressivo das 
tarifas. É difícil absorver essa tendência na situação em que o 
país se encontra, com as crises econômica e sanitária, trazendo 
a cada dia um crescimento do desemprego e dos contingentes 
populacionais às categorias de vulnerabilidade financeira. Com 
isso, a despeito da progressiva oferta de infraestrutura dos serviços 
oriunda dos investimentos a serem realizados, poderá haver um 
comprometimento do acesso das pessoas a essa infraestrutura, 
resultante da incapacidade de pagamento.

Na projeção de cenários cabe considerar que a economia de 
muitos países e mesmo o contexto global vêm apontando para 
formas diferentes de organização da sociedade e da economia, 
que sejam mais inclusivas e revalorizem a atuação do Estado. 
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A crise ambiental e climática é outro componente que vem 
estimulando reflexões sobre a necessidade de se buscarem outros 
modelos de sociedade, mais igualitários e solidários. São aqui 
vislumbrados três possíveis cenários:

i. Cenário 1: inercial

Um primeiro cenário é desenhado considerando-se um 
período de implementação gradual e lenta das modificações 
previstas na Lei 14.026/2020. Diversos elementos alicerçam 
a construção desse cenário: as legislações de regionalização 
dos serviços ainda pendentes; a permanência de contratos em 
vigor até seus términos; e os imbróglios econômico-financeiros 
e jurídicos que envolvem a ruptura unilateral desses contratos, 
implicando em que diversas concessões não sejam revertidas, 
com tendência, portanto, de manutenção do modelo atual 
de prestação e trazendo em alguma extensão impactos às 
propostas de regionalização dos estados. Também corrobora 
com esse cenário a perspectiva de privatização das CESBs. 
Enquanto algumas caminham rumo à privatização – aprovado 
em 31/08/2021, o PL 211/2021, que autoriza a privatização da 
CORSAN (RS), SABESP (SP) e COPASA (MG) com manifestação 
dos governos estaduais de intenção de privatizar as companhias; 
EMBASA (BA) estruturando a abertura de seu capital –, outras 
têm tido o apoio de seus governos estaduais na defesa de sua 
manutenção e da continuidade da prestação pública dos serviços 
de saneamento (notadamente os estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte e Maranhão).

Nesse cenário, mantém-se a tendência da realização dos 
leilões de concessão da prestação de serviços. Em matéria 
publicada na revista Exame, a Reuters (2022) indicou que as 
empresas estaduais dos estados do Acre, Amazonas, Maranhão, 
Pará, Piauí, Roraima e Tocantins não comprovaram ter capacidade 
de investir para universalizar os serviços nas regiões atendidas, 
cenário que abre caminho para futuras licitações buscando a 
atuação de empresas privadas.

O conflito entre a adoção dos modelos de prestação previstos 
na Lei 14.026 e a manutenção do modelo atual, especialmente em 
um mesmo estado, denota uma heterogeneidade para a gestão 
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dos serviços de saneamento e coloca em risco o princípio da 
sustentabilidade econômico-financeira que norteou os estudos de 
regionalização no país, em especial pela redução da possibilidade 
de manutenção e/ou implementação de políticas de subsídio 
cruzado. Com isso, haverá a tendência de se priorizarem os 
investimentos nas áreas com maior capacidade de geração de 
receitas, portanto, tratando de modo diferenciado as cidades de 
pequeno porte, os assentamentos informais e as áreas periféricas 
das cidades maiores. A postergação de investimentos nessas áreas 
poderá acentuar as diferenças no país e entre estados. Por outro 
lado, nas cidades onde houver a privatização poderá ocorrer 
aumento da exclusão de acesso aos serviços das pessoas em 
situação de vulnerabilidade. Concorrem para isso a fragilidade 
das estruturas de governança nas prestações regionalizadas, 
impactadas pela manutenção provisória dos modelos de 
prestação atuais, e as dificuldades dos reguladores em atuar nessas 
condições de heterogeneidade. Uma das possíveis consequências 
do aumento dessa exclusão poderá ser o agravamento do quadro 
sanitário (ex.: arboviroses), deixando essas cidades menos 
preparadas para o controle definitivo da Covid-19 e para o 
enfrentamento de novas epidemias e pandemias.

ii. Cenário 2: aprofundamento do modelo neoliberal do setor

O cenário de aprofundamento do modelo neoliberal 
aplicado ao setor do saneamento básico constrói-se a partir da 
aceleração dos processos de privatização. Portanto, nesse cenário 
há o enfraquecimento dos modelos de prestação das CESBs e dos 
prestadores públicos locais.

A ampliação maciça da atuação privada deverá impor suas 
características de maximizar os lucros e acelerar a recuperação 
dos investimentos realizados. Como consequência, serão 
buscados aumentos tarifários capazes de satisfazer essas 
premissas, mediante processo de captura dos entes reguladores, 
podendo impactar de modo significativo o acesso das pessoas 
aos serviços, em especial aquelas com baixa capacidade de 
pagamento e em situação de vulnerabilidade financeira. A 
realização de investimentos vultosos em razão do curto prazo 
para cumprimento das metas estabelecidas na Lei 14.026/2020 
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tem como a fonte quase que exclusiva de sua recuperação e sua 
remuneração a tarifa paga pelos usuários dos serviços. Com isso, 
é de se esperar que haja aumentos tarifários expressivos em quase 
todas as regiões do país e menor oferta de tarifa social ou similar 
do que aquela atualmente concedida pelos prestadores públicos 
e de caráter público.

Experiências internacionais, como as dos períodos de 
concessão privada nas cidades de Buenos Aires, na Argentina, 
Cochabamba, na Bolívia, e Paris, na França, são registros 
recentes de como se comportam as tarifas sob a gestão privada 
dos serviços, assim como dos seus impactos na população e na 
qualidade de vida das comunidades. Recentemente, no Brasil, 
verificou-se o caso da cidade de Manaus (AM), onde o reajuste 
tarifário pleiteado pelo prestador privado, sob a argumentação 
de preservar o equilíbrio financeiro da prestação, chegou a quase 
25%, mesmo com a crise sanitária da Covid-19 e com a economia 
do país estagnada, fatos esses que impactaram sobremaneira a 
capacidade de pagamento das pessoas. O Tribunal de Justiça do 
Amazonas pronunciou-se em desfavor do reajuste, mas ainda 
cabe a impetração de recurso pelo prestador.

Considerando-se a regionalização das tarifas, esses impactos 
serão sentidos de modo mais contundente nas cidades de menor 
porte e nas áreas das demais cidades com maior concentração 
de pessoas em situação de vulnerabilidade. Assim, nesse cenário, 
de forma até mais acentuada, poderá ocorrer um aumento da 
exclusão de acesso das pessoas aos serviços, gerando as mesmas 
consequências mencionadas anteriormente para o Cenário 1.

iii. Cenário 3: reversão das tendências

Esse cenário considera a reversão parcial ou integral das 
diretrizes definidas pela Lei 14.026/2020. Sua construção 
pode se dar a partir de novas orientações de futuros governos 
no nível federal, no sentido de reconhecer a necessidade 
do caráter público dos serviços; de adesão dessas novas 
orientações por governos estaduais importantes; da pressão da 
sociedade civil para a reversão do quadro atual; de pressões 
internacionais, por exemplo para cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS); e até mesmo pelo 
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avanço social do setor, passando a se orientar pelo marco dos 
direitos humanos.

Esse cenário tende a se desenvolver de forma progressiva, 
tendo as eleições em 2022 como ponto para sua consolidação 
caso haja eventual vitória de candidatos e partidos mais 
alinhados com a visão social e de prestação pública dos serviços 
essenciais, vindo a tornar mais incisiva a reversão dos caminhos 
ora traçados para privatização do setor de saneamento. Nesse 
caso, possivelmente serão articulados políticas e programas 
de incentivo à universalização dos serviços num horizonte de 
prazo próximo ao estabelecido na Lei 14.026/2020, porém com 
alguma extensão que possibilite mais flexibilidade na aplicação 
de investimentos. Para isso, espera-se haver disponibilização 
de recursos da União orientados aos municípios e aos estados, 
sucumbindo inclusive as restrições de acesso a esses previstas na 
Lei 14.026/2020.

As cidades integrantes de concessões realizadas por meio dos 
leilões posteriores à Lei 14.026/2020 encontrarão dificuldades 
em proceder à reversão dos contratos firmados com a iniciativa 
privada, envolvendo possíveis judicializações e, por isso, com 
tendência a prosseguir com os contratos firmados. Já as demais 
cidades tenderão a seguir com os modelos de prestação atual, 
ou buscar formas diversas no sentindo de ampliar e melhorar o 
atendimento a suas populações, inclusive por meio de eventual 
manutenção das regionalizações já implantadas. Com isso, 
obviamente haverá minimização dos impactos oriundos de todo 
esse processo orientado à privatização dos serviços, podendo o 
momento se constituir em uma retomada da prestação pública dos 
serviços, com perspectivas de se aprofundar em uma orientação 
mais aderente aos direitos humanos.

7. Considerações finais

As discussões desenvolvidas neste texto apontam para a 
pouca segurança de que as significativas mudanças advindas 
da promulgação da Lei 14.026/2020 terão como resultado a 
universalização do abastecimento de água e do esgotamento 
sanitário nas cidades brasileiras. Apontam, também, para 
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avanços rumo à universalização restritos às cidades cujos portes 
assegurem geração de receitas suficiente para o equilíbrio 
econômico-financeiro da atuação dos prestadores privados que 
eventualmente assumirão as concessões dos serviços, postergando 
os investimentos nas cidades de pequeno porte e zonas não 
urbanas, onde a capacidade de pagamento da população coloque 
em risco a remuneração e a recuperação desses investimentos 
pelo capital privado. 

Restou demonstrado que a Lei 14.026/2020, originada de 
uma visão neoliberal e restritiva da presença pública na prestação 
dos serviços, não considerou o aproveitamento dos modelos 
atuais no país onde estes apresentassem desempenho adequado, 
inclusive criando dificuldades à manutenção desses modelos 
– por exemplo, com a vedação aos contratos de programa e a 
restrição de acesso a recursos àqueles municípios que optarem 
por não aderir às estruturas de regionalização. Com isso, mais 
que buscar alternativas que tragam melhorias ao quadro de 
atendimento da população e que ampliem o acesso das pessoas 
aos serviços, as mudanças impostas pela Lei 14.026/2020 
buscaram apenas ampliar a atuação dos prestadores privados no 
setor de saneamento básico, em especial nos componentes de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário. Muito grave 
nessas recentes mudanças legislativas é sua completa omissão 
em relação ao enquadramento do abastecimento de água e do 
esgotamento sanitário no marco dos direitos humanos.

Foram identificados três cenários possíveis, dois deles 
decorrentes da celeridade da implantação das mudanças oriundas 
da Lei 14.026/2020 e um terceiro considerando um ambiente de 
predomínio da reversão parcial ou integral dos postulados dessa 
lei. Em todos esses cenários são visualizados diferentes níveis de 
impacto no acesso aos serviços nas cidades.

Com relação ao primeiro cenário, com implantação lenta 
e gradual das mudanças, identificou-se que a manutenção da 
atuação das CESBs, em razão da vigência de seus contratos, e 
dos prestadores públicos locais nos municípios que optarem por 
não aderirem às estruturas de regionalização poderá impactar 
a sustentabilidade econômico-financeira das estruturas de 
regionalização, criando heterogeneidade para a gestão dos 
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serviços e impondo dificuldades aos reguladores para atuarem 
nesse ambiente. Esses aspectos afetam diretamente as cidades, 
com risco de prorrogação de investimentos naquelas de menor 
porte e de ampliação de desigualdades em âmbito estadual e 
nacional.

Tanto para esse primeiro cenário como para o segundo – 
caracterizado pela maior celeridade da privatização dos serviços – 
vislumbra-se risco de ampliação da exclusão do acesso aos serviços 
pelas camadas mais desfavorecidas social e financeiramente da 
população, seja pela expectativa de aumentos progressivos e 
significativos das tarifas cobradas, seja pela restrição da oferta de 
benefícios tarifários orientados para essas parcelas da população. 
Ressalta-se que esse risco traria impactos mais significativos às 
cidades de menor porte, onde os contingentes de pessoas em 
situação de vulnerabilidade econômica são proporcionalmente 
mais elevados.

Com relação ao terceiro cenário, os impactos associados à 
privatização da prestação dos serviços são minimizados, porém 
em meio a um ambiente de possíveis judicializações associadas 
às tentativas de reversão de contratos firmados com a iniciativa 
privada, podendo impor significantes ônus às cidades. É 
importante salientar que o processo de reversão da orientação à 
privatização do setor de saneamento que caracteriza esse terceiro 
cenário não transforma, por si só, os quadros de déficits do 
saneamento, nem amplia o alcance às áreas rurais, às comunidades 
e povos tradicionais e às demais parcelas da população em 
situação de vulnerabilidade nas cidades. A mitigação dos 
efeitos do atual quadro de exclusão sanitária requererá muita 
determinação e políticas públicas sólidas e estáveis, inclusive 
sintonizadas com os compromissos brasileiros perante os ODS. 
Entretanto, a evidenciação desse quadro excludente, destacada 
tanto no processo de aprovação da Lei 14.026/2020 como, de 
modo bastante marcante, durante a pandemia da Covid-19, pode 
se transformar no ponto de partida para a adoção de políticas 
públicas com um espectro de maior solidariedade e maior 
realização dos direitos humanos.
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Capítulo 8

Tendências da concentração e da 
dispersão urbana no pós-pandemia

Maria Monica O´Neill
Antônio Tadeu Ribeiro de Oliveira

1. Introdução

O Brasil experimentou, a partir da década de 1950, inten-
sos processos de urbanização e metropolização. Vieram 

na esteira da nossa industrialização tardia, alicerçada no padrão 
de acumulação fordista, baseada nas economias de aglomeração. 
Essas, por sua vez, moldavam a configuração do urbano. 

No entanto, no século XXI, nas duas últimas décadas, ape-
sar do grau de urbanização seguir tendência de crescimento, 
conforme apontado pelo último Censo Demográfico, realizado 
em 2010 – segundo o qual aproximadamente 85% da população 
vivia em áreas definidas como urbanas – , a mobilidade espacial, 
que alimentava a concentração metropolitana, começa a emitir 
sinais de arrefecimento; as nove metrópoles tradicionais – São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Belém, Fortaleza, Recife, 
Salvador, Curitiba e Porto Alegre – vinham perdendo dinamismo 
demográfico, não obstante o sistema urbano brasileiro seguisse 
concentrando importantes contingentes populacionais. 

O sistema urbano considerado mais estabilizado nas Re-
giões Sudeste e Sul do país é, em grande parte, responsável 
pelas principais transformações estruturais que ocorreram e 
afetaram toda a rede urbana dos estados nessa porção do terri-
tório. A principal consequência das mudanças na evolução da 
rede urbana é a ascensão de três novas metrópoles: Campinas/
SP, Vitória/ES e Florianópolis/SC, que reconfiguraram, em 
grande medida, a rede urbana brasileira. As metrópoles de Bra-
sília/DF e Goiânia/GO, e suas áreas de influência, expandem 
e consolidam relações de longa distância com amplas áreas do 
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país devido às funções públicas e empresariais que cada uma 
exerce, assim como de atendimento a bens e serviços comple-
xos (IBGE, 2020a).

Nesse mesmo período, novas áreas de atração populacio-
nal começam a se configurar, redesenhando a rede urbana no 
território, dando surgimento a polos urbanos espalhados ao 
longo da faixa litorânea e no interior do país, no que se refere 
à concentração e à ampliação da urbanização. A concentração 
populacional, por sua vez, ao se expandir, ultrapassa as divisas 
municipais e aglutina cidades1, conformando novas unidades 
territoriais. As aglomerações urbanas pressupõem a presença 
crescente de atividades dinâmicas fortalecendo a concentração 
populacional com a formação de Arranjos Populacionais como 
um modelo territorial adequado à nova realidade mundial 
(IBGE, 2016). 

O artigo em pauta tem por finalidade proceder a uma 
análise das principais tendências de crescimento e seus 
consequentes impactos nas Concentrações Urbanas2 brasileiras, 
em particular os que se referem ao saneamento básico. O estudo 
se apoia nos referenciais analíticos e espaciais dos Arranjos 
Populacionais e as Concentrações Urbanas do Brasil (IBGE, 
2016) e da pesquisa REGIC 2018 – Regiões de Influência das 
Cidades (IBGE, 2020a). Tais modelos de interação e articulação 
espacial adotam a urbanização como o principal vetor de 
configuração de estruturas que se complementam, uma zonal 
de espaços integrados sob a forma de Arranjos Populacionais 
e outra de fluxos entre as cidades e suas regiões, que criam 
espaços coesos e articulados, fortemente correlacionados aos 
resultados do REGIC 2018 que, por sua vez, disponibiliza um 
quadro da rede urbana brasileira, sua hierarquia e a área de 
influência das cidades.

1 A cidade é a unidade urbana da pesquisa REGIC 2018 formada por municípios e 
arranjos populacionais. A cidade pode vir a ser composta não apenas por um, mas 
por vários municípios, que são indissociáveis como unidade urbana (IBGE, 2020a).
2 Unidade urbana utilizada na pesquisa Regiões de Influência das Cidades (Regic) 
e na Divisão Urbano-Regional para análise dos dados, operacionalizada por 
meio de duas unidades territoriais: os Municípios e os Arranjos Populacionais. 
Tais unidades territoriais consistem, basicamente, em três conjuntos: os Arranjos 
Populacionais, as Concentrações Urbanas, Arranjos Populacionais e Municípios 
Isolados com mais de 100 mil habitantes. 
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O primeiro objetivo a ser alcançado pelo estudo será 
identificar espaços que tendem a seguir concentrando 
população, bem como aqueles que estejam perdendo 
dinamismo demográfico, de modo a construir cenários sobre 
o comportamento futuro dessas áreas. Uma vez identificados os 
espaços de concentração, será realizado um exercício baseado 
na presença de recursos participativos disponíveis na solução de 
problemas que descentralizam o poder, por meio de mecanismos 
apropriados de suporte à tarefa de dividir responsabilidades 
em governos multiníveis ou multicentrados (SHAH, 1997).

Desse modo, o texto foi estruturado de forma a, além desta 
breve Introdução, indicar as áreas de concentração e descon-
centração urbanas, identificadas nas projeções populacionais 
e de domicílios, para as Concentrações Urbanas com 100 mil 
habitantes ou mais; discutir a demanda futura por saneamen-
to básico e os instrumentos de gestão disponíveis para mitigar 
possíveis problemas ambientais decorrentes da baixa oferta dos 
serviços; e, por último, tecer algumas considerações gerais so-
bre os principais achados do estudo.

2. Projeção da população urbana para as 
Concentrações Urbanas com mais de 100 mil 
habitantes 

Antes de passar ao exercício de elaboração da projeção de-
mográfica para os arranjos populacionais e concentrações urba-
nas, faz-se necessário, minimamente, contextualizar os processos 
que levaram à urbanização brasileira, fenômeno que seguiu pari 
passu os processos de industrialização, de metropolização e da 
etapa da evolução demográfica; que teve como determinantes 
importantes a penetração do capital, desarticulando atividades 
econômicas tradicionais, ao mesmo tempo que se desenvolvia a 
indústria nacional. Esses processos geraram massivos fluxos mi-
gratórios internos, concentradores de população nas metrópo-
les, isso num cenário de ausência do Estado no planejamento das 
cidades e de falta de políticas que melhorassem a qualidade de 
vida nos centros urbanos.
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2.1 Algumas abordagens teóricas sobre urbanização e 
concentração populacional

Cano (1989) destaca que o processo de urbanização brasi-
leira tem início débil, no pós-crise de 1929, com lenta expansão 
nos anos 1930-1940, passando a aumentar de ritmo na década 
seguinte. Nos anos 1960, com o trasbordamento do eixo de de-
senvolvimento industrial de São Paulo, além da capital paulista, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte se metropolizaram, à medida 
que recebiam importantes fluxos migratórios. Ainda segundo 
o autor, a concentração urbana de destaque era a Grande São 
Paulo.

No mesmo sentido, Santos (1988), ao refletir sobre a urba-
nização no país, enfatiza a velocidade com que essa ocorreu, des-
tacando o crescimento das populações residentes nas áreas urba-
nas, que aumentaram 7,5 vezes entre 1940-1980. O grau de ur-
banização que era de 26,4%, ao início do período, passa a 68,9% 
ao final. Esse fenômeno veio acompanhado da metropolização, 
gerando núcleos e periferias concentradores de população.

O autor chama a atenção para os seguintes aspectos relacio-
nados à urbanização brasileira: as dimensões demográficas, no 
que diz respeito aos níveis altos de natalidade e às migrações, ini-
cialmente, rurais-urbanas e, posteriormente, urbanas-urbanas; a 
difusão do consumo; e a integração do território, como elemento 
indutor daquilo que denominou “nascimento do fenômeno de 
urbanização do interior” (SANTOS, 1988).

O ritmo de crescimento do urbano seria intensificado a par-
tir da década 1960:

Após 1960 e sobretudo 1970, a urbanização conhece um 
novo tempo. A partir deste momento, novos fatores surgem, 
tornando mais complexo o fenômeno da urbanização. 
Temos uma modernização e ampliação dos transportes e 
das comunicações; uma expansão capitalista no campo e 
nas demais atividades; um movimento de migrações muito 
forte; uma nova divisão do trabalho social e territorial, 
que se superpõe à divisão do trabalho social e territorial 
anterior, etc. Tudo isto tem como resultado, uma aceleração 
do processo de urbanização (SANTOS, 1988, p. 90).
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Cano (1989) assinala que com a intensificação da industria-
lização, a partir dos anos 1960, a indústria amplia sua influência 
modernizadora numa parte do setor agrícola e em determinados 
espaços do território nacional, destacando que o êxodo rural, 
seja aquele provocado pelos fatores de modernização, seja pelos 
fatores do atraso, apenas em parte foi absorvido pelas ativida-
des econômicas urbanas. As consequências foram a geração de 
uma massa de pessoas na informalidade ou desempregada, além 
da desorganização do espaço urbano, carente de planejamento. 
Enfim, marcas do processo de urbanização de um Brasil em de-
senvolvimento, herdeiro das anomalias de sua constituição histó-
rica e social, incapaz de absorver uma população desenraizada 
de suas terras pelas transformações na base da economia, e que, 
ao mesmo tempo, crescia numa velocidade ditada pela dinâmica 
demográfica daquele momento.

Em geral, os autores convergem na percepção de que a inten-
sidade do ritmo de crescimento dos principais centros urbanos, 
em particular nas metrópoles, seguiu com vigor até os anos 1970 
(SANTOS, 1988; CANO, 1989; DINIZ, 1993; BRITO et al., 2018).

No entanto, também em função de aspectos demográficos, 
como a redução nos níveis de fecundidade e a diversificação das 
direções dos fluxos migratórios, bem como das transformações 
no modelo de desenvolvimento do capital, começou-se a perce-
ber, no período pós-anos 1980, sinais de arrefecimento, ao menos 
no que tange à velocidade de crescimento das metrópoles. Santos 
(1998) destacava que: 

... as cidades médias passam a acolher mais classes médias, 
um número crescente de letrados, indispensáveis à 
produção material que se cientificiza. Por isso assistimos, 
no Brasil, a um fenômeno paralelo de metropolização e 
de desmetropolização, no sentido de que se criam cidades 
grandes e médias ao mesmo tempo, com um incremento 
demográfico parecido, o que em grande parte se deve ao 
jogo dialético entre a criação de riqueza e de pobreza sobre 
o mesmo território (SANTOS, 1988, p. 100).

Diniz (1993), refletindo sobre a economia regional, propõe 
a abordagem de desenvolvimento poligonal de modo a fazer o 
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contraponto a outros aportes que defendiam a tese de descon-
centração das atividades econômicas e, consequentemente, de 
população. De acordo com o autor, não estaria ocorrendo nem 
desconcentração, nem a continuidade da polarização nas gran-
des metrópoles. 

Ao defender sua hipótese, Diniz (1993) chama a atenção 
para aspectos relacionados às deseconomias de aglomeração3, 
mas também realça questões associadas a mudanças na dinâmi-
ca econômica, que se dirigem a territórios do agronegócio e da 
exploração mineral, ou aos seus respectivos entornos, criando 
espaços de economia de aglomeração. O autor reforça o papel de 
regulação do Estado no sentido de favorecer o desenvolvimento 
de atividades econômicas fora dos eixos das grandes metrópoles, 
em particular São Paulo. A criação de infraestrutura em estradas, 
a implantação de universidades e de centros de pesquisa em co-
municação, bem como as políticas de incentivos fiscais foram os 
mecanismos utilizados pelos governos central e locais.

Oliveira (2014) destacava o papel que a inserção periférica 
do país ao circuito do capital cumpria no sentido de redirecionar 
os fluxos migratórios internos e, em decorrência disso, na dimi-
nuição do ritmo de crescimento dos grandes centros urbanos.

Brito et al. (2018) corroboram a percepção que os anos 1980 
marcaram o ponto de inflexão na trajetória da evolução demo-
gráfica das metrópoles brasileiras. Os autores salientam os se-
guintes aspectos: 

(1) o grau de urbanização continua crescente, entretanto, a 
uma velocidade mais reduzida; (2) as taxas de crescimento 
da população urbana diminuem o seu ritmo de crescimento 
aceleradamente e, somente nos anos noventa, nota-se uma 
relativa desaceleração, provavelmente em função do aumento 
do êxodo rural; (3) há uma relativa desconcentração da 
população urbana, nitidamente favorável às cidades entre 
100 e 500 mil habitantes, principalmente, aquelas fora dos 
municípios metropolitanos, que têm sido, provavelmente, um 

3 As deseconomias de aglomeração estão associadas a aspectos como alto custo do 
valor da terra, altos salários, resistência sindical, congestionamentos, problemas 
ambientais, entre outros, fazendo com que fatores determinantes à acumulação se 
tornem obstáculos ao capital.
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dos destinos preferenciais dos migrantes; (4) os aglomerados 
metropolitanos mantêm a sua grande importância, 
entretanto, o seu peso no conjunto da população urbana, 
e no seu crescimento, têm diminuído, provavelmente, em 
função do declínio dos níveis de fecundidade e da redução 
das migrações. Não pode deixar de ser evidenciada a 
redução da importância demográfica dos núcleos dos 
aglomerados, principalmente, devido ao aumento da 
migração intrametropolitana (BRITO et al., 2018, p. 1).

Nesse novo cenário da urbanização, os modelos territoriais 
propostos pelo IBGE (2016), e que orientaram a discussão aqui 
apresentada sobre Concentrações Urbanas, pressupõem a exis-
tência de complementaridade entre as estruturas dos arranjos 
populacionais e a rede urbana, associando ao enfoque geográfico 
os conceitos espaciais de integração e articulação, nos quais os 
elementos estruturantes dessa nova regionalização são: a gestão 
do território, a oferta de bens e serviços, as cadeias produtivas 
agrárias, o deslocamento para trabalho e estudo, as conexões ter-
restres, aéreas e hidroviárias. 

A integração ocorre nas escalas onde a proximidade 
espacial é relevante, promovendo a criação de unidades urbanas 
que privilegiam as relações diárias ou cotidianas4. Desse modo, 
foram identificados 294 Arranjos Populacionais (AP): 22 deles 
formados pelo agrupamento de um município no Brasil e um, ou 
mais de um, em países vizinhos; 175 quando são formados por 
dois municípios; até alcançar o caso do AP de São Paulo/SP com 
36 municípios. 

O segundo processo, de articulação espacial, diz respeito 
à conformação das estruturas em rede. Ambos atuam a partir 
de elementos estruturantes de gestão do território, da oferta de 
bens e serviços, dos deslocamentos para trabalho e estudos, das 
múltiplas conexões, de maior e menor complexidade, que se 
consubstanciam a partir de fluxos diversos. 

O avanço vertiginoso da urbanização brasileira chega ao 
século XXI impulsionado, ao longo de décadas, pelos elementos 
já mencionados, alcançando uma melhoria dos padrões de vida 

4 Várias vezes por semana de modo regular, mas não necessariamente diário.
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do país. Em suma, a partir da década de 1950, a urbanização e a 
metropolização atingem um novo patamar, uma vez que ocorre um 
avanço significativo na capacidade de desenvolver e adotar novas 
tecnologias, que irão ditar o surgimento de cidades com estruturas 
produtivas em bases tecnológicas avançadas, diversificadas e 
em interação com as economias nacional e internacional. Esse 
crescimento se apoiou nas economias de aglomeração que, por 
sua vez, moldaram a configuração do urbano, conformando uma 
rede urbana por meio da presença de grandes concentrações 
populacionais, que se estruturam em nós e promovem as ligações 
entre os lugares, viabilizando de forma constante e instantânea 
fluxos materiais e imateriais de produtos, pessoas, imagens, ordens 
etc. (PARROCHIA, 1993; SANTOS, 1996).

2.2 A dinâmica demográfica e as projeções de população 
e domicílios

Elaborar projeções populacionais é, em sua essência, um 
exercício complexo; realizá-las num quadro de crise sanitária 
que, além de impactar na redução do número dos nascimentos 
e no aumento dos óbitos, levou ao adiamento do Censo Demo-
gráfico, impossibilitando, portanto, a disponibilização dos in-
sumos necessários à atualização das projeções de população no 
nível das Unidades da Federação, aumenta ainda mais o grau de 
complexidade. Desse modo, o exercício realizado neste artigo, 
para as Concentrações Urbanas com 100 mil ou mais habitantes, 
como mencionado, parte do pressuposto que os níveis de nata-
lidade e mortalidade retornarão aos patamares pré-pandemia e, 
nos respectivos limites, em 2040, convergirão para as hipóteses 
inicialmente estabelecidas. Um relatório recente das Nações Uni-
das (2021) abordando os impactos da Covid-19 sobre a fecundi-
dade, baseado, por exemplo, na experiência das implicações do 
Zika vírus nas taxas de natalidade, sinaliza que os indicadores de 
fecundidade devem retornar aos níveis pré-crise do Sars-CoV-2 
entre 2023 e 2025. Com muito mais razão, há de se esperar que 
o comportamento das taxas de mortalidade retorne à tendência 
anterior nesse mesmo período ou um pouco antes.

A partir desse cenário pressupõe-se que a fecundidade man-
terá a tendência de queda, num ritmo mais lento do que o ob-
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servado nos anos 2000. Esse comportamento nas taxas de nata-
lidade fará com que a velocidade de crescimento na maior parte 
dos municípios seja pequena, resultando numa quase estabilida-
de. Por seu turno, as esperanças de vida seguirão aumentando, 
implicando, por um lado, numa maior longevidade e, por ou-
tro, consequentemente, no aumento das taxas de mortalidade, 
em função do maior volume de óbitos incidentes na população 
idosa. Quer dizer, o crescimento vegetativo5 pouco aportará ao 
tamanho populacional de parte significativa das Concentrações 
Urbanas, sendo a migração a variável central para a dinâmica 
demográfica. 

Importante destacar que os últimos Censos Demográficos 
têm apontado para maior imobilidade espacial, migrações a mais 
curtas distâncias e em direção, sobretudo, às cidades médias 
(OLIVEIRA, 2014), de modo que o dinamismo da atividade eco-
nômica será o fator determinante para a atração populacional e 
para o comportamento no ritmo de crescimento nas Concentra-
ções Urbanas.

Essas hipóteses para as projeções populacionais levaram 
a resultados que apontam apenas oito Concentrações Urbanas 
crescendo numa velocidade superior a 1,5% ao ano, ou seja, com 
importante contribuição dos fluxos migratórios: São Félix do Xin-
gu/PA, Itapema/PR, Sorriso/MT, Parauapebas/PA, Tailândia/
PA, Rio Verde/GO, Boa Vista/RR e Palmas/TO. Em comum, 
são concentrações médias que, espera-se, não alcançarão, no ho-
rizonte projetado, 750 mil habitantes. Fora Boa Vista e Palmas, 
capitais regionais, as demais concentrações estão em áreas onde 
predominam o agronegócio e a extração mineral, principais com-
modities brasileiras, elementos da inserção periférica do país no 
circuito internacional do capital, como apontava Oliveira (2014).

No extremo oposto, surgem, como espaços de esvaziamen-
to demográfico, as concentrações de Foz do Iguaçu/PR, Uru-
guaiana/RS, Lages/SC e Ilhéus/BA, todas com menos de 750 
mil habitantes e inscritas em espaços com baixo dinamismo eco-
nômico. No caso de Uruguaiana, adiciona-se a contribuição do 
envelhecimento populacional que, combinado à emigração de 

5 O crescimento vegetativo corresponde à diferença entre os nascimentos e óbitos 
observados num espaço e período determinados.
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jovens em idade reprodutiva, inibem o crescimento demográfico 
desse Centro Sub-Regional6.

Espera-se que outras 30 áreas de Concentração Urbana 
cresçam num ritmo entre 1,49% e 1,00% ao ano, combinando 
alguma contribuição dos fluxos migratórios ao crescimento vege-
tativo. Entre essas, apenas três abrigam mais de 1 milhão de ha-
bitantes: Manaus/AM, Goiânia/GO e Florianópolis/SC, sendo 
que Manaus e Goiânia poderão ultrapassar a cifra de 2,5 milhões 
de pessoas no período projetado.

As grandes áreas de concentração surgem no bloco que 
contempla 199 Concentrações Urbanas com crescimento posi-
tivo, mas inferior a 1% ao ano. Nesses espaços, nos quais apa-
recem os Arranjos Populacionais de São Paulo/SP, Rio de Ja-
neiro/RJ, Belo Horizonte/MG, Brasília/DF, Recife/PE, Porto 
Alegre/RS, Salvador/BA, Curitiba/PR, Fortaleza/CE e Campi-
nas/SP, o crescimento será basicamente vegetativo, sendo tais 
espaços caracterizados como áreas de rotatividade migratória, 
com os fluxos de entradas e saídas de população quase que se 
compensando.

Os resultados parecem ratificar a percepção dos autores ci-
tados no que tange à maior dinâmica de crescimento nos centros 
médios, localizados no interior ou na periferia das grandes me-
trópoles. Fenômeno que, segundo Santos (1988), tem seu em-
brião no que ocorreu nos anos 1950-1960 e que levou à criação 
de cidades médias e locais, escapando da lógica da urbanização 
litorânea, predominante até os anos 1945-1950. O exercício suge-
re que as grandes metrópoles seguirão concentrando população, 
simultaneamente ao surgimento de novos espaços de concentra-
ção urbana (SANTOS, 1988; CANO, 1989; DINIZ, 1993; BRITO 
et al., 2018).

Em quantidade, as Concentrações Urbanas com 100 mil ha-
bitantes ou mais sairão de 215, em 2020, chegando a 240, em 
2040, no horizonte das projeções. Sendo que no Sudeste surgirão 
seis novas concentrações; no Centro-Oeste, cinco; no Nordeste, 

6 Centro Sub-Regional: cidade com significativa atividade de gestão do território, 
caracterizada pela presença de instituições públicas e empresas que atuam 
em vários municípios, atendendo a demandas por bens e serviços de média 
complexidade e região de influência de menor alcance e densidade (IBGE, 2020a).
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quatro; no Sul, três e no Norte, apenas duas. Esses espaços subi-
rão de categoria para a faixa de 100 mil a 750 mil habitantes. En-
tre essas novas áreas concentradoras de população, 21 terão en-
tre 100 mil e 750 mil habitantes, reforçando que a concentração 
urbana se acentuará mais nos centros médios; entre as concen-
trações de 750 mil a 1 milhão de habitantes, subirão de categoria 
Macapá/AP, Itajaí/SC, Maringá/PR, Uberlândia/MG e Joinvil-
le/SC; entre 1 milhão e 2,5 milhões de habitantes, quatro ascen-
derão a essa nova condição – Campo Grande/MS, Sorocaba/SP, 
Cuiabá/MT e Ribeirão Preto/SP; e outras duas aparecerão com 
mais de 2,5 milhões de habitantes – Manaus/AM e Campinas/
SP (Tabela 1).

Tabela 1

Em termos de tamanho demográfico, os espaços de con-
centração urbana partem de um volume de 132,2 milhões de 
habitantes, em 2020, algo ao redor de 62% de toda população 
residente no país, e seguirão crescendo lentamente quando se 
espera um alcance de 150,6 milhões de pessoas, em 2040. Isso 
significa que essas áreas, em tese, permanecerão concentran-
do parcela expressiva de toda população, projetada em 231,9 
milhões de habitantes. Desagregando a análise por faixa de ta-
manho populacional, as áreas densamente habitadas, ou seja, 
aquelas concentrações com 2,5 milhões ou mais de residentes, 
abrigarão 76,8 milhões de pessoas, ou 33,1% da população bra-
sileira, dois pontos percentuais acima do observado, em 2020, 
para essa mesma categoria. 
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Tabela 2

Outra faixa que concentrará uma parcela importante da popu-
lação são os espaços entre 100 mil e 750 mil habitantes, cuja proje-
ção sugere o volume de 46,1 milhões de pessoas, ou seja, cerca de 
20% dos brasileiros viverão nessas áreas. Sendo que esse percentual 
se manterá estável, quando comparado a 2020. Esse comportamen-
to de estabilidade se repetirá nas concentrações urbanas nas faixas 
de tamanho de 750 mil a 1 milhão de habitantes (2,4%) e na de 1 
milhão a 2,5 milhões (9,5%), como pode ser verificado na Tabela 2.

As projeções de população e de domicílios de 2020 a 2040 
indicam que 159 Concentrações Urbanas possuem crescimento 
populacional e de domicílios com características de estabilidade, 
variando entre 0,0% e menos de 1,5%, em ambas as variáveis, o 
que não significa que essa estabilidade esteja acompanhada de 
condições de vida adequadas. 

O processo de crescimento desses espaços indica números 
significativos de novos habitantes quando se observa os dados 
absolutos: São Paulo irá agregar algo próximo a 2 milhões de 
habitantes entre 2020 e 2040; Brasília, mais ou menos 800 mil 
habitantes; e Rio de Janeiro, Manaus e Goiânia, valores em torno 
de 600 mil habitantes no período analisado. 

Esses dados sugerem que, não obstante um ritmo mais lento, 
praticamente determinado pelo crescimento vegetativo, as gran-
des metrópoles continuarão sendo os maiores espaços de con-
centração urbana, relativizando, em muito, as abordagens que 
propõem estar havendo desconcentração populacional. 
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Para uma população projetada de 150,7 milhões de habi-
tantes nas áreas de concentração urbana, corresponderão 57,2 
milhões de domicílios, um aumento, em valores absolutos, de 
13,8 milhões de moradias. Mais da metade dos domicílios esta-
rá concentrada em espaços com 2,5 milhões ou mais de pessoas 
residentes, incrementando ainda mais o adensamento nas maio-
res concentrações. As áreas entre 100 mil e 750 mil habitantes 
também sentirão a pressão por oferta de moradias, pois se esti-
ma que serão necessárias cerca de 17,6 milhões de moradias. No 
Sudeste, as Concentrações Urbanas, em conjunto, demandarão 
quase 30 milhões de residências (Tabela 3).

Tabela 3

Contudo, cabe observar que os domicílios apresentariam 
um ritmo de crescimento superior ao da população, num conjun-
to de 78 cidades. O crescimento demográfico e domiciliar em 70 
delas manteria a estabilidade populacional, entre 0,0% e 1,5%, 
sendo que os domicílios cresceriam a taxas mais altas, entre 1,5% 
e 2,33%. Em oito cidades com expectativa de crescimento popu-
lacional mais alto, de 1,5% a 1,7%, os domicílios evoluiriam num 
ritmo de 2,1% a 2,6%. Completando o quadro, apenas quatro 
Concentrações Urbanas experimentariam crescimento popula-
cional negativo aliado a um baixo crescimento nos domicílios.

Esses números expressivos proporcionam a dimensão das 
questões a serem enfrentadas pelos formuladores de políticas ur-
banas nas três esferas de governo. Restringindo-se apenas aos 
aspectos relacionados à infraestrutura, tais como oferta de mora-
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dias, saneamento básico e transporte público, os desafios serão 
gigantescos, tendo em vista que, atualmente, os problemas nessas 
áreas já são sérios e sem soluções aparentes, ao menos num futu-
ro próximo.

No que tange à política de transporte público, que privile-
gia fundamentalmente o rodoviário, em detrimento de trens e 
Metrô, mais econômicos, menos poluentes e com maior capaci-
dade de passageiros, será preciso encontrar soluções que mini-
mizem a superlotação, melhorem a oferta do serviço, sobretudo 
nas áreas periféricas e suburbanas, sejam integrados, inclusive 
com o transporte alternativo, de forma a melhorar não apenas 
a qualidade do serviço, mas também baratear os custos para a 
população trabalhadora e mais carente.

Em relação à política habitacional, o desafio para os próxi-
mos 20 anos não se resume à produção de mais 13,8 milhões de 
moradias. Há que se mitigar o problema do déficit habitacional 
existente atualmente. Estudo da Fundação João Pinheiro aponta 
que levando em consideração habitações precárias (rústicos e im-
provisados), coabitação (cômodos e famílias conviventes) e alu-
guéis com ônus excessivo havia carência de cerca de 5,9 milhões 
de residências no país, em 2019 (FJP, 2020). Tendo como o ponto 
de partida a projeção do número de domicílios, localizado no 
ano de 2020, o déficit habitacional corresponderia a 13,6% do to-
tal de moradias no país. Caso o problema não seja equacionado e 
permaneça no mesmo patamar, a falta de habitação ou existência 
em condições inadequadas nas Concentrações Urbanas chegaria, 
em 2040, a 7,8 milhões de moradias.

Os impactos nos serviços de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário serão abordados em detalhes na seção seguinte.

3. A demanda futura por saneamento básico e os 
instrumentos de gestão

A terceira questão norteadora deste artigo aborda de for-
ma abrangente as relações que ocorrem entre as Concentrações 
Urbanas, representativas de intensos e diversos processos econô-
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micos, sociais, políticos etc., e as demandas por condições ade-
quadas de saneamento básico, assim como o acesso a recursos 
participativos por meio de instrumentos de gestão, como os Con-
selhos e os Consórcios municipais.

As questões urbanas são multifacetadas e relevantes quando 
têm, como pano de fundo, as Concentrações Urbanas. Temas 
como habitação, saneamento básico, mobilidade urbana, desi-
gualdades sociais, trabalho e renda, produção e circulação de 
produtos, minorias populacionais, vulnerabilidades ambientais, 
entre outros, uma vez tratados nos recortes concentradores de 
população fornecem a compreensão necessária sobre a magnitu-
de e os impactos que causam às sociedades urbanas.

A crescente urbanização, o adensamento das construções e 
da população nas grandes cidades e a deficiência de moradias 
adequadas, apontam que os centros urbanos brasileiros se de-
senvolvem, muitas vezes, apoiados em uma urbanização precá-
ria. Concomitantemente, as cidades são motores do crescimento 
econômico, o lugar preferencial de realização de inúmeras ativi-
dades que resultam em maior densidade de população e de cons-
truções. É importante informar que as Concentrações Urbanas 
reuniram, em 2018, cerca de 77,0% do PIB nacional7 e aproxima-
damente 64,0%8 da população residente no país. 

Parece relevante reforçar que as projeções populacionais 
para 2040 apontam que 4,9%, aproximadamente, das cidades 
brasileiras são Concentrações Urbanas com população acima de 
100 mil habitantes, sendo que as cidades restantes perfazem, por 
faixas de tamanho populacional, 6,7% com mais de 50 mil ha-
bitantes até 100 mil, 43,8% das cidades com mais de 10 mil até 
50 mil e 44,5% com 10 mil e menos. Esses resultados revelam 
valores fortemente vinculados a uma urbanização concentradora 
e diferenciada. 

As alterações que se espera que ocorram entre 2020 e 2040, 
no ritmo de crescimento da população e dos domicílios, simul-
tâneas à necessidade de enfrentamento de problemas estruturais 

7 Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pib-munic/tabelas. Acesso 
em: jul. 2021.
8 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9109-
projecao-da-populacao.html?=&t=downloads. Acesso em: jul. 2021.
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de habitação e atendimento a serviços básicos, transmitem uma 
noção de que a solução conjunta dos problemas nas Concentra-
ções Urbanas é de difícil enfrentamento. A gestão dos espaços 
político-administrativos municipais está quase sempre dissociada 
da solução de problemas que causam impactos de grande magni-
tude quando a escala é a das Concentrações Urbanas, como uma 
crise hídrica ou sanitária, que transcendem os limites territoriais 
das municipalidades, alcançando significativamente as áreas ocu-
padas das grandes aglomerações urbanas. 

3.1 O acesso ao saneamento básico

Os fenômenos contemporâneos comumente citados e in-
corporados às agendas das cidades, como déficit habitacional e 
saneamento básico, entre outros, resultam do desequilíbrio no 
aumento no número de habitantes e de domicílios9 na mesma 
proporção, demonstrando, conforme se avaliam as taxas de cres-
cimento no período 2020 a 2040 e o adensamento de habitantes 
por economias domésticas, um quadro desigual quanto à infraes-
trutura das Concentrações Urbanas, devido ao tamanho, nume-
ricamente abaixo do esperado (IBGE, 2020b).

O aumento da população e dos domicílios não costuma ser 
acompanhado de políticas públicas adequadas de ocupação e 
uso do solo, gerando problemas de desabastecimento de água 
e das condições de esgotamento sanitário, particularmente nas 
áreas periféricas mais carentes das Concentrações Urbanas, 
atingindo os mais pobres na forma como sobrevivem e amea-
çando a saúde. Do total de Concentrações Urbanas considera-
das na análise, 133 informaram a ocorrência de doenças infec-
tocontagiosas, 24 delas com população acima de 1 milhão de 
habitantes, onde se destaca a presença das 15 metrópoles do 
país. Dentre as doenças citadas, encontram-se diarreia, leptospi-
rose, cólera, difteria, dengue, Zika vírus e Chikungunya, entre 
outras (IBGE, 2020e). 

9 A estimativa do número de domicílios se baseou na evolução das médias de 
moradores nos domicílios dos dois últimos Censos Demográficos em cada uma 
das Unidades da Federação. A população residente estimada para cada município 
foi dividida pela média de moradores, também estimada, de modo a se obter o 
número de domicílios em cada município.
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Uma informação que nos permite associar o desempenho 
das Concentrações no enfrentamento dos problemas de sanea-
mento básico é a existência de empresas de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário atuando no interior desses espaços, 
assim como o número de economias domésticas abastecidas10, 
obtido pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) 
2017 (IBGE, 2020b). A comparação entre os dados de número de 
domicílios (projeção para 2020) e os das economias domésticas 
abastecidas permite obter uma avaliação em relação ao desequi-
líbrio entre os valores.

Um relatório feito pelo World Resources Report11 sobre habi-
tação revela que perto de 1,2 bilhão de pessoas não têm acesso a 
uma “habitação segura e de qualidade e que o problema se torna-
rá ainda mais crítico, uma vez que o déficit habitacional deve ter 
um aumento de 30% até 2025, chegando a 1,6 bilhão de pessoas” 
(WRR, 2015).

Um exame vinculando a relação dos habitantes por domicí-
lios, para 2020 e 2040, e a relação dos habitantes por economias 
domésticas, para água e esgotamento sanitário, têm, como media-
nas para os habitantes por domicílios em 2020 e 2040, os valores 
de 3,03 e 2,57 em cada década. O resultado aponta uma medida 
do acesso que a população tem ao saneamento básico em cada 
Concentração Urbana; sinaliza também uma pequena diminuição 
que ocorreu entre as décadas nessa relação. Esses valores indicam 
que se o ritmo de crescimento desproporcional for mantido, entre 
população e número de domicílios, o acesso aos serviços de sanea-
mento básico não reserva perspectivas promissoras na melhoria 
das condições de habitação nas Concentrações Urbanas. 

10 Como as informações provenientes da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 
(PNSB) foram agregadas para o recorte territorial de Concentrações Urbanas, 
alguns ajustes foram efetuados. Não foi considerada a soma do número de empresas, 
apenas se existem ou não empresas atuando no conjunto das Concentrações 
Urbanas; além disso, em alguns municípios o número de economias foi ignorado. 
A ausência de informação ocorreu, com relação ao abastecimento de água, em 
Manacapuru/AM e Altamira/PA e no caso do esgotamento sanitário nos Arranjos 
Populacionais de Ubá/MG, Cabo Frio/RJ, São Carlos/SP, Bento Gonçalves/RS e 
os municípios de Caxias/MA e Angra dos Reis/RJ. Estas Concentrações Urbanas 
não foram consideradas na análise referente às economias.
11 WRI Brasil Cidades Sustentáveis faz parte do WRI Ross Center for Sustainable 
Cities https://wricidades.org/research/publication/world-resources-report-habi-
ta%C3%A7%C3%A3o



Maria Monica O´Neill, Antônio Tadeu Ribeiro de Oliveira

248

Os valores nas medianas obtidos para o número de habi-
tantes por economias domésticas, no abastecimento de água 
e no esgotamento sanitário regulam com os de habitantes por 
domicílios, sendo registrado para água uma mediana de 3,08 
e para esgotamento sanitário 3,72, ou seja, existem mais eco-
nomias atendendo o abastecimento de água do que o esgo-
tamento sanitário. Contudo, entre as Concentrações Urbanas 
a diversidade de resultados é grande: 20 Concentrações Ur-
banas possuem hab./economias domésticas de atendimento 
à água com valores acima de 10, indicando um número baixo 
de economias em relação à população; destas, 17 se situam na 
Região Norte, sendo que em Boa Vista/RR, Rio Branco/AC, 
Palmas/TO, Cruzeiro do Sul/AC, Tucuruí/PA, São Felix do 
Xingu/PA e Tailândia/PA as economias não alcançam mais de 
3.500 unidades atendidas. 

Um outro indicador das condições de saneamento básico 
foi obtido com a finalidade de medir a capacidade de acesso 
aos serviços numa relação entre a população e o número de 
economias abastecidas com água (Mapa 1): em 29 das Con-
centrações Urbanas mais de 50,0% da população têm acesso 
a economias abastecidas por água; 121 Concentrações Urba-
nas registram entre mais de 30,0% a 50,0% da população com 
acesso a economias abastecidas com água; com mais de 15,0% 
até 30,0% da população acessando o serviço figuram 64 Con-
centrações Urbanas; e o último grupo reúne 23 Concentrações 
Urbanas em que menos de 15% da população têm acesso a 
economias atendidas12.

12 Foram excluídas três Concentrações Urbanas: Manacapuru/AM e Altamira/PA, 
já mencionadas por ausência de dado, e Tramandaí-Osório/RS, por apresentar 
informação de economias superior ao número de habitantes. 
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Mapa 1 
Capacidade de atendimento em abastecimento de água 2020

Fontes: 1) Censo Demográfico, 2010. 2) IBGE, Estimativas da população 2020. 3) IBGE, 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2020b.

O acesso da população ao esgotamento sanitário também foi 
medido e os resultados reforçam a carência desse serviço nas Con-
centrações Urbanas (Mapa 2). O maior atendimento dá acesso en-
tre mais de 30,0% até 40,0% da população em 60 Concentrações 
Urbanas; em seguida 58 Concentrações atendem entre mais de 
20,0% até 30,0% da população. Uma terceira faixa de atendimento 
dá acesso a esgoto a mais de 10,0% a 20,0% da população em 39 
Concentrações Urbanas. Finalizando, 45 Concentrações urbanas 
atendem entre acima de 0,0% e 10,0% da população13. 

13 Nesse indicador 39 Concentrações Urbanas não informaram ou não possuem 
economias atendidas no tratamento de esgoto.
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Mapa 2 
Capacidade de atendimento em coleta de esgoto 2020

Fontes: 1. Censo Demográfico, 2010. 2. IBGE, Estimativas da população 2020. 3. IBGE, 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2020b.

3.2 Instrumentos de gestão do saneamento básico

Um eixo de interpretação para se apreender a complexida-
de do atual contexto nos centros urbanos de maior porte popu-
lacional é investigar nas Concentrações Urbanas alguns instru-
mentos de gestão, como a existência dos Planos Municipais de  
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Saneamento Básico e Conselhos Municipais, com suas modalida-
des, e os Consórcios com suas modalidades (IBGE, 2020b). 

Os Conselhos Municipais significam uma instância de par-
ticipação na gestão municipal constituída por representantes da 
sociedade civil. São as formas de representação localizadas que 
mediam os diferentes interesses locais e onde ocorre uma justa-
posição entre a identidade comunitária e o local. Os Conselhos 
atuariam como construtores de lugares (grifo dos autores) porque 
estabeleceriam e efetivariam mecanismos institucionais de repre-
sentação comunitária (RACO; FLINT, 2001).

A criação de Consórcios Públicos, por sua vez, gera os meca-
nismos que permitem a formação de arranjos institucionais que 
viabilizam a realização de projetos com abrangência territorial, 
no sentido de superar a escala municipal e privilegiar a escala 
dos fenômenos (IBGE, 2020b). 

Trata-se de focar em escalas marcadas por diferenças 
econômicas e sociais, entre outras, e concentradas espacialmente 
pela urbanização. As informações, pautadas na existência de 
instâncias participativas, dão suporte às iniciativas de atendimento 
a serviços prioritários e ao exercício da gestão pública nos 
espaços urbanos de grande porte, como os metropolitanos e as 
Concentrações Urbanas, por meio de políticas e ações conjuntas 
(IBGE, 2020b). 

A presença de recursos participativos pode ser avaliada nas 
Concentrações Urbanas pelo dimensionamento do adensamen-
to institucional (THÉRET, 2000; SANTOS; SILVEIRA, 2002). A 
existência de instrumentos de gestão como o Plano Municipal de 
Saneamento Básico14, os Conselhos Municipais de Saneamento e 
os Consórcios Públicos amplia as possibilidades de uma descen-
tralização participativa, por meio da democratização das relações 
entre o Estado e a sociedade.

A Constituição de 1988 trouxe alterações expressivas para 
os entes municipais com a descentralização de funções. A des-
centralização concedeu maior autonomia e responsabilidade aos 

14 O Plano Municipal de Saneamento Básico constitui um instrumento de 
implementação da Política Municipal de Saneamento, estabelecendo objetivos, 
diretrizes, metas e condições de prestação dos serviços visando sua universalização 
(MUNIC, 2015). 
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municípios, na medida em que transferiu funções e atividades di-
versas, modificando as relações de dependência das esferas sub-
nacionais com o poder central, atendendo a serviços essenciais 
e desenvolvendo programas sociais, principalmente nas áreas de 
saúde, educação, habitação, assistência social, saneamento básico 
e meio ambiente. 

A gestão15 significa, nesse contexto, mudanças nas formas 
de intervenção no território e nas decisões que fazem parte das 
ações mais democráticas de representação. Os relacionamentos 
que se estabelecem com a descentralização propiciam o surgi-
mento de novas formas de produzir o espaço, construídas a par-
tir de relações consentidas de poder. A realidade, configurada no 
território, aponta sempre para a questão da intencionalidade dos 
atores na tomada de decisão que, por sua vez, são influenciados 
pelas instituições que utilizam para atuar ou modificar determi-
nada área.

Do ponto de vista metodológico, para compor uma medida 
da descentralização nas Concentrações Urbanas é necessário que 
os resultados expressem, por meio dos Conselhos Municipais, 
dos Consórcios Públicos, e do Plano Nacional de Saneamento 
Básico um reordenamento territorial implícito. Para compor esse 
indicador cada item foi associado a um conjunto de variáveis16. A 
participação na administração pública determina a disponibilida-
de de um governo em dividir o poder de decisão com diferentes 
esferas participativas, sendo, assim, seu objetivo é o de fortalecer 
a sociedade civil.

15 Souza (2003), ao definir gestão e planejamento, estabelece uma diferença na 
intenção temporal prevista em cada ação. A gestão implica na administração de 
recursos e problemas nos curto e médio prazos, em contraste com o planejamento, 
que denota um sentido centralizador e regulador. Gestão e planejamento são 
distintos e complementares.
16 O Conselho Municipal de Saneamento é definido pela sua existência nas 
seguintes modalidades: pode ser consultivo, deliberativo normativo e fiscalizador. 
Nos Consórcios Públicos, a informação é se o município faz parte de consórcio 
público na área de saneamento, abrangendo os seguintes serviços: abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos, 
e manejo de águas pluviais. Quanto ao Plano Municipal de Saneamento Básico, 
assim como os consórcios, as áreas de atuação definidas são: abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos, e 
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.
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Mapa 3 
Índice de recursos participativos das Concentrações Urbanas 2020

Fontes: 1. IBGE, Censo demográfico, 2010. 2. IBGE, Estimativas da população, 2020. 3. 
IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2020e.

O indicador de recursos participativos foi construído 
considerando o número de Planos Municipais de Saneamento 
Básico existentes em cada Concentração Urbana, assim como o 
número de planos para cada modalidade. O mesmo procedimento 
foi feito para os Conselhos Municipais. Cada município 
isolado ou cada Concentração Urbana pode ter ou não Planos 
Municipais de Saneamento Básico e Conselhos Municipais nas 
suas diferentes modalidades. Quanto aos Consórcios Públicos, 
como são instrumentos formados por arranjos institucionais, o 
número total não foi considerado para não haver duplicação. 
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Foram contabilizadas, quando existiam, as modalidades de: 
abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza pública 
e manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. As 
informações geraram uma matriz geográfica para todas as 
Concentrações Urbanas cujos valores foram convertidos em 
notas a partir de percentuais obtidos em cada variável, variando 
entre 0,45 a 97,4 (Mapa 3). 

No total das 240 Concentrações Urbanas, a existência de 
Planos Municipais de Saneamento Básico representam 19,1% 
das ocorrências, os Conselhos Municipais 20,2%. Quanto 
aos Consórcios Públicos, as cidades declararam possuir esse 
instrumento nas seguintes modalidades: abastecimento de água, 
19,3%; esgotamento sanitário, 26,4%; limpeza pública e manejo 
de resíduos sólidos, 19,6%; e manejo de águas pluviais, 13,2%. 
Os valores registrados indicam maior densidade desses recursos 
participativos nas Concentrações Urbanas, uma vez que são mais 
de 4.600 cidades que podem registrar a ocorrência dos recursos 
participativos investigados.

Um exame no Mapa 3 constata a maior participação das 
Concentrações Urbanas, preferencialmente, no Centro-Sul do 
país, quanto ao índice de recursos participativos. São dois grupos 
de maior densidade (devido à soma da ocorrência e das moda-
lidades existentes), destacando-se São Paulo/SP e Porto Alegre/
RS, com os mais altos índices; no segundo grupo figuram Belo 
Horizonte/MG, Curitiba/PR, Rio de Janeiro/RJ e Criciúma/
SC. Um outro conjunto de Concentrações Urbanas, Salvador/
BA, Campinas/SP, Lajeado/RS, Itajaí-Balneário Camboriú/SC, 
Goiânia/GO e Maringá/PR, registra notas mais moderadas nos 
recursos participativos. 

A predominância de índices pouco expressivos, nas Concen-
trações Urbanas das Regiões Norte, Nordeste e presentes nas Re-
giões do Centro-Sul mencionadas indicam a precariedade dos ca-
nais participativos nos grandes centros (Mapa 3). Dois grupos com 
índices mais baixos reúnem, no primeiro, 28 cidades, entre elas Re-
cife/PE, Florianópolis/SC, Brasília/DF, Vitória/ES, Aracaju/SE e 
Natal/RN; já o último grupo, com notas baixas, é formado por um 
número de 158 cidades. Um número de 42 Concentrações Urba-
nas não possui nenhum dos recursos participativos investigados.
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O resultado obtido para o índice de recursos participativos 
deve ser considerado insatisfatório e heterogêneo nas Concen-
trações Urbanas. As formas de participação e cooperação podem 
e devem ser mais desenvolvidas e incentivadas, uma vez que a 
precariedade de soluções para antigos problemas, como os de 
abastecimento de água e saneamento básico, ao persistirem, re-
forçam as desigualdades e atingem parcela expressiva da popula-
ção nas grandes cidades. As bases frágeis de cunho participativo 
nas Concentrações Urbanas deveriam buscar estratégias de ges-
tão participativa e inclusiva que superem uma urbanização com 
baixa sustentabilidade e altos custos ambientais e sociais.

4. Considerações finais

As concentrações urbanas são produtos da construção his-
tórica em nosso país. Um país no qual predominava a atividade 
econômica de matriz agrária, resultante dos “ciclos econômicos” 
extrativistas e da agricultura da cana-de-açúcar, seguida pela cul-
tura do café, e que inicia o processo tardio de industrialização nas 
décadas de 1930-1940. Esse processo se intensifica a partir dos 
anos 1950, mobilizando um contingente expressivo de população 
rural para as cidades, dando origem a outros dois fenômenos: a 
urbanização e a metropolização, sendo que esse último provocou 
forte concentração demográfica nas áreas urbanas. Contudo, pa-
ralelamente ao ritmo intenso no crescimento dos fluxos migrató-
rios rurais-urbanos, outra corrente migratória rural-rural, embo-
ra secundária, direcionava para áreas de expansão agrícola um 
volume importante de pessoas. Essa corrente, segundo Santos 
(1988), foi o embrião do fenômeno de urbanização do interior.

Enquanto perdurou o modelo de desenvolvimento fordista, 
baseado na produção em massa, e que necessitava das economias 
de aglomeração, os grandes centros urbanos cresciam a taxas ele-
vadas, ao mesmo tempo que surgiam novas metrópoles.

Com a mudança no padrão de acumulação e a inserção 
periférica do país no circuito mais geral do capital, as concen-
trações urbanas passam a apresentar ritmos diferenciados de 
crescimento demográfico. As grandes metrópoles se tornam 
espaços de rotatividade migratória, que combinado ao baixo 
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crescimento vegetativo levam a uma menor velocidade na evo-
lução demográfica desses espaços. Na outra mão, as concentra-
ções urbanas localizadas próximas ao agronegócio, às áreas de 
extração mineral e de atividades econômicas complementares 
passam a registrar maiores taxas de crescimento populacional. 
São essas: São Félix do Xingu/PA, Itapema/PR, Sorriso/MT, 
Parauapebas/PA, Tailândia/PA, Rio Verde/GO, Boa Vista/RR 
e Palmas/TO. Cabendo destacar também que em Manaus/AM, 
Goiânia/GO e Florianópolis/SC, concentrações com mais de 1 
milhão de habitantes, o ritmo de crescimento esperado estaria 
entre 1,00% e 1,49% ao ano.

Em relação aos espaços de esvaziamento demográfico, as 
estimativas sugerem que quatro Concentrações Urbanas, locali-
zadas em áreas de baixo dinamismo econômico, diminuirão de 
tamanho populacional: de Foz do Iguaçu/PR, Uruguaiana/RS, 
Lages/SC e Ilhéus/BA.

Cabe enfatizar que o presente estudo reforça a tese da não 
existência de desconcentração populacional nas grandes metró-
poles. Essas, por inércia, ao menos no horizonte das projeções, 
seguirão concentrando parcela expressiva da população brasilei-
ra, simultaneamente ao crescimento mais dinâmico das concen-
trações urbanas localizadas no interior.

Não de outro modo, espera-se que 76,8 milhões de habitan-
tes, ou seja, 33,1% de toda a população brasileira, em 2040, esta-
riam vivendo em apenas 12 concentrações urbanas com 2,5 mi-
lhões ou mais de habitantes. Essas pessoas demandarão a oferta 
de 29,3 milhões de moradias, um desafio imenso para a política 
habitacional que, além desses, deverá proporcionar outros 27,9 
milhões de domicílios para as concentrações com menos de 2,5 
milhões de pessoas.

Na dimensão do saneamento ambiental, o estudo apontou 
lacunas importantes na prestação dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, lacunas essas que tendem a 
se agravar no futuro especulado pelas projeções populacionais 
e de moradias. Quando o poder público ignora os problemas, 
admitindo, implicitamente, que a qualidade de vida nas cidades 
é aceitável mesmo onde condições sanitárias básicas inexistem 
ou são muito ruins, pratica-se o que Michael Kimmelman 
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(NYT)17 denomina de antiurbano (grifo do autor). As cidades são 
insalubres em parte devido à deficiência na oferta do saneamento 
básico, refletido na incompleta distribuição e no tratamento da 
água em rede, na escassa coleta e no tratamento do esgoto, bem 
como na coleta, no tratamento e na disposição dos resíduos 
sólidos, atingindo fortemente a forma como sobrevivem os mais 
pobres, ameaçando de maneira decisiva a saúde desse segmento 
populacional. 

Por fim, é fundamental salientar que os impactos da Covid-19 
podem alterar o cenário desenhado nesse exercício de projeção 
populacional. O próximo Censo Demográfico, que se espera, seja 
realizado em 2022, poderá trazer algumas evidências a respeito 
dessa hipótese e, em caso verdadeiro, de sua intensidade. 

A leniência global no trato das questões ambientais, com 
potencial de provocar novas crises pandêmicas a partir de vetores 
de transmissão animal, num intervalo temporal cada vez menor, 
geram incertezas sobre a qualidade de vida futura nas grandes 
cidades. Essa percepção pode gerar fluxos emigratórios que tam-
bém contribuiriam para a reconfiguração do espaço urbano.

A combinação de fatores, como a possibilidade cada vez 
maior de trabalho remoto com a perspectiva da incidência mais 
frequente de surtos pandêmicos, pode levar a resultados comple-
tamente distintos dos preditos no presente exercício.
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Capítulo 9

Pandemia, Pobreza e Desigualdade 
de Renda nas regiões metropolitanas 

brasileiras

Marcelo Gomes Ribeiro
André Ricardo Salata

1. Introdução

O presente texto apresenta a evolução das taxas de pobreza 
e desigualdades existentes nas regiões metropolitanas 

brasileiras vis-à-vis ao observado no Brasil como um todo e 
busca argumentar que somente a política de combate à pobreza, 
apesar de importante, não é suficiente para alterar a estrutura 
de desigualdade de renda existente nas regiões metropolitanas e 
no país. Inclusive a existência e persistência da pobreza decorre, 
principalmente, da estrutura de distribuição de renda existente 
que se configura de modo muito desigual devido, principalmente, 
à apropriação de renda realizada pelos estratos superiores de 
renda e o baixo nível de renda de grande parcela da população. 

Essa argumentação vai se apoiar nos dados provenientes da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNADC) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que 
permite por meio de suas bases de dados anuais realizar análises 
por trimestres, possibilitando a apreensão do comportamento 
dos fenômenos em tela ao longo de cada ano. Nesse sentido, 
nos baseamos no fato relevante ocorrido em alguns meses do 
ano de 2020, quando o governo federal realizou uma política 
de transferência de renda para a população mais vulnerável 
devido à emergência da pandemia da Covid-19. Essa política de 
transferência de renda, denominada de Auxílio Emergencial, 
teve, em alguns dos meses de sua existência, o valor de R$ 600,00 
para pagamento de seus beneficiários, o que contribuiu para a 
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redução expressiva da taxa de pobreza no Brasil e em suas regiões 
metropolitanas, mas de tímida contribuição para a redução do 
nível de desigualdade de renda. 

Estamos, portanto, reafirmando a tradição das constatações 
e demonstrações realizadas em alguns estudos brasileiros sobre 
a relação entre pobreza e desigualdades, que afirmam que a 
pobreza existente no país não se deve à falta de recursos, mas ao 
modo como os recursos são distribuídos. O fato estilizado do que 
observamos em 2020 evidencia que, apesar da importância de 
elevar o nível de rendimento para a população que se encontra 
em situação de pobreza, seu efeito é muito pequeno para a 
alteração da estrutura de distribuição de renda que se mantém 
ainda de modo muito desigual. 

Este trabalho está estruturado em mais seis seções, além 
desta introdução. Na segunda seção, fazemos uma breve 
exposição de estudos que tratam da relação entre pobreza 
e desigualdades no Brasil, buscando atualizar essa relação. 
Na terceira seção, apresentamos as considerações acerca dos 
aspectos metodológicos para a análise dos dados utilizados. 
Nas seções quarta, quinta e sexta, apresentamos os resultados 
encontrados para o conjunto das regiões metropolitanas e para o 
Brasil, de modo a sustentar nossa argumentação proposta neste 
trabalho, apresentando, respectivamente, a evolução da taxa de 
pobreza, a evolução das desigualdades de renda e a apropriação 
da massa de rendimentos. E, por fim, nas considerações finais 
buscaremos sumarizar as principais contribuições desta análise 
realizada e indicar possíveis soluções para a reversão estrutural 
das condições de pobreza e desigualdades observadas. 

2. Considerações sobre a pobreza e desigualdades 
no Brasil

O Brasil é um país rico com parte expressiva de sua 
população pobre! Essa constatação já foi demonstrada desde o 
final do século passado, quando os estudos referentes à pobreza 
revelavam que esse fenômeno se devia, principalmente, à 
elevada desigualdade na distribuição de renda existente no país 



Marcelo Gomes Ribeiro, André Ricardo Salata

262

(BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA, 2000). Os argumentos 
apontados naquele momento decorriam do fato de o Brasil 
apresentar nível elevado de Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita, o que o classificava no grupo das nações de renda média-
alta; os países de renda média-alta possuíam nível de pobreza 
muito mais baixo do que o grau de pobreza apresentado pelo 
Brasil; e isso demonstrava que a causa da pobreza não se devia 
à escassez de recursos, mas ao modo como esses recursos eram 
distribuídos socialmente.

A análise da distribuição de renda pessoal demonstrava que 
os estratos de maior renda (1%, 10% ou 20%) se apropriavam 
de parcela expressiva da massa de rendimento dos domicílios 
brasileiros, motivo que tornava a distância do nível de rendimento 
desses estratos muito grande em relação aos estratos de menor 
renda, tornando o nível de desigualdade bastante elevado 
no país. A existência da pobreza, e sua persistência, se devia, 
portanto, ao modo como se configuravam as desigualdades de 
renda existentes no Brasil. 

A demonstração dessa relação contribuiu para que 
fossem elaboradas políticas públicas de transferência de renda 
focalizadas na pobreza e extrema pobreza no país, de modo a 
permitir o mínimo de condições para que a população-alvo dessa 
política conseguisse garantir sua subsistência. O Programa Bolsa 
Família foi o principal programa do governo federal de combate 
à pobreza e à extrema pobreza, que articulou a distribuição de 
renda, por meio de um cartão de pagamento que permitia o 
recurso ser resgatado no sistema bancário, com contrapartidas 
nas áreas da saúde e da educação (BRASIL, 2004). Outro 
programa importante do governo federal foi o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), que provê o valor de um salário-
mínimo para deficientes ou idosos que não estejam vinculados ao 
sistema previdenciário (BRASIL, 2007). Por meio dessas políticas 
foi possível observar redução importante do nível da pobreza e 
da extrema pobreza no país por cerca de uma década – entre 
2004 e 2014, mais especificamente (CARVALHO, 2018). 

A política de valorização do salário-mínimo, tendo em vista 
seu reajuste anual em patamar superior ao apresentado pelo 
nível de inflação, aliada à expansão do emprego e do aumento 
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da formalização das relações de trabalho contribuíram para que 
houvesse elevação do nível de renda dos estratos que ocupam 
a base da distribuição de renda no país (POCHMANN, 2015). 
Esse conjunto de fatores foi responsável para que ocorresse 
a redução da pobreza no Brasil. Ao mesmo tempo, ocorreu 
também a redução do nível de desigualdades de renda, pois a 
valorização do rendimento do trabalho atinge estratos de baixa 
renda e, também, parcela dos estratos intermediários, reduzindo, 
portanto, sua distância em relação aos estratos de maior renda. 

No entanto, o esforço empreendido no período de 2004 a 
2014 de redução da pobreza e da extrema pobreza no país e, 
também, de redução do nível de desigualdade de renda pessoal 
não se manteve, pois, a partir de 2015, passou a ocorrer a reversão 
do comportamento desses indicadores, quando a taxa de pobreza 
e o nível de desigualdades voltaram a se elevar, tornando a 
década, sob esse ponto de vista, perdida no país (BARBOSA; 
SOUZA; SOARES, 2020). 

As razões apontadas para a reversão do quadro de redução 
da taxa de pobreza e de desigualdades são encontradas 
principalmente na queda da renda média no mercado de 
trabalho num período de grave recessão econômica existente no 
país, mas também na ineficiência das políticas de proteção social 
decorrente “da situação fiscal, das limitações de desenho dessas 
políticas [PBF, BPC e Seguro-desemprego] e da falta de poder 
político de seus beneficiários” (BARBOSA; SOUZA; SOARES, 
2020, p. 36). 

Barbosa, Souza e Soares (2020), que realizaram o estudo 
sobre a pobreza e desigualdades no Brasil, no período de 2012 
a 2018, são eloquentes ao afirmar que “nos últimos anos, o 
comportamento das taxas de pobreza foi muito mais sensível 
a variações na desigualdade do que na renda média. Se não 
houvesse piora na desigualdade, o Brasil teria continuado 
avançando no combate à pobreza tanto entre 2015 e 2018 quanto 
no período mais longo, entre 2012 e 2018” (p. 37).

Nesse sentido, há a reafirmação de que a causa da pobreza 
no país se deve, principalmente, à elevada desigualdade na 
distribuição de renda. Como vimos, no período em que ocorreu 
redução da pobreza e redução da desigualdade de renda 
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foram implantadas políticas específicas de combate à pobreza, 
focalizando na população mais vulnerável e, também, políticas 
que afetaram a estrutura de distribuição de renda, como foi 
a valorização real do salário-mínimo. E na medida em que a 
desigualdade de renda diminuiu, seu efeito contribuiu também 
para que houvesse redução da pobreza. No período seguinte, 
tanto as políticas de combate à pobreza quanto as políticas 
que incidiam mais diretamente sobre a estrutura distributiva 
perderam sua eficácia, o que contribuiu para o aumento da taxa 
de pobreza e do grau de desigualdade de renda. 

No entanto, a emergência da pandemia da Covid-19 no 
Brasil no ano de 2020 requereu estratégias de isolamento da 
população nos primeiros meses de disseminação do coronavírus 
no país, fazendo com que parte expressiva da população deixasse 
de trabalhar, tendo em vista que sua vinculação ao mercado de 
trabalho se dava de maneira informal. A saída do mercado de 
trabalho decorrente da estratégia de isolamento social fez reduzir 
o nível de renda, principalmente desse segmento populacional, 
contribuindo para o aumento da desigualdade de renda entre 
os diferentes estratos, quando se considera nessa análise apenas 
os rendimentos oriundos do trabalho (SALATA; RIBEIRO, 
2020). No início da referida pandemia no país houve redução 
do rendimento médio do trabalho, situação em que todos os 
estratos de renda perderam, mas os estratos de menor renda 
foram aqueles que mais perderam renda. 

Essa situação exigiu do governo federal, por meio de ação 
efetiva do Congresso Nacional, o estabelecimento de um auxílio 
emergencial que pudesse socorrer a população mais vulnerável 
socialmente diante das condições impostas pela pandemia da 
Covid-19. O Auxílio Emergencial, como ficou estabelecido, foi 
aprovado no valor de R$ 600,00 entre os meses de abril a agosto 
de 2020. Entre os meses de setembro a dezembro do mesmo ano, 
o valor foi reduzido para R$ 300,00. O número de beneficiários 
favorecidos por esse auxílio foi de 66,7 milhões de pessoas 
(FREITAS; CUSTÓDIO, 2021).

Vale ressaltar que o valor de R$ 600,00 do Auxílio Emergencial 
correspondia, em 2020, a mais da metade do salário mínimo, 
quando esse era no valor de R$ 1.045,00. O benefício básico 
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do Programa Bolsa Família, destinado à situação de pobreza e 
extrema pobreza, era de R$ 89,00 per capita nesse mesmo ano. 
Isso aponta que o valor do Auxílio Emergencial foi muito maior 
do que o existente no principal programa de combate à pobreza 
e à extrema pobreza no país. 

No momento em que o Auxílio Emergencial estava 
plenamente implantado no valor de R$ 600,00 – terceiro trimestre 
de 2020 –, pudemos observar que ocorreu redução expressiva da 
taxa de pobreza no país, acompanhada de pequena redução do 
nível de desigualdade (SALATA; RIBEIRO, 2020). Isso significa, 
a nosso ver, como queremos argumentar, que somente a política 
de combate à pobreza, que atinge a população de mais baixa 
renda no país, apesar de extremamente importante, não é capaz 
de alterar a estrutura de distribuição de renda existente, que se 
apresenta de modo muito desigual. 

São necessárias políticas de combate à pobreza que 
focalizem na população mais vulnerável como mecanismo de 
garantir as condições de sobrevivência e de cidadania dessa 
população. No entanto, o efeito dessas políticas sobre a estrutura 
de distribuição de renda é muito reduzido, pois apesar de elevar 
a renda média desse segmento, não eleva de modo substantivo 
a massa de rendimento do seu conjunto quando se analisa em 
relação à massa de rendimento total de toda a sociedade. É o que 
procuraremos demonstrar nas seções seguintes. 

A análise referente ao conjunto das regiões metropolitanas 
em relação ao Brasil decorre da especificidade que toma esses 
espaços sobre as condições de reprodução social, pois a vida nas 
grandes cidades, como são as metrópoles brasileiras, requer, 
necessariamente, a obtenção de renda, tendo em vista que as 
relações econômicas são predominantemente monetizadas. 
O modo como se apresenta, portanto, a distribuição de renda 
tem implicações para o modo como os diferentes grupos sociais 
conseguem garantir a sua reprodução social. Nesse sentido, 
a análise do nível de pobreza, do grau de desigualdades e da 
trajetória de distribuição de renda entre os diferentes estratos é 
relevante para a avaliação e tomada de consciência da situação 
em que se apresentam esses fenômenos, em cada contexto 
histórico particular, especialmente para as famílias que vivem 
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nas metrópoles, tendo em vista sua expressividade populacional 
no país (cerca de 40% da população do país), mas também a 
repercussão que a vida nas metrópoles tem para o conjunto da 
rede urbana brasileira.

3. Aspectos metodológicos

A análise realizada neste trabalho utilizou-se de dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNADC) 
anual, referente à quinta visita, do período de 2016 a 20201, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A PNADC 
é realizada a partir de um esquema de rotação em que cada 
domicílio selecionado, para ser investigado, participa da amostra 
cinco vezes por cinco trimestres. Esse esquema de rotação 
denominado 1-2(5), em que o domicílio é investigado num mês, 
fica dois meses de fora da amostra e volta novamente no quarto 
mês, sendo repetido por cinco meses, possibilita a divulgação de 
dados mensais, trimestrais e anuais da PNADC, tendo em vista 
que em cada mês há cinco grupos de coleta referente ao período 
de visita realizada. Assim, a base de dados da PNADC Anual 
corresponde a todos os domicílios investigados em determinada 
visita (primeira ou quinta) durante todos os meses do ano. Por 
esse motivo, nessas bases de dados há dados organizados por 
trimestres do ano. Isso permite, portanto, a utilização dos dados 
por trimestres, que foi o modo utilizado neste trabalho. 

O principal dado de análise utilizado neste trabalho, obtido 
na PNADC, foi a renda domiciliar per capita, construída a partir 
dos rendimentos habituais de todos os trabalhos e os rendimentos 
efetivos de outras fontes. Optamos por trabalhar apenas com os 
dados positivos e diferentes de zero. Esses dados de rendimento 
foram deflacionados pela tábua de deflacionamento que 
acompanhou a PNADC para o ano de 2020.

Apesar de haver muitas maneiras de conceituação de pobreza 
e definição de seu cálculo, neste trabalho consideramos a situação 
de pobreza como a insuficiência de renda, por entender que nos 

1 Até o momento de elaboração deste trabalho não haviam sido divulgados ainda 
os dados das bases anuais da PNADC de 2021.
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espaços metropolitanos esse é um recurso fundamental para a 
garantia de reprodução social. As definições que consideram 
essa concepção de insuficiência de renda estabelecem uma linha 
de pobreza, atribuindo às pessoas que ganham até o limite dessa 
linha a situação de pobreza. Nessa perspectiva, utilizamos dois 
critérios de definição de pobreza, considerando sua concepção 
de insuficiência de renda. O primeiro critério foi o de utilizar a 
medida de pobreza definida pelo Banco Mundial, que considera 
em situação de pobreza as pessoas que ganham até $US 5,50 por 
dia nos países de renda média-alta, como o Brasil é classificado, 
de acordo com a Paridade do Poder de Compra (PPC) de 2011 
e atualizada para valores de 2020. O segundo critério foi o 
de utilizar a medida de pobreza considerando as pessoas que 
ganham até um quarto do salário-mínimo brasileiro. 

Para a análise das desigualdades de renda foram utilizados três 
indicadores de desigualdade: i) o coeficiente de Gini, calculado pelo 
método do trapézio; ii) os dados da razão de rendimento dos 20% 
mais ricos em relação aos 20% mais pobres; iii) e dos 10% mais ricos 
em relação aos 40% mais pobres. O coeficiente de Gini varia entre 0 
e 1, sendo que quanto mais próximo de 1, maior é a desigualdade e 
quanto mais próximo de zero, menor é a desigualdade. A razão de 
rendimento mede o número de vezes que os segmentos mais ricos 
ganham, em média, em relação aos segmentos mais pobres. Além 
disso, calculamos a proporção de apropriação de renda por estratos 
de renda, bem como a média de rendimento segundo esses estratos. 

A análise das regiões metropolitanas foi feita conjuntamente 
devido ao escopo deste trabalho. Nessa análise foram 
consideradas todas as regiões metropolitanas existentes na base 
de dados da PNADC, incluído o Distrito Federal, tendo em vista a 
importância urbana que hoje representa Brasília na rede urbana 
brasileira. As regiões metropolitanas aqui consideradas foram: 
Manaus (AM), Belém (PA), Macapá (AP), Grande São Luís (MA), 
Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento da Grande 
Teresina (PI), Fortaleza (CE), Natal (RN), João Pessoa (PB), Recife 
(PE), Maceió (AL), Aracaju (SE), Salvador (BA), Belo Horizonte 
(MG), Grande Vitória (ES), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), 
Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Porto Alegre (RS), Vale do Rio 
Cuiabá (MT), Goiânia (GO) e Brasília (DF).
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4. Evolução da taxa de pobreza 

A evolução da taxa de pobreza nas regiões metropolitanas 
brasileiras e no Brasil está apresentada na Figura 1. A partir de 
sua análise, podemos retirar algumas constatações importantes. A 
primeira constatação é de que a taxa de pobreza no conjunto das 
regiões metropolitanas é menor que a taxa de pobreza observada no 
país como um todo. Isso pode ser explicado pelo fato de as regiões 
metropolitanas apresentarem mais oportunidades de obtenção de 
renda do que no restante do país, tendo em vista que os espaços 
metropolitanos tendem a concentrar atividades econômicas da 
indústria de transformação e do setor de serviços, mais modernos 
e dinâmicos, o que colabora para a maior complexidade econômica 
nesses espaços, repercutido, por sua vez, na estrutura ocupacional 
do seu mercado de trabalho e, por conseguinte, na oportunidade 
de obtenção de renda pelas pessoas que moram nesses espaços. 

A segunda constatação é de que a evolução desse indicador 
se apresenta como um fenômeno persistente ao longo do tempo, 
tendo em vista a pequena oscilação observada no país como 
um todo e, também, no conjunto das regiões metropolitanas no 
período do primeiro trimestre de 2016 ao primeiro trimestre 
de 2020. No Brasil, a taxa de pobreza tem variado entre 24,1% 
(2018.4) a 26,3% (2016.4), quando se considera a taxa de 
pobreza medida pelo Banco Mundial, ou 10% (2018.4) a 12,7% 
(2020.1), quando se considera a linha de pobreza como sendo 
um quarto do salário-mínimo. Ou seja, a variação foi de 2,2 e de 
2,7 pontos percentuais, respectivamente. No conjunto das regiões 
metropolitanas, a variação da taxa de pobreza pela medida do 
Banco Mundial foi entre 17,9% (2018.4) e 20% (2017.3) e pela 
linha de pobreza, considerando um quarto do salário-mínimo, 
foi entre 6,2% (2018.4) e 8% (2020.1). Variação de 2,1 e 1,8 
pontos percentuais, respectivamente. Isso demonstra que quase 
não houve alteração da taxa de pobreza no período considerado, 
o que afirma a persistência desse fenômeno. 

A terceira constatação é de que no segundo e no terceiro 
trimestre de 2020 houve queda da taxa de pobreza medida pelo 
critério do Banco Mundial e pela definição da linha de pobreza 
como sendo de um quarto do salário-mínimo. No Brasil como 
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um todo a taxa de pobreza atingiu o seu menor patamar no 
terceiro trimestre daquele ano, registrando nível de 19,2% e 
5,9%, respectivamente. No conjunto das regiões metropolitanas, 
as taxas registradas foram, respectivamente, de 15,6% e de 4,4%. 
A redução ocorrida entre o primeiro e o terceiro trimestre de 
2020, no Brasil, foi de 6,3 pontos percentuais segundo a medida 
de pobreza do Banco Mundial e de 6,8% de acordo com a linha de 
pobreza como sendo um quarto do salário-mínimo. No conjunto 
das regiões metropolitanas a redução no mesmo período foi, 
respectivamente, de 4,1 e 3,7 pontos percentuais. 

Essa redução expressiva ocorrida nas taxas de pobreza, 
qualquer que seja o espaço de análise e a medida utilizada, se deu 
quando o governo federal passou a pagar o Auxílio Emergencial 
no valor de R$ 600,00 para a população mais vulnerável (entre 
os meses de abril a agosto de 2020), tendo em vista as condições 
sanitárias, sociais e econômicas impostas pela pandemia da 
Covid-19. Isso comprova que uma política de transferência de 
renda ampliada em relação ao seu público-alvo e de valor mais 
alto, se comparado com o que era o valor do benefício do 
Programa Bolsa Família na época, tem efeito importante na 
redução da taxa de pobreza. 

No entanto, apesar dessa importância, a quarta constatação 
a que chegamos é de que a pobreza continuou em patamares 
elevados, principalmente quando se considera a medida de linha 
de pobreza utilizada pelo Banco Mundial. Isso significa que uma 
política de combate à pobreza precisa ser desenhada de modo 
a atingir o seu público-alvo e que o valor da transferência de 
renda seja, no mínimo, correspondente ao que é necessário para 
garantir sua subsistência, assegurando as condições básicas de 
exercício de sua cidadania. 

A quinta constatação é de que a taxa de pobreza voltou a se 
elevar tanto no conjunto das regiões metropolitanas quanto no 
Brasil como um todo no último trimestre de 2020. Essa reversão da 
taxa de pobreza ocorreu num período em que o valor do Auxílio 
Emergencial caiu para R$ 300,00, entre setembro e dezembro 
de 2020, demonstrando que a definição do valor do benefício 
de uma política de transferência de renda é fundamental para a 
realização de uma política de combate à pobreza. 
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Figura 1 – Taxa de pobreza segundo a medida do Banco Mundial ($US 
5,50), em paridade de poder de compra de 2011, e de ¼ do salário-

mínimo brasileiro – Trimestres de 2016 a 2020

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita – IBGE 
– 2016 a 2020. Elaboração própria.

5. Evolução da desigualdade de renda

A análise do grau de desigualdades do Brasil e de suas 
regiões metropolitanas será feita, primeiramente, por meio do 
coeficiente de Gini, plotado na Figura 2. A primeira constatação 
que podemos retirar dessa figura é que o nível de desigualdade 
do rendimento domiciliar per capita de todas as fontes de renda 
é mais elevado no conjunto das regiões metropolitanas do que 
no Brasil como um todo. O fato de a desigualdade de renda 
ser maior nas regiões metropolitanas pode ser explicado por 
haver maior concentração de pessoas com maiores níveis de 
rendimento, considerando as distâncias do seu nível de renda 
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em relação aos segmentos de menor renda serem maiores do que 
o verificado no Brasil como um todo. 

A segunda constatação é de que o comportamento de ambas 
as curvas – conjunto das regiões metropolitanas e Brasil – são muito 
semelhantes ao longo do tempo. Isso pode decorrer do fato de as 
causas e mecanismos que atuam sobre a distribuição de renda serem 
nacionais. Podemos considerar, por exemplo, que a definição do 
salário-mínimo do país atua como um desses mecanismos, mesmo 
que os estados subnacionais possam determinar outro patamar de 
salário-mínimo, apesar de não poder ser inferior ao que é definido 
nacionalmente. Além disso, o sistema previdenciário também possui 
abrangência nacional, assim como as políticas de transferência de 
renda, como foram o Programa Bolsa Família e o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). Nesse sentido, as definições dessas 
políticas de caráter nacional têm impacto nas regiões metropolitanas 
semelhante ao que ocorre no Brasil como um todo.

Figura 2 – Coeficiente de Gini do rendimento domiciliar per capita de 
todas as fontes – Trimestres de 2016 a 2020

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita – IBGE 
– 2016 a 2020. Elaboração própria.

A terceira constatação diz respeito à queda do nível de 
desigualdades, nas regiões metropolitanas e no Brasil, nos 
segundo e terceiro trimestres de 2020, quando estava em curso a 
pandemia da Covid-19 e o governo federal passou a pagar o Auxílio 
Emergencial para a população mais vulnerável socialmente do 
país. Apesar de o grau de desigualdade do terceiro trimestre de 
2020 ter sido o menor já verificado no país, o mesmo não se pode 
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dizer em relação ao conjunto das regiões metropolitanas, pois na 
série histórica apresentada na Figura 2 podemos observar que 
o menor patamar registrado nas metrópoles ocorreu no quarto 
trimestre de 2016. Isso significa que a política de transferência 
de renda realizada pelo governo federal por meio do Auxílio 
Emergencial contribuiu para a redução do nível de desigualdade 
de renda pessoal, apesar de essa redução ter sido tímida, pois o 
nível de desigualdade ainda se demonstrou elevado. É preciso 
considerar que a redução apresentada nos segundo e terceiro 
trimestres de 2020 reverteu o comportamento de crescimento 
do nível de desigualdade que se apresentava nas regiões 
metropolitanas desde o segundo trimestre de 2019. 

A quarta constatação é de que, apesar da oscilação 
apresentada por ambas as curvas, a variação do coeficiente de 
Gini tem se dado no intervalo entre 0,5 e 0,6, com a exceção do 
terceiro trimestre de 2020 quando a curva do Gini para o Brasil 
chegou a 0,496, exceção que confirma a constatação observada. 
Isso significa que, ao longo do período em tela, outros fatores 
diferentes do Auxílio Emergencial contribuíram em determinados 
momentos para a redução das desigualdades de renda e, em 
outros momentos, para sua elevação. Essa oscilação no intervalo 
entre 0,5 e 0,6 demonstra, ainda, quão rígido e persistente é 
o nível de desigualdade de renda pessoal no Brasil e em suas 
regiões metropolitanas. 

A quinta constatação é de que o nível de desigualdade de 
renda voltou a se elevar no quarto trimestre de 2020, quando o 
valor do Auxílio Emergencial foi reduzido para R$ 300,00. Nesse 
sentido, podemos perceber que essa política de transferência 
de renda, dado o nível do valor do benefício, foi importante 
para reduzir as desigualdades de renda, pois na medida em 
que ocorreu a redução do seu valor a desigualdade voltou a 
aumentar. 

Outro modo de analisar as desigualdades de renda é feito 
pela razão da média de rendimento dos 20% de maior renda em 
relação aos 20% de menor renda e dos 10% de maior renda em 
relação aos 40% de menor renda, que capta as desigualdades 
de renda entre os extremos da distribuição de renda, conforme 
apresentado na Figura 3. O resultado dessas razões mostra 
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quantas vezes, em média, o estrato de maior renda ganha em 
relação ao estrato de menor renda. No primeiro trimestre de 
2016 nas regiões metropolitanas, por exemplo, o estrato dos 20% 
mais ricos ganhava, em média, 16,3 vezes mais do que o estrato 
dos 20% mais pobres; era o mesmo multiplicador na razão entre 
10% mais ricos em relação aos 40% mais pobres, ou seja, aqueles 
ganhavam, em média, 16,3 vezes mais do que os últimos. 

Podemos, ainda, observar na Figura 3 que qualquer que 
seja a razão de rendimento, ela é sempre maior nas regiões 
metropolitanas brasileiras do que no Brasil como um todo. 
Houve alguns momentos em que a razão era praticamente a 
mesma entre as regiões metropolitanas e o Brasil, mas no maior 
número de trimestres as desigualdades se apresentavam mais 
elevadas nas regiões metropolitanas. 

Entre o período de 2016 a 2019, antes, portanto, da 
pandemia da Covid-19, a razão entre os 20% mais ricos e os 20% 
mais pobres oscilou no intervalo de 16 a 20, somente em duas 
situações esse multiplicador ficou abaixo de 16. Em relação à 
razão dos 10% mais ricos e dos 40% mais pobres, a faixa em que 
oscilou o multiplicador foi entre 14 e 20.

Quando ocorreu a pandemia da Covid-19, em 2020, houve 
queda na razão de rendimento no segundo e terceiro trimestres 
desse ano em relação ao primeiro trimestre, quando esses 
indicadores estavam muito elevados considerando toda a série 
histórica analisada. O nível de desigualdade de renda entre os 
estratos superiores de renda e os estratos inferiores atingiu o 
seu nível mais reduzido no terceiro trimestre de 2020. Porém, 
no quarto trimestre do mesmo ano houve reversão daquele 
comportamento, pois a desigualdade de rendimento entre 
aqueles estratos de renda voltou a subir.

Essas constatações reafirmam a análise das desigualdades 
de renda referente ao coeficiente de Gini, que apresenta queda 
nas desigualdades quando o Auxílio Emergencial foi pago à 
população mais vulnerável da sociedade, registrando os níveis 
mais baixos de desigualdades, embora a redução não tenha sido 
capaz de reverter o quadro de desigualdades da distribuição de 
renda existente nas regiões metropolitanas e no Brasil como 
um todo.
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Figura 3 – Razão de rendimento entre os 20% mais ricos e os 20%  
mais pobres e os 10% mais ricos e os 40% mais pobres – Trimestres de 

2016 a 2020

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita – IBGE 
– 2016 a 2020. Elaboração própria.

6. Apropriação da massa de rendimento

A massa de rendimento se distribui de forma muito 
desigual entre os diferentes estratos da estrutura de 
distribuição de renda, o que confirma o elevado grau de 
desigualdade já observado anteriormente. A desigualdade de 
apropriação dos rendimentos é flagrante quando se observa 
que, em quase toda a série histórica apresentada, o 1% mais 
rico da população, seja das regiões metropolitanas ou do 
Brasil como um todo, se apropria de mais renda do que os 
40% mais pobres da população, conforme exposto na Tabela 
1. Os 10% mais ricos se apropriam de mais de 40% da massa 
de rendimento. Ao considerar os 20% mais ricos, observa-se 
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que esse segmento se apropria de mais da metade de toda a 
massa de rendimento existente na sociedade, tanto nas regiões 
metropolitanas quanto no Brasil.

É interessante observar que durante o período em que se 
encontrava em vigor o Auxílio Emergencial do governo federal 
no valor de R$ 600,00, o aumento na participação na massa 
de rendimento dos 20% mais pobres da população foi de 3,1% 
no primeiro trimestre de 2020 para 4,2% no terceiro trimestre 
do mesmo ano no conjunto das regiões metropolitanas 
(variação de 1,1 ponto percentual), e de 3% para 4,6%, no 
mesmo período no Brasil como um todo (variação de 1,6 
ponto percentual). Quando se consideram os 40% mais pobres 
esse aumento foi de 2 pontos percentuais no conjunto das 
regiões metropolitanas e de 2,5 pontos percentuais no Brasil. 
Porém, não foi o segmento de mais alta renda (1% mais 
rico) que reduziu sua participação na massa de rendimento, 
ao contrário, sua participação praticamente se manteve no 
período, de 11,5% para 11,4% nas regiões metropolitanas 
e de 12,3% no primeiro e no terceiro trimestres de 2020 no 
Brasil. A redução da participação é observada, todavia, entre 
os 10% mais ricos e os 20% mais ricos. Apesar dessa redução, a 
estrutura de apropriação da massa de rendimento se manteve, 
demonstrando o quão rígida é a distribuição de renda no 
Brasil e em suas regiões metropolitanas. 

No último trimestre de 2020 houve redução novamente 
da proporção apropriada pelos 20% mais pobres e pelos 40% 
mais pobres tanto nas regiões metropolitanas quanto no Brasil, 
voltando aos patamares anteriores à pandemia da Covid-19, 
anteriores, portanto, à política de transferência de renda 
emergencial. Apesar da redução da proporção apropriada pelo 
1% mais rico, observa-se aumento da participação dos 20% 
mais ricos e dos 10% mais ricos, nas regiões metropolitanas e 
no Brasil. 
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Tabela 1 – Distribuição da massa de rendimento pessoal por estratos 
de renda selecionados segundo os trimestres de 2016 a 2020

Ano.
Trimestre

Percentual da massa dos rendimentos apropriado pelas pessoas:

RMs Brasil

20% 
mais 

pobres

40% 
mais 

pobres

20% 
mais 
ricas

10% 
mais 
ricas

1% 
mais 
rica

20% 
mais 

pobres

40% 
mais 

pobres

20% 
mais 
ricas

10% 
mais 
ricas

1% 
mais 
rica

2016.1 3,6 10,9 59,8 44,3 12,7 3,6 11,3 56,7 41,2 11,8

2016.2 3,5 10,7 58,6 42,4 11,0 3,4 11,0 57,2 41,1 11,2

2016.3 3,4 10,5 60,2 44,2 10,8 3,4 10,9 57,8 42,2 11,0

2016.4 3,7 11,5 57,1 40,9 10,4 3,6 11,5 55,4 39,3 10,5

2017.1 3,2 9,9 61,1 44,4 11,0 3,2 10,4 58,6 42,9 11,5

2017.2 3,5 10,7 59,6 43,4 10,3 3,4 11,2 56,5 40,7 10,7

2017.3 3,3 10,1 60,7 44,6 11,8 3,3 10,8 58,1 42,8 11,8

2017.4 3,2 9,8 62,1 46,3 14,3 3,2 10,4 59,2 43,8 13,2

2018.1 3,5 11,0 57,9 41,5 10,2 3,4 11,4 55,5 39,9 10,5

2018.2 3,1 9,9 61,6 45,4 11,3 3,2 10,6 58,4 43,1 11,6

2018.3 3,2 10,2 61,2 45,3 12,2 3,3 10,8 57,3 41,5 10,2

2018.4 3,1 9,7 62,4 46,5 11,1 3,2 10,5 59,0 43,7 12,1

2019.1 3,2 9,9 61,3 44,9 11,6 3,0 10,4 58,6 43,7 11,1

2019.2 3,4 10,8 58,4 41,8 10,2 3,3 11,1 56,6 40,8 11,1

2019.3 3,1 9,9 61,1 44,9 11,9 4,5 11,3 61,3 47,1 14,3

2019.4 3,1 9,8 61,7 45,7 12,0 3,1 10,4 58,8 43,2 11,9

2020.1 3,1 9,8 61,5 45,8 11,5 3,0 10,3 58,4 43,0 12,3

2020.2 3,4 10,6 59,2 42,8 10,6 3,8 12,0 55,6 40,0 10,6

2020.3 4,2 11,8 58,3 42,6 11,4 4,6 12,8 55,4 40,6 12,3

2020.4 3,4 10,3 60,9 44,6 10,9 3,7 11,5 57,1 41,6 11,3

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita 
– IBGE. Elaboração própria.

A Figura 4 ilustra a apropriação da massa de rendimento 
pelos 10% mais ricos, pelos 50% intermediários e pelos 40% mais 
pobres. 
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Figura 4 – Apropriação da massa de rendimentos por estrato de renda 
– Trimestres de 2016 a 2020

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita – IBGE 
– 2016 a 2020. Elaboração própria.

A tradução da apropriação de rendimento por cada um 
desses estratos pode ser conferida pelos dados da Tabela 2 que 
apresenta o rendimento médio domiciliar per capita para os 
trimestres de 2020 segundo os estratos de renda, tanto para o 
conjunto das regiões metropolitanas quanto para o Brasil. A 
média total do rendimento domiciliar per capita anual, que foi de 
R$ 1.739,87 nas regiões metropolitanas foi maior que a verificada 
no Brasil, no valor R$ 1.371,64. A média anual do rendimento 
dos 40% mais pobres foi de R$ 461,56 nas metrópoles, e de R$ 
401,14 no Brasil. A média desse estrato de renda é um pouco 
maior que o valor referente à linha da pobreza definida pelo 
Banco Mundial, considerando a paridade do poder de compra 
de 2011 e atualizado para 2020, que era de R$ 450,00. No Brasil, 
em média, os 40% mais pobres ganham abaixo do valor referente 
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àquela linha de pobreza, pois o rendimento médio desse estrato 
foi de R$ 401,14. A média anual de rendimento do estrato dos 
50% intermediários foi de R$ 1.577,75 no conjunto das regiões 
metropolitanas, e de R$ 1.286,52 no Brasil. Ao considerar que o 
valor do salário- mínimo era de R$ 1.045,00 em 2020, constata-se 
que esse estrato de renda ganhava, em média, 1,5 salário- mínimo 
nas metrópoles e um pouco mais de 1 salário-mínimo no Brasil 
como um todo. O estrato dos 10% mais ricos tiveram rendimento 
de R$ 7.649,60 no conjunto das regiões metropolitanas, e de R$ 
5.658,93 no Brasil. Isso demonstra que os maiores rendimentos 
se concentraram nas regiões metropolitanas do país, o que ajuda 
na explicação de que as desigualdades de renda sejam maiores 
nas metrópoles do que no país como um todo, como vimos 
anteriormente. 

Quando se considera o comportamento do rendimento 
médio ao longo dos trimestres de 2020, observamos que nas 
regiões metropolitanas houve queda na média do rendimento 
domiciliar per capita total entre o primeiro e o terceiro 
trimestres, sendo em parte recuperada entre o terceiro e o 
quarto trimestres, mas fechando o ano com o saldo de menos 
2% no conjunto das regiões metropolitanas. No Brasil, a perda 
entre o primeiro e terceiro trimestres foi de -2,8% e entre o 
terceiro e quarto trimestres foi de 0,2%, fechando o ano com 
perdas de 3%. 

Em relação ao estrato dos 40% mais pobres, houve, num 
primeiro momento, redução do nível de rendimento médio 
entre o primeiro e o segundo trimestres, mas aumento de 10,9% 
entre o primeiro e o terceiro trimestres. Entre o terceiro e o 
quarto trimestres houve queda do rendimento médio de 7,1%, 
fazendo com que o ganho real ao longo do ano tenha sido 
de 3,1%. No Brasil, o nível de rendimento médio do estrato 
dos 40% mais pobres era de R$ 363,63 no primeiro trimestre 
de 2020, houve aumento de 22,1% até o terceiro trimestre, 
mas redução de 11,1% no quarto trimestre, tornando o ganho 
real ao longo do ano de 8,5%. O aumento do rendimento 
médio entre o primeiro e terceiro trimestres ocorreu devido 
à política de transferência de renda denominada de Auxílio 
Emergencial, considerando o seu valor de R$ 600,00. Quando 
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o valor foi reduzido para R$ 300,00, o rendimento médio dos 
40% mais pobres diminuiu no quarto trimestre, mas, mesmo 
assim, em patamar mais elevado do que o observado no 
primeiro trimestre de 2020. 

Tabela 2 – Rendimento médio domiciliar per capita segundo estratos 
selecionados de renda e variação percentual nos trimestres de 2020

Ano. 
Trimestre

Regiões Metropolitanas Brasil

40% 
mais 

pobres

50% 
interme-
diário

10% 
mais 
ricas

Total
40% 
mais 

pobres

50% 
interme-
diário

10% 
mais 
ricas

Total

2020.1 447,10 1.623,84 8.379,04 1.829,07 363,63 1.313,10 6.043,29 1.406,97

2020.2 442,33 1.540,85 7.096,69 1.659,51 402,63 1.293,60 5.387,03 1.346,76

2020.3 496,03 1.528,21 7.144,79 1.677,65 443,82 1.261,87 5.530,07 1.367,48

2020.4 460,79 1.618,10 7.977,87 1.793,25 394,46 1.277,52 5.675,31 1.365,33

Média 461,56 1.577,75 7.649,60 1.739,87 401,14 1.286,52 5.658,93 1.371,64

Variação %  
(2020.1-2020.3) 10,9 -5,9 -14,7 -8,3 22,1 -3,9 -8,5 -2,8

Variação %  
(2020.3-2020.4) -7,1 5,9 11,7 6,9 -11,1 1,2 2,6 -0,2

Variação %  
(2020.1-2020.4) 3,1 -0,4 -4,8 -2,0 8,5 -2,7 -6,1 -3,0

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua Anual, 5ª visita 
– IBGE. Elaboração própria.

Os estratos intermediários de renda e os 10% mais ricos 
tiveram perdas no rendimento médio entre o primeiro e o 
terceiro trimestres de 2020, tanto nas regiões metropolitanas 
quanto no Brasil, e ganhos entre o terceiro e o quarto trimestres 
de 2020. Apesar desses ganhos, o saldo foi negativo para ambos 
os estratos de renda, com perdas muito maiores no Brasil em 
comparação com as regiões metropolitanas, e perdas maiores 
para os 10% mais ricos do que para os 50% intermediários 
de renda. Isso demostra que os estratos de maior rendimento 
perderam renda no primeiro ano da pandemia devido ao seu 
efeito sobre as atividades econômicas e, por conseguinte, sobre 
o mercado de trabalho. A recuperação do seu nível de renda 
entre o terceiro e quarto trimestres não foi suficiente para voltar 
ao nível de rendimento médio registrado no primeiro trimestre 
de 2020. 
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Essa redução do rendimento médio dos estratos 
intermediários e superiores de renda contribui na explicação da 
redução na proporção da massa de rendimento sofrida por esses 
segmentos, apesar de essa redução ter sido em torno de 2 pontos 
percentuais apenas. Ou seja, com a política do Auxílio Emergencial 
o segmento mais pobre da população conseguiu defender seu 
nível de remuneração, aumentando, como vimos, o rendimento 
médio e, portanto, aumentando sua participação na apropriação 
da massa de rendimento em cerca de 1 ponto percentual. Esse 
aumento do rendimento da população mais pobre devido ao 
Auxílio Emergencial associado à redução do rendimento médio 
dos estratos intermediários e, principalmente, superiores de renda 
devido aos efeitos da pandemia no mercado de trabalho explicam 
conjuntamente a redução daqueles 2 pontos percentuais. Mesmo 
assim, insuficiente para alterar a estrutura de distribuição de renda 
existente no Brasil e em suas regiões metropolitanas, mantendo-se, 
portanto, o mesmo padrão de desigualdades.

7. Considerações finais

Buscamos argumentar, neste trabalho, que a redução do nível 
de pobreza devido à política do Auxílio Emergencial ocorrida 
nos meses iniciais da pandemia da Covid-19, embora tenha 
contribuído para a elevação do nível de renda da população mais 
pobre, teve pouco efeito na redução das desigualdades de renda, 
tanto nas regiões metropolitanas brasileiras quanto no Brasil. 
Essa argumentação é reforçada pela queda de participação na 
apropriação da massa dos rendimentos dos estratos superiores 
de renda (+10%, +20%), expressa, por sua vez, na redução do 
rendimento médio desse segmento populacional. Ou seja, a 
redução da desigualdade de renda ocorrida no segundo e 
terceiro trimestres de 2020 não se deveu apenas à introdução 
do Auxílio Emergencial, mas, também, à redução do rendimento 
médio dos segmentos superiores de renda. Isso significa que se 
não tivesse reduzido o rendimento médio dos estratos de renda 
mais elevados, o efeito na redução das desigualdades devido ao 
Auxílio Emergencial no valor de R$ 600,00 seria menor do que a 
redução que observamos.
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Essa constatação é importante por dois motivos. Primeiro, 
ela escancara que há um contingente muito grande de pessoas 
vivendo nas regiões metropolitanas brasileiras e no país como 
um todo com baixíssimo nível de renda, com condições precárias 
para garantir sua reprodução social de forma socialmente digna. 
Segundo, ela demonstra que, por outro lado, há um contingente 
relativamente pequeno de pessoas que se apropria de parcela 
expressiva da massa de rendimento de toda a sociedade, que 
mesmo a realização de uma política robusta de transferência 
de renda, como foi a do Auxílio Emergencial ocorrida entre 
os meses de abril a agosto de 2020, não é capaz de abalar a 
estrutura de desigualdades da distribuição de renda. Isto é, os 
ricos não ficariam tão menos ricos se houvesse uma política de 
transferência de renda permanente em valores mais elevados e 
abrangente segundo seu público-alvo, mas contribuiria de modo 
decisivo para a redução da taxa de pobreza, permitindo que as 
condições de vida da população como um todo pudessem se 
tornar próximas da de uma sociedade civilizada. 

Uma política de combate à pobreza focalizada na população 
de menor nível de renda da sociedade, abrangente em seu escopo 
e com valor do benefício mais elevado do que as experiências 
anteriores que existiram no país é fundamental para a garantia 
de subsistência e para a garantia das condições básicas para o 
exercício da cidadania. Em um país rico, como o Brasil, já tivemos 
condições de perceber que uma política como essa é plenamente 
possível de ser desenhada e de ser financiada, pois não chega 
sequer a alterar a estrutura de distribuição de renda existente. 

No entanto, é necessário ir além e enfrentar as desigualdades 
existentes na estrutura de distribuição de renda do Brasil e de 
suas regiões metropolitanas, pois essas desigualdades, pelo 
grau elevado em que se apresentam, mostram-se moralmente 
indecentes e injustas socialmente. A retomada de uma política de 
valorização real do salário-mínimo é desejável, mas insuficiente. 
É necessário criar mecanismos que permitam reverter a 
apropriação de rendimento dos estratos superiores de renda 
em favor dos estratos inferiores. Esses mecanismos podem ser 
pensados de variadas maneiras, mas a tributação da renda dos 
estratos superiores de rendimento, principalmente daqueles 
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que vivem de dividendos, lucros e juros, se apresenta como uma 
possibilidade efetiva num processo como esse.

Concluímos este texto chamando a atenção para uma 
contradição aparente na análise que empreendemos. As taxas 
de pobreza são menores nas regiões metropolitanas do que no 
Brasil, porém a desigualdade de renda é maior naqueles espaços 
do que no país como um todo. É uma contradição porque 
seria de se esperar que nos espaços onde a pobreza é mais 
reduzida houvesse menor desigualdade de renda, mas não foi 
isso que constatamos. O que constatamos foi que a distância de 
rendimento entre os estratos de mais alta renda e os estratos de 
mais baixa renda é maior nos espaços mais dinâmicos e modernos 
da sociedade brasileira, mesmo considerando o grau elevado de 
pobreza existente nas regiões metropolitanas – apesar de menor 
que o Brasil. 

A explicação para esse fato pode ser decorrente de os níveis 
de rendimento dos estratos superiores serem mais elevados 
nas regiões metropolitanas do que no Brasil, o que torna a sua 
distância maior em relação ao nível de rendimento dos estratos 
inferiores na comparação com o país. Isso significa, portanto, 
que os segmentos mais ricos se apropriam proporcionalmente 
de mais renda no conjunto das regiões metropolitanas do que 
no Brasil como um todo. E é essa apropriação realizada pelos 
estratos superiores de renda, pelo nível em que ela se apresenta, 
que faz com que o Brasil, apesar de ser um país rico, tenha 
uma parcela expressiva de sua população vivendo em situação 
de pobreza. E onde é mais dinâmica e moderna a sua estrutura 
econômica é onde, também, se apresentam os níveis mais elevados 
de desigualdades.
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Capítulo 10

Covid-19 nas metrópoles: oferta 
de recursos em saúde e fluxos para 

internações hospitalares
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Mônica Martins

Anselmo Rocha Romão
Caio de Paula Peixoto

1. Introdução

As Regiões Metropolitanas (RMs) concentram recursos 
de distintas naturezas: econômicos, culturais, 

educacionais, entre outros. No que se refere aos serviços 
de atenção à saúde, retêm recursos físicos e humanos, 
estabelecimentos hospitalares e, principalmente, os serviços de 
saúde de maior complexidade. A dinâmica da oferta hospitalar 
nas últimas décadas tem sido de redução do número de 
estabelecimentos e de concentração espacial (BRAGA et al., 
2008), especialmente dos prestadores privados conveniados, 
que historicamente desempenham um significativo papel na 
oferta da atenção hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS) 
(VIACAVA et al., 2018). Embora as tendências de concentração 
espacial estejam relacionadas às dinâmicas de mercado, buscando 
potencializar a cobertura dos planos privados de saúde, muitos 
hospitais privados dependem da prestação de serviços para o 
SUS. De maneira geral, a distribuição dos recursos hospitalares 
se caracteriza por desigualdades marcantes, que refletem as 
históricas desigualdades sociais e econômicas do país, nas quais 
os estados das Regiões Norte e Nordeste figuram, em geral, 
com piores condições.
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Nesse cenário, o estudo Regiões de Influência das Cidades 2018 
(IBGE, 2020) definiu 15 Regiões Metropolitanas no Brasil, que 
são os principais centros urbanos e, devido as suas centralidades, 
têm áreas de influência que cobrem o território nacional. Se as 
regiões metropolitanas concentram recursos e serviços, em seus 
distintos âmbitos a concentração se dá especialmente nos núcleos1, 
ou seja, nos centros urbanos de maior relevância. A necessidade 
de deslocamentos para atenção à saúde se expressa em várias 
escalas espaciais e para os mais diversos serviços (XAVIER et al., 
2019; OLIVEIRA et al., 2022) e, em âmbito metropolitano, está 
relacionada à concentração da oferta de recursos em saúde nos 
núcleos, que em conjunto com a alta densidade demográfica, 
amplia a pressão da demanda sobre os serviços existentes. Essa 
configuração implica em fluxos significativos de usuários do 
SUS para internações nas metrópoles e, principalmente, em seus 
núcleos. 

Esse panorama desigual ganha novos contornos em 2020, 
pois a pandemia de Covid-19 no Brasil se iniciou nas principais 
metrópoles e se espalhou pelo território nacional a partir das 
conexões entre as metrópoles brasileiras e, posteriormente, para 
o entorno imediato e regiões interioranas (FIOCRUZ, 2020a). 
Se, em um primeiro momento, os sinais de alerta detiveram-se 
sobre a interiorização da pandemia, no final de 2020 já se tratava 
da sincronização dos efeitos da Covid-19 (FIOCRUZ, 2020b), 
e consequentemente, dos impactos no acesso e efetividade no 
âmbito dos serviços do SUS e mesmo nos serviços privados que 
compunham a rede de serviços contratada pelos planos de saúde. 
Ademais, a sobrecarga dos serviços de saúde envolveu todos 
os tipos de recursos e níveis de atenção, porém, em função do 
número de casos graves por Covid-19, impactou em especial os 
estabelecimentos hospitalares e em muitas situações aqueles que 
dispunham de leitos em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), 
pois ofertavam o rol de cuidados necessários à resposta efetiva, 
capaz de evitar óbitos.

1 Por núcleo, compreende-se o núcleo-sede das Regiões Metropolitanas 
consideradas. Das 15 RMs, 13 núcleos são capitais estaduais, sendo as exceções: 
o núcleo Brasília, na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno; e o núcleo Campinas, na RM de Campinas.
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Nesse contexto, este estudo se propõe a analisar 
comparativamente os perfis de capacidade instalada de recursos 
de atenção hospitalar nas principais RMs brasileiras e dos 
fluxos para internações nessas regiões observados durante a 
pandemia de Covid-19, considerando o período entre março 
de 2020 e dezembro de 2021. Esta análise, além de descrever 
as desigualdades no país em termos da distribuição da oferta 
de recursos de atenção à saúde, permite identificar os vazios 
assistenciais das periferias metropolitanas brasileiras. Nessa 
perspectiva, além de retratar os desafios do contexto pandêmico, 
busca-se contribuir para a discussão acerca da alocação mais 
eficiente dos recursos em saúde. 

Assim, em sequência a esta Introdução, são apresentados 
os aspectos metodológicos que nortearam a análise. A 
concentração de recursos em saúde no âmbito das principais 
Regiões Metropolitanas brasileiras é apresentada em seguida. A 
abordagem dos fluxos de internação por Covid-19 nas 15 RMs, 
considerando a concentração de recursos em saúde nos núcleos 
metropolitanos e a relevância de outros polos, compõe a terceira 
parte deste capítulo; e por último são trazidas considerações a 
respeito dos principais pontos discutidos e, principalmente, suas 
implicações em termos do debate acerca da regionalização em 
saúde e do planejamento e monitoramento das políticas públicas 
de saúde.

2. Aspectos metodológicos

A análise comparativa da concentração de recursos e 
fluxos para internação por Covid-19 nas principais RMs 
brasileiras utilizou informações do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e de Sistemas de Informação em 
Saúde, em especial o Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES) e o Sistema de Internação Hospitalar (SIH) 
do SUS. Embora classificações estaduais definam outras RMs, 
para efeito da compreensão das dinâmicas de influência e 
hierarquização urbana no país, os arranjos relevantes do 
processo de urbanização brasileiro são definidos como Capitais 
Regionais (IBGE, 2020). 
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Assim, as 15 principais RMs brasileiras foram identificadas 
no estudo Regiões de Influência das Cidades 2018 (IBGE, 2020) 
como o topo da hierarquia da rede urbana do país, quais sejam: 
RM de Manaus, RM de Belém, RM de Fortaleza, RM do Recife, 
RM de Salvador, RM de Belo Horizonte, RM da Grande Vitória, 
RM do Rio de Janeiro, RM de Campinas, RM de São Paulo, RM 
de Curitiba, RM de Florianópolis, RM de Porto Alegre, RM de 
Goiânia, e Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE DF). Esta é a única região metropolitana 
interestadual considerada e, além do DF inclui 29 municípios 
goianos e quatro municípios do Estado de Minas Gerais.	

A análise da oferta de recursos de atenção à saúde nas 
RMs baseou-se nas informações do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES/DATASUS) referente ao mês 
de julho de 2021. A fim de ilustrar a concentração da oferta 
foram selecionados os seguintes recursos humanos e físicos 
disponíveis ao SUS: total de médicos, médicos especialistas2, leitos 
de internação e leitos de UTI. No que se refere ao quantitativo 
de médicos, foram considerados dados municipais sem carga 
horária e exclusividade municipal. Os leitos de UTI abrangem 
os leitos UTI Adulto, UTI Coronariana e os específicos abertos 
para Covid-19. 

2 Médico em radiologia e diagnóstico por imagem, médico alergista e imunologista, 
médico anatomopatologista, médico angiologista, médico broncoesofalogista, 
médico cardiologista intervencionista, médico cancerologista cirúrgico, médico 
cancerologista clínico, médico cancerologista pediátrico, médico cardiologista, 
médico cirurgião cardiovascular, médico cirurgião da mão, médico cirurgião 
de cabeça e pescoço, médico cirurgião do aparelho digestivo, médico cirurgião 
pediátrico, médico cirurgião plástico, médico cirurgião torácico, médico cirurgião 
vascular, médico citopatologista, médico coloproctologista, médico dermatologista, 
médico do trabalho, médico em cirurgia vascular, médico em eletroencefalografia, 
médico em endoscopia, médico em medicina de tráfego, médico em medicina 
intensiva, médico em medicina nuclear, médico em medicina preventiva e social, 
médico endocrinologista e metabologista, médico fisiatra, médico foniatra, médico 
gastroenterologista, médico geneticista, médico geriatra, médico hansenologista, 
médico hematologista, médico hemoterapeuta, médico hiperbarista, médico 
homeopata, médico infectologista, médico legista, médico mastologista, médico 
nefrologista, médico neurocirurgião, médico neurofisiologista clínico, médico 
neurologista, médico nutrologista, médico oftalmologista, médico oncologista, 
médico oncologista clínico, médico ortopedista e traumatologista, médico 
otorrinolaringologista, médico patologista, médico patologista clínico / medicina 
laboratorial, médico perito, médico pneumologista, médico radioterapeuta, 
médico reumatologista, médico urologista.
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Além de abordar a concentração percentual de recursos 
com base nas participações no conjunto das RMs e dos 
respectivos estados, foram calculados indicadores populacionais 
clássicos da caracterização da oferta de recursos. Cabe destacar 
que foi considerada a disponibilidade para o SUS dos recursos 
considerados porque foram unicamente avaliadas as internações 
realizadas no SUS. Embora o CNES disponibilize informações 
para toda a rede hospitalar brasileira, o SIH informa apenas as 
internações pagas pelo SUS.

Os indicadores referentes à oferta de médicos e leitos foram 
calculados por 1.000 habitantes e os de médicos especialistas 
e leitos de UTI foram calculados por 10 mil habitantes. No 
denominador, utilizou-se a população total segundo as estimativas 
populacionais utilizadas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) para determinação das cotas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) para 2021. Essas estimativas também 
foram utilizadas para a caracterização demográfica (população 
e densidade demográfica) das RMs. Cabe ressaltar que para os 
indicadores populacionais, não foi realizada nenhuma correção 
pelo número de beneficiários dos planos de saúde, a partir da 
compreensão da universalidade do SUS.	

A análise dos fluxos para internações foi realizada a partir 
de informações do Sistema de Informações Hospitalares (SIH) 
que, como dito anteriormente, informa apenas as internações 
pagas pelo SUS ocorridas em estabelecimentos próprios ou 
conveniados. Foram consideradas as internações por Covid-19 
compreendidas no período de março de 2020 e dezembro de 
2021 por local de ocorrência. Privilegiou-se a abordagem dos 
locais de ocorrência para ilustrar as concentrações na resposta a 
essa demanda por cuidado dos casos graves.

Para avaliar a concentração das internações por Covid 19 nos 
núcleos metropolitanos das 15 RMs consideradas, foram cons-
truídas as seguintes proporções: percentual (%) de internações de 
residentes da RM no núcleo; % de internações de residentes de 
outros municípios metropolitanos no núcleo; % de internações de 
residentes de outros municípios (não metropolitanos) do estado 
no núcleo; % de internações de residentes de municípios de ou-
tros estados no núcleo; além do % de internações nos núcleos nos  
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totais das RMs e dos estados, como também das internações no 
conjunto da RM nos totais estaduais. Para além da concentração 
de internação nos núcleos, também foram destacadas a participa-
ção percentual de outros polos relevantes como locais de realiza-
ção de internações por Covid-19 em âmbitos metropolitanos. 

3. Oferta e concentração de recursos de atenção à 
saúde nas RMs

A análise da oferta e concentração de recursos de 
atenção à saúde nas RMs brasileiras envolve a identificação da 
localização das RMs consideradas, seguida pela abordagem das 
concentrações demográfica e de recursos em saúde nas RMs e 
em seus respectivos núcleos. Na Figura 1 estão identificadas as 
15 principais RMs brasileiras, segundo o estudo REGIC 2018 
(IBGE, 2020)3. Também estão delimitadas as Regiões de Saúde 
(RSs) que englobam os municípios metropolitanos. O Decreto nº 
7.508/2011 define as RSs como: 

(...) espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos 
de Municípios limítrofes, delimitado a partir de identidades 
culturais, econômicas e sociais e de redes de comunicação 
e infraestrutura de transportes compartilhados, com a 
finalidade de integrar a organização, o planejamento e a 
execução de ações e serviços de saúde (BRASIL, 2011).

O registro das Regiões de Saúde correspondentes visa 
não apenas sua ilustração, mas também embasar a discussão a 
respeito das distintas formas de expressão de arranjos territoriais 
relevantes para a organização da atenção à saúde no país. Enquanto 
muitas vezes a definição das RSs está relacionada a critérios 
administrativos e dependentes de um “espírito cooperativo” 
do federalismo brasileiro (DOURADO; ELIAS, 2011), as RMs 
identificadas no REGIC 2018 (IBGE, 2020) expressam os usos 

3 A relação dos municípios que compõem cada RM está disponível na página do IBGE: 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/redes-e-fluxos- 
geograficos/15798-regioes-de-influencia-das-cidades.html?edicao=28033&t=aces 
so-ao-produto. Acesso em: 27 de abril de 2021.
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do território e os fluxos cotidianos da população para acessar 
serviços, dentre os quais os de atenção à saúde.

A superposição entre as RMs e as RSs metropolitanas se 
destacam na RM de São Paulo e na de Curitiba. Na situação 
mais comum, as RMs contêm municípios de várias RSs, casos 
exemplificados a partir das RM de Fortaleza, de Belo Horizonte, 
do Rio de Janeiro e de Porto Alegre. As grandes áreas territoriais 
da RM de Manaus e da RIDE-DF também são expressivas, porém 
enquanto na primeira há municípios de três RSs, na última há 
municípios de nove RSs (oito goianas e uma de Minas Gerais) 
além do Distrito Federal. Cabe destacar que há municípios de 
duas RSs de Goiás (Central e Centro Sul) que fazem parte da 
RIDE DF ou da RM de Goiânia.

A localização das RMs brasileiras e a sua delimitação 
também expressam as características demográficas desses 
espaços, registradas na Tabela 1, em conjunto com a oferta de 
recursos de saúde. A maiorias das RMs consideradas teve sua 
população estimada entre 2 e 5,5 milhões de habitantes em 2021, 
com densidades demográficas variadas. Observa-se que as RMs 
com maiores áreas de extensão territorial registram menores 
valores de densidade demográfica: RM de Manaus, RIDE DF e 
RM de Curitiba. A RM de Florianópolis também registra uma 
densidade mais restrita, e o menor contingente populacional 
dentre as RMs consideradas: 1.079.429 habitantes, segundo as 
estimativas populacionais para 2021. 

As RMs de São Paulo e do Rio de Janeiro concentram 
expressivos contingentes populacionais, superiores à boa parte 
dos estados brasileiros. Além disto, se destacam por suas 
densidades demográficas, superiores às das demais RMs.

Como apontado por Solla e Chioro (2008) e Braga Neto 
et al. (2008), os serviços ambulatoriais especializados e os 
serviços hospitalares prestados pela rede privada e da saúde 
suplementar estão concentrados nos grandes centros urbanos. 
Sobre a concentração de recursos de atenção à saúde nas RMs, 
em relação ao total disponível nas Unidades da Federação (UF), 
observa-se que há diferentes faixas de percentuais, de acordo 
com o recurso (Tabela 1). Entre as 15 RMs, três concentram 
mais de 50% dos médicos disponíveis ao SUS do estado: RM 
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de Manaus (83%), RM do Rio de Janeiro (74,8%) e RM de 
Recife (64,9%). 

A concentração dos médicos especialistas disponíveis ao 
SUS mostra-se superior à do total de médicos em todas as RMs. 
Além dos altos percentuais das RMs de Manaus (96,9%), do Rio 
de Janeiro (81,1%) e de Recife (73,1%). Altas proporções também 
se destacam nas RMs de Fortaleza (77,3) e de Belém (72,2%).

Considerando os leitos de internação disponíveis ao SUS, a 
ordem de concentração nas RMs é semelhante à identificada nos 
médicos. A RM de Manaus e a RM do Rio de Janeiro dispõem, 
respectivamente de 62,3% e 67,5% desse tipo de recursos nas 
suas UFs. A concentração dos leitos de UTI mostra-se ainda mais 
expressiva, alcançando 100% na RM de Manaus. Outras nove 
RMs apresentaram valores superiores a 50% de concentração 
dos leitos de UTI disponíveis ao SUS do estado, com destaque 
também para a RM de Goiânia, que concentrava 70,6% desse 
tipo de recurso.

A disponibilidade de recursos por habitantes também traz 
elementos interessantes para caracterizar a atenção à saúde 
nas RMs. Os parâmetros relativos ao quantitativo de médicos 
e consultas no SUS variam conforme a especialidade (BRASIL, 
2017). Anteriormente à Portaria nº 1.631/2015, os parâmetros 
eram definidos pela Portaria GM/MS nº 1.101/2002 que 
recomendava a relação médico generalista de 0,8/1.000 
habitantes e de médico especialista de 0,2/1.000 habitantes. 
Segundo publicação do Ministério da Saúde (MS), em virtude 
da ausência de parâmetro que estabeleça uma proporção 
ideal de médicos por habitante, “uma referência usada para o 
Programa Mais Médicos foi a meta de 2,7 médicos por 1.000 
habitantes, que é a proporção encontrada no Reino Unido, país 
que, depois do Brasil, tem o maior sistema de saúde público 
de caráter universal orientado pela Atenção Básica” (BRASIL, 
2015, p. 27). 
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Figura 1 – Regiões Metropolitanas (REGIC, 2018) e Regiões de Saúde.

Fonte: IBGE (2020), DATASUS (2022).



Covid-19 nas metrópoles: oferta de recursos em saúde e fluxos para internações...

293

T
ab

el
a 

1 
– 

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o 

d
em

og
rá

fi
ca

 e
 d

e 
co

nc
en

tr
aç

ão
 d

e 
re

cu
rs

os
 d

e 
at

en
çã

o 
 

à 
sa

úd
e 

d
as

 R
eg

iõ
es

 M
et

ro
p

ol
it

an
as

, 2
02

1.
 

Po
pu

la
çã

o 
to

ta
l 

D
en

si
-

da
de

 
de

m
o-

gr
áfi

ca

N
úm

e-
ro

 d
e 

m
un

ic
í-

pi
os

 d
a 

R
M

%
 d

a 
po

pu
la

-
çã

o 
da

 U
F 

re
si

de
nt

e 
na

 R
M

%
 M

éd
i-

co
s 

SU
S 

da
 U

F 
na

 
R

M

%
 M

éd
ic

os
 

E
sp

ec
ia

lis
-

ta
s 

SU
S 

da
 

U
F 

na
 R

M

%
 L

ei
to

s 
in

te
rn

a-
çã

o 
SU

S 
da

 U
F 

na
 R

M

%
 L

ei
to

s 
U

T
I 

ad
ul

-
to

 S
U

S 
da

 U
F 

na
 

R
M

M
éd

ic
os

 
SU

S 
po

r 
1.

00
0 

 
ha

bi
ta

nt
es

M
éd

ic
os

 
es

pe
ci

a-
lis

ta
s 

SU
S 

po
r 

10
 m

il 
ha

bi
ta

nt
es

L
ei

to
s 

in
te

rn
a-

çã
o 

SU
S 

po
r 

1.
00

0 
ha

bi
ta

nt
es

L
ei

to
s 

U
T

I 
ad

ul
to

 
SU

S 
po

r 
10

 m
il 

ha
bi

ta
nt

es

R
M

 M
an

au
s

2.
76

6.
50

7
1,

9
13

64
,8

83
,0

96
,9

62
,3

10
0,

0
1,

24
3,

84
1,

18
1,

77

R
ID

E
 D

F
4.

75
8.

46
9

2,
3

34
N

ão
 s

e 
ap

lic
a

N
ão

 s
e 

ap
lic

a
N

ão
 s

e 
ap

lic
a

N
ão

 s
e 

ap
lic

a
N

ão
 s

e 
ap

lic
a

1,
92

8,
31

1,
18

1,
19

R
M

 F
lo

ri
an

óp
ol

is
1.

07
9.

42
9

3,
2

9
14

,7
20

,9
26

,0
17

,1
14

,4
2,

44
8,

23
1,

78
2,

23

R
M

 C
ur

it
ib

a
3.

73
1.

76
9

4,
4

29
32

,2
40

,7
52

,1
30

,1
41

,5
2,

07
8,

53
1,

58
3,

17

R
M

 G
oi

ân
ia

2.
69

5.
36

2
4,

9
21

37
,4

56
,8

70
,1

44
,3

70
,6

2,
19

8,
47

1,
88

3,
82

R
M

 P
or

to
 A

le
gr

e
4.

38
4.

30
2

6,
8

34
38

,2
48

,8
59

,3
35

,4
53

,4
2,

61
10

,8
0

1,
61

3,
35

R
M

 B
el

o 
H

or
iz

on
te

5.
42

9.
83

9
9,

4
34

25
,4

37
,4

46
,5

24
,6

28
,2

2,
46

10
,0

0
1,

31
2,

38

R
M

 S
al

va
do

r
3.

98
4.

44
3

10
,5

13
26

,6
51

,1
67

,1
30

,4
56

,3
2,

19
10

,5
1

1,
85

3,
18

R
M

 V
it

ór
ia

2.
03

3.
06

7
10

,5
7

49
,5

58
,8

64
,1

45
,0

59
,6

1,
91

7,
17

1,
21

3,
89

R
M

 F
or

ta
le

za
4.

16
7.

99
6

11
,7

19
45

,1
63

,0
77

,3
44

,6
53

,3
1,

55
5,

53
1,

66
2,

07
R

M
 C

am
pi

na
s

3.
34

2.
70

7
12

,1
20

7,
2

7,
1

7,
9

5,
0

5,
5

1,
82

8,
18

0,
85

1,
62

R
M

 R
ec

ife
4.

04
7.

08
8

13
,3

14
41

,8
64

,9
73

,1
49

,7
65

,9
2,

21
8,

43
2,

13
3,

46

R
M

 B
el

ém
2.

54
7.

75
6

14
,3

7
29

57
,6

72
,2

34
,0

57
,3

1,
50

5,
19

1,
55

1,
84

R
M

 R
io

 d
e 

Ja
ne

ir
o

13
.1

91
.0

31
21

,0
22

75
,5

74
,8

81
,1

67
,5

66
,2

1,
64

7,
43

1,
07

1,
42

R
M

 S
ão

 P
au

lo
22

.0
48

.5
04

30
,1

39
47

,3
48

,9
55

,0
44

,3
51

,9
1,

89
8,

67
1,

14
2,

33

Fo
nt

e:
 I

B
G

E
 (

20
22

),
 C

N
E

S 
(j

u
lh

o 
de

 2
02

1)
. 



Ricardo Antunes Dantas de Oliveira et al.

294

Na Tabela 1 vê-se que nenhuma RM atingiu a relação de 
2,7 médicos por 1.000 habitantes (considerando aqui apenas os 
disponíveis ao SUS), variando de 1,24 na RM de Manaus a 2,61 
na RM de Porto Alegre, a maior oferta desses profissionais. No 
indicador de médicos especialistas disponíveis ao SUS por 10 
mil habitantes, mais uma vez o menor valor apresentado foi o 
da RM de Manaus (3,84), e o maior novamente da RM de Porto 
Alegre (10,80), seguida pela RM de Salvador (10,51). 

No mesmo documento de parâmetros citado anteriormente, 
o Ministério da Saúde estabeleceu que a determinação da 
quantidade de leitos hospitalares deve ser realizada a partir da 
estimativa de leitos por especialidade, e inclui variáveis como 
tempo de permanência e taxa de ocupação esperada, entre 
outros, de forma que não há um valor de referência objetivo a 
ser aplicado a todas as localidades (BRASIL, 2017).

Os parâmetros para o cálculo da necessidade de leitos de 
UTI, por sua vez, utilizam variáveis do cálculo das estimativas 
para leitos gerais, que envolve também a definição de cenários 
para a programação hospitalar do SUS. Anteriormente, 
os parâmetros eram definidos pela Portaria GM/MS nº 
1.101/2002 que estimava que o número de leitos de UTI 
necessários seria, em média, de 4% a 10% do total de leitos 
hospitalares.

Com exceção da RM de Campinas, todas as regiões 
apresentaram no mínimo 1 leito SUS por 1.000 habitantes, e a 
RM de Recife apresentou a maior relação de leitos disponíveis 
ao SUS por habitante (2,13 leitos por 1.000 habitantes), 
seguida pela RM de Goiânia (1,88). Esta esteve entre as regiões 
metropolitanas com maior oferta de leitos UTI disponíveis ao 
SUS (3,82 leitos de UTI por 10 mil habitantes), juntamente 
com a RM da Grande Vitória (3,99). 

A RM de Campinas apresenta um perfil bastante 
diferenciado entre as regiões selecionadas por não ser a RM do 
estado com maior potencial de atração. Concentra apenas 7,1% 
dos médicos disponíveis ao SUS e 5% dos leitos de internação 
disponíveis ao SUS no estado. Considerando a oferta dos 
recursos selecionados disponíveis ao SUS por habitantes, a 
RM Campinas também apresenta valores inferiores à maioria 



Covid-19 nas metrópoles: oferta de recursos em saúde e fluxos para internações...

295

das demais RM, com 1,82 médicos disponíveis ao SUS por mil 
habitantes e apenas 0,85 leitos disponíveis ao SUS por 1.000 
habitantes. Seu núcleo, Campinas, é uma cidade classificada 
como metrópole que não é capital estadual, na qual residiam 
apenas 2,6% dos habitantes da UF de SP e 36,6% dos habitantes 
da RM, formada por 20 municípios. Com exceção da situação 
específica da RIDE DF, todos os demais núcleos das regiões 
metropolitanas são capitais estaduais. 

4. Participação do núcleo na RM

Todos os núcleos de RMs, com exceção de Vitória, 
concentravam mais de 60% dos médicos disponíveis ao SUS, 
e mais de 70% dos médicos especialistas disponíveis ao SUS 
das suas respectivas regiões metropolitanas. A concentração 
de leitos de internação e leitos de UTI disponíveis ao SUS 
também se mostrou alta, superior a 50% na maioria dos 
núcleos. Vitória, por sua vez, apresentou uma concentração de 
médicos disponíveis ao SUS ainda menor que a de Campinas: 
33,5%. Com 18,2% dos habitantes da RM, também apresentou 
concentrações dos outros recursos em saúde inferiores às dos 
demais núcleos: 45,0% dos médicos especialistas; 44,5 dos 
leitos; e 23,2% dos leitos de UTI. Ainda assim, mais de 60% 
dos médicos disponíveis ao SUS e quase 50% dos leitos de 
internação disponíveis ao SUS estavam concentrados nesse 
núcleo (Tabela 2). 

Manaus, mais uma vez se destacou entre os núcleos com maior 
concentração de recursos. Com 52,8% da população do estado, 
apresentou um alto percentual dos recursos disponíveis ao SUS: 
92,1% dos médicos, 97,5% dos médicos especialistas, 86,9 dos 
leitos e 100% dos leitos de UTI. Essa concentração de recursos 
nos núcleos faz com que eles atuem como polos de atenção tanto 
para os residentes da RM quanto de outras localidades, como 
será abordado adiante.
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Tabela 2 – Concentração demográfica e de recursos de atenção à saúde 
nos núcleos das Regiões Metropolitanas em relação às RMs, 2021.

Núcleo da 
Região  

Metropolitana 

% popu-
lação da 
RM resi-
dente no 
núcleo

% popula-
ção da UF 
residente 
no núcleo

% de 
médicos 

SUS

% de 
médicos 
especia-

listas SUS

% de 
leitos 

de inter-
nação 
SUS

% de 
leitos 

de 
UTI 
SUS

Manaus 81,5 52,8 92,1 97,5 86,9 100

Brasília 65,0
Não se 
aplica

85,4 94,2 87,2 87,7

Florianópolis 47,9 7,0 75,7 87,8 51,4 62,7

Curitiba 52,6 16,9 70,9 82,1 53,7 62,7

Goiânia 57,7 21,6 72,5 79,8 63,8 71

Porto Alegre 34,0 13,0 64,4 83,4 57,6 59,9

Belo Horizonte 46,6 11,8 81,0 92,9 72,1 72,7

Salvador 72,8 19,4 86,1 92,3 81,1 86,6

Vitória 18,2 9,0 33,5 45,0 44,5 23,2

Fortaleza 64,9 29,3 81,7 93,8 85,2 91

Campinas 36,6 2,6 61,8 81,3 48,5 54,9

Recife 41,0 17,2 66,7 76,4 75,3 75,1

Belém 59,1 17,2 78,4 84,2 67,8 76,8

Rio de Janeiro 51,4 38,8 61,9 73,4 57,8 61,9

São Paulo 56,2 26,6 66,2 75,7 62,7 67,7

Total  
Não se 
aplica 

66 75,6 68,8 70,8

Fonte: IBGE (2022), CNES ( julho de 2021). 

Importante ainda destacar que em algumas localidades 
a oferta de leitos verificada em julho de 2021 não reflete anos 
anteriores ou posteriores à pandemia de Covid-19. Diante da 
situação de Emergência em Saúde Pública (Portaria nº 188/2020), 
tanto o Ministério da Saúde como as secretarias estaduais e 
municipais de Saúde atualizaram diretrizes e legislações, focando, 
entre outras questões, em ações para atendimento às demandas 
por leitos hospitalares. Assim, por exemplo, a Portaria nº 237, de 
18 de março de 2020, incluiu leitos e procedimentos na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do (SUS), para atendimento exclusivo de pacientes 
com diagnóstico clínico de Covid-19; e a partir da Portaria nº 
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568, de 26 de março de 2020, foi autorizada a habilitação de 
leitos de Unidade de Terapia Intensiva Adulto para atendimento 
exclusivo dos pacientes Covid-19. Outra estratégia adotada para 
a expansão de leitos específicos para atenção à Covid-19 foi a 
implantação de unidades de saúde temporárias para assistência 
hospitalar, conhecidas como hospitais de campanha, que se deu 
pela ampliação de estruturas hospitalares já existentes ou por 
nova instalação independente em espaço urbano ou construção 
em área aberta. 

Ademais, a Recomendação nº 26, de 26 de abril de 2020 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), detalha que, segundo 
o CNES, em fevereiro de 2020 havia um total de 14.876 leitos 
adultos de terapia intensiva disponíveis ao SUS no Brasil, e 
“15.898 leitos de terapia intensiva destinados unicamente a 
beneficiários de planos de saúde ou a pacientes particulares, 
correspondendo mais da metade do total de leitos adultos 
intensivos existentes no país”. Considerando esse cenário, 
o CNS recomendou que os gestores requisitassem “leitos 
privados, quando necessário” e que realizassem regulação 
única “a fim de garantir atendimento igualitário durante a 
pandemia”. 

5. Concentração das internações por Covid-19 
pagas pelo SUS nas Regiões Metropolitanas 

O total de internações por Covid-19 ocorridas entre 
março de 2020 e dezembro de 2021, em cada RM e em 
seus respectivos núcleos, também em relação aos totais das 
respectivas Unidades da Federação (UF), é apresentado na 
Tabela 3. As RMs de Manaus, do Rio de Janeiro e de Recife 
concentraram mais de 50% das internações ocorridas em suas 
UFs: 69,4%, 66,3% e 56,8%, respectivamente. Tal característica 
está associada à própria concentração populacional nesses 
espaços. De acordo com a REGIC 2018, Manaus concentra até 
mesmo fluxos para serviços de baixa e média complexidade, 
pois, como visto anteriormente, retém os recursos em saúde 
disponíveis no estado.
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Por outro lado, a menor concentração de internações em 
relação ao estado ocorreu na RM de Campinas (6,0%), assim 
como verificado em relação aos recursos de atenção à saúde. Nesse 
contexto, destaque-se São Paulo, estado com mais internações 
por Covid-19 no período (397.204), apresenta duas RMs, sendo 
a RM de São Paulo uma região de maior atração, tanto estadual 
quanto nacional. A RM de São Paulo, que tem como núcleo a 
capital estadual, realizou 44,1% das internações por Covid-19 da 
UF, sendo 53,83% destas na cidade de São Paulo. Já a RM de 
Florianópolis, que tem uma região de influência menos extensa, 
segundo a REGIC 2018, também apresentou baixa concentração 
de internações por Covid-19, pois atendeu apenas 7,4% dos 
pacientes da UF. 

Em geral, os núcleos da RM realizaram a maior parte 
das internações ocorridas em cada região metropolitana, 
especialmente nos casos da RM de Manaus, de Fortaleza 
e de Recife, superiores a 80% das internações do conjunto 
metropolitano. Contudo, há algumas exceções, a exemplo 
da RM da Grande Vitória que, embora tenha atendido 29,4% 
dos pacientes do Espírito Santo, teve apenas 19,04% atendidos 
no núcleo. Esses dados apontam para a relevância de outros 
municípios da RM na atenção hospitalar, como Vila Velha e Serra 
(o mais populoso da UF). 

A RM do Rio de Janeiro, que teve um dos maiores percentuais 
de internações da UF realizadas na região (66,3%), também teve 
um compartilhamento em relação ao destino desses pacientes, 
pois apenas 39,47% desses foram para a capital estadual, o que 
representou 26,2% do total de internações da UF.

Na última coluna da Tabela 3 percebe-se o grau de 
concentração das internações por Covid-19 nos núcleos em 
relação ao total do estado. Manaus e Recife se destacam por terem 
atendido 58% e 45,5%, respectivamente, dos pacientes dos seus 
respectivos estados. Fortaleza e Salvador atenderam em torno de 
37% das internações da UF. 
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Importante ainda destacar algumas especificidades da RM de 
Goiânia e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE DF). A primeira é composta por 21 
municípios e realizou 49% das internações por Covid-19 do estado, 
e o núcleo/capital realizou 32,7% do total de internações de Goiás. 
Todavia, uma parte dos municípios de Goiás tem como principal 
destino para internação hospitalar o núcleo de outra Região 
Metropolitana: a RIDE DF, que, como abordado anteriormente, é 
a única RM interestadual, e foi criada com o objetivo de estabelecer 
uma ação administrativa articulada entre os entes. Segundo estudo 
realizado pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal 
(Codeplan), esses municípios pertencem à chamada Periferia 
Metropolitana de Brasília (PMB) e apresentam altos percentuais 
de utilização de serviços hospitalares de saúde no Distrito Federal 
(CODEPLAN, 2020). Essa fragilidade da rede de saúde existente 
para atender demandas de hospitalização e a dependência do DF 
também foram corroboradas em relação ao atendimento de casos 
de Covid-19. Foram atendidos em Brasília 74,93% das internações 
por Covid-19 realizadas na RIDE DF, o que expressa a dependência 
dos demais municípios para acesso à atenção hospitalar, ainda que 
tenha se observado um baixo volume de internações, em virtude 
do porte populacional da maioria desses municípios. 

6. Internações por Covid-19 nos núcleos 
metropolitanos

As internações por Covid-19 ocorridas nos núcleos das RMs 
brasileiras de acordo com o lugar de residência do paciente estão 
registradas na Tabela 4. Do total de internações ocorridas na 
maioria dos núcleos no período considerado, o maior percentual 
foi de atenção a residentes dos próprios núcleos, chegando a mais 
de 80% em cinco núcleos de RM: Brasília (91,4%), Campinas 
(87,3%), Manaus (85,2%), São Paulo (84,9%) e Rio de Janeiro 
(82,5%). Em estudo que compreendeu o período de março de 
2020 a julho de 2021, Cavalcante et al. (2021) identificaram que 
14,7% das internações na capital do estado do Rio de Janeiro 
foram de casos de fora do município do Rio de Janeiro, e que, 
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dentro da RM, a capital “não foi o único polo de atração em 
função do aumento da demanda por leitos, mas manteve, mesmo 
com elevada saturação da rede, papel central no atendimento 
extramunicipal” (p. 5). 

Já em Vitória, apenas 22,4% das internações por Covid-19 
foram de residentes do próprio município, 63,4% de municípios 
da mesma RM e 13,4% de municípios da UF que não integram 
a RM. Embora a concentração de recursos nesse núcleo seja dos 
menos expressivos do conjunto das RMs, os serviços disponíveis 
provavelmente foram fundamentais no contexto regional, ainda 
que outros polos tenham se destacado.

Os núcleos de RM que mais atenderam residentes de fora 
das respectivas regiões metropolitanas foram: Belém (26,1%), 
Salvador (24,2%) e Recife (23,4%). Essas capitais atuaram como 
relevantes polos estaduais durante a pandemia de Covid-19, 
recebendo residentes de outros municípios que necessitaram 
de atenção hospitalar e que precisaram realizar maiores 
deslocamentos para o atendimento de suas demandas em saúde. 
Essa atuação dependeu tanto dos recursos físicos e humanos 
disponíveis, quanto das decisões políticas tomadas pelas gestões 
durante a pandemia. O trecho abaixo do segundo volume 
do Dossiê Nacional As metrópoles e a Covid-19 detalha aspectos 
interessantes para se compreender a dinâmica ocorrida no Pará 
e, mais especificamente, em Belém:

A capital concentrou a maior oferta de leitos clínicos e de 
UTI na RMB e no estado. Em alguns momentos, a estratégia 
foi adequar hospitais de alta e média complexidade para se 
transformarem em ‘portas-abertas’ para atendimento da Covid-
19. Na estrutura estadual, o governo do estado adaptou o Centro 
de Convenções – Hangar para virar hospital de campanha com 
420 leitos, sendo 100 de UTI. Além desse, outros hospitais 
estaduais na região metropolitana abrigaram tratamento 
para Covid-19, entre eles: Hospital Regional Dr. Abelardo 
Santos; Hospital de Clínicas; Hospital Galileu; Hospital Santa 
Casa de Misericórdia. Posteriormente, o governo inaugurou 
o Hospital Regional de Castanhal, com 50 leitos exclusivos 
de tratamento de Covid-19; comprou um hospital particular 
para se transformar em centro de tratamento permanente de 
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Covid-19, em Belém; além de transformar algumas Unidades 
de Referência Especializadas (URE) em policlínicas itinerantes 
para casos leves de Covid-19 (SABINO et al., 2021, p. 28).

Tabela 4 – Internações por Covid-19 ocorridas nos núcleos das RMs 
segundo o lugar de residência do paciente, março/2020 a dezembro/2021.

Região Metropolitana

Número 
de interna-
ções por 
Covid-19 
ocorridas 
no núcleo 

da RM

% de in-
ternações 
no núcleo 

de resi-
dentes do 

núcleo

% de inter-
nações no 
núcleo de 
residentes 
de outros 

municípios 
da RM 

% de inter-
nações no 
núcleo de 

residentes de 
outros municí-
pios da UF de 

fora da RM
Região Metropolitana de 
Manaus

21.015 85,2 6,9 7,4

Região Integrada de 
Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno

30.995 91,4 8,1 Não se aplica

Região Metropolitana de 
Florianópolis

2.607 44,5 44,0 10,6

Região Metropolitana de 
Curitiba

29.241 74,2 23,5 2,0

Região Metropolitana de 
Goiânia

23.509 73,5 15,3 10,7

Região Metropolitana de 
Porto Alegre

17.393 71,0 24,1 4,8

Região Metropolitana de 
Belo Horizonte

26.824 69,4 24,3 5,6

Região Metropolitana de 
Salvador

28.282 64,2 11,3 24,2

Região Metropolitana da 
Grande Vitória

1.021 22,4 63,4 13,4

Região Metropolitana de 
Fortaleza

30.446 70,7 15,3 13,6

Região Metropolitana de 
Campinas

12.803 87,3 10,3 2,2

Região Metropolitana do 
Recife

42.941 41,4 34,3 23,4

Região Metropolitana de 
Belém

12.515 59,0 14,6 26,1

Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro

30.895 82,5 15,4 1,8

Região Metropolitana de 
São Paulo

94.369 84,9 13,0 1,9

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS.
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Como observado, em várias RMs os núcleos atenderam 
majoritariamente seus próprios residentes nas internações por 
Covid-19, ou não foram o destino principal para os demais 
municípios da RM e da UF. Na Tabela 5 foram registrados 
municípios de 11 das 15 RMs consideradas, caracterizados 
por registrarem quantidades relevantes de internações por 
Covid-19, ainda que regionalmente. Esses municípios podem 
ser considerados polos de atenção hospitalar à Covid-19, pois 
demonstraram relevância no atendimento a residentes de outros 
municípios das RMs, com participação significativa no conjunto 
de internações nas respectivas regiões durante o período 
considerado. 
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Na Região Sudeste verifica-se que no Espírito Santo os 
municípios de Serra e Vila Velha desempenham um papel 
fundamental na oferta e atenção hospitalar, embora Vitória seja 
o núcleo da RM Grande Vitória. O primeiro atendeu 59,2% dos 
residentes da RM internados por Covid-19, e o segundo 21,1%, 
participações superiores à própria capital. Em ambos os casos, 
mais de 50% dos internados não residiam no município, mas 
sim em outros municípios da região metropolitana. Na RM 
do Rio de Janeiro foram relevantes dois outros polos: Belford 
Roxo e Duque de Caxias, que embora se distingam pelas 
quantidades e participações nos totais regionais, são importantes 
no atendimento da população dos demais municípios, em um 
contexto de concentração da atenção à população residente 
no principal núcleo, Rio de Janeiro. Na RM de São Paulo, 
caracterizada pela expressiva concentração populacional e grande 
volume de internações por Covid-19, identifica-se apenas um 
outro polo de atenção regional, Santo André, que é importante 
na atenção a residentes de outros municípios, mas tem um peso 
regional menos expressivo. Isso indica a maior distribuição das 
internações pelos municípios metropolitanos dessa RM. Na RM 
de Belo Horizonte, o município de Betim atendeu a cerca de 
10% das internações por Covid-19 da região, e mais de 20% das 
internações ocorridas em Betim eram de residentes de outros 
municípios da RM.

Campo Largo, situado na RM de Curitiba, também atendeu 
um alto percentual de residentes da região: 31,6%, enquanto 
o núcleo havia atendido 58,2%. Da expressiva quantidade de 
internações por Covid-19 nesse polo, maior nesse conjunto 
de outros polos, mais de 70% foram de residentes em outros 
municípios da RM. Ainda na Região Sul, é importante destacar os 
outros polos da RM de Florianópolis: São José (uma das cidades 
mais populosas do estado) e Biguaçu, embora com participação 
regional inferior à da capital, se destacaram pela relevância 
enquanto polos para os demais municípios metropolitanos.

Ananindeua/PA, conurbada com Belém e o segundo 
município mais populoso do estado, embora tenha atendido 
apenas 6,5% do total de internações da RM, atuou no atendimento 
de outros municípios da RM (24,5% das suas internações), 
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enquanto na capital 14,6% das internações ocorridas foram de 
municípios da RM e 26,1% de fora da região metropolitana. 
Lauro de Freitas/BA e Olinda/PE também se destacaram no 
atendimento a residentes de outros municípios das respectivas 
regiões, mesmo com a expressiva concentração de internações 
por Covid-19 no âmbito metropolitano nos núcleos, como 
observado na Tabela 3. 

Por fim, nas duas regiões metropolitanas do Centro-Oeste, 
RM de Goiânia e RIDE DF, os municípios goianos de Aparecida de 
Goiânia e Luziânia, respectivamente, atuaram como polos na atenção 
hospitalar à Covid-19. O primeiro atendeu 23,1% das internações 
ocorridas na RM, valor bastante expressivo, sendo que 20% das 
internações ocorridas foram de residentes de outros municípios 
da região. Luziânia, por sua vez, recebeu um fluxo considerável de 
residentes de outros municípios, pois equivale a cerca da metade do 
volume de residentes de outros municípios recebidos por Brasília.

Quatro RMs não registraram outros polos: Manaus, Fortaleza, 
Campinas e Porto Alegre. Porém, enquanto nas duas últimas 
se observou uma distribuição de fluxos intermunicipais para 
diversos municípios, nas primeiras foram registradas expressivas 
concentrações do volume regional de internações por Covid-19, 
sendo que no caso da capital amazonense a absoluta maioria das 
internações de atendimentos tenha sido de residentes do próprio 
município. 

7. Considerações finais

As características de concentração da oferta de recursos 
em saúde e das internações por Covid-19 entre março de 2020 e 
dezembro de 2021 expressam distintas questões relativas à atenção 
no Sistema Único de Saúde (SUS). Demonstram as desigualdades 
em distintas escalas espaciais, revelam a diversidade de situações 
das regiões metropolitanas quanto às concentrações de recursos 
em saúde; apontam a necessidade de desconcentrar recursos de 
atenção hospitalar em áreas densamente povoadas e no interior 
de alguns dos estados; além de possibilitarem a discussão da 
necessária incorporação da dimensão territorial no planejamento 
e implementação de políticas de saúde.
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Desigualdades na oferta de recursos hospitalares em saúde se 
expressam em múltiplas escalas espaciais (VIACAVA et al., 2018), 
evidenciada pelos parcos investimentos públicos na sua expansão 
em regiões mais vulneráveis socioeconomicamente, assim como 
dinâmica de mercado dos prestadores privados que prestam 
serviços conveniados ao SUS (BRAGA NETO et al., 2008). Essas 
desigualdades entre as Grandes Regiões e estados brasileiros são 
marcantes, como destacam ambos os estudos citados, e como 
verificado na presente análise, e estão expressas nas comparações 
entre as regiões metropolitanas brasileiras (IBGE, 2020). Foram 
registradas distinções importantes entre as RMs, mas também 
em âmbitos intrarregionais, identificadas em estudos de caráter 
mais local (CAVALCANTE et al., 2021; SABINO et al., 2021). 

As internações por Covid-19 entre março de 2020 e dezembro 
de 2021e suas características de distribuição e concentração 
nas Regiões Metropolitanas se relacionam a esse contexto de 
desigualdades e expressam marcantes distinções entre as RMs. 
Alguns aspectos e características dessa variedade quanto aos 
papéis das regiões e seus núcleos durante a pandemia de Covid-19 
se destacaram: a maior ou menor concentração demográfica nos 
núcleos em relação aos espaços metropolitanos e aos próprios 
estados; as variadas expressões da concentração de recursos 
de atenção à saúde, especialmente de maior complexidade; a 
existência de polos com maior importância do que os núcleos das 
RMs (caso de Serra na RM Vitória); a relevância de outros polos; 
ou a presença de polos com menor concentração das internações 
(RM Porto Alegre e RM São Paulo); e a importância na atenção à 
população de municípios não metropolitanos (núcleos das RMs 
Belém, Recife e Salvador). 

As características identificadas apontam, por um lado, 
a necessidade de desconcentrar a oferta de atenção à saúde 
em áreas densamente povoadas, para que outros municípios 
metropolitanos possam compartilhar o atendimento a demandas 
por atenção hospitalar de outros municípios, de maneira 
semelhante aos papéis de Serra e Vila Velha na RM Vitória; São 
José e Biguaçu na RM Florianópolis; Aparecida de Goiânia na RM 
Goiânia; e Duque de Caixas na RM Rio de Janeiro. Por outro lado, 
em alguns estados, se identificou a necessidade de desconcentrar 



Ricardo Antunes Dantas de Oliveira et al.

308

os recursos em saúde em escala estadual, principalmente nos 
casos em que a população teve que fazer deslocamentos mais 
longos desde o interior até os núcleos metropolitanas, situação 
mais relevante nas RMs nordestinas consideradas e na RM Belém, 
mas que se apresenta também nas RMs Vitória, Goiânia, Curitiba 
e Florianópolis.

Importante nesse contexto também é ressaltar o uso da 
dimensão territorial no planejamento e implementação de 
políticas de saúde, especialmente aquelas que respondem aos 
princípios de hierarquização e regionalização da atenção. O 
processo de regionalização no SUS vem em construção de 
maneira mais consolidada desde o Decreto n. 7.508/2011 
(BRASIL, 2011), e está marcado por avanços e restrições, além 
de desafios decorrentes das desigualdades históricas do país 
(ALBUQUERQUE et al., 2017). Por vezes, o estabelecimento de 
Regiões de Saúde a partir de critérios político-administrativos 
dificulta a incorporação do dinamismo da vida cotidiana da 
população. Por isso, se faz importante discutir essas questões 
a partir de cenários de regionalizações baseadas nas lógicas 
de circulação e acesso a serviços em geral (e de saúde) pela 
população, como no estudo Regiões de Influência das Cidades 2018 
(IBGE, 2020). As Regiões Metropolitanas definidas no estudo não 
necessariamente se superpõem às Regiões de Saúde definidas 
pelos estados, como observado na Figura 1, o que pode significar 
maiores desafios para a população acessar cuidados resolutivos 
em tempo oportuno.

As análises aqui registradas foram constituídas com o intuito 
de discutir a dimensão territorial das políticas de saúde e, mais 
especificamente, a partir do uso efetivo dos serviços durante a 
pandemia de Covid-19 para atenção a esse agravo específico. 
Consideramos que contribuem para as reflexões necessárias ao 
enfrentamento das desigualdades históricas do Brasil, que se ex-
pressam nas áreas urbanas mais importantes do país. Também 
têm o potencial de contribuir para processos de atualização das 
Regiões de Saúde, que vem sendo modificada em função de ar-
ranjos no âmbito dos estados e que podem utilizar nesse proces-
so esse tipo de análise como insumo para potenciais redefinições. 
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Capítulo 11

As metrópoles e a Covid-19: 
presente e futuro

Teresa Cristina M. Mendes

1. Introdução
“Data is the New Oil.”1

A denominada “4ª Revolução Industrial”, pautada 
fortemente pela crescente digitalização das sociedades 

modernas e ancorada nas contínuas inovações em Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) tem se desdobrado, em uma de 
suas faces, nas políticas públicas que buscam, através do uso dessas 
tecnologias, soluções ou alternativas para os complexos problemas 
que a crescente urbanização tem trazido aos gestores das cidades. 
O conceito de smart city, portanto, insere-se nesse contexto, ao 
propor a abordagem dos diversos aspectos de gestão do espaço 
urbano (econômicos, sociais, culturais e ambientais), tendo-se em 
conta os benefícios que os recursos tecnológicos podem propiciar.

Em artigos anteriores2 buscou-se refletir sobre o próprio 
conceito de smart city, no sentido de compreender o surgimento 
do mesmo, a sua apropriação e suas críticas, assim como projetos 
alternativos à visão neoliberal, levados a cabo por administradores 
públicos comprometidos com a maior inclusão social das políticas 
para melhoria da qualidade de vida da população como um todo. 

Claro está que o sucesso dessas ações alternativas depende 
do grau de representatividade que os cidadãos têm na gestão 
urbana, visto que o confronto com o lobby e poder das grandes 
corporações de tecnologia mostra-se árduo, mesmo em países 
ocidentais desenvolvidos, que têm conseguido se manter re-
lativamente independentes graças à força de suas instituições  

1 Expressão criada em 2006 por Clive Humby, matemático e empresário britânico 
no campo da ciência de dados e estratégias de negócios centradas no cliente.
2 Ver Mendes (TD 011 e TD 013, 2020).
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democráticas, que propiciam regulamentações em defesa dos in-
teresses próprios. 

A esse respeito vale mencionar dois casos envolvendo em-
presas americanas. O primeiro refere-se à disputa entre a Austrá-
lia e o Facebook, em face de projeto de lei proposto pelo governo 
que obrigaria as plataformas digitais a pagarem por conteúdo 
jornalístico. O resultado, como retaliação, foi o bloqueio de aces-
so aos feeds de notícias da plataforma americana, provocando um 
“apagão de notícias” naquele país. Tal apagão afetou também 
serviços de emergência, instituições de saúde e associações de 
caridade. Diante da indignação gerada, o Facebook voltou atrás 
e aceitou negociar o pagamento às empresas de jornalismo, mas 
em contrapartida recebeu do governo uma flexibilização da le-
gislação originalmente proposta3. O segundo caso relaciona-se à 
plataforma Uber, que vem sendo crescentemente alvo de regula-
mentação nos países em que opera. Mas o maior avanço veio do 
Reino Unido, cuja Suprema Corte reconheceu que os motoristas 
são trabalhadores (não prestadores de serviço autônomos), ga-
rantindo direito ao salário mínimo, férias e aposentadoria, após 
uma longa batalha jurídica iniciada em 20164.

Esse cenário dos países desenvolvidos, entretanto, mostra-se 
distinto daquele enfrentado por países periféricos como o Brasil. 
A incorporação de TICs na gestão das cidades, quando guiada 
majoritariamente pelos interesses das big techs, tende a gerar 
desdobramentos negativos. No cenário de crescente digitalização 
das sociedades e com seu impulso extraordinário resultante da 
pandemia do novo coronavírus, podem-se mencionar três ordens 
de problemas: i) recrudescimento do desemprego estrutural, que 
vem se ampliando do analfabetismo funcional para o analfabetismo 
digital5; ii) vigilância comprometendo a privacidade e direitos 

3 Ver https://www.bbc.com/portuguese/geral-56110137 e https://g1.globo.com/
economia/tecnologia/noticia/2021/03/17/facebook-fecha-acordo-com-grupo-de-
midia-na-australia-para-pagar-por-conteudo.ghtml. Acesso em: 17 mar. 2021. 
4 Ver https://www.bbc.com/portuguese/internacional-56427579. Acesso em: 17 
mar. 2021. 
5 Segundo estimativas da empresa de consultoria americana McKinsey, cerca 
de 15% da força de trabalho global (400 milhões de trabalhadores) poderia ser 
substituída pela automação de 2016 a 2030. Entretanto, reconhecem uma demanda 
por mão de obra para o mesmo período que mais do que compensaria a perda 
citada (GIVENS; LAM, 2020). A questão é que essa demanda estará fortemente 
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dos cidadãos, principalmente em países menos democráticos; iii) 
aumento das desigualdades socioeconômicas e culturais.

A despeito da relevância das análises empreendidas até o 
momento sobre o tema smart cities no contexto do planejamento 
urbano (publicadas como texto para discussão), faz-se imperioso 
ampliar o escopo de reflexão, na medida em que o tema vem se 
direcionando fortemente para algo bem mais significativo e com 
profundas implicações, naquilo que pode ser denominado como 
busca pela supremacia tecnológica. A atual disputa entre EUA e 
China é seu maior exemplo, indo além de meras questões comer-
ciais e tecnológicas, em direção a questões de domínio geoeco-
nômico e geopolítico. 

Se pensarmos nos espaços urbanos como geradores de uma 
gama diversificada e massiva de dados e informações, então o 
conceito de smart city torna-se cenário dessa disputa, pois é na 
cidade que as TICs têm seu locus de utilização e de desenvol-
vimento de inovações. Consequentemente, smart cities surgem 
como espaços retroalimentadores dos investimentos em novas 
tecnologias digitais, representando possibilidades de experimen-
tações que, quando consolidadas, contribuem para a expansão 
das fronteiras tecnológicas e, consequentemente, para o domínio 
de mercados de tecnologia dos detentores dessas inovações.

O presente artigo tem por objetivo, portanto, explorar esse 
aspecto da smart city, tendo como pano de fundo políticas de 
Estado que visam orientar o desenvolvimento tecnológico para 
além da digitalização em si, mas abarcando a própria disputa 
pelo capital, pelas tecnologias e pelos recursos naturais, num 
processo de reconfiguração geoeconômica e geopolítica de do-
mínio sobre os países, na qual a tecnologia tem papel central e a 
informação é chave (core) na definição de poder. 

2. Smart city e a revolução tecnológica

Embora o uso de TICs na gestão das cidades não seja 
fenômeno recente, as crescentes inovações, muitas delas 

focada em profissionais das áreas emergentes de tecnologia, cuja compensação 
será bem mais difícil em países menos desenvolvidos, com escassez de profissionais 
qualificados.
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disruptivas em hardware, redes de comunicação, aparelhos móveis 
e aplicativos, têm levado a outro patamar as possibilidades de 
uso dos recursos tecnológicos, em que literalmente todos os 
aspectos da vida humana podem ser capturados, mensurados 
e processados, através da coleta de dados e informações sob as 
mais variadas formas. 

Nas palavras de Yuval Noah Harari, historiador e escritor 
israelense, “governos e corporações coletam tantos dados e 
possuem tanto poder computacional que conseguem compreender 
meus medos, desejos e necessidades melhor do que eu mesmo”6. 
Adicionalmente, o autor chama a atenção para o caráter ímpar das 
TICs e das grandes corporações que as dominam, em contraposição 
a qualquer outro segmento econômico: essas tecnologias encorajam 
a formação de monopólios, tornando praticamente impossível 
quebrá-los, pois quanto maior a concentração de dados num único 
“lugar”, maior o interesse dos usuários (ex.: Facebook) ou maior a 
viabilidade para melhores estatísticas e previsões (ex.: data mining 
na área de saúde)7.

Segundo Hart & Amer (2019), uma das vertentes de captura 
de dados na esfera das cidades passaria pelos espaços públicos 
propriamente, através de alguns exemplos:

– 	location beacon: balizas de baixa energia que podem ser 
instaladas em aeroportos, estações de trânsito, shoppings 
ou estádios e que se conectam ao telefone para detectar 
quando a pessoa está por perto;

– 	smart tolls: cabines de pedágio que monitoram o 
congestionamento e padrões de tráfego; podem 
cobrar pedágios automaticamente, monitorar pistas 
de alta ocupação e implementar regras de tarifas de 
congestionamento;

– 	body cams: usadas por policiais, câmeras que capturam 
imagens de vídeo de interações com indivíduos e se 
destinam a aumentar a responsabilidade legal;

6 Ver https://forbes.com.br/forbes-tech/2021/04/10-licoes-de-yuval-noah-harari-
para-o-futuro-pos-covid/#foto7. Acesso em: 29 abr. 2021. 
7 Ver https://tvcultura.com.br/videos/71883_yuval-harari-explica-monopolio-de-
empresas-de-tecnologia.html. Acesso em: 29 abr. 2021. 
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– 	drone cameras: usadas pela polícia e bombeiros para 
monitorar o tráfego, áreas congestionadas de pedestres, 
clima severo, incêndios ou outras emergências; drones 
equipados com câmeras também podem ser usados para 
monitorar a infraestrutura e entregar pacotes;

– 	CCTV: câmeras de segurança que monitoram atividades 
em áreas públicas, com o objetivo de prevenir o crime;

– 	streetlight sensors: sensores de monitoramento do clima e 
das condições da luz do dia, visando escurecer e clarear 
para níveis apropriados; também podem ser equipados 
com sensores para monitorar a qualidade do ar, ruído ou 
tráfego de pedestres.

Ademais dos espaços públicos, também os espaços priva-
dos estariam sujeitos à coleta de dados, com ou sem consenti-
mento do cidadão, ou seja, o mundo digital teria amalgamado 
esses espaços. Nesse caso, além de estruturas físicas, tais quais 
mencionadas acima, primordialmente a coleta se originaria 
das redes de comunicação e dos dispositivos móveis, a partir 
de uma miríade de formas: serviços de localização dos dispo-
sitivos, buscas em navegadores, uso de aplicativos para os mais 
variados objetivos (redes sociais, compras, estudos, trabalho, 
divertimento saúde etc.), em que nenhum aspecto da atividade 
humana é deixado de lado.

Questões relativas à privacidade, logicamente, vêm se tornan-
do progressivamente fonte de preocupação para os legisladores 
dos países democráticos. A novidade, diante das pressões, é que 
algumas empresas vêm adotando ações para minimamente pre-
servá-la, o que tem suscitado disputas entre algumas das big techs, 
como é o caso atual da Apple, cujos sistemas operacionais mais 
atualizados de seus aparelhos oferecem a opção de rejeitar a coleta 
de dados de usuários por aplicativos, desagradando ao Facebook, 
que depende crucialmente desses dados para o seu modelo de 
negócios, baseado na venda de anúncios publicitários8. Embora 
louvável, tal iniciativa, entretanto, pode também ser interpretada 
como apenas competição pela liderança entre as duas empresas 
no campo de aplicativos.

8 Ver: https://www.bbc.com/portuguese/geral-56905209. Acesso em: 27 abr. 2021. 
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Três tecnologias ou áreas de conhecimento são essenciais 
para a apreensão desse volume gigantesco de dados e informa-
ções: cloud computing9 e big data10, permitindo armazenagem, pro-
cessamento e disponibilização de serviços, com acesso remoto 
em tempo real; e Artificial Intelligence (AI)11, que viabiliza a ge-
ração de conhecimento, através da interpretação dos dados (insi-
ghts e previsões).

A incorporação dessas tecnologias ao gerenciamento das 
cidades, através de redes integradas de levantamento, processa-
mento e análise de dados, portanto, é o que as torna smart cities. 
Tais recursos tecnológicos permitiriam desde o controle de tráfe-
go urbano até o rastreamento de disseminação de doenças e sua 
articulação com políticas dos sistemas de saúde12, tão necessário 
no contexto atual da pandemia. 

O advento da infraestrutura de rede móvel 5G, por sua vez, 
potencializará exponencialmente a velocidade de transmissão 
dos dados13, resultando na absorção de tecnologias emergentes 
ao cotidiano das pessoas, conectando máquinas, objetos e 
dispositivos, desde automóveis totalmente autônomos até os 

9 “Computação em nuvem é a entrega de serviços de computação – incluindo 
servidores, armazenamento, bancos de dados, rede, software, análise e inteligência 
– pela Internet (‘a nuvem’) para oferecer inovação mais rápida, recursos flexíveis 
e economias de escala” [tradução livre]. Ver: https://azure.microsoft.com/en-us/
overview/what-is-cloud-computing/. Acesso em: 18 maio 2021. 
10 Big data refere-se ao tipo de conjunto de dados muito complexos para aplicativos 
tradicionais de processamento de dados, com uma ou mais das seguintes caracte-
rísticas: elevado volume, elevada velocidade ou elevada variedade. Ver: https://
leftronic.com/blog/big-data-statistics/#:~:text=Over%202.5%20quintillion%20
bytes%20of,to%205.2%20zettabytes%20by%202025. Acesso em: 18 maio 2021. 
11 Inteligência artificial descreve “...diversos métodos, algoritmos e técnicas que 
tornam um software inteligente no sentido humano da palavra”. Não há distinção 
relevante entre IA e Machine Learning, embora essa última também se refira “...a 
uma vasta gama de algoritmos e metodologias que permitem que softwares melhorem 
seu desempenho à medida que obtêm mais dados. Aqui, incluem-se redes neurais 
e deep learning...”. Ver: https://www.ebusinessconsultoria.com.br/infonews/qual-e-a-
diferenca-entre-ia-machine-learning-deep-. Acesso em: 18 maio 2021. 
12 Ver Diegues e Roselino (2021).
13 Cabe ressaltar, todavia, que a velocidade prometida pela nova tecnologia 5G 
está longe da realidade, ao menos nos aparelhos móveis disponíveis nos Estados 
Unidos. Segundo artigo relativamente recente do Washington Post, “The 5G Lie: 
The network of the future is still low”, a velocidade revela-se não muito maior 
do que na tecnologia 4G e, dependendo da localização de acesso, pode inclusive 
ser menor. Ver: https://www.washingtonpost.com/technology/2020/09/08/5g-
speed/. Acesso em: 27 maio 2021. 
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inúmeros dispositivos de IoT (Internet of Things), sem necessidade 
de intervenção humana e que poderão ser incorporados à rede. 

Nas palavras de Syed, Sierra-Sosa, Kumar et al. (2021), 

At the heart of the Smart city initiatives is the internet of 
things (IoT), it is the enabling technology that has allowed 
for the pervasive digitization that gives rise to the concept of 
smart cities. The internet of things refers to the ubiquitous 
connection of devices to the internet, allowing them to send 
information to the cloud and potentially get directions for 
performing actions14.

Complementando a lista de Hart e Amer (2019), mencio-
nada anteriormente, e focando primordialmente em IoT (atra-
vés de sensores de ambiente, de movimento, de identificação, de 
presença, biossensores, sensores elétricos, hidráulicos e químicos 
etc.), Syed, Sierra-Sosa, Kumar et al. (2021) organizam o seu uso 
em oito grandes componentes de uma smart city, descrevendo 
como a tecnologia, interagindo com inteligência artificial, pode 
fornecer informações relevantes para a tomada de decisões em 
tempo real:

– 	smart agriculture – garantir segurança alimentar e produ-
ção sustentável, através de sensores que monitorem safras 
e detecção de doenças, assim como o uso racional de re-
cursos escassos, como a água;

– 	smart city services – uso de sensores: em sistemas de abas-
tecimento, para garantir a qualidade da água e evitar va-
zamentos; em lixeiras para sinalizar a necessidade de es-
vaziá-las, assim como para indicar a rota menos onerosa 
para fazê-lo; em estações de monitoramento das condi-
ções ambientais, visando determinar os níveis de polui-
ção; e em estacionamentos, indicando vagas livres mais 
próximas, reduzindo o custo de combustível;

14 Em acréscimo a essa definição, nas palavras da empresa Oracle, “a Internet das 
Coisas (IoT) descreve a rede de ‘objetos físicos’ incorporados a sensores, software e 
outras tecnologias com o objetivo de conectar e trocar dados com outros dispositivos 
e sistemas pela Internet. Esses dispositivos variam de objetos domésticos comuns 
a ferramentas industriais sofisticadas”. Ver: https://www.oracle.com/br/internet-
of-things/what-is-iot/. Acesso em 18: maio 2021. 
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– 	smart energy – sistemas de distribuição e de transmissão 
de energia, com medidores eletrônicos inteligentes, que 
permitem maior controle e eficiência do fluxo, indicativos 
de eventos e alarmes, e medição remota;

– 	smart health – uso de dispositivos móveis e rastreadores 
de saúde que capturam dados sobre a saúde das pessoas 
(eletrocardiograma, temperatura, saturação de oxigênio 
corporal e outros biossensores), assim como registro de 
atividades diárias e detecção de movimentos anormais 
(usando sensores inerciais), com o objetivo de melhor 
orientar as políticas de saúde;

– 	smart home – utilização de sensores nas casas para acom-
panhar informações sobre a própria habitação e seus mo-
radores, como sensores de ambiente, rastreadores de mo-
vimento e consumo de energia;

– 	smart industry – sensores embarcados em máquinas e 
processos na fábrica, visando ampliar a automação e 
integração das operações, que asseguram ganhos de 
eficiência e produtividade e redução de custos; servem 
para manutenção preditiva, monitoramento/detecção 
de falhas (“saúde” da máquina) e gerenciamento da pro-
dução;

– 	smart infrastructure – sensores para mensurar estruturas 
de edifícios, pontes etc., com o intuito de monitorar a 
integridade estrutural, através do uso de acelerômetros 
(dispositivos que medem a vibração ou a aceleração do 
movimento de uma estrutura) e de materiais inteligen-
tes (capazes de responder, com alteração das suas pro-
priedades intrínsecas, a um estímulo externo – tensão, 
deformação, temperatura, campo elétrico, campo mag-
nético etc.);

– 	smart transport – conjugação de tecnologias de GPS e dis-
positivos móveis permitem o rastreamento do comporta-
mento de motoristas e padrões de tráfego, mapeamento 
de rotas, agendamento de viagens em transporte públi-
co, indicação de áreas livres de estacionamento mais pró-
ximas etc.
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Do ponto de vista da smart city, isso representa um cresci-
mento estratosférico de dados gerados, que demandará cada vez 
mais o uso dos denominados supercomputadores, que conjugam 
altíssima velocidade de processamento com gigantesca capacida-
de de armazenamento. 

Os computadores quânticos, consequentemente, surgem como 
uma das novas fronteiras tecnológicas a serem ultrapassadas, ten-
do em empresas como IBM, Google, Intel e Microsoft as principais 
investidoras em pesquisas sobre a tecnologia15, embora o governo 
chinês venha investindo pesado para se tornar líder em tecnologias 
quânticas em geral (da qual a computação quântica é uma das ver-
tentes), através de um plano nacional de bilhões de dólares dire-
cionado para universidades e laboratórios nacionais e por meio da 
atuação de uma das campeãs do país, Alibaba, que recentemente 
alocou US$ 15 bilhões para o desenvolvimento quântico. Conforme 
Brown, Chewning e Singh (2020), as tecnologias quânticas possi-
bilitarão hegemonia militar, à semelhança da proporcionada pelas 
armas nucleares, ainda que se encontrem em estágios iniciais de pes-
quisa e, distantes, portanto, de usos comerciais e militares.

Para se ter uma ideia da massa de dados produzidos, esti-
mativas da empresa americana SeedScientific16 apontam que a 
quantidade de dados no mundo correspondia a 44 zetabytes no 
início de 2020. Em 2025, a quantidade de dados gerados a cada 
dia deve chegar a 463 exabytes globalmente e haverá 75 bilhões 
de dispositivos de Internet das Coisas (IoT) no planeta. Apenas 
a título de comparação, no início de 2020, o número de bytes no 

15 “Diferentemente dos computadores tradicionais — que têm sua base de dados 
feita em cima de bits codificados em 0 e 1 — o computador quântico funciona 
de acordo com os princípios da física quântica. Há um princípio chamado de 
superposição que permite que os qubits (o bit quântico) permaneçam em uma 
combinação matemática entre 0 e 1. Outro princípio, do entrelaçamento, estabelece 
a comunicação entre diferentes qubits, fazendo com que eles se comportem de 
maneira semelhante e atinjam uma sinergia melhor entre si... Em 2019, o Google 
anunciou que havia alcançado esse status com o Sycamore, um computador 
quântico de 54 qubits que havia feito em 200 segundos um cálculo que levaria 10 
mil anos no mais potente dos computadores binários. A marca foi contestada por 
concorrentes, e há uma disputa em torno da noção de superioridade quântica.” 
Ver: https://exame.com/tecnologia/ibm-alcanca-novo-patamar-na-computacao-
quantica-e-quer-dobrar-capacidade/. Acesso em: 27 maio 2021. 
16 Ver: https://seedscientific.com/how-much-data-is-created-every-day/#:~:text=T 
he%20amount%20of%20data%20in,least%201%2C200%20petabytes%20of%20
information. Acesso em: 27 maio 2021. 
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universo digital era 40 vezes maior do que o número de estrelas 
no universo observável, e todas as palavras já faladas por huma-
nos caberiam em apenas 5 exabytes17.

Em síntese, recursos tecnológicos robustos e inteligentes 
precisarão ser utilizados para abordar os quatro aspectos dos dados 
gerados: coleta, transmissão/recepção, armazenamento e análise.

A Figura 1 a seguir traduz a transformação de uma cidade 
“comum” em uma smart city, a partir das tecnologias mencionadas.

Figura 1 — Smart city

Fonte: elaborado pela autora, com base em Syed, Sierra-Sosa, Kumar et al. (2021).

17 Para compreensão das dimensões: 1 byte contém 8 bits (menor unidade utilizada 
pelos computadores); 1 kilobyte (KB) = 2^10 bytes; 1 megabyte (MB) = 2^20 bytes; 1 
gigabyte (GB) = 2^30 bytes; 1 terabyte (TB) = 2^40 bytes; 1 petabyte (PB) = 2^50 bytes; 1 
exabyte (EB) = 2^60 bytes; 1 zettabyte (ZB) = 2^70 bytes. Ver: https://www.treinaweb.
com.br/blog/bits-bytes-e-unidades-de-medida/. Acesso em: 28 maio 2021. 
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Se por um lado há nítidos benefícios associados ao uso des-
ses recursos tecnológicos, por outro, há riscos significativos, prin-
cipalmente relacionados à segurança e à privacidade de sistemas 
cada vez mais complexos, que se revelam como desafios para os 
arquitetos e gestores dos mesmos. 

Não é novidade o roubo de dados de empresas e institui-
ções, mas eventos relativamente recentes de invasão de hackers 
demonstraram a gravidade a que tal situação pode chegar, in-
clusive sob a ótica da segurança nacional, como foi o caso da 
empresa Colonial Pipeline, responsável pelo abastecimento de 
45% do diesel, gasolina e querosene de aviação da Costa Leste 
dos Estados Unidos, obrigando o governo americano a decre-
tar estado de emergência para viabilizar o transporte por outros 
meios, diante da paralisação do fluxo de combustível provocada 
pelo ataque cibernético18. Há uma discussão corrente nos EUA 
se as empresas devem se submeter à chantagem dos hackers, ao 
efetuar pagamentos em moedas virtuais em troca da retomada de 
suas informações, como foi o caso da Colonial, que desembolsou 
US$ 5 milhões, parcialmente recuperados. Ataques virtuais tam-
bém atingiram a maior empresa de processamento de carne do 
mundo, JBS, inviabilizando o funcionamento automatizado de 
plantas industriais nos EUA, Canadá e Austrália. A empresa pro-
cedeu ao pagamento de US$ 11 milhões como resgate, orientada 
por especialistas em segurança digital19.

A questão da cibersegurança, portanto, torna-se crucial, pois 
há evidências de que os ataques não são patrocinados apenas por 
grupos privados, mas também por Estados nacionais, vulnerabili-
zando as defesas dos países ao expô-los como reféns dessas ações.

Por sua vez, percebem-se claras ameaças à privacidade e à 
autonomia dos habitantes, principalmente derivadas dos siste-
mas de vigilância (câmeras, drones, reconhecimento facial etc.) 
que, em princípio focados em segurança pública e emergências, 

18 Ver: https://www.bbc.com/portuguese/internacional-57055618. Acesso em: 10 
maio 2021.
19 Ver: https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2021/06/07/eua-re 
cuperam-us-23 -milhoes-em-criptomoedas-pagos-a-hackers-que-atacaram-
oleoduto-da-colonial-pipeline.ghtml; e https://g1.globo.com/economia/noticia/2 
021/06/09/jbs-diz-que-pagou-11-milhoes-em-resposta-a-ataque-hacker-em-
operacoes-nos-eua.ghtml. Acessos em: 7 e 9 junho 2021, respectivamente. 
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podem resultar em cerceamento das liberdades individuais em 
magnitude nunca antes vista20. 

Exemplos distópicos desse risco advêm da China, onde um 
dos usos da tecnologia corresponde ao propósito de “name and 
shame”21, ou seja, nos cruzamentos de avenidas em grandes ci-
dades do país, autoridades policiais instalaram câmeras com re-
conhecimento facial, objetivando detectar pedestres infratores, 
tendo ao lado dessas câmeras painéis gigantes em que esses são 
identificados em tempo real com seus rostos, nomes e números 
de identidade. Poderiam ser mencionados outros exemplos22, 
como: i) sistema de vigilância implantado em 2017 na província 
de Xinjiang, região de minorias étnicas, em que dados biométri-
cos de todos os habitantes entre 12 e 65 anos começaram a ser 
coletados (amostras de DNA, impressões digitais, escaneamento 
de íris e tipos sanguíneos), além de informações sobre altura, 
vestuário religioso, comprimento da barba, uso de eletricidade e 
gás, entregas de pacotes, uso dos fundos de uma casa em vez da 
porta da frente, movimentos pelas cidades e províncias, registros 
policiais, endereços, registro de veículos, bem como detalhes so-
bre viagens para o exterior; e ii) programa-piloto em um banhei-
ro público em Pequim, em que o reconhecimento facial seria usa-
do para combater ladrões de papel higiênico, ao oferecer apenas 
60 centímetros para qualquer pessoa dentro de nove minutos, 
através de dispenser.

Atha, Callahan, Chen et al. (2020) ratificam a preocupação 
com os direitos civis, mencionando países de renda média como 
África do Sul e Brasil que, diante das elevadas estatísticas de cri-
mes violentos, proporcionam um mercado crescente para siste-
mas de vigilância, desconsiderando preocupações com a privaci-
dade dos indivíduos.

Isso nos leva a refletir sobre como a incorporação acrítica do 
conceito de smart city ao planejamento urbano pode ser subjugada 

20 Cabe destacar a forte regulamentação dos países da União Europeia quanto à 
privacidade (diferentemente dos EUA), que resultou no General Data Protection 
Regulation (GDPR), visando à proteção de dados e identidade dos cidadãos, 
aprovada em 2016. A mesma serviu de base para a Lei Geral de Proteção dos 
Dados (LGPD), que passou a vigorar no Brasil em 2020.
21 Ver: Ekman (2019).
22 Considerados “orwellianos” por Givens e Lam (2020).
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por dois domínios igualmente indesejáveis: i) pelas grandes corpo-
rações de TICs e sua ótica neoliberal, reiterando o que apropria-
damente disse o urbanista italiano Vanolo (2014): “[...] nem sem-
pre as empresas que lidam com novas tecnologias de fato têm a 
melhor solução para problemas urbanos, mas sim a mais eficiente 
para os negócios corporativos”; e ii) por governos autoritários ou 
menos democráticos, que enxergam nas novas tecnologias meios 
de controle político-social da população.

De todo modo, a conformação de uma smart city, apesar dos 
riscos embutidos na sua implantação, traz como contrapartida 
uma série de benefícios que podem ser usufruídos pela população 
nas mais diversas áreas (governança, mobilidade, energia, comu-
nicações, saúde, educação, segurança, habitação, meio ambiente, 
desenvolvimento econômico, envolvimento comunitário etc.). A 
questão que se coloca, portanto, é qual o melhor modelo a ser 
adotado e como incentivar a população a participar do processo. 

Quanto ao modelo, possivelmente o ideal seria algo híbrido, 
ao menos nas sociedades democráticas, entre regulamentações 
sobre a atuação das grandes corporações (assegurando espaço 
para desenvolvimento autônomo e complementar de soluções 
em cada país) e políticas coordenadas/centralizadas de implanta-
ção das tecnologias, garantindo integração e interoperacionalida-
de dos recursos digitais, imprescindíveis para assegurar escala e 
processos contínuos de aperfeiçoamento e inovação. Destaca-se a 
imperativa necessidade de formação de especialistas em STEM23 
(ciências, tecnologia, engenharia e matemática), caso se deseje al-
gum nível de autonomia em relação à atuação das grandes corpo-
rações de TICs, principalmente nos países menos desenvolvidos.

No que tange à participação da população, não basta garan-
tir apenas alfabetização digital e acesso à Internet, pois, como 
bem pontuado por Ghiretti (2021), bem mais relevantes são a fre-
quência e a intensidade do uso dos ativos digitais por parte dos 
indivíduos e das empresas, que garantem um círculo virtuoso 
de inovações. Segundo a autora, isso se confirma no comparati-
vo entre União Europeia e China, onde, na primeira, o acesso à 
Internet é superior à última, tanto na área urbana quanto na ru-
ral e, ainda assim, a sociedade chinesa é significativamente mais 

23 STEM – acrônimo em inglês para Science, Technology, Engineering and Mathematics. 
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digitalizada do que os países europeus, notadamente no que diz 
respeito a cashless payments e smart cities. Aqui caberia uma ressal-
va à comparação da autora entre países europeus e China, uma 
vez que os primeiros têm, em sua pirâmide etária da população, 
elevada concentração de idosos e, portanto, menos afeitos ao uso 
das tecnologias digitais24. 

3. Smart cities e a guerra entre países pela 
supremacia geoeconômica e geopolítica

O domínio sobre as TICs representa a nova corrida pela su-
premacia geoeconômica e geopolítica. Como apontado anterior-
mente, a tecnologia tem papel central e a informação é chave 
(core) na definição dessa supremacia, tendo nas smart cities o locus 
de experimentações, que permitem um processo contínuo e vir-
tuoso de inovações das tecnologias digitais, cujas consolidações 
resultam em maior poder para os detentores dessas tecnologias.

Essa disputa é protagonizada por atores considerados os 
grandes players mundiais atualmente: Estados Unidos e China. 
Vale lembrar que as tecnologias digitais (de AI até 5G) podem 
ser utilizadas tanto para fins comerciais como para fins mili-
tares (dual-use), o que acirra o grau da disputa, na medida em 
que podem definir a superioridade militar de um país sobre 
o outro25.

Em paralelo aos grandes players, três outros tipos de atores atua-
riam nesse cenário de disputa tecnológica, com menor protagonis-
mo ou como meros coadjuvantes: i) países com políticas articuladas 
de Estado e instituições mais eficientes (como os países europeus); 
ii) países com políticas articuladas de Estado e instituições menos 

24 Todavia, a própria China já vem enfrentando uma queda de natalidade que 
resultará em queda futura da população, combinada com um forte envelhecimento, 
atualmente considerado um dos mais rápidos do mundo. Sobre essa constatação, 
ver artigo “A bomba-relógio demográfica que ameaça a China: população em 
queda e mais idosa”. Disponível em: https://brasil.elpais.com/internacional/2021-
05 -01/a-bomba-relogio -demograf ica-que-ameaca-a-china-populacao -em-
queda-e-mais-idosa.html#:~:text=Em%202050%2C%20segundo%20as%20
proje%C3%A7%C3%B5es,os%20habitantes%20da%20Uni%C3%A3o%20
Europeia. Acesso em: 1º maio 2021. 
25 Ver Brown, Chewning e Singh (2020).
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eficientes (como a Índia); e iii) países sem políticas articuladas de 
Estado e instituições menos eficientes (como o Brasil26).

Diferentemente dos países ocidentais do norte desenvolvido 
(EUA, Canadá e Europa), cujo modelo de implantação da smart 
city orienta-se pela ótica bottom-up, em que os gestores locais têm 
total autonomia para escolher as melhores soluções para o pla-
nejamento urbano, países como China e Índia vêm adotando o 
enfoque top-down, com políticas centralizadas de Estado na defi-
nição das iniciativas, mesmo que com discurso de fortalecimento 
das autoridades locais, através de processos descentralizados de 
implementação (China) ou de competição entre as cidades para 
receberem financiamento governamental (Índia). Essas iniciativas 
se traduzem nos projetos all-in-one eco-cities, lançados em 2014 por 
Xi Jinping, que passou a englobar todos os programas de desen-
volvimento ecourbano do país, existentes de longa data, e India’s 
Smart Cities Mission, lançado em 2015 sob a administração do 
primeiro-ministro Narendra Modi (HÖFFKEN; LIMMER, 2019). 

Há nítidas similaridades entre China e Índia, no que tange 
ao contexto histórico que ensejou a implantação de projetos de 
smart cities, embora com arcabouços econômico-sociais distintos 
– China (“socialismo de mercado”27) e Índia (“capitalismo neo-
liberal”): população acima de 1 bilhão de habitantes (e elevada 
participação de jovens), acelerada transformação da economia 
baseada na agricultura para as atividades de indústria e serviços 

26 Em dezembro do ano passado, o Ministério do Desenvolvimento Regional lançou 
a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, projeto desenvolvido em acordo de 
cooperação técnica com a Alemanha, com a participação do governo federal, 
sociedade civil, academia e setor privado. Segundo a divulgação do documento, 
“[...] visa a orientar a agenda de cidades inteligentes no Governo Federal para 
os próximos anos, servindo de alicerce também para que estados e municípios 
formulem políticas relativas ao tema, de modo a consolidar o entendimento de 
que a tecnologia deve estar a serviço do cidadão. Além disso, oferece um conceito 
nacional para o termo ‘cidades inteligentes’ e disponibiliza uma estrutura para a 
indexação das diversas iniciativas brasileiras vinculadas ao tema”. Ver: https://
www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2020/12/carta-
brasileira-para-cidades-inteligentes-norteara-solucoes-tecnologicas-em-todo-o-
brasil. Acesso em: 7 junho 2021.
27 De acordo com Jabbour e Dantas (2020), trata-se de uma nova formação 
econômico-social, cuja complexidade se espelha na coexistência e combinação de 
diferentes modos e relações de produção, e na qual: i) “[...] o setor privado, longe 
de ser o protagonista do processo, não passa de um setor ancilar das corporações 
estatais”; e ii) “[...] o planejamento guarda razão sob forma de uma lógica de 
funcionamento essencial no ‘socialismo de mercado’”.
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(com menor intensidade na Índia, comparativamente) e vislum-
bre da urbanização como o caminho para a modernização das 
sociedades e, consequentemente, para o alcance de novos níveis 
de civilização. A ideia de smart city surge nesses países não só 
como solução para os desafios de infraestrutura, ambientais e 
sociais impostos pela rápida expansão das cidades, mas também 
como alavanca para um protagonismo maior na disputa geopolí-
tica pelo mercado global de tecnologias. 

Segundo Höff ken e Limmer (2019), 

[...] as India’s ‘Smart Cities Mission’ and China’s ‘All-In-One 
Project’ on eco-city development are not only striving to work 
on a national level, but are embedded in global economic 
and geopolitical network ... And they eventually respond to 
questions of global development and climate change, while 
clearly aiming to place the two countries on the map of a 
historical ‘first world’.

O projeto capitaneado pelo primeiro-ministro indiano previa 
a implantação de 100 smart cities ao longo de 2015 a 2020. Vários 
autores vêm chamando a atenção para o crescente protagonismo 
da Índia na corrida tecnológica. Nas palavras de Givens e Lam 
(2020), “a country like India with a huge population and an 
already impressive technology sector could still emerge as to 
equal or even outmatch the smart city technology developed in 
China and wealthy democracies”28. 

No caso chinês, há um elemento ímpar que leva o Estado a 
reconfigurar o conceito de smart city, focando fortemente no con-
ceito de eco-city, não apenas para se diferenciar do uso ocidental, 
mas em consequência de uma crescente preocupação com ques-
tões ambientais, dados os níveis alarmantes de emissão de gases 
de efeito estufa, maiores do que todos os países desenvolvidos 
reunidos. Com isso, a premência de frear as mudanças climáticas 
e a pressão dos acordos internacionais seriam, também, fatores 

28 O que sinaliza que mesmo países pobres e desiguais podem avançar na corrida 
tecnológica, desde que tenham políticas de Estado focadas nesse sentido e formação 
profissional nas áreas de STEM, como é o caso indiano, que tem aproveitado os 
recursos tecnológicos para alavancar os níveis de crescimento e desenvolvimento 
do país.
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indutores dessa reconfiguração. Estimativas recentes colocam a 
China em primeiro lugar, em termos de projetos de smart cities no 
mundo, alcançando a cifra de 800 projetos implantados e/ou em 
elaboração no momento no país, o que representa mais da meta-
de do total mundial e muito à frente da Europa, que se posiciona 
em segundo lugar29. 

Como assinalado por Atha, Callahan, Chen et al. (2020), o 
apoio do governo federal americano à ideia de smart cities, por 
sua vez, só ganhou impulso a partir de 2015, quando o presidente 
Obama lançou a iniciativa smart cities, com dotação orçamentária 
inicial de US$ 160 milhões, com o propósito de promover maior 
interconectividade e coordenação para o desenvolvimento das 
mesmas. Em contraste com o modelo chinês, o modelo america-
no pauta-se pela abordagem bottom-up, em que ao governo cabe 
desempenhar um papel de facilitador, no lugar de líder, encora-
jando as iniciativas locais e tendo, como princípios de primeira 
ordem, segurança e privacidade.

Tudo leva a crer, nesse contexto, que a implementação de 
smart cities já de início apresenta desvantagens nos países demo-
cráticos, comparativamente aos menos democráticos, uma vez 
que, como muito apropriadamente exposto por Givens e Lam 
(2020),

Because the collection and analysis of data is at the core of 
smart cities, every blow toward citizen trust in data collection, 
analysis, and storage may ultimately have a significant 
impact on public goodwill, which smart city projects in 
democracies must rely on to progress... it is precisely these 
types of concerns that are likely to impede the development 
of smart cities in democracies and ultimately allow the 
People’s Republic of China (PRC) to control the future of 
smart city technology.

Os autores ressaltam, entretanto, que a questão da privacidade 
não seria um problema incontornável, seja apostando inicialmente 

29 Para um panorama sobre a atuação da China na promoção de smart cities em 
outros países, ver Atha, Callahan, Chen et al. (2020, p. 59). Ressalta-se que os 
autores reconhecem a dificuldade desse tipo de levantamento, dada a escassez de 
informações.
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em tecnologias que podem auxiliar sobremaneira os gestores 
urbanos, mas que não envolvem diretamente a coleta de dados 
pessoais (ex.: sensores inteligentes para controle do abastecimento 
de água, coleta de lixo, fluxos de consumo de energia etc.), seja 
estabelecendo fortes regulamentações sobre ações de governos 
e empresas quanto ao destino dos dados pessoais coletados, à 
semelhança daquelas implantadas principalmente pelos países 
europeus, em contraponto às menores regulamentações presentes 
nos EUA e Canadá. Pela conclusão de Givens e Lam (2020), 
“increased trust that data is sufficiently protected will ultimately 
increase people’s trust in the companies collecting such data, as 
well as the government’s regulation of these companies”.

Mencionam ainda outro suposto fator de “desvantagem” 
dos países democráticos em relação à China, que o ignora e 
segue adiante: processos de deliberação democrática, que são 
geralmente lentos e tendem a atrasar o desenvolvimento de no-
vas tecnologias, num cenário em que a celeridade é crucial para 
o sucesso desse desenvolvimento. O exemplo citado, tendo por 
referência a revista The Economist de 2008, é emblemático: “It 
took as long to conduct a public inquiry into the proposed con-
struction of Heathrow’s Terminal Five as it took to build Beijing’s 
new airport terminal from scratch”.

Givens e Lam (2020) sintetizam em quatro as principais van-
tagens da China em relação aos países ocidentais, facilitando sua 
transformação em líder mundial em smart cities:

i) 	 O expressivo tamanho do mercado chinês, em termos 
de população e Produto Interno Bruto (PIB). Comple-
mentando os autores, destaca-se que, a despeito de uma 
renda per capita do país significativamente mais baixa do 
que a dos EUA, estimativas indicam que a classe média 
(segundo definição oficial da China, mais de US$ 290 
por mês per capita) poderá atingir em 2025 cerca de 650 
milhões de pessoas, suplantando a população america-
na como um todo, estimada para o mesmo ano em 347 
milhões, o que representa uma vantagem inigualável, do 
ponto de vista do avanço tecnológico30.

30 Para as estatísticas, ver: https://macropolo.org/analysis/china-economy-
forecast-2025-eluding-the-middle-income-trap/ e https://www.statista.com/
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ii) 	 O Estado usa investimentos estratégicos, incentivos fis-
cais e uma variedade de outros incentivos e políticas 
(inclusive subsídios injustos) para apoiar as empresas 
chinesas, buscando fazer da China um líder mundial em 
tecnologia e inovação. Demanda, em contrapartida, o 
compartilhamento de informações com as autoridades 
governamentais.

iii) 	O Estado auxilia empresas chinesas ao impedir que em-
presas estrangeiras operem em espaços que considera 
“sensíveis”, especialmente pesquisa e mídia social. Isso 
não só permite à China maior controle sobre as indús-
trias e aplicativos que considera estratégicos, mas tem 
possibilitado que outras empresas de tecnologia do país 
preencham um espaço que, de outra forma, seria ocupa-
do por empresas americanas dominantes na maior parte 
do mundo.

iv) 	 Mais importante ainda, as empresas chinesas têm uma 
vantagem quando se trata de tecnologias de smart cities, 
pois enfrentam relativamente pouca necessidade de li-
dar com questões relacionadas à privacidade, opinião 
pública ou outras preocupações sobre a implementação 
de novas tecnologias.

Por sua vez, Brown, Chewning e Singh (2020) apontam as 
principais fragilidades americanas em relação à China, resultan-
tes de ações e políticas ao longo das últimas três décadas:

i) 	 Programas e políticas governamentais desarticulados 
entre os diversos departamentos e agências, em 
contraste com o período da Guerra Fria, em que a 
combinação de recursos militares, econômicos e 
científicos assegurou a supremacia econômica e militar. 
Adicionalmente, seguidos cortes orçamentários 
provocaram subinvestimentos nas áreas científicas, 
comprometendo a produção de conhecimento 
tecnológico31. Conforme os autores, os gastos em P&D 

statistics/183481/united-states-population-projection/. Acessos em: 27 maio 2021.
31 O programa do Presidente Joe Biden, aposta numa reversão dessa situação, 
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financiados pelo governo federal nos anos recentes 
reduziram-se para 0,7% do PIB, em contraste com os 
2% no auge da Guerra Fria.

ii) 	 Redução expressiva na formação em STEM, em prol 
de Finanças e Direito (em comparação, a China forma 
atualmente de 6 a 8 vezes mais em STEM do que os EUA). 
Adicionalmente, programas universitários sob pressão 
financeira acabaram buscando estudantes estrangeiros 
capazes de arcar com os custos, principalmente chineses, 
associados a políticas de imigração que impedem, 
muitas vezes, a sua permanência nos EUA, resultando 
não só no subsídio dos contribuintes americanos para a 
formação de talentos estrangeiros em áreas estratégicas, 
como na perda dos potenciais benefícios econômicos 
desse investimento educacional.

iii) 	 Desmontagem das cadeias produtivas locais, com o 
processo de offshoring e terceirização da produção em 
países com menores custos de mão de obra/infraestrutura 
e poucas regulamentações, ocasionando destruição do 
conhecimento acumulado sobre os processos de produção 
e comprometendo a capacidade de desenvolver novos 
produtos e processos. Isso provocou a perda de autonomia 
em inúmeros elos das cadeias de produção de setores 
estratégicos, como hardware, militar e farmacêutico, em que 
a China consta praticamente como único ofertante. Como 
exemplo, durante a pandemia constatou-se que 80% dos 
ingredientes para a produção de medicamentos e 97% dos 
antibióticos consumidos no país são originados da China. 

iv) 	 Processo de “financeirização” da economia, com as 
empresas focadas predominantemente nos lucros e 

alcançando US$ 2 trilhões apenas em investimentos em infraestrutura. Quanto 
ao setor tecnológico, são previstos investimentos da ordem de US$ 250 bilhões, 
focados principalmente em inteligência artificial, computação quântica e 
semicondutores, numa tentativa de fazer frente ao avanço chinês. Surpreende o 
fato de tal programa espelhar uma nítica mudança da estratégia americana desde 
os anos 1980, configurando-se numa nova política industrial, em que o Estado está 
presente para oferecer suporte a setores considerados estratégicos. Ver: https://
www.uol.com.br/tilt/noticias/bbc/2021/06/12/o-multimilionario-plano-dos-eua-
para-competir-com-a-china-no-campo-tecnologico.htm. Acesso em: 12 jun. 2021. 
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eficiência do capital no curto prazo, em detrimento do 
desenvolvimento de P&D e tecnológico no longo prazo.

A disputa geoeconômica e geopolítica, no entanto, envolve 
mais do que vantagens legítimas de um país sobre o outro. Levine 
(2020) argumenta que parcela expressiva das perdas americanas 
no cenário mundial passa por práticas desleais do governo 
chinês quanto à aquisição de tecnologias estrangeiras, dentre 
elas: i) espionagem cibernética; ii) obtenção de informações 
confidenciais; iii) empresas de fachada atuantes nos EUA, muitas 
associadas aos serviços de inteligência chineses; iv) joint ventures, 
cujos pesquisadores chineses têm acesso a tecnologias secretas 
junto a empresas americanas, notadamente no Vale do Silício; v) 
compra de empresas americanas de alta tecnologia; vi) compra 
de tecnologias através de empresas chinesas que utilizam nomes 
americanos para não levantar suspeitas quanto ao destino final 
das aquisições; vii) troca de tecnologia pelo acesso ao mercado 
chinês, induzindo as empresas americanas a estabelecer joint 
ventures com empresas chinesas, cujos termos as obrigam a 
compartilhar tecnologias avançadas e expertise tecnológica.

Adicionalmente, Seaman (2020) chama a atenção para a atua-
ção agressiva da China nas instituições multilaterais de negocia-
ções comerciais e de definição de normas técnicas. No que diz 
respeito à normatização, o governo chinês vem investindo intensa-
mente no estabelecimento de padrões técnicos para se tornar líder 
na área, a partir do seu próprio desenvolvimento tecnológico, com 
o objetivo de estender o seu domínio para além das tecnologias 
propriamente e contribuindo para fortalecer o seu poder econô-
mico/militar, através dos efeitos de lock-in e de path dependency32. 
Como mencionado pelo autor, é corrente no país a expressão “[...] 
third-tier companies make products, second-tier companies make 
technology, first-tier companies make standards”. 

Ainda segundo Seaman (2020), diante das práticas e ações nem 
sempre leais da China, a dúvida que se apresenta é se seria possível 

32 Isso criaria vulnerabilidades críticas para os países dependentes das tecnologias 
e padrões técnicos chineses em setores considerados estratégicos, como 
telecomunicações e redes de informação, até porque vários autores apontam para 
as inúmeras falhas de segurança das tecnologias vendidas pela China, falhas essas 
que podem ser propositais, com fins de espionagem e roubo de dados.
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politicamente a cooperação internacional nas negociações sobre 
as novas tecnologias emergentes: “[...] given that a large number 
of Chinese technology companies are developing their methods 
within a context of surveillance and censorship, and even testing 
their wares in conjunction with harsh repression in regions such as 
Xinjiang before exporting them to the global marketplace33.

Nessa circunstância, a interoperacionalidade tecnológica 
poderia se fragmentar com a disputa pela hegemonia, resultan-
do, no limite, em dois universos tecnológicos não dialogáveis, 
principalmente sob a ótica das normatizações técnicas atreladas 
ao desenvolvimento de inovações em produtos e serviços, em 
oposição a uma convergência no processo de globalização digital 
(SEAMAN, 2020). Mais do que isso, teríamos dois modelos de ar-
quitetura de smart cities e, consequentemente, dois tipos diferen-
tes de gerenciamento urbano, em que predominariam no mode-
lo chinês tecnologias de segurança e vigilância (EKMAN, 2019).

Apesar de os Estados Unidos até o momento possuírem a 
hegemonia econômica, tecnológica e militar, o cenário está mudando 
muito rapidamente34. A China já lidera em áreas de tecnologia como 
hipersônicos, pequenos drones, comunicações quânticas, 5G, software 
de reconhecimento facial, e-commerce e pagamentos com dispositivos 
móveis, veículos elétricos, energia limpa (eólica e solar), trens de 
alta velocidade e maior banco de dados de engenharia genética do 
mundo. O país asiático vem desafiando a liderança americana em 
inteligência artificial, engenharia genética, computação quântica e 
sensores quânticos (BROWN; CHEWNING; SINGH, 2020).

De acordo com Diegues e Roselino (2021), ainda que a Chi-
na já tenha ultrapassado os EUA no desenvolvimento de algumas 
das tecnologias digitais, o seu grande “calcanhar de Aquiles” re-
side na produção de semicondutores de última geração, nota-
damente aqueles dedicados à inteligência artificial. No entanto, 
como apontado por Ciuriak (2021), 

33 Grifo da autora.
34 Alguns autores alegam que essa hegemonia ainda demorará a ser ameaçada, pois 
as corporações americanas se posicionam muito acima, em rankings de empresas 
de pesquisa sobre o mercado global de smart cities, da única corporação chinesa 
presente — Huawei [ver Atha, Callahan, Chen et al. (2020), p. 92]. Entretanto a 
escassez de informações precisas sobre as corporações chinesas pode viesar esses 
levantamentos. 
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China’s principle vulnerability is on the technology that 
populates the supply chain of the technological nexus of 
AI/ML/Big Data. Ultimately, it is simply a matter of time 
before China catches up since innovation (including areas 
such as computer chip design) has irrevocably shifted 
into machine space – and there China has an advantage in 
terms of numbers of software engineers and availability of 
computing power35.

No campo da atuação externa, a China tem conseguido 
posicionar suas empresas no mercado de smart cities, notadamente 
na Ásia, África e América Latina36 (e com menor intensidade 
na Europa), através da Belt and Road Initiative (BRI) lançada 
em 2013, em paralelo ao desenvolvimento da Digital Silk Road 
(DSR)37 a partir de 2015, como parte da BRI, oferecendo preços 
mais baixos do que os das empresas americanas de tecnologia e 
expressivos pacotes de financiamento. Além disso, o país asiático 
vem se estabelecendo firmemente, mediante ações como projetos 
de cooperação tecnológica com outros países ou empresas 
estrangeiras, crescente organização de exposições sobre o tema 
(articulando provedores nacionais e compradores internacionais) 
e programas de treinamento para gestores e engenheiros de 
países em desenvolvimento, visando promover globalmente suas 
soluções tecnológicas para smart cities (EKMAN, 2019; ATHA; 
CALLAHAN; CHEN et al., 2020).

Os Estados Unidos, por seu turno, buscam impulsionar 
suas tecnologias para smart cities acoplando-as a estratégias 
políticas mais amplas, no âmbito principalmente da região 
do Indo-Pacífico e da iniciativa Prosper Africa, enfatizando 
sistemas com valores alternativos a modelos de desenvolvimento 
autoritário, em contraponto a Belt and Road Initiative chinesa 
(ATHA; CALLAHAN; CHEN et al., 2020; CIURIAK, 2021). 
As ações do governo Biden, com reaproximação dos países 
europeus e valorização dos organismos internacionais de 

35 Grifo da autora.
36 Recentemente, os EUA indicaram o desejo de pagar ao Equador para não 
adquirir tecnologia chinesa, numa tentativa do país americano de frear a influência 
da China sobre a região. Ver: Ciuriak (2021).
37 Estratégia chinesa global de desenvolvimento e de investimentos em infraestrutura 
(BRI), e de projetos de investimento em infraestrutura digital (DSR).
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cooperação, especialmente a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN) (em contraposição à administração 
Trump), e a proposição histórica de taxação mundial das big techs 
também fazem parte das políticas externas para contenção da 
influência chinesa. Entretanto, eventos recentes têm dificultado 
essa estratégia, como o caso da espionagem americana sobre a 
Alemanha, através do serviço secreto dinamarquês, já que nessa 
corrida pela hegemonia os países europeus tampouco querem 
perder a sua soberania tecnológica. 

Além dos esforços diplomáticos empreendidos pela atual 
presidência americana, medidas de retaliação ou de embargo 
em relação à China foram mantidas da administração anterior, 
tais como: i) proibições de venda de tecnologia dos EUA (seja 
por empresas norte-americanas ou estrangeiras) para uma lista 
crescente de “entidades” chinesas; ii) redução do investimento 
chinês nos Estados Unidos e reversão forçada dos investimentos 
existentes; iii) “Iniciativa da China” estabelecida pelo Departamento 
de Justiça focando em pesquisadores e professores chineses que 
trabalham nos Estados Unidos. Essa iniciativa incluiu o uso de 
tratados de extradição para alcançar cidadãos chineses no exterior 
(que foi a base para a apreensão da executiva da Huawei, Meng 
Wanzhou); iv) intensos esforços diplomáticos em terceiros países 
para rejeitar a implantação da tecnologia 5G chinesa; v) medida da 
Seção 32.10 incluída no Acordo Estados Unidos-México-Canadá 
(USMCA), que sinaliza risco para o comércio dos parceiros com 
os Estados Unidos se eles firmarem acordos comerciais com a 
China; vi) cancelamento forçado de empresas chinesas nas Bolsas 
de Valores dos EUA e persuasão de empresas financeiras dos EUA 
para limitar o fluxo de financiamento dos EUA para empresas 
chinesas; vii) exclusão de participação em órgãos de definição 
de padrões – os Estados Unidos buscaram excluir especialistas 
chineses em tecnologia da participação em órgãos de definição de 
padrões internacionais (essa tentativa falhou porque o único caso 
de expulsão foi imediatamente revertido) –; viii) diretrizes para que 
as universidades americanas revisem suas parcerias de tecnologia 
com entidades chinesas e, de fato, se retirem delas sob pena de 
perderem o financiamento do governo federal dos EUA; e ix) 
análise intensificada de estudantes estrangeiros que se inscrevem 
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em universidades dos Estados Unidos nas áreas de ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática (STEM). Em particular, 
a National Security Strategy (NSS) passou a sinalizar alguns 
pesquisadores como “coletores de inteligência não tradicionais”38. 

No centro dessa batalha estão as tecnologias que abarcam 
o conceito de smart city, cujo dual-use (comercial e militar) 
pode determinar, inclusive, a superioridade bélica. Essas 
tecnologias incluem fabricação de hardware, desenvolvimento 
de software, telecomunicações, logística e transporte, serviços 
de segurança, proteção ambiental, saúde, serviços em nuvem, 
análise de dados, pagamentos através de dispositivos móveis 
e tecnologias financeiras (fintech), AI e IoT, assegurando o 
claro interesse de inúmeras empresas na implementação do 
conceito. Consequentemente, para além de questões geopolíticas 
propriamente, estão questões geoeconômicas expressivas, 
notadamente quando se prevê que o mercado global de smart cities 
crescerá a taxas anuais significativas (em torno de 20% ao longo 
de 2018 a 2025) atingindo nesse último ano US$ 237,6 bilhões, 
segundo estimativas mais conservadoras (ATHA; CALLAHAN; 
CHEN et al., 2020), ou alcançando US$ 3,48 trilhões em 2026, 
de acordo com a organização sem fins lucrativos Smart Cities 
Association39. A disparidade entre essas estimativas se explica 
por diferenças metodológicas, pela dificuldade de estimativas 
do mercado chinês, bem como pelas divergências de âmbito das 
tecnologias ou indústrias consideradas em cada estudo40. No 
entanto, todos concordam com a projeção de forte crescimento 
do mercado global no futuro próximo.

4. Considerações finais

Independentemente das visões – algumas vezes demasia-
damente otimistas, e até irrealistas – sobre a implementação de 
smart cities, tanto da parte das grandes corporações de tecnologia 
38 Ver: Ciuriak (2021).
39 Ver: https://www.smartcitiesassociation.org/index.php/media-corner/news/1-
global-smart-cities-market-to-reach-a-whopping-3-5-trillion-by-2026. Acesso em: 1º 
junho 2021. 
40 Ver: Atha, Callahan, Chen et al. (2020), página 79, Nota de rodapé 338, que 
explica as diferenças de estimativas.
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(por conta do interesse em um nicho de mercado em rápida ex-
pansão), bem como de Estados nacionais (em busca do domínio 
geoeconômico e geopolítico), o fato é que as tecnologias digitais 
tornaram-se um chamariz irresistível para os gestores urbanos 
que, em sua maioria, enfrentam orçamentos restritos para lidar 
com uma gama crescente e complexa de problemas causados 
pelo rápido processo de urbanização. 

Por ainda se encontrarem em seus estágios iniciais de 
desenvolvimento, muito da disputa pelo mercado de smart cities se 
dá sem comprovações concretas sobre a sua efetividade, lançando-
se mão até mesmo de propagandas desacopladas da realidade, 
tanto pelas big techs como por alguns países, como parece ser o 
caso chinês, que dificulta o acesso a informações confiáveis. No 
entanto, ao que tudo indica, será inexorável a incorporação das 
tecnologias de informação e comunicação ao gerenciamento das 
cidades, seja como legítima tentativa de mitigar as adversidades 
causadas pelo processo de urbanização acelerado (principalmente 
as relacionadas a mudanças climáticas), seja como instrumento 
de expansão das fronteiras tecnológicas, com vistas ao domínio 
geoeconômico e geopolítico. 

Para além da briga entre EUA e China, os demais países 
desenvolvidos, especialmente os europeus, Singapura, Coreia 
do Sul e Japão, também estão na corrida em busca de sobe-
rania tecnológica com o objetivo de não dependerem de um 
ou de outro dos grandes players. A Alemanha, especialmente, 
parece vir melhor desempenhando essa busca de autonomia no 
âmbito da União Europeia, pois, apesar das relações estreitas 
com os EUA, não se furta a se aproximar do país asiático, que 
a considera não só um país vital do ponto de vista de parcerias 
tecnológicas, mas também um importante cliente dos produtos 
e serviços relacionados a smart cities, sendo receptora, inclusive, 
de importantes investimentos chineses (ATHA; CALLAHAN; 
CHEN et al., 2020).

Em outras palavras, apesar da convergência de interesses 
dos países democráticos desenvolvidos em prol dos valores li-
berais (democracia, secularismo, direitos civis, direitos huma-
nos, livre mercado, igualdade racial e de gênero etc.), muitas e 
complexas são as variáveis que proporcionam o desejo de voos  



Teresa Cristina M. Mendes

338

independentes, mesmo que em direção a países de viés autori-
tário, dadas as vantagens econômicas e tecnológicas que podem 
ser alcançadas. Por conta disso, não chega a surpreender a espio-
nagem americana, entre inúmeras, sobre o país germânico men-
cionada anteriormente.

A grande indagação que se coloca é até que ponto esses 
valores liberais podem ser mantidos, em face de uma disputa pelo 
domínio das tecnologias digitais em que um dos grandes players 
é a China, que vem crescentemente ameaçando a liderança dos 
EUA. Alguns autores chegam até mesmo a argumentar que, para 
concorrer com o país asiático e frear o seu poder nitidamente 
de caráter autoritário, deveria se chegar a um bom termo entre 
a questão da privacidade dos dados (questão extremamente 
sensível nos países democráticos) e os benefícios que podem ser 
obtidos no âmbito das smart cities. Tais benefícios não deveriam 
ser desprezados, principalmente aqueles relacionados a questões 
ambientais, diante das perspectivas sombrias apontadas pelos 
cientistas climáticos.

Essa indagação nos remete a uma das reflexões que este arti-
go enseja e que mereceria maior aprofundamento. Em primeiro 
lugar, o caráter distópico dos exemplos chineses do uso das tec-
nologias nas smart cities provoca temores quanto ao futuro das 
democracias, já que não está claro como seria possível barrar a 
tendência de domínio autoritário. Indo além, qual de fato seria 
o modelo de sociedade desejada pelos países democráticos, sob 
a ótica do desenvolvimento tecnológico: os indivíduos estariam 
dispostos a trocar a sua privacidade/liberdade por melhor pa-
drão de vida?

Em segundo lugar, os EUA vêm empreendendo uma série 
de medidas contra a China, na tentativa de conter o avanço do 
país asiático, mas, como colocado por Brown, Chewning e Singh 
(2020), mais do que retaliações, os Estados Unidos deveriam fo-
car na competição, até porque há uma grande interdependência 
entre as duas economias. Atha, Callahan, Chen et al. (2020) citam 
o exemplo da parceria do conglomerado de tecnologia chinês 
Inspur com IBM, Cisco e Ericsson estabelecido em 2017, com o 
intuito de trabalhar cooperativamente em projetos de smart ci-
ties em países participantes do Belt and Road Initiative, desde o  
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gerenciamento urbano inteligente até a formação educacional. 
Os autores reforçam a ideia de que a ênfase chinesa em promover 
o desenvolvimento de smart cities em outros países resulta em 
oportunidades de competição e de colaboração para as corpora-
ções americanas de tecnologia, que não devem ser desprezadas. 

Em terceiro lugar, o acirramento da disputa pela hegemonia 
digital poderia resultar numa globalização fragmentada, dividida 
entre tecnologias e normas técnicas não interoperacionais, per-
tencentes à China, de um lado, e aos países democráticos, de 
outro, com profundas implicações sobre os paradigmas de smart 
cities para a gestão urbana. 

Em quarto lugar, o modelo chinês de forte apoio do Estado 
ao desenvolvimento tecnológico e os resultados assombrosos 
alcançados parecem ter balançado as convicções neoliberais 
(já afetadas pela crise financeira internacional de 2007-2008), 
pois, como mencionado por Diegues e Roselino (2021), “o 
acirramento da concorrência intercapitalista e interestatal a 
partir da crise de 2008 é central para se compreender a retomada 
da política industrial como um instrumento – agora explícito 
– das estratégias de desenvolvimento nacionais”. Exemplo 
dessa guinada vem do anúncio dos programas de investimento 
preconizados pela Administração Biden e capitaneados pelo 
governo federal americano. Ciuriak (2021) argumenta que 

A more rapid pace of innovation works in several ways 
to naturally expand the role of the state in the economy. 
This sets the stage for increased ‘system friction’ between 
countries that follow the established OECD model that 
frowns on government participation in the economy and the 
East Asian industrial model that has long featured a more 
active role for the state.

Em quinto lugar, questiona-se se países periféricos como o 
Brasil poderiam passar de meros coadjuvantes para protagonis-
tas, embora com papel menor. A natureza das políticas econômi-
cas atualmente em vigor não estimulam essa guinada, pois não 
só não se dispõe de uma política industrial articulada e orientada 
pelo Estado, com foco no desenvolvimento tecnológico (com os 
seguidos cortes orçamentários nas áreas de ciências e tecnologia 
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comprometendo ainda mais o quadro), mas também os poucos 
nichos de inovação existentes sofrem com o próprio processo de 
globalização digital, que promove a evasão de cérebros fisicamen-
te e digitalmente, com a busca de outros países por profissionais 
brasileiros, considerados “bons e baratos”, fenômeno acirrado 
pela pandemia com a prática disseminada do home office41. 

Em síntese, muitas são as indagações sobre o quadro de dis-
puta pela hegemonia geoeconômica e geopolítica, a partir das 
tecnologias digitais, que segue indefinido, embora a China venha 
ganhando terreno. Alguns autores ponderam, entretanto, que as 
próprias deficiências chinesas podem interromper a corrida do 
país asiático, dentre elas: i) mecanismos internos de comparti-
lhamento de informações insuficientes entre as autoridades go-
vernamentais e as diversas agências; ii) escassez de informações 
precisas sobre o progresso real no financiamento do desenvolvi-
mento de smart cities; iii) uso de subsídios pesados para financiar 
a exportação de infraestrutura de smart cities pode se provar in-
sustentável no longo prazo; e iv) tensões internas subjacentes ao 
modelo top-down de industrialização e urbanização, consequência 
de objetivos comunitários e da sociedade civil diferentes dos de-
finidos pelo Politburo (ATHA; CALLAHAN; CHEN et al., 2020; 
HÖFFKEN; LIMMER, 2019). 

As reflexões sobre o tema da disputa pela hegemonia digital, 
no entanto, precisam ser amplificadas, em função da pandemia 
da Covid-19, que provocou a desorganização da vida de milhões 
de pessoas ao redor do mundo e trouxe preocupações urgentes 
para os gestores urbanos quanto a emergências sanitárias futuras 
(e mudanças climáticas a elas associadas), impondo indagações 
sobre como as políticas urbanas poderiam se beneficiar, com o 
uso de TICs, das experiências de enfrentamento da doença. Com-
plementarmente, essas mesmas tecnologias poderiam auxiliar 
nas ações para mitigar a nítida piora das desigualdades socioe-
conômicas resultantes da disseminação do vírus, exigindo dos 

41 Ver: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/brasileiros-trabalham-
de-casa-para-startups-no-exterior-e-mercado-teme-apagao-de-mao-de-obra.
shtml#:~:text=Renan%20Conde%2C%2031%2C%20trabalha%20para,desde%20
ju l ho % 20 do % 20 a no % 20 p a s s a do . & t e x t = Pa r a % 20 e le % 2C % 20 a % 20
possibilidade%20de,do%20trabalho%20remoto%20e%20internacional. Acesso 
em: 25 maio 2021. 
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poderes públicos atuações decisivas e antecipatórias, como bem 
explorado por Carvalho (2020) ao explicitar as cinco funções do 
Estado, fundamentais principalmente nesse contexto: estabiliza-
dor, investidor, protetor, prestador de serviços e empreendedor. 

Ressalta-se, todavia, que essas atuações deveriam sempre se 
pautar pela abordagem bottom-up, uma vez que soluções para pro-
blemas cada vez mais complexos devem sempre passar por inte-
rações com a população-alvo, para melhor alcance dos objetivos, 
em contraponto a ações top-down generalistas e inócuas. O exem-
plo da cidade de Almere, na Holanda, considerado atualmente 
um laboratório urbano que poderá inspirar as cidades do futuro, 
traz o uso das tecnologias digitais como uma das vertentes do 
processo, por meio de uma espécie de jogo, denominado “Play 
the City”, que 

reúne grupos de moradores para tomar decisões sobre vários 
aspectos do uso do solo e projetos de infraestrutura dentro de um 
ambiente de jogo interativo, que exige que sejam feitos acordos em 
diferentes estágios para que a partida avance. Esta abordagem visa 
descobrir o que os moradores da cidade realmente desejam no 
ambiente ao seu entorno, além de estimular a tomada de decisão 
colaborativa e a resolução de conflitos usando cartões, placas e 
vídeos interativos42.

As TICs, consequentemente, apresentam-se como instru-
mentos valiosos para a gestão urbana, destacando-se no contexto 
pós-pandemia algumas questões para análise:

i) 	 Os sistemas de saúde avançaram muito na coleta de da-
dos da população, por conta do processo de vacinação. 
Esses dados são extremamente relevantes para estabele-
cer políticas públicas para a área, já que envolvem infor-
mações de localização geográfica, perfil populacional e 
histórico de doenças que, juntamente com dados de in-
fraestrutura de atendimento, corpo técnico profissional 
e estoques de medicamentos podem ajudar a traçar es-
tratégias de enfrentamento de futuras epidemias com o 

42 Ver: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2022/04/24/almere-o-laboratorio-
urbano-inovador-na-holanda-que-pode-inspirar-as-cidades-do-futuro.ghtml. 
Acesso em: 24 abr. 2022.
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uso de TICs. Nessa linha de atuação, a Prefeitura do Rio 
de Janeiro lançou, em 25 de março de 2022, o Centro de 
Inteligência Epidemiológica, que funcionará de forma 
integrada com o Centro de Operações Rio (COR)43.

ii) 	 A atual crise econômica, social e sanitária implicará 
em uso cada vez maior de dados para melhor orien-
tar as políticas públicas, com o objetivo de minimizar o 
acirramento das desigualdades resultantes dessa crise. 
Embora políticas sociais imediatas possam ser aplica-
das (distribuição de benefícios financeiros sociais, sub-
sídios para distribuição de cestas básicas, reforço no 
atendimento do SUS às populações mais necessitadas), 
entende-se que políticas socioeconômicas de criação de 
emprego são fundamentais para a retomada da geração 
de renda em bases mais robustas. Entretanto o avanço 
acelerado da digitalização de produtos e processos na 
sociedade exigirá não só expressiva formação de mão 
de obra para as áreas de TICs, mas também maiores es-
tímulos aos empreendedores de soluções digitais, assim 
como maior alfabetização digital da população (o PIX 
é um exemplo de como instrumentos digitais, no caso 
financeiro, podem ser amplamente incorporados pela 
população no uso do dia a dia). Isso requisitará acesso 
facilitado à Internet, seja através de espraiamento da 
rede com cobertura territorial integral, seja através de 
subsídios aos planos de acesso. Sem esses avanços, difi-
cilmente o Brasil conseguirá internalizar os benefícios 
oriundos das tecnologias digitais e, consequentemente, 
estabelecer um ciclo virtuoso de desenvolvimento so-
cioeconômico.

iii) 	A retomada da geração de renda deverá ser feita de 
forma sustentável, o que significa privilegiar, princi-
palmente para a população de baixa renda, atividades 
econômicas locais descentralizadas, com benefícios so-
ciais expressivos e que possam ser incentivadas pelas 

43 Ver: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2022/03/25/prefeitura-do 
-rio-lanca-centro-de-inteligencia-epidemiologica-para-facilitar-planejamento-de-
acoes-sanitarias.ghtml. Acesso em: 25 mar. 2022.
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prefeituras. O uso dos recursos digitais é essencial, na 
medida em que propiciam o conhecimento da realida-
de e podem apontar os caminhos a seguir, por meio 
de inferências/insights inteligentes sobre atividades po-
tencializadoras da geração de renda/emprego, com a 
utilização de bases de dados.

iv) 	 Maior uso de recursos digitais deve ser incentivado para 
o enfrentamento dos problemas de transporte público 
e mobilidade, principalmente nas grandes metrópoles 
brasileiras, com o reforço de redes modais inteligentes, 
em que os usuários podem programar os deslocamen-
tos, a partir de acesso a aplicativos que indiquem rotas, 
horários, tempo de deslocamento e, fundamentalmen-
te, número de usuários, em face da necessidade de dis-
tanciamento provocada por eventuais futuras pande-
mias. Deve-se reconhecer que o distanciamento exigido 
em transporte público para controle da Covid-19 prati-
camente inexistiu no Brasil, retratando a necessidade 
de soluções que contornem uma das principais lacunas 
no combate à disseminação de doenças. Nesse sentido, 
escalonamentos de horários de trabalho presencial de-
vem ser também reforçados.

v) 	 Acessos remotos digitalizados (quando possível) a tra-
balho, à formação educacional, à atenção à saúde e a 
serviços públicos em geral devem ser impulsionados e 
viabilizados para o uso da população como um todo, 
numa perspectiva de reduzir as desigualdades socioeco-
nômicas recrudescidas pela pandemia atual, diante das 
dificuldades comprovadas de acesso da população de 
baixa renda44.

vi) 	Políticas públicas de incentivo à proposição de soluções 
digitais para as cidades devem ser fortemente estimula-

44 No caso específico da formação educacional, pesquisa da UNICEF aponta para 
o aumento da evasão escolar e do comprometimento na aprendizagem no mundo 
todo, em decorrência da pandemia, prejudicando sobremaneira as populações 
de menor renda. Ver: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/
covid-19-extensao-da-perda-na-educacao-no-mundo-e-grave. Acesso em: 27 abril 
2022. Com isso, a atuação do Estado faz-se mais urgente ainda para garantir a 
recuperação dessas perdas.
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das, por meio de maratonas de hackathon, incorporação 
nos currículos escolares para formação de profissionais 
de TICs focados na solução de problemas locais, desen-
volvimento de aplicativos para a gestão urbana, absor-
ção e adaptação de experiências de outras smart cities 
etc., sempre com um viés bottom-up para o engajamento 
populacional e, consequentemente, melhores resulta-
dos e maior inclusão socioeconômica.

Referências 

ATHA, K.; CALLAHAN, J.; CHEN, J. et al. China’s Smart Cities Development. 
Research Report Prepared on Behalf of the U.S. China Economic and Secu-
rity Review Commission. January 2020. Vienna: SOSI, 2020. Disponível em: 
https://www.uscc.gov/sites/default/files/China_Smart_Cities_Development.
pdf. Acesso em: 3 maio 2021. 

BARKSTROM, J. Implications of The Technology Race. In: Modern China. p. 
55-64. London: Palgrave Macmillan, 2020. 

Disponível em https://doi.org/10.1007/978-3-030-39204-8_4. Acesso em: 3 
maio 2021. 

BROWN, M.; CHEWNING, E.; SINGH, P. Preparing the United States for the 
Superpower Marathon with China. In: Brookings, apr. 2020. Disponível em: ht-
tps://www.brookings.edu/research/preparing-the-united-states-for-the-super-
power-marathon-with-china/. Acesso em: 3 maio 2021. 

CARVALHO, L. Curto Circuito. O vírus e a volta do Estado. São Paulo: Todavia, 2020. 
Disponível em: https://docero.com.br/doc/ncn00ns. Acesso em: 20 jan. 2022.

CIURIAK, D. The Geopolitics of the Data-Driven Economy. In: SSRN, Ciuriak 
Consulting Inc, Canada, 20 January 2021. Disponível em: https://papers.ssrn.
com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3770470. Acesso em: 3 maio 2021. 

DIEGUES, A. C.; ROSELINO J. E. Indústria 4.0 e as redes globais de produção 
e inovação em serviços intensivos em tecnologia: uma tipologia e apontamen-
tos de política industrial e tecnológica. In: Texto para Discussão, n. 356, IE/
Unicamp, jul. 2019. Disponível em: https://www.eco.unicamp.br/images/ar-
quivos/artigos/3744/TD356.pdf. Acesso em: 22 mar. 2021. 

DIEGUES, A. C.; ROSELINO J. E. Política industrial, tecno-nacionalismo e in-
dústria 4.0: a guerra tecnológica entre China e EUA. In: Texto para Discussão, 
n. 401, IE/Unicamp, jan. 2021. Disponível em: https://www.eco.unicamp.br/
images/arquivos/artigos/TD/TD401.pdf. Acesso em: 22 mar. 2021. 

EKMAN, A. China’s Smart Cities. The New Geopolitical Battleground. In: 
Études de L’Ifri, dec. 2019. Disponível em: https://www.ifri.org/en/publica-
tions/etudes-de-lifri/chinas-smart-cities-new-geopolitical-battleground. Acesso 
em: 17 maio 2021. 



As metrópoles e a Covid-19: presente e futuro

345

FLORIDA, R.; RODRIGUEZ-POSE, A.; STORPER. M. Cities in a post-Covid 
world. In: Urban Studies, p. 1-23, 2021. Disponível em: https://journals.sagepub.
com/doi/pdf/10.1177/00420980211018072. Acesso em: 14 dez. 2021.

GHIRETTI, F. Technological Competition: Can the EU Compete with China? 
In: IAI Papers, n. 21, v.15, Istituto Affari Internazionali (IAI), Rome, apr. 2021. 
Disponível em: https://www.iai.it/sites/default/files/iaip2115.pdf. Acesso em: 
3 maio 2021. 

GIVENS, J. W.; LAM, D. Smarter Cities or Bigger Brother? How the Race for 
Smart Cities Could Determine the Future of China, Democracy, and Privacy. In: 
Fordham Urban Law Journal, n. 4, v. 47, 2020. Disponível em: https://ir.lawnet.
fordham.edu/ulj/vol47/iss4/2/. Acesso em: 3 maio 2021. 

HART, K.; AMER, A. The privacy worries with smart cities. In: Axios, 2019. 

Disponível em: https://www.axios.com/toronto-sidewalk-labs-smart-cities-stal-
led-distrust-big-tech-government-95cd21c4-39f6-4c9e-ae98-bc393ca85e75.html. 
Acesso em: 17 maio 2021. 

HÖFFKEN, J. I.; LIMMER, A. Smart and eco-cities in India and China. In: Local 
Environment, n. 7, v. 24, p. 646-661, 2019. Disponível em: https://www.tandfon-
line.com/doi/pdf/10.1080/13549839.2019.1628730. Acesso em: 6 maio 2021. 

JABBOUR, E.; DANTAS, A. Sobre a China e o “socialismo de mercado” como 
uma nova formação econômico-social. In: Nova Economia, v. 30, n. 3, p. 1.029-
1.051, 2020. Disponível em: https://revistas.face.ufmg.br/index.php/novaeco-
nomia/article/view/5544. Acesso em: 6 maio 2021. 

LEVINE, D. A. Made in China 2025: China’s Strategy for Becoming a Global 
High-Tech Superpower and its Implications for the U.S. Economy, National Se-
curity, and Free Trade. In: Journal of Strategic Security, v. 13, n. 3, 2020. Disponí-
vel em: https://scholarcommons.usf.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1833&-
context=jss. Acesso em: 3 maio 2021. 

LINDSAY, G. The Battle for Control of Smart Cities. In: Fast Company, 2010. 
Disponível em: https://www.fastcompany.com/1710342/battle-control-smart-
-cities. Acesso em: 3 maio 2021. 

MENDES, T. C. M. Smart Cities: solução para as cidades ou aprofundamento 
das desigualdades sociais? Observatório das Metrópoles/INCT. In: Texto para 
Discussão, n. 011, Rio de Janeiro, 2020. 

Disponível em: https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/wp-content/
uploads/2020/01/TD-011-2020_Teresa-Mendes_Final.pdf . Acesso em: 15 abr. 
2021. 

MENDES, T. C. M. Smart Cities: iniciativas em oposição à visão neoliberal. Ob-
servatório das Metrópoles/INCT. In: Texto para Discussão, n. 013, Rio de Ja-
neiro, 2020. Disponível em: https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/
wp-content/uploads/2020/06/TD-013-2020_Teresa-Mendes_Final.pdf. Acesso 
em: 15 abril 2021. 



Teresa Cristina M. Mendes

346

SEAMAN, J. China and the New Geopolitics of Technical Standardization. In: 
Notes de l’Ifri, jan. 2020. Disponível em: https://www.ifri.org/en/publications/
notes-de-lifri/china-and-new-geopolitics-technical-standardization. Acesso em: 8 
junho 2021. 

SYED, A. S.; SIERRA-SOSA, D.; KUMAR, A. et al. IoT in Smart Cities: A Survey 
of Technologies, Practices and Challenges. In: Smart Cities, n. 2, v. 4, p. 429-
475, MDPI, 2021. Disponível em: https://www.mdpi.com/2624-6511/4/2/24. 
Acesso em: 17 maio 2021. 

VANOLO, A. Crise financeira ajuda cidades inteligentes. [Entrevista cedida a] 
Guia das Cidades Digitais. (Urbanista, professor do Departamento de Cultura, 
Política e Sociedade da Universidade de Turim, Itália.) 26 de maio de 2014. 
Disponível em: http://www.guiadascidadesdigitais.com.br/site/pagina/crise-
-financeira-ajuda-cidades-inteligentes-diz-pesquisador. Acesso em: 30 out. 2019. 



347

Capítulo 12

Transformações metropolitanas  
no pós pandemia

Gilberto Corso Pereira
Claudia Monteiro Fernandes

1. Introdução

Pensar o futuro em um mundo cada vez mais não linear exige 
assumir a complexidade em que vivemos. A maior parte 

dos modelos clássicos de construção de cenários e prognósticos 
que conhecemos tem como pressuposto a linearidade, ou seja, 
que o futuro é meramente a extensão das condições e tendências 
preexistentes, que podem ser modeladas racionalmente, com 
margens de erro aceitáveis, a partir de variáveis conhecidas. A 
velha crença no clássico determinismo causa/efeito. Segundo 
os padrões clássicos de planejamento, conhecer o passado e um 
conjunto de condições presentes, incluindo alguns ajustes mais 
ou menos plausíveis, seria o suficiente para chegar a conclusões 
sobre o futuro. O recente período de pandemia que assolou o 
mundo comprova que tal suposição já não pode ser aceita.

Qual o futuro (possível, provável ou plausível) das metrópoles 
no contexto pós-pandemia? Esse é mote para a construção de 
cenários que possam diminuir a incerteza e responder (ao 
menos parcialmente) a essa questão. O ponto de partida é o 
reconhecimento do estado atual da metrópole do presente, que 
carrega do passado, pela sua evolução histórica, um conjunto 
de legados e passivos em diversas áreas – sociais, ambientais, 
econômicas, de acessibilidade e mobilidade, de governança 
urbana e metropolitana.

Parafraseando Sennet (2006), a cidade em que desejamos 
viver deve ser limpa e segura, dotada de serviços públicos 
eficientes, infraestrutura adequada, apoiada por uma economia 
dinâmica, prover estímulos culturais aos cidadãos e superar as 
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divisões da sociedade em cor, classes e crenças. Essa não é a 
cidade em que vivemos hoje. A metrópole contemporânea de 
Salvador foi objeto de diversos estudos e publicações do Núcleo 
Salvador (dentre outros, ver: CARVALHO; PEREIRA, 2008, 
2013, 2014; PEREIRA; SILVA; CARVALHO, 2017; CARVALHO, 
2018; DELGADO, 2016) que revelam que a metrópole de hoje, já 
antes da irrupção da pandemia de Covid-19, legava para o futuro 
de seus habitantes questões e problemas como:

i) 	 segregação socioespacial e desigualdade social;

ii) 	altos custos sociais relacionados com o acesso cotidiano ao 
trabalho, consumo e estudo pelas dificuldades de circulação 
que acontecem em uma metrópole com uma estrutura terri-
torial ao mesmo tempo concentrada e dispersa;

iii)	qualidade e distribuição espacial da moradia e 
infraestrutura urbana – redes técnicas, equipamentos, 
serviços urbanos – que refletem os processos de 
fragmentação socioespacial em curso;

iv)	degradação do ambiente natural e construído.

Com a pandemia da Covid-19, provocada pelo coronavírus 
(Sars-Cov-2) e declarada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) em 11 de março de 2020, a chamada situação de “crise 
permanente” do sistema capitalista foi agravada (SANTOS, 
2020, p. 5). A ideia de crise permanente tem funcionado 
como justificativa para a grande concentração de riqueza e a 
crescente deterioração ambiental provocadas pelo sistema em 
vigor, sobretudo nos últimos 40 anos com a predominância do 
neoliberalismo. Por isso mesmo a pandemia tornou-se ainda mais 
perigosa do que é por si só, uma vez que se instalou num contexto 
de segregação social, econômica e espacial, e de desmonte dos 
sistemas de proteção social que começaram a ser constituídos nos 
anos 1950. Pode-se considerar que as condições de moradia, a 
desigualdade social que se expressa em segregação socioespacial 
e nas carências de infraestrutura e equipamentos urbanos, as 
limitações de mobilidade intraurbana e metropolitana têm 
potencial para ampliar os riscos socioambientais, já bastante 
evidentes (CERQUEIRA, 2019) na metrópole.
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O reconhecimento dos problemas do presente e seu 
enfrentamento por meio de políticas públicas podem mitigar ou 
mesmo resolver uma evolução prevista com base em tendências 
reconhecidas. Uma premissa chave é a de que as cidades são 
sistemas dinâmicos e em constante evolução. Consideramos 
que a sustentabilidade urbana das metrópoles vai depender em 
grande medida da maneira como gerenciamos as complexas 
interações entre sociedade, desenvolvimento econômico, 
ocupação territorial, evolução demográfica e natureza, tanto hoje 
quanto no futuro.

A emergência da pandemia de Covid-19 evidenciou a 
relevância de velhos problemas urbanos. Medidas para conter 
o avanço da pandemia colocaram na agenda questões diversas 
como a complexidade multiescalar das relações interurbanas 
e regionais em termos de fluxos de pessoas, mercadorias, 
energia, alimentos e medicamentos em contraste com a 
limitada coordenação governamental, conflitos de competência 
institucional, vulnerabilidade das economias metropolitanas e a 
capacidade do setor público para responder às emergências com 
as deficiências de equipamentos e recursos existentes.

As velhas questões de desigualdades socioeconômicas, 
de gênero, de cor ou raça, a informalidade das ocupações, 
dificuldades de circulação e tantas outras carências já presentes nas 
agendas urbanas nas últimas décadas emergiram e se constituem 
hoje em dificuldade para a retomada em um contexto pós-
pandemia. O isolamento social que pautou a principal resposta 
ao alastramento da pandemia será superado por medidas já em 
curso, como a vacinação e regulações. A previsão mais simples 
é de que a vida urbana retornaria a um “velho normal”, com 
os hábitos adquiridos de consumo, trabalho e estudo através de 
tecnologias web retornando às práticas anteriores.

As cidades contemporâneas têm como atributos a 
complexidade e a diversidade. No caso de metrópoles brasileiras, 
que têm como um dos seus traços a desigualdade social e espacial, 
esses atributos ganham contornos próprios e se expressam 
em arranjos sociais, ambientais e econômicos que resultam 
das diversas experiências, vivências e projetos conflitantes ou 
convergentes. Suas dinâmicas são definidas pela continuidade/
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transformação, nas quais o preexistente condiciona a irrupção 
do novo, que em muitos casos já havia começado a se esboçar no 
passado (DE MATTOS, 2004). Notadamente no que diz respeito 
às estruturas urbanas, elas não podem ser interpretadas como 
um efeito direto das transformações recentes, pois constituem 
uma herança histórica dos efeitos da economia e das relações 
em sociedade no longo prazo, centralizadas tanto nas estruturas 
materiais do espaço construído como nas formas sociais de 
valorização simbólica e de apropriação.

As metrópoles brasileiras carregam como legado para as 
próximas décadas de intensa segmentação social e espacial graves 
problemas de mobilidade, políticas habitacionais e de transporte 
que aprofundam a segregação socioespacial e impulsionam a 
dispersão urbana, problemas ambientais que se agravam pela 
falta de ordenamento territorial metropolitano e ausência de 
políticas públicas adequadas e coordenadas por meio das quais 
sejam enfrentados os problemas urbanos e metropolitanos em 
sua complexidade.

Novas questões despontam – emergência climática, 
aquecimento global, digitalização dos espaços e das relações 
sociais – e velhas permanecem na agenda pública como problemas 
não resolvidos – pobreza, vulnerabilidade socioambiental, 
mobilidade, moradia. A pandemia que vivemos explicitou os 
conflitos entre demandas do presente no enfrentamento da crise 
sanitária, como, por exemplo, as necessidades de isolamento e 
distanciamento social, de migração das atividades (educação, 
trabalho, lazer) para formatos digitalizados, mobilidade segura e 
inclusiva, com as possibilidades que a metrópole contemporânea 
oferece para seus habitantes, que estão ancoradas num legado 
histórico de passivos acumulados.

Em planejamento urbano, o estágio inicial – identificação 
do problema – pode ser entendido como a quantificação das 
demandas por serviços, equipamentos e mesmo políticas 
públicas. Previsão de mudanças urbanas seria simples se houvesse 
uma relação linear entre os eventos e fenômenos do passado, 
presente e futuro, mas o conhecimento do passado e do presente 
só auxilia até um certo grau a prever mudanças futuras, sendo 
um elemento importante para diminuir a incerteza.
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Como mensurar e comparar questões de naturezas tão 
diferenciadas e complexas? Bases de dados quantitativas podem 
oferecer respostas parciais. O espaço urbano, que hoje quase se 
confunde com o espaço social, vai se tornando, pelos processos 
de digitalização em que vivemos, um espaço para o acúmulo 
e a sistematização de dados e informações que demandam 
um tratamento transdisciplinar na análise e transparência, na 
divulgação e disponibilização. Edgar Morin (2005) defende que 
a complexidade dos fenômenos seja um desafio enfrentado por 
meio do conhecimento científico e não negado pelo seu incômodo 
e pela atração que suscitam metodologias simplificadoras. No 
contexto de crises multissetoriais e permanentes, emergências 
ambientais e pandemia, o pensar complexo é necessário para 
encontrar soluções à altura da dinâmica social e urbana.

As iniciativas coletivas propostas em nível mundial para 
enfrentar a pandemia provocada por um vírus mutante trouxeram 
à luz, por um lado, a possibilidade de alternativas ao “modo 
de vida imposto pelo hipercapitalismo” (SANTOS, 2020, p. 6), 
notadamente nos países centrais ao sistema. Questionou-se a real 
necessidade das aglomerações em centros urbanos e comerciais, 
com classes médias e altas deslocando-se para suas propriedades 
mais afastadas das grandes cidades. O ritmo frenético de 
consumo/descarte foi reduzido, com efeitos visíveis sobre seus 
impactos ambientais. A (i)mobilidade urbana ficou evidente, e 
foram colocadas em prática tecnologias de comunicação, estudo e 
trabalho a distância que já existiam, mas passaram a ser utilizadas 
ainda mais por aqueles que têm acesso aos meios necessários. 
Por outro lado, evidenciaram o enorme abismo existente entre 
tais países “centrais” e aqueles que ficam “à margem” do sistema, 
geográfica e economicamente, que não possuem infraestrutura 
para permitir alternativas tecnológicas e acesso a bens públicos 
a seus cidadãos.

A pandemia tem sido particularmente difícil para grupos 
que Boaventura Santos (2020) chamou de “Sul”, ou seja, “grupos 
que têm em comum padecerem de uma especial vulnerabilidade 
que precede a quarentena e se agrava com ela, (…) o Sul não 
designa um espaço geográfico. Designa um espaço-tempo 
político, social e cultural”. O Sul se materializa em: i) coletivos 
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sociais, destacadamente as mulheres; ii) os trabalhadores 
precários, informais, ditos autônomos; iii) os trabalhadores de 
rua; iv) os sem-abrigo ou populações de rua; v) os refugiados 
e imigrantes; vi) os idosos e pessoas com deficiência; vii) os 
indígenas e quilombolas; viii) os moradores nas periferias pobres 
das cidades, favelas, bairros e comunidades populares; ix) e 
outros tantos que poderiam compor essa lista não exaustiva. 
Para esses grupos, a emergência pandêmica se soma às diversas 
outras emergências preexistentes. E lidar com esse conjunto de 
emergências ultrapassa as fronteiras das cidades.

A ideia de “cidades inteligentes” da era digital, com uso de 
tecnologia para controlar de maneira mais eficiente a vida urbana 
e construir cidades planejadas, foi colocada à prova quando tratou-
se do problema de coordenação do acesso à saúde. As estratégias 
de acesso global à saúde e de prevenção e controle mostraram-se 
concentradas geopoliticamente, com evidentes dificuldades de 
construção de iniciativas integradas, em escala mundial. Após 
dois anos de pandemia, a produção e distribuição de imunizantes, 
por exemplo, é extremamente desigual no mundo. Em abril de 
2022, enquanto a média mundial de cobertura vacinal era de 
65% da população, em países como a África do Sul a cobertura 
era de 35%, na Etiópia de 21% e na Nigéria de 11% apenas1.

As consequências da crise pandêmica ainda estão por serem 
medidas. Laura Carvalho (2021) menciona que

um estudo publicado em maio de 2020 por pesquisadores 
do FMI analisou os dados de 175 países de cinco pandemias 
anteriores — Sars (2003), H1N1 (2009), Mers (2012), Ebola 
(2014) e Zika (2016) — e estimou um aumento de quase 1,5% 
na desigualdade medida pelo índice de Gini nos cinco anos 
que sucedem esses episódios (CARVALHO, 2021, p. 7).

É nesse contexto de crises múltiplas e permanentes, cenário 
pandêmico global e acirramento de conflitos internacionais que 
pensar as transformações metropolitanas se traduz em considerar 
a vida em comunidade, enfatizando qualidades que conectam 
e nutrem pessoas e lugares. Em contraste com o planejamento 
1 Conforme dados oficiais disponíveis em https://ourworldindata.org/covid-
vaccinations, em 26 de abril de 2022.
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tradicional, propomos que as metrópoles sejam consideradas 
como sistemas adaptativos complexos, interconectados, nos quais 
um conjunto crescente de variáveis independentes interagem 
de maneiras imprevisíveis (SANDERS, 2008). Ou seja, as 
transformações metropolitanas devem ser analisadas sob a ótica 
do conhecimento interdisciplinar e multidimensional da vida 
urbana, incluindo (infra)estrutura, comportamentos previsíveis, 
mudanças dinâmicas e eventos disruptivos – crises, pandemias e 
conflitos geopolíticos.

2. As metrópoles atuais: desigualdades e segregação

As possibilidades de transformações metropolitanas são 
inúmeras, incertas e complexas. Enquanto sistemas complexos 
adaptativos, as metrópoles são influenciadas e formatadas pelo 
contexto mais amplo em que vivemos. Os problemas urbanos 
e metropolitanos do presente constituem um legado para o 
desenvolvimento futuro das metrópoles e sua constatação 
(diagnóstico), parte imprescindível na busca de políticas públicas 
que possam equacionar ou mitigar os problemas.

O planejamento urbano tradicional tem o conhecimento 
multidisciplinar do presente das cidades como premissa para 
identificar tendências futuras e viabilizar o monitoramento 
da aproximação ou do afastamento das metas propostas pelos 
processos históricos de planejamento de médio e longo prazos. 
Por outro lado, uma premissa-chave é a de que as cidades são 
sistemas dinâmicos e em constante evolução. A sustentabilidade 
urbana da metrópole vai depender, em grande medida, da 
maneira como são gerenciadas as complexas interações entre 
sociedade, desenvolvimento econômico, ocupação territorial, 
evolução demográfica e natureza, tanto hoje quanto no futuro.

As desigualdades e segregação espacial nas metrópoles 
brasileiras hoje são resultantes de processos de produção e 
reprodução de desigualdades de longa duração, ou “persistentes”, 
e a forma como a sociedade se organiza está relacionada com 
a exploração, a acumulação de oportunidades, a emulação 
(reprodução de modelos organizacionais estabelecidos) e 
adaptação (no cotidiano das interações organizacionais) 
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possíveis, que são constituídas historicamente (TILLY, 2000). As 
desigualdades seriam, pois, relacionais na disputa entre grupos 
sociais opostos, gerando vantagens para um dos lados desses 
pares categóricos dentro das organizações, entendidas aqui 
como as metrópoles. No entanto, Tilly tem sido criticado por 
não conseguir se desvincular da dualidade analítica tradicional 
nas análises sociais sobre desigualdades categóricas, que não dá 
conta da complexidade causal das desigualdades no Brasil, por 
exemplo. A abordagem de sistemas adaptativos complexos (SAC) 
pode ser uma forma de superar essa abordagem dual. Edgar Morin 
(2005) defende que a complexidade seja enfrentada de modo 
não simplificador, tal como a perspectiva dual que predomina 
na “nobre herança filosófica, científica e epistemológica” da 
modernidade. Ao contrário, o autor afirma que “a complexidade 
é uma palavra-problema e não uma palavra-solução”, assim como 
é a realidade das metrópoles enquanto sistemas complexos.

Os desafios que enfrentamos hoje e aqueles com os quais nos 
defrontaremos no futuro requerem novas maneiras de pensar e 
compreender o mundo complexo, interconectado e em rápido 
processo de mudança. Pelo menos nos últimos 40 anos, avanços no 
processamento computacional de rápida velocidade permitiram 
uma verdadeira revolução na compreensão científica de sistemas 
complexos. As mesmas tecnologias que permitem comunicação 
global praticamente instantânea, fazendo com que as cidades e 
as pessoas pensem e atuem como um sistema interconectado, 
tornaram possível o estudo de sistemas dinâmicos não lineares. 
Nos estudos sociais e urbanos, tais complexidades sempre foram 
parte dos esforços de pesquisa para compreender as dinâmicas 
metropolitanas.

Algumas tendências globais (SHELL, 2013; IPEA, 2015; 
ESPAS, 2019) podem ser identificadas em nossos contextos 
nacional, regional e local. Na economia, por exemplo, com 
a desindustrialização recente e uma crescente transição para 
uma sociedade de serviços, a ênfase será cada vez maior: i) na 
economia do conhecimento, baseada em dados e informações; ii) 
na precarização, terceirização e “uberização” com a extinção dos 
empregos formais clássicos de classe média; iii) no crescimento 
da demanda por energia; iv) no crescimento de oportunidades 
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de investimentos na economia da saúde, tanto em infraestrutura 
como na formação e contratação de profissionais qualificados; v) 
no fortalecimento da economia popular e circular, principalmente 
no comércio e serviços orientados às necessidades locais; 
vi) na adequação da logística de transportes de cargas para 
abastecimento de cidades médias; vii) na valorização da 
economia sustentável, integrada à demanda local; viii) na 
revisão dos processos globalizados de integração da produção 
e revalorização dos arranjos produtivos locais. Atividades como 
turismo, entretenimento, comércio, alimentação – que têm peso 
importante na economia de metrópoles como Rio de Janeiro 
e Salvador, por exemplo – sofrerão impactos negativos nos 
próximos anos.

Laura Carvalho (2018) apontou que, entre 2004 e 2010, 
foi possível identificar no Brasil algumas conquistas em direção 
ao bem-estar social e econômico, como taxas mais altas de 
crescimento, uma redução das desigualdades sociais e regionais, 
o aumento sustentado dos salários, a elevação do nível de 
emprego formal, a melhoria das contas públicas e externas, tudo 
isso mantendo a taxa de inflação sob controle. O investimento 
cresceu em média 6,7% ao ano no período, superando até mesmo 
o crescimento do consumo, que foi de 4,5% anuais. A primeira 
década dos anos 2000 chegou a ser chamada de “Milagrinho 
Brasileiro”, quando comparado o crescimento médio de 2,1% 
entre os anos de 1980 e 1990 ao crescimento de 3,7% no período 
(CARVALHO, 2018, p. 10-13).

Com o golpe de 2016 contra a presidente Dilma Rousseff, 
seguido do processo de lawfare instalado por meio da chamada 
“Operação Lava-Jato”, hoje internacionalmente reconhecida2 
como um processo parcial que garantiu a permanência no poder 
do grupo representante do hipercapitalismo liberal rentista, a crise 
se instala no Brasil. Em 2014, a taxa de desemprego no país era 

2 Em 27 de abril de 2022, o Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas (ONU) apontou, após julgamento em Genebra, que houve parcialidade 
no julgamento do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva na operação Lava-Jato 
e também que ele teve seus direitos políticos violados ao ter sido impedido de 
se candidatar em 2018. Ver reportagem em: https://valor.globo.com/politica/
noticia/2022/04/27/comit-da-onu-diz-que-moro-foi-parcial-em-julgamento-
contra-lula-na-lava-jato.ghtml.
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de 6,6% e passou a 12,2% em 2016, chegando a 14,2% em 20203. 
Tais indicadores têm resultados alarmantes nas metrópoles, que 
concentram cerca de 40% da população brasileira. A desigualdade 
da renda entre 2017 e 2019 é reproduzida de forma cruel: enquanto 
os mais pobres sofrem queda em seus rendimentos, o meio e o 
topo da pirâmide recuperam-se muito lentamente. Além da perda 
de renda e trabalho, a base da pirâmide social, que no Brasil 
tem uma nítida dimensão racial e de gênero, está mais sujeita à 
contaminação e a desenvolver casos mais graves da infecção por 
Covid-19, pela precariedade de condições de vida e moradia. Ao 
entrarmos na pandemia, a crise econômica e política já instalada 
então é gerida por uma equipe econômica adepta de uma 
ideologia anacrônica de Estado mínimo e um presidente contrário 
às evidências científicas. “Aqui, uma falsa oposição entre morte 
física e morte econômica embasou uma resposta inadequada em 
ambos os campos” (CARVALHO, 2018, 2021).

Figura 1 – Índices de Gini e percentual de pessoas vivendo com renda 

abaixo de US$ 5,5 PPC - Brasil, 2012-2020.

Fonte: IBGE: Síntese de Indicadores Sociais 2021, com dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua, acumulado de quintas visitas.
Notas: Rendimentos deflacionados para reais médios do próprio ano. (1) Taxa de 
conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 
1,00 PPC 2011, valores diários tornados mensais e inflacionados pelo IPCA para anos 
recentes.

3 Com base na PNAD Contínua do IBGE, para o quarto trimestre de cada período 
mencionado (https://sidra.ibge.gov.br/tabela/4099. Acesso em: 28 abr. 2022).
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A desigualdade medida pelo Índice de Gini da distribuição 
do rendimento domiciliar per capita no Brasil, que vinha 
caindo até 2015, volta a crescer a partir de 2016, assim como 
a proporção de pessoas vivendo com menos de US$ 5,5 
PPC, ou seja, em domicílios com baixa renda per capita, uma 
aproximação para a condição de pobreza. Com a pandemia em 
2020, houve, por um lado, uma queda generalizada na renda 
do trabalho nas classes intermediárias e, por outro, o acesso 
ao Auxílio Emergencial4, que aliviou a tendência de aumento 
das desigualdades no auge da crise. Sabemos, no entanto, 
que a permanência das crises e o fim de políticas paliativas 
relacionadas à pandemia serão elementos de aprofundamento 
das desigualdades nos anos que virão.

Outra dimensão de base é a demográfica, com tendência 
de diminuição da população como um todo, seja pela queda 
da natalidade/fecundidade, seja pela mortalidade por eventos 
pandêmicos ou mesmo pelo acirramento da violência, de 
forma geral. Em contraponto, o envelhecimento da população 
é resultado de avanços na ciência e melhorias nas condições de 
saúde e saneamento, que alcançam o mundo de maneira bem 
desigual. No caso das metrópoles brasileiras, essa dinâmica 
demográfica tem impacto na diminuição da pressão (demanda 
por vagas) sobre as escolas de ensino básico; na redução da 
razão de dependência (de crianças e idosos em relação aos 
adultos jovens em idade de trabalhar); e nas demandas por 
infraestrutura adequada à circulação de pessoas idosas, por 
exemplo.

Na dimensão da expansão urbana, percebe-se um aumento 
das densidades das áreas centrais e da expansão periurbana; 
a formação de cidades-regiões; a desmetropolização, com a 
diminuição do crescimento dos núcleos metropolitanos e 
migração para cidades médias ou subcentros metropolitanos. 
Tais tendências exigirão a adaptação do papel do Estado face aos 

4 Implementado por meio da Lei n. 13.982, de 2 de abril de 2020 (https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm) sob pressão da 
sociedade civil organizada, cujo projeto foi aprovado por unanimidade no Senado 
Federal, apesar da resistência do governo federal. Inicialmente estava previsto o 
pagamento de três parcelas, mas foram pagas sete parcelas, distribuídas no período 
de abril de 2020 a outubro de 2021.
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novos desafios sociais e populacionais, com crescente necessidade 
de regulação e planejamento preventivo para a gestão de eventos 
disruptivos, como a pandemia.

Em termos de conectividade, a tendência é de aumento das 
conexões por redes digitais, com ênfase nas comunicações móveis; 
ampliação do teletrabalho e serviços mediados por dispositivos 
móveis conectados em rede; conexões não somente virtuais por 
dispositivos digitais, mas também físicas pelas possibilidades 
de mobilidade intrarregional, a despeito das dificuldades de 
mobilidade intraurbana crescente.

A questão ambiental tem se destacado nessas tendências, 
com o aumento da pressão sobre recursos hídricos e da 
necessidade de regulação no uso desses recursos; aumento 
das ocorrências de eventos meteorológicos extremos, que no 
Brasil tem resultado em inundações, desabamentos de encostas 
e edificações urbanas; emergência climática – trazendo para o 
local fenômenos globais como aquecimento, elevação do nível 
e acidificação dos oceanos –; diminuição das áreas verdes com 
a expansão urbana sobre as áreas ainda não urbanizadas das 
cidades-regiões, por exemplo.

Como mencionado, o desenvolvimento dessas tendências 
pode ser influenciado por um enorme conjunto de fatores, 
a maior parte não previsível e alguns disruptivos. A atual 
pandemia do coronavírus é um exemplo de evento disruptivo que 
influenciará o futuro de forma irreversível e em muitos aspectos 
terá o papel de acelerador das tendências, cujo exemplo mais 
evidente é a antecipação de ampliação do teletrabalho, comum 
em determinados segmentos da economia do conhecimento 
(TI, ciência de dados) e agora tornado mais conhecido para um 
grande número de trabalhadores.

Assim, a pandemia, de um lado, “acelera” a chegada do 
futuro e, de outro, torna mais evidente os problemas do passado. 
No caso dos bairros populares das metrópoles, por exemplo, 
a velocidade da propagação do coronavírus se deu acima da 
média metropolitana. São nesses territórios que se materializam 
as desigualdades socioespaciais e onde moram as pessoas em 
condições de habitação mais precárias e com mais dificuldade 
de acesso às ações de prevenção, pronto-atendimento, testes e 
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tratamentos adequados. De certa forma, o reconhecimento da 
segregação socioespacial nas metrópoles permite a atuação 
em territórios a partir do conhecimento adequado dessas 
características e dessas desigualdades.

A dimensão demográfica será impactada pela pandemia 
de modo ainda não completamente entendido, já que os efeitos 
são diversos nos diferentes espaços sociais e geográficos. A 
comparação entre registros de nascimentos e óbitos durante 
o ano de 2021, nos municípios de Salvador, Rio de Janeiro e 
São Paulo revela resultados surpreendentes, como mostra a 
Figura 2, com o Rio de Janeiro apresentando mais óbitos do que 
nascimentos. A Tabela 1 mostra ainda as disparidades entre os 
índices de morte por 100 mil habitantes nas três metrópoles, 
tomando como referência a população estimada em 2021 pelo 
IBGE e os registros de óbitos por Covid-19 do sistema de registro 
civil do início da pandemia até abril de 2022.

Figura 2 – Nascimentos x Óbitos no ano de 2021, Rio de Janeiro, 
Salvador e São Paulo.

Fonte: Cartórios de Registro Civil, Portal da Transparência, período 2021.



Gilberto Corso Pereira, Claudia Monteiro Fernandes

360

Tabela 1 – Nascimentos e óbitos no Rio de Janeiro, Salvador e São 
Paulo.

Capitais
população 

2021
óbitos 

Covid-19

óbitos/ 
100 mil 

hab.

nasci-
mentos 

2021

óbitos 
2021

nasci-
mentos-
-mortes

Rio de 
Janeiro

6.775.561 32.687 482 72.804 79.159 -6.355

Salvador 2.900.319 8.695 300 32.878 22.328 10.550

São Paulo 12.396.372 49.709 401 152.051 117.919 34.132

Fonte: IBGE/Estimativa de População 2021; Cartórios de Registro Civil, Portal da 
Transparência (óbitos com suspeita ou confirmação de Covid-19 registrados no período 
de 16/março/2020 a 27/abril/2022 e nascimentos e óbitos em 2021).

As dimensões analisadas são transversais, ou seja, o evento 
que impacta uma delas repercute nas demais. A elevação da 
temperatura global não ficará restrita à degradação ambiental, 
pode levar às migrações, interrupção de serviços, perda de 
produção, conflitos por recursos naturais. As demandas por 
recursos são interdependentes. Maior demanda por energia 
requer mais água, maior demanda por alimento e água 
aumenta a demanda por energia. O processo de urbanização 
em curso que resultou em urbanização dispersa de baixa 
densidade foi induzido pelo incentivo ao transporte individual 
como política de Estado e se baseou no pressuposto de 
disponibilidade de energia a baixo custo e levou a um alto 
consumo de solo e a um uso ineficiente de energia. Eventos 
disruptivos continuam a eclodir, como uma guerra entre Rússia 
e Ucrânia, com sanções econômicas relacionadas aos recursos 
energéticos, que repercutem no mercado global de energia 
e chegam às metrópoles brasileiras relativamente rápido, 
tendo consequências como aumento do preço de combustíveis 
fósseis e do gás de cozinha. Outros eventos provavelmente 
serão importantes no futuro.

Pandemia e conflito armado no Leste Europeu são eventos 
recentes de impacto global que potencializam crises agudas 
que mobilizam sociedade civil, mídias e poderes públicos, 
pressionando para a tomada de medidas imediatas, que 
geralmente não resolvem as causas de outras tantas crises mais 
duradouras.
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3. O contexto: crises multissetoriais

O século XXI apresentou uma sucessão de crises que 
tornaram obrigatório o ajuste de rumos e políticas. Depois da 
crise global de 2008, que no Brasil foi ecoar na crise política 
de 2014/2015, seguida pela atual crise sanitária provocada pela 
pandemia, que deflagrou também uma crise política/econômica/
institucional, ficou evidente que antigos paradigmas do século 
XX, como a associação entre prosperidade e crescimento 
econômico, precisam ser reajustados para responder às novas 
questões: como seguir e prosperar sem crescimento? Se a questão 
central do século XX era “como produzir riqueza?”, a questão 
que se coloca agora pode ser “como viver com o suficiente?”. 
Assim, um planejamento de futuro precisará se orientar para 
tornar o decrescimento estável e ao mesmo tempo reduzir as 
desigualdades.

A pandemia evidenciou tanto a necessidade de governança 
interinstitucional e articulada, bem como a dimensão complexa 
das desigualdades nas grandes metrópoles brasileiras. Também 
pode trazer oportunidade para a construção de futuros melhores 
para a metrópole, desde que os futuros planos priorizem a 
“economia circular”, equacionem a necessidade de garantir 
“prosperidade sem crescimento”, considerem resiliência como 
parte de um processo de busca de futuros sustentáveis, estáveis, 
ancorados em recursos locais e proponham intolerância radical 
aos padrões de desigualdade que vivemos até agora.

O desajuste nos espaços é parte da crise civilizatória pela 
qual passamos, que não teve início na pandemia de Covid-19. 
Com a fragmentação dos instrumentos políticos de regulação, 
desorganização das políticas econômicas e sociais e das esferas 
de coordenação interfederativa, com a priorização das decisões 
que beneficiam o setor privado, populações inseguras buscam 
soluções migrando – interferindo no crescimento de áreas 
urbanas densamente povoadas de forma desordenada – ou 
apoiando movimentos reacionários em direção às soluções 
autoritárias e imediatas.

Repensar a articulação dos espaços e a geração de um 
sistema diferente de governança das políticas econômicas, sociais 
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e urbanísticas é fundamental para que haja coerência entre os 
espaços da economia, os espaços da política e a vida na cidade. 
Esse momento de crise pode ser uma oportunidade de avaliar o 
quem vem sendo feito de forma equivocada, sem buscar culpados 
ou “personalizar” os problemas, ponderando a racionalidade 
técnica com o bom senso ao lidar com as emoções, esperanças 
e temores da política, buscando compreender as dinâmicas que 
permitam fazer a metrópole funcionar.

Como defende Ladislau Dowbor (2019), é necessário 
caracterizar os desafios sistêmicos, delinear a nova arquitetura 
de poder na fase do capitalismo global – que com a pandemia 
entra em xeque –, analisar os impactos da financeirização para 
finalmente apresentar como esse processo se materializou na 
crise mais recente. A área econômica é, hoje, tão vinculada com 
a política – por sua vez profundamente enraizada nas nossas 
emoções, heranças familiares, ódios corporativos ou o que seja –, 
que a informação científica é frequentemente rejeitada em bloco 
pela simples convicção de que se trata de informação inimiga.

As crises multissetoriais, dentre elas a pandemia, não são 
situações necessariamente contrapostas a uma situação de 
normalidade. Desde a década de 1980, quando a racionalidade 
neoliberal foi se impondo enquanto dominante, estendendo a 
lógica do capital a todas as relações sociais e a todas as esferas 
da vida (SANTOS, 2020; DARDOT; LAVAL, 2016), o estado de 
crise deixou de ser um fenômeno pontual e abrupto, passível 
de ser superado, e tornou-se um estado permanente. Dessa 
forma, as crises multissetoriais permanentes passam a servir 
como justificativa para a afirmação da racionalidade neoliberal 
de redução do tamanho do Estado, destruição de direitos e de 
políticas sociais, aprofundando a concentração de riquezas ao 
redor do globo. Nesse contexto, “em muitos países, os serviços 
públicos de saúde estavam mais bem preparados para enfrentar 
a pandemia há dez ou vinte anos do que estão hoje” (SANTOS, 
2020, p. 6).

A emergência de conflitos no Leste Europeu no início de 
2022, notadamente a guerra entre a Ucrânia e a Rússia, tem sido 
apontada como o ponto crítico de uma possível reconfiguração 
geopolítica internacional. O que está em jogo é a contestação da 
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hegemonia global norte-americana e dos Estados que compõem 
a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). E trata-
se de mais um elemento que afirma as tendências mencionadas. 
O processo de globalização da circulação de mercadorias está 
em xeque, e mesmo a financeirização vem sendo questionada 
desde antes da explosão da guerra em questão. E a limitação da 
circulação de pessoas, que nunca entrou em pauta no processo 
de globalização, é cada vez maior e gera tensões sociais em países 
do sistema-mundo capitalista central.

Tais tendências repercutem no Brasil, com impactos 
no comércio internacional e nas trocas cambiais, gerando 
desabastecimento interno e inflação. Ainda que existam 
especificidades regionais e diversidade de trajetórias entre as 
metrópoles brasileiras, coexistem tendências estruturais de 
desigualdades e segregação, comuns a todas as metrópoles, em 
diferentes graus. Os estudos realizados em rede no Observatório 
das Metrópoles têm permitido diagnosticar tendências estruturais 
e permanências comuns às diferentes metrópoles do país.

A forma de emprego clássica, com relações salariais e 
contratuais, entra em colapso, configurando novas maneiras de 
ganhar a vida. A ideia de “empreendedorismo” e empresário 
de si mesmo esconde as já elevadas condições de desemprego, 
desalento e exclusão da atividade econômica de muitos 
trabalhadores, considerados “dispensáveis” pelo sistema. 
As novas gerações, quando conseguem entrar no mercado, 
não experimentam as mesmas políticas de bem-estar que as 
gerações anteriores, e torna-se rara a constituição de carreiras 
profissionais lineares e duradouras. A perda de direitos, não só 
trabalhistas, mas civis, culturais, sociais, econômicos e políticos é 
uma das características definidoras da precarização, que implica 
não apenas o emprego incerto e a pobreza do trabalhador, 
mas também a falta de uma identidade segura baseada no 
trabalho. Standing (2014) define como “precariado” as pessoas 
desprovidas das formas de garantias, perseguidas pelos social-
democratas, partidos trabalhistas e sindicatos após a Segunda 
Guerra Mundial como agenda de “cidadania industrial” para 
a classe trabalhadora ou para o proletariado industrial, tais 
como emprego e renda, estabilidade e mobilidade “ascendente”, 
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segurança no trabalho, possibilidades de adquirir habilidades e 
conhecimentos (educação e qualificação), segurança de renda e 
representação.

Em países como o Brasil, que não chegaram a constituir 
plenamente uma sociedade salarial e um Estado de bem-estar nos 
moldes dos países do centro do sistema-mundo capitalista e onde 
persistem problemas como a vulnerabilidade e a fragilidade das 
condições ocupacionais e sociais da maioria da sua população, 
a configuração da estrutura social sempre foi marcada pela 
precariedade. Vulnerabilidade ocupacional e desigualdades 
abissais se configuram e evoluem ao longo do processo de 
desenvolvimento e de urbanização do país. A abertura e a 
reestruturação produtiva dos anos 1990, com uma inserção 
passiva, subordinada e periférica do país na economia global, 
foram associadas a uma expressiva destruição de postos de 
trabalho, notadamente no setor industrial. Com a constituição de 
uma economia de base urbano-industrial no Brasil, há décadas 
que tanto a população rural como a ocupação na agropecuária 
têm se reduzido (CARVALHO; FERNANDES, 2018).

Portanto, desde o último quarto do século XX, vêm 
se processando profundas modificações na ação do Estado 
com o surgimento do que Pierre Dardot e Christian Laval 
(2016) chamaram de uma “nova razão do mundo”, uma nova 
racionalidade estruturada pelo neoliberalismo. Para os autores, 
o neoliberalismo não significa simplesmente um laissez-faire, 
mas especialmente uma transformação da ação pública e a 
construção de uma afinidade cada vez mais profunda entre os 
sentidos das esferas pública e privada. Assim, se o Estado foi 
reestruturado de fora, a partir de privatizações maciças, também 
o foi por dentro, com a instauração de novas práticas voltadas 
à avaliação e regulação societal. O Estado neoliberal, portanto, 
deve não apenas reformar e administrar a sociedade, mas colocá-
la a serviço das empresas, curvando-se à lógica empresarial. Essa 
lógica se enraíza também no tecido social através das práticas 
cotidianas e das subjetividades, cada vez mais ancoradas no 
individualismo, na competitividade e no empreendedorismo. 
O neoliberalismo operou uma transformação da lógica pública, 
movendo-a da solidariedade para a competição.
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Tendo esse contexto como pano de fundo, a pandemia da 
Covid-19 impôs um certo retorno da ação pública nas políticas 
de saúde, mas também nas políticas de distanciamento social, 
auxílio socioeconômico, entre outras. Essa realidade recolocou a 
necessidade de um debate sobre o papel do Estado não apenas 
no enfrentamento à pandemia, mas também aos seus impactos, 
que devem ser sentidos nos próximos anos. A valorização dos 
sistemas públicos de prevenção e acesso à saúde, do planejamento 
da saúde coletiva e das redes de proteção social ficou clara, 
colocando em xeque os discursos defensores da mercantilização 
da saúde. Segundo Laura Carvalho (2021):

A valorização (...) do papel do Estado na alocação dos recursos 
da sociedade tem levado alguns analistas a considerar essa 
crise como um golpe fatal no neoliberalismo ou, quem sabe, 
no próprio capitalismo. Para muitos, a trágica pandemia 
ajudaria a parir um belo mundo novo, bem mais justo e 
sustentável. No entanto, as desigualdades exacerbadas pela 
crise, os patamares mais elevados de dívida pública deixados 
como herança pelo seu combate e o fortalecimento de 
tendências ao autoritarismo e ao nacionalismo apresentam-se 
como obstáculos vistosos para uma transformação social 
significativa (CARVALHO, 2021, p. 7).

A autora apresenta, à luz do contexto brasileiro, “cinco 
funções do Estado que a pandemia ajudou a revelar. São elas: 
estabilizador da economia, investidor em infraestrutura física 
e social, protetor dos mais vulneráveis, provedor de serviços à 
população e, por fim, empreendedor” (CARVALHO, 2021, p. 8). 
O desafio é maior que repensar as funções do Estado, mas trata-
se de ir além da perspectiva economicista e repensar a dinâmica 
urbana e social, numa perspectiva sistêmica.

Crise política

Como mencionado, no Brasil esse cenário global se defrontou 
com uma crise política que remonta pelo menos ao ano de 2013, 
com as chamadas “Jornadas de junho”, as subsequentes marchas 
a favor e contra o impeachment da presidente Dilma Rousseff, que 
efetivamente aconteceu em 2016, e a eleição do presidente Jair 
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Bolsonaro em 2018. Esse contexto de crise vem se expressando 
nas mais diversas formas: falta de legitimidade do sistema 
político, ameaças às e fragilização das instituições, militarização 
da gestão pública e uma ampliação dos conflitos interfederativos. 
Esse ponto em especial é de fundamental relevância para a gestão 
dos territórios metropolitanos.

Esse panorama institucional e o acirramento dos conflitos 
entre os entes federados no enfrentamento à pandemia, que só 
foi em parte apaziguado com o reconhecimento pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) em 2020 da prerrogativa de estados 
e municípios implantarem autonomamente sua agenda nas 
políticas de saúde, levam à necessidade de uma reflexão sobre a 
capacidade de coordenação das políticas públicas, especialmente 
das funções públicas de interesse comum que possuem uma 
abrangência metropolitana, tais como mobilidade, saneamento, 
entre outras.

Crise econômica

A pandemia do coronavírus tem aspectos específicos no 
Brasil, onde, ao contrário de outros países, uma grave crise 
econômica permeada pelo acirramento da polarização política e 
dos discursos de ódio já estava instalada. O contexto de combate 
às políticas sociais, promoção de desigualdades sociais e descaso 
com as políticas ambientais foi contraposto à realidade imposta 
pela pandemia, pela real necessidade de enfrentamento de 
desigualdades urbanas e econômicas e atuação ativa do Estado 
por meio das políticas sociais. Colocou-se o desafio de repensar 
os “velhos modelos econômicos”, reescrevendo as regras da 
economia de forma mais ampla, com investimentos na ciência e 
na solidariedade social (DOWBOR, 2020; STIGLITZ, 2015).

Sob a experiência das diversas iniciativas ao redor do 
mundo para combater a pandemia, ficou evidente que o papel do 
Estado e do planejamento voltou a ser considerado fundamental, 
considerando a possibilidade de fortalecimento de atributos 
“positivos” de gerenciamento de crises e redistribuição de 
recursos para uma economia mais verde, com maior base no 
conhecimento, com mais igualdade, confiança e solidariedade. 
No entanto, o que predomina na sociedade contemporânea são 
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justamente atributos adversos a esses princípios, que têm nos 
levado à menor inclusão e maior polarização. Superar esses 
velhos modelos passa por discutir como maior volatilidade 
macroeconômica, acesso ao crédito, endividamento, proteção 
ao trabalhador, (des)centralização da gestão local, (des)
burocratização das atividades de economia popular, direito à 
moradia – também entendida enquanto organização racional do 
entorno –, transporte, saneamento e infraestrutura básica devem 
ser pilares desse redirecionamento, com forte protagonismo do 
Estado na coordenação das forças produtivas da sociedade nesse 
sentido, mas principalmente com participação comunitária e 
popular. Podemos classificar essa combinação de elementos 
como “novas tecnologias urbanas” de fortalecimento do poder 
local. Uma agenda de pesquisa atual deve ter entre seus objetivos 
mapear e analisar “novas tecnologias urbanas” nas metrópoles e 
os atributos de política econômica que podem ser caracterizados 
como “positivos” na direção da superação de velhos modelos 
econômicos no âmbito local e na redução das desigualdades que 
se perpetuam nas cidades.

Crise social

Para compreender a metrópole face às questões 
contemporâneas, é fundamental investigar as transformações 
nos padrões de sociabilidade que ficaram evidentes após a 
pandemia. Um dos aspectos mais graves da crise social é a 
necessidade de entendimento da segurança em seu sentido mais 
amplo. Segurança não se restringe ao combate às violências e 
ocorrências policiais no território, que dizem respeito muito mais 
ao conhecimento dos riscos e vulnerabilidades. Entendemos que 
a garantia de acesso aos espaços públicos, o direito à mobilidade, 
segurança alimentar, saúde, educação, e trabalho decente, assim 
como a redução de desigualdades raciais e de gênero estão 
interligados.

A crise social aprofundou violências e desigualdades 
duradouras da sociedade brasileira, agravadas com a pandemia em 
2020-2021. Os espaços metropolitanos são arenas de segregação 
e segmentação de classe, e de grupos sociais racializados, e a 
compreensão das desigualdades duradouras e novas perspectivas 
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de exclusão social e vulnerabilidades deve ser parte desse projeto. 
Ficou evidente a importância de políticas sociais para garantir 
tanto a prestação de serviços públicos tradicionais, como saúde e 
educação, mas o planejamento da interação de múltiplos aspectos 
da vida social, pensada em sua complexidade e de maneira 
transdisciplinar. Os grupos considerados mais vulneráveis aos 
impactos da Covid-19 foram aqueles que tradicionalmente são 
os mais atingidos pela precariedade da vida social urbana: o 
chamado “precariado”. Ou seja, pessoas que vivem, geração após 
geração, com seus direitos fundamentais negados, em regiões 
periféricas das grandes metrópoles, sem acesso à infraestrutura 
adequada, de baixa renda, em condições precárias de ocupação, 
vivendo na informalidade e no acesso intermitente ao mercado 
de trabalho. Não coincidentemente, em sua maioria, pessoas 
idosas, mulheres, pessoas negras e jovens, e sobretudo aqueles 
que estão na intersecção dessas condições.

Crise ambiental

Os eventos ambientais, derivados das mudanças climáticas, 
já amplamente documentados (PBMC, 2016; IPCC, 2021), terão 
impacto diferenciado nas diferentes metrópoles brasileiras, de 
acordo com sua localização geográfica, suas infraestruturas 
instaladas e sua capacidade de resposta institucional aos riscos 
bem como sua capacidade de adaptação.

Nas metrópoles litorâneas como Rio de Janeiro, Salvador 
e Fortaleza, por exemplo, além dos eventos meteorológicos 
extremos que hoje causam alagamentos, desabamentos de 
edificações, poderemos ter efeitos pelo aumento do nível dos 
oceanos. Os impactos ambientais tendem a ser amplificados 
quando situações de risco social se somam ao risco ambiental, 
tendo como prováveis consequências um agravamento das 
condições de vida dos habitantes da metrópole.

Sob qualquer perspectiva, a situação do ambiente natural 
é crítica nas metrópoles brasileiras, incluindo os seus vetores 
de crescimento e o entorno dos mananciais de abastecimento. 
O adensamento populacional na zona costeira e a expansão 
descontrolada das áreas urbanas resulta em perda da qualidade 
ambiental, no campo e na cidade.
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Na ausência de políticas públicas coordenadas para corrigir 
os impactos previstos, a tendência é que os ecossistemas passem 
por severas perturbações pelas atividades humanas, incluindo: 
i) supressão vegetal; ii) erosão dos solos; iii) destruição de áreas 
úmidas; iv) sobrepesca; v) introdução de espécies exóticas 
invasoras; vi) poluição dos solos, água e ar; vii) carreamento de 
agrotóxicos, fertilizantes e resíduos da criação animal para os 
corpos hídricos; viii) além do sprawl urbano.

4. A pandemia e as tendências em curso

Pandemias, crise ambientais e financeiras põem em dúvida 
a ambição de controle da vida nas cidades. Desde os anos 1930, 
a eficácia duradoura de um “planejamento científico” tem sido 
questionada. E hoje, as chamadas smart cities, que redirecionam 
o foco da tecnologia para o processamento de informações, 
fazem parte desse questionamento. Graças à revolução digital, 
a vida nas grandes cidades passou a ser objeto de planejamento 
centralizado e controlado em diversas esferas, tais como comércio, 
acesso à saúde, segurança, estacionamento, mas principalmente 
transporte e comunicação. Os modelos de smart cities passaram 
a ser experimentados no Oriente Médio, na Coreia, na China 
e inspiraram planejadores urbanos na Europa, com a promessa 
de permitir o controle em tempo real do funcionamento dos 
grandes centros urbanos e a solução de seus problemas de forma 
mais eficaz. O processamento de grandes blocos de informações 
em “nuvens” e a automação de centros de comando e controle 
fariam esse processo fluir. Mas sem necessariamente aperfeiçoar 
as redes de relações entre pessoas e coletivos, ou valorizar a 
criatividade das pessoas na solução de problemas e o senso de 
comunidade (SENNET, 2012).

O controle da população urbana em termos de acesso, 
mobilidade e circulação por meios tecnológicos – aplicativos 
de telefones celulares, sensores, câmeras de vigilância – foi 
amplamente impulsionado na China pela pandemia e está sendo 
estendido pelas autoridades chinesas a outros usos como crime, 
poluição, e “forças políticas ‘hostis’” (China’s Covid-Era Controls 
May Outlast the Coronavirus, 2022) configurando uma sociedade 
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de controle baseada em códigos computacionais (KITCHIN; 
DODGE, 2011).

Segundo Boaventura de Sousa Santos (2020), um dos 
exemplos que a pandemia deixou bem claro foi a fratura entre 
a economia da saúde e a saúde pública, quanto mais a saúde 
é vista como mercadoria, maiores as consequências trágicas 
da pandemia. “Os governos com menos lealdade ao ideário 
neoliberal são os que estão a atuar mais eficazmente contra a 
pandemia, independentemente do regime político”. Nessa linha 
de pensamento, os governos atuais deverão rever suas estratégias 
de investimentos, trazendo de volta às suas equações de tomada 
de decisão as políticas sociais e a “desmercantilização” dos 
bens públicos, como saúde, educação, saneamento, transporte, 
infraestrutura e logística.

Para Esping-Andersen (1991), as respostas em termos 
de políticas públicas podem seguir diferentes modelos, mas 
deveriam levar a um processo de “desmercantilização” do 
bem-estar dos indivíduos em sociedade, o que tem como base 
as mesmas ideias de Santos em 2020. Os direitos sociais são 
vistos como fundamentais para a cidadania e o processo de 
“desmercantilização” nada mais é que a oferta de serviços como 
direitos, quando uma pessoa pode manter seu meio de vida sem 
depender do mercado, ainda que o seguro e a assistência sociais 
não garantam necessariamente a “desmercantilização”. Isso vai 
depender da forma como tal processo acontecerá, obedecendo 
aos critérios de acesso aos benefícios sociais, ou seja, quanto 
maiores e mais rígidos forem os critérios de elegibilidade, maiores 
serão os empecilhos e dificuldades no acesso aos mecanismos de 
proteção social.

Nesse momento de pandemia do coronavírus da Covid-19 
essa discussão ficou bem clara: pergunta-se como garantir 
condições mínimas de sobrevivência às pessoas que mais 
precisam, sem criar barreiras burocráticas que dificultam 
ainda mais o seu acesso a essas condições (como renda mínima 
emergencial e cestas básicas, por exemplo). Dois exemplos e 
barreiras recentes no processo de combate à pandemia no Brasil: 
1) a solicitação de atualização de cadastro [como o Cadastro 
Único Nacional ou Cadastro de Pessoa Física (CPF)] para acesso 
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ao auxílio emergencial, evidenciou que os que mais necessitavam 
dele não estavam nesses cadastros, permaneciam invisíveis para o 
Estado; 2) o controle em nível municipal do acesso às vacinas fez 
com que fosse exigido a atualização do cadastramento no Sistema 
Único de Saúde (SUS), gerando grandes filas e aglomerações em 
pontos físicos presenciais, uma vez que os que mais precisam 
nem sempre têm acesso à Internet para atualização a distância. 
Vale lembrar que, em sua origem, para ser atendido pelo SUS era 
necessário apenas a identificação como cidadão brasileiro, pelo 
registro geral nacional (RG), sem a necessidade de comprovação 
de residência no município para a gestão da distribuição de 
recursos. Contradições do processo de descentralização.

Assim, Esping-Andersen (1991) distingue três sistemas de 
proteção social, com diferentes graus de “desmercantilização” das 
relações sociais: i) Liberal – regime historicamente predominante 
nos países “ocidentais”, que condiciona o acesso aos benefícios 
e direitos sociais à comprovação de pobreza e da condição 
de indigência, com diversos graus de rigidez de verificação. 
Portanto, quanto mais restritivos os testes de comprovação da 
pobreza, menor o grau de “desmercantilização”. As experiências 
recentes como o Programa Bolsa Família no Brasil, assim como a 
concessão de auxílio emergencial fazem parte dessa categoria de 
estratificação social – na qual somente aqueles que conseguem 
comprovar sua condição segundo as regras estabelecidas 
têm acesso ao “benefício”, que raramente chega aos que mais 
necessitam; ii) Conservador – esse sistema de proteção social 
estende benefícios com base no desempenho do trabalho, ou 
seja, é valorizada a lógica do trabalho e o acesso aos benefícios 
depende do cumprimento de um contrato; exemplo desse 
modelo seria o seguro-desemprego, ao qual têm acesso apenas os 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada que perderam 
seus empregos formais; iii) Social-democrata ou socialista – o 
terceiro sistema tem o aspecto “inovador” (ainda que tenha como 
referência uma proposta de 1942 – o relatório de Beveridge) 
pelo fato de o acesso aos direitos sociais não depender da 
comprovação da pobreza ou do desempenho no trabalho. A 
elegibilidade resulta apenas do fato de ser cidadão ou residir num 
determinado país. Os programas sociais são construídos pelo 
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princípio de distribuição de benefícios cujos valores são unitários 
e independem de contribuição anterior, mas tomam por base a 
riqueza total existente. Em virtude disso, esse regime de proteção 
social possui um grande potencial de “desmercantilização”, aliás 
o maior grau em relação aos anteriores (ESPING-ANDERSEN, 
1991).

Auxílios emergenciais enquadram-se em modelos Liberais 
e Conservadores de políticas sociais, que sequer chegaram a ser 
estabelecidos no Brasil, e passaram por fortes críticas no início 
dos anos 2000, mas que retornam à pauta nesse momento de 
crise epidemiológica e política.

Portanto, a pandemia de Covid-19 veio demonstrar que, 
apesar de muito bem-vindo quando bem empregado, o uso de 
tecnologia para a construção de soluções “inteligentes” e ágeis 
em resposta às crises, não é suficiente para o controle da vida nas 
grandes metrópoles, sujeita às incertezas e mudanças abruptas e 
inesperadas. O surto viral pulverizou o sentimento de segurança 
até então proporcionado pelas soluções sociais vigentes e desvelou 
as desigualdades e os altos privilégios. Mesmo a necessidade de 
isolamento social e de desacelerar atividades econômicas são 
possibilidades acessíveis para alguns grupos sociais e territórios 
no mundo. E, justamente, a desaceleração das atividades no 
centro do hipercapitalismo teve um rápido efeito demonstrativo 
do quanto tais atividades impactam o meio em que vivemos:

por exemplo, a diminuição da poluição atmosférica. Um 
especialista da qualidade do ar da agência espacial dos EUA 
(NASA) afirmou que nunca se tinha visto uma quebra tão 
dramática da poluição numa área tão vasta. Quererá isto 
dizer que no início do século XXI a única maneira de evitar 
a cada vez mais iminente catástrofe ecológica é por via da 
destruição maciça de vida humana? Teremos perdido a 
imaginação preventiva e a capacidade política para a pôr em 
prática? (SANTOS, 2020, p. 7).

Tornou-se, pois, urgente refletir e elaborar estratégias para 
o enfrentamento de problemas que pareciam distantes no tempo 
e que não ficam contidos em fronteiras nacionais, estaduais 
ou municipais. A dificuldade de coordenação nas respostas 
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por parte dos entes federativos evidenciou a necessidade de 
estabelecer padrões de governança cooperativa nas diversas 
escalas territoriais – nacional, regional e local – para além das 
divisões e limites administrativos – federal, estadual, municipal 
– hoje vigentes e que dificultam o estabelecimento de políticas 
articuladas e minimamente convergentes.

Em diferentes metrópoles o processo de propagação 
da doença e os óbitos derivados dela mostram semelhanças e 
diferenças bastante significativas que podem ser explicadas, ao 
menos em parte, pela forma de enfrentamento das autoridades 
locais e estaduais, pela coordenação (ou falta dela) político 
institucional de estados e municípios e pela capacidade (ou 
carência) dos sistemas de saúde locais e pela maior ou menor 
conectividade espacial das metrópoles (NICOLELIS et al., 2021). 
A Figura 3 mostra a distribuição temporal dos óbitos por Covid-19 
nos municípios do Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador, em que 
se percebe a semelhança entre elas e suas diferenciações, como o 
excesso de mortes acontecido no Rio de Janeiro em 2021.

No Brasil, as iniciativas públicas de gestão da crise pandêmica 
esbarraram no processo de destruição do Estado e das políticas 
sociais, cada vez mais evidente desde 2016. No Boletim Direitos 
na Pandemia (CEDEPISA, CONECTAS, 2021; CEPEDISA, 2022) 
foram levantadas mais de 4,5 mil normas relativas à pandemia 
entre janeiro de 2020 e setembro de 2021. O que ficou evidente 
na análise foi a desconexão entre as normas do governo federal 
e as tentativas de resistência de entes federativos, instituições 
independentes e da própria sociedade. Apesar da quantidade de 
normas criadas e focadas em tratar a pandemia, as necessidades 
da população não foram atendidas, e mais, não houve participação 
da sociedade civil organizada, ou mesmo articulação com entes 
federativos estaduais e municipais.

A postura do governo federal foi de negar a gravidade 
da pandemia, atrasando a tomada de decisões que deveriam 
ser tempestivas para terem efeito mais rápido na contenção da 
contaminação. A junção do negacionismo e a ausência de apoio 
social em vários níveis poderia ter um efeito desastroso, caso as 
instituições não tivessem trabalhado em prol de minimizar as 
consequências. A atuação do Congresso Nacional na elaboração 
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do auxílio emergencial e do Supremo Tribunal Federal (STF) 
por meio de decisões importantes, bem como o reconhecimento 
da autonomia dos Estados e municípios na legislação sanitária, 
assim como a formação de consórcios regionais para facilitar 
a governança de políticas localmente, foram importantes nesse 
sentido.

Figura 3 – Média semanal de óbitos por Covid-19: Rio de Janeiro, 
Salvador e São Paulo.

Fonte: População estimada em 2021 (IBGE); óbitos com suspeita ou confirmação de 
COVID-19 registrados no período de 16/março/2020 a 27/abril/2022 (cartórios de 
registro civil, portal da transparência).

Tendências em curso

No momento em que vivemos uma crise de saúde pública 
como a atual, que potencializou as diversas crises preexistentes, 
os legados que a metrópole carregou do seu passado para o 
século XXI se configuram num obstáculo a mais. Medidas como 
o “distanciamento social” perdem sua eficácia em ambientes 
urbanos de baixa qualidade de infraestrutura e de logradouros 
públicos, deficiências de saneamento, de habitações inadequadas 
com poucos cômodos e alta densidade domiciliar. A evolução da 
propagação dos casos confirmados de Covid-19, que começou 
em bairros afluentes nas grandes metrópoles brasileiras, a partir 
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da classe média que teve contato com o vírus em viagens à 
Europa, aumenta a sua velocidade de propagação com a chegada 
em bairros populares.

A desigualdade social se reflete numa cidade espacialmente 
fragmentada, onde o processo de segregação residencial tende 
a se cristalizar se não for controlado por políticas públicas que 
o considerem como um problema urbano efetivo. Medidas de 
controle da ocupação do solo, coordenadas com políticas de 
mobilidade, de moradia e ambiental devem necessariamente 
ser articuladas, dado que os efeitos sobre a metrópole não são 
setoriais.

Como hipóteses, tendo como base estudos anteriores do 
Observatório das Metrópoles, fazemos algumas considerações 
sobre o que poderá ser cenário tendencial das metrópoles5:

i.	 Em termos de gestão do território, persistirão as 
dificuldades por conta do padrão de governança 
metropolitana conflitiva que predominou nas últimas 
décadas, pouca integração interinstitucional e entre 
entes de governo e ações e projetos contraditórios de 
governos estadual e municipais, sendo difícil ações e 
políticas coordenadas em áreas que têm abrangência 
extramunicipal como ambiente, transporte e mobilidade, 
habitação, saneamento. Todavia é importante 
considerar que a pandemia da Covid-19 mostrou que 
as instâncias municipal e estadual de governo podem 
atuar de modo cooperativo, mesmo na inexistência de 
instituições formais de governança metropolitana, desde 
que os objetivos políticos e administrativos tenham 
convergência.

i.	 A economia sofrerá o impacto da recessão econômica 
e experimentará um período de decrescimento nos 
primeiros anos pós-pandemia, após o qual voltará a um 
cenário de estagnação econômica, caracterizado por: 

5 Ainda que esse cenário tenha sido elaborado pelo Núcleo de Salvador, 
Bahia, do Observatório das Metrópoles, como ensaio para o futuro provável 
da Salvador metropolitana (PROJETO SALVADOR: VISÕES DE FUTURO, 
2020), consideramos que pode ser extrapolado, com alguns ajustes, para outras 
metrópoles brasileiras.
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dificuldade de implementar velhos projetos; incipiente 
crescimento da economia popular; falta de projeto de 
desenvolvimento regional e de estratégias políticas 
para o novo contexto socioeconômico precipitado pela 
pandemia de Covid-19. Mais do que nunca ficou clara 
a necessidade de atuação coordenada do Estado para 
garantir as condições de funcionamento da economia 
local, nacional e global.

ii.	 O crescimento da economia tenderá a ser mais 
endógeno, com o aumento da eficiência na utilização 
dos fatores convencionais de produção; para tanto, o 
aumento do estoque de conhecimentos será o verdadeiro 
motor do crescimento per capita, prioritariamente à 
acumulação de capital físico ou humano. A gestão de 
como esse conhecimento será estimulado, financiado e 
planejado será do poder público, por meio da educação, 
dos investimentos em conectividade e tecnologia e na 
cultura formativa de conhecimento como bem público. 
Caberá aos gestores públicos introduzir incentivos para 
empresas ou indivíduos investirem não apenas em capital 
físico, mas também em inovações e na acumulação 
de capital humano, em todas as áreas da economia, 
mas principalmente nas áreas que mais dinamizam as 
atividades estruturantes de oportunidades de geração de 
trabalho e renda.

iii.	 A população futura será composta por uma parcela 
expressiva de idosos, que se distribuem por todo território 
da metrópole, e se constituirão proporcionalmente em 
uma parcela maior que a população jovem. A população 
em idade economicamente ativa continuará a diminuir. 
A população total da metrópole tenderá também a 
uma diminuição a partir da década seguinte (2030), 
com a possibilidade de um pequeno crescimento dos 
subcentros metropolitanos próximos, e no caso das 
metrópoles nordestinas, incentivado pelo aumento da 
migração de retorno do Sul/Sudeste, incrementada 
pelos impactos da pandemia de Covid-19 na população 
migrante estabelecida nas metrópoles do Sul e Sudeste 
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e seus entornos geográficos. As grandes metrópoles, 
principalmente as capitais, continuarão sendo centros 
urbanos de atração de migrantes, em busca de 
oportunidades de trabalho, educação e saúde. Esse 
poder de atração deve ser considerado para pensar as 
periferias das metrópoles, que tendem à densificação 
ainda maior.

iv.	 A educação será caracterizada por: aumento da 
escolaridade média, mas em patamares baixos (ensino 
fundamental); crescimento lento de pessoas com ensino 
médio concluído; distribuição geográfica das unidades 
escolares com pouca equidade quanto à distribuição da 
população no território; escolas públicas atendendo 
predominantemente a população de baixa renda, com a 
distância entre o ensino privado e o público ampliada 
pelo impacto da pandemia que tornou mandatório o uso 
de tecnologias de informação para inúmeras atividades 
escolares; aumento das diferenças de qualidade na 
educação pública em relação à educação privada.

v.	 Em termos de trabalho teremos: um aumento da 
precarização do trabalho assalariado; aumento dos 
processos de “uberização” que se caracterizará pela 
contratação de serviços por demanda intermediadas 
por plataformas digitais; ampliação do teletrabalho 
em todas as ocupações que poderão ser exercidas de 
casa – ocupações de escritório, serviços especializados 
vinculados direta ou indiretamente à economia 
digital; elevação da desigualdade de rendimentos 
entre os ocupados; redução da presença do Estado 
como mediador das relações de trabalho; aumento da 
automação das tarefas repetitivas com o desaparecimento 
de ocupações; falta de oportunidades para trabalhadores 
mais qualificados.

vi.	 Quanto à segurança pública e violência consideramos 
que: prosseguirão políticas de segurança reativas e 
de repressão; teremos um acirramento dos conflitos 
urbanos e da violência; desvalorização das ações 
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preventivas e educativas na redução das violências 
urbanas; continuará a falta de integração das políticas 
de segurança pública com políticas sociais estruturantes; 
consolidação de guetos urbanos dominados pelo crime 
organizado (narcotráfico e milícias), interferindo nas 
políticas territoriais oficiais.

vii.	 Os indicadores de saúde permanecem como grande 
sintoma da precariedade das condições sociais. 
Recuperação lenta do Sistema Único de Saúde como 
consequência das ações das administrações públicas 
– estaduais e municipais – pós-pandemia; aumento 
da pressão social pela regulação pública do sistema 
de saúde; necessidade crescente de atuação da gestão 
pública para a garantia da saúde coletiva, sobretudo em 
áreas densamente populosas da metrópole.

viii.	 Teremos uma ampliação constante e contínua do peso das 
tecnologias digitais em quase todos os processos produtivos, 
tornando premente uma coordenação e regulação estatal 
para diminuir a desigualdade de acesso aos serviços e 
infraestrutura digital predominante ofertadas por agentes 
privados com distribuição espacial de acordo com critérios 
mercadológicos. Ampliação da conectividade digital nas 
relações sociais, de trabalho e de educação. Entretenimento 
e cultura se configuram como oportunidade de negócios e 
de geração de trabalho e renda.

ix.	 Quanto aos aspectos ambientais, a desaceleração 
econômica forçada pela pandemia contém em parte 
a progressão de danos ambientais, mas persistem os 
processos de perda da cobertura vegetal na metrópole, e 
do aumento da pressão sobre os recursos hídricos. Ações 
de mitigação para as mudanças climáticas resultam 
inócuas face à desarticulação intergovernamental 
entre os entes da Federação. Persistem conflitos no 
uso e ocupação do solo, entre ocupação residencial e 
preservação ambiental.

x.	 O planejamento das áreas tradicionais das metrópoles 
tende a considerar novos usos residenciais e de serviços 
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e preservar o que resta de patrimônio histórico 
impulsionado por um crescente interesse empresarial na 
área. Políticas que estimulam o uso e ocupação dos vazios 
urbanos construídos contribuem para uma modesta 
requalificação do espaço construído, que poderá resultar 
em processos de gentrificação. Persiste a tendência de 
fragmentação social e espacial induzida pela crescente 
ocupação do espaço nas franjas da metrópole por 
enclaves monofuncionais e socialmente homogêneos 
– conjuntos habitacionais; ocupações autourbanizadas 
e autoconstruídas; condomínios fechados horizontais; 
loteamentos exclusivos para alta e/ou média renda.

xi.	 Quanto à mobilidade teremos um cenário que será ca-
racterizado por uma rede de alta capacidade incompleta 
e não totalmente integrada, impactada pela dificuldade 
de financiamento, com os modais de baixa e média ca-
pacidade atingidos pelo aumento da insegurança. Essas 
condições incentivam a busca por soluções de mercado 
que possam diminuir o tempo de viagem e resultam num 
gradual abandono da rede de transporte coletivo e do 
aumento do uso de recursos individuais – automóveis, 
motocicletas, aplicativos de transporte e entrega por 
demanda – potencializado pelos hábitos e necessidades 
criados pela pandemia. Consideramos que teremos um 
aumento dos congestionamentos de tráfego que tem raí-
zes no: esgotamento das soluções convencionais adota-
das nas últimas décadas – ampliação de vias, construção 
de túneis, viadutos e estacionamentos – que incentivam 
o aumento da frota que acompanhará o pequeno cresci-
mento da população; novos projetos viários que ampliam 
o tráfego de passagem na metrópole; aumento das via-
gens intrametropolitanas originado dos municípios do 
entorno que aumentaram sua população e sua frota de 
veículos. O resultado previsível desse conjunto de fato-
res será um colapso da mobilidade urbana caracterizado 
pelo aumento crescente do tempo de viagens.

xii.	 A expansão espacial se dará por um crescimento 
horizontal que assumirá a forma de urbanização dispersa 



Gilberto Corso Pereira, Claudia Monteiro Fernandes

380

de baixa densidade, com ocupação do solo extensiva e 
formação de enclaves residenciais, assim denominados 
os assentamentos homogêneos em termos de ambiente 
construído e na caracterização social da população, 
tornando predominante nas áreas de expansão o 
padrão de segregação denominada “cidade dos muros” 
(CALDEIRA, 2000). Os novos enclaves serão produzidos: 
pelo mercado, na forma de loteamentos exclusivos de 
alto padrão ou de condomínios horizontais fechados; por 
programas habitacionais estatais ou promovidos pelo 
Estado; e por assentamentos precários autourbanizados 
e formados por habitações autoconstruídas. Os dois 
primeiros com uso do solo pouco diversificado e uso 
residencial quase exclusivo.

xiii.	 As áreas centrais da metrópole experimentarão forte 
pressão dos agentes do mercado imobiliário pela liberação 
sem restrições de expansão vertical cada vez mais intensa, 
incentivados pela escassez de solo urbano livre nas 
áreas centrais e em processos baseados principalmente 
na substituição de edificações, o que pode incluir, no 
caso de assentamentos precários, remoção forçada da 
população, processos de amembramento, degradação 
de áreas urbanizadas com o surgimento de “vazios 
construídos” e sem gestão efetiva do poder público.

5. Conclusões

Ao contrário do que preconizavam os defensores da tendência 
neoliberal privatista que vinham se fortalecendo até então, uma 
expansão do sistema de saúde privado sobre o sistema público se 
revela inadequada a esse novo cenário. O sistema privado baseia 
sua eficiência em ocupação de instalações próxima a 100%, o que 
faz com que não tenha capacidade para receber o aumento súbito 
de demanda por serviços hospitalares que uma pandemia causa. 
A lógica de prevenção em saúde também é contrária à realização 
de lucros em multiplicação de consultas por planos de saúde e de 
procedimentos hospitalares emergenciais. As restrições patentes, 
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assim como a centralização da produção de insumos importantes 
para o combate à pandemia em um único ou poucos países 
tornam evidente a necessidade de redução de dependência ou 
da instituição de formas de governança global para um evento 
que desconhece fronteiras. Grande parte dos avanços em 
planejamento urbano foram desenvolvidos em resposta às crises 
de saúde pública. A crise atual torna urgente o que era de certa 
forma naturalizado pela dificuldade dos governos, locais ou não, 
de dar uma resposta efetiva à sociedade. A desigualdade social 
se constitui num dos principais passivos a ser resgatado num 
mundo pós Covid-19.

O hipercapitalismo é o modelo mais antissocial do capitalismo, 
sob uma racionalidade neoliberal e crescentemente dominado 
pelo capital financeiro global. Nessa versão do capitalismo, a 
mercantilização sujeita todas as áreas sociais, com o objetivo 
de gerar o máximo lucro para os investidores, em detrimento 
da cidadania e dos direitos humanos. Em se mantendo a lógica 
do capital financeiro, o futuro pós pandêmico será de mais 
endividamento do Estado e, portanto, mais políticas de austeridade 
com maior degradação dos serviços públicos. O neoliberalismo 
incapacitou o Estado para responder às emergências. Para fazer 
frente às prováveis novas pandemias e crises multissetoriais, as 
políticas neoliberais devem ser contestadas.

A perspectiva das metrópoles enquanto sistemas adaptativos 
complexos (SANDERS, 2008) de interação de pessoas e 
organizações sociais distribuídas em espaços densamente 
construídos, servidos por infraestruturas e administrados por 
organizações políticas e sociais (BETTENCOURT, 2015), pode 
ser uma forma de abordar as questões urbanas e metropolitana 
de maneira mais holística e eficaz. As estratégias de planejamento 
urbano multidimensionais e transdisciplinares, com a 
utilização de tecnologias da informação e de comunicação em 
desenvolvimento, nos parecem as mais adequadas para pensar 
o futuro das metrópoles. Parece óbvio afirmar que dinâmicas 
política, econômica, demográfica, social e ambiental são e sempre 
foram complexas, exigem um entendimento histórico e de 
contexto, o que torna o pensamento dual tradicional insuficiente 
para lidar com elas.
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As políticas públicas que podem responder à crise 
multissetorial em que estamos imersos devem também ser 
multissetoriais. As tendências que esboçamos no item três são 
inter-relacionadas. Por exemplo, uma urbanização dispersa e 
de baixa densidade, na forma de “enclaves residenciais” amplia 
a segregação socioespacial, o consumo de solo, a degradação 
ambiental, o custo de implantar e manter redes de infraestruturas 
técnicas e as dificuldades de operação e financiamento dos 
sistemas de mobilidade coletiva urbana e metropolitana. Políticas 
habitacionais que induzem à periferização e expansão horizontal 
das cidades como o Minha Casa, Minha Vida (MCMV), e seus 
sucedâneos, têm impactos consideráveis no meio ambiente, 
na mobilidade, na estruturação espacial das metrópoles e têm 
potencial para agravar desigualdades socioespaciais existentes. 
Do mesmo modo, políticas de transporte baseadas no incentivo 
ao transporte individual, como construção e duplicação de vias 
e viadutos, frequentemente levam às deseconomias, aumento do 
tempo de viagens e das distâncias percorridas cotidianamente 
em percursos casa-trabalho.

O papel do Estado e da comunidade no provimento e na 
gestão dos bens comuns deve ser valorizado na construção 
de ações coletivamente construídas e que levem em conta a 
complexidade das metrópoles, suas estruturas e especificidades. 
Para tanto, uma virada epistemológica, cultural e ideológica 
faz-se necessária para que seja criado um novo senso comum, 
concomitante ao enfrentamento de crises que já estavam entre 
nós há muito tempo.
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Capítulo 13

Covid-19 e o futuro da metrópole:  
o que significa a fuga de uma empresa 

gigante do setor financeiro  
para o interior?

Pedro Paulo Machado Bastos

1. Introdução

Em 2021, noticiou-se na imprensa especializada em 
mercado financeiro e tecnologia que uma das maiores 

corretoras independentes do Brasil estava de mudança. Não 
necessariamente de negócio, mas de endereço. Baseada até então 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, um dos mais prósperos distritos 
financeiros do país, a referida empresa estaria construindo um 
complexo de escritórios com pretensões de sede fora do centro 
nervoso da metrópole paulista (NEOFEED, 2021a). 

Apesar do caráter incipiente das informações veiculadas à 
época, a iniciativa da corretora em escapar para o interior do 
estado de São Paulo foi merecedora de reflexão. Afinal, o que 
justificaria o arrojo em se investir em um novo e grandioso espaço 
de trabalho longe de uma boa localização urbana (VILLAÇA, 
1998)? E, sobretudo, diante de um processo de “virtualização” das 
atividades de trabalho intensificado pela pandemia de Covid-19? 
(MARTINS; LIPP; MONTEIRO JR., 2020). 

Em primeiro lugar, a consolidação do teletrabalho 
para determinados segmentos ocupacionais e as medidas de 
distanciamento social vigentes durante a crise sanitária justificam 
por que um investimento desse porte para trabalho presencial 
soou curioso. Em segundo, grandes empresas já vêm passando 
por um processo de downsizing desde os anos 1970 com o 
toyotismo (PINTO, 2010), com a globalização nos anos 1990 e 
2000 (CASTELLS, 1999; HARVEY, 1992) e, mais recentemente, 
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com as transformações digitais em muitos modelos de negócio 
(ROGERS, 2017; ANTUNES, 2018). 

Reflexo dessa digitalização, intensificada pelas medidas de 
distanciamento social e trabalho remoto, mostra que a vacância 
de escritórios comerciais alcançou um dos seus maiores índices 
na capital paulista em 2021. No terceiro trimestre, a vacância 
média foi de 22,7% no segmento de escritórios, contra 8,9% em 
2019. A região da Faria Lima, contudo, foi menos afetada, e teve 
somente 10% dos escritórios vazios (VALOR INVESTE, 2021).

Para os estudos urbanos e regionais, uma hipótese 
plausível é de que o efeito pandemia fermentou um processo de 
enxugamento que já estava em curso. Com isso, a vacância de 
espaços ocupados nas metrópoles previamente por determinados 
segmentos de escritórios, estabelecimentos comerciais e de 
serviços potencialmente vai aumentar. É ilustrativo o avanço do 
e-commerce, que tem cada vez mais dispensado a intermediação 
de vendedores em espaços físicos, garantindo uma negociação 
direta, financeiramente vantajosa e mais rápida via plataformas 
digitais (RIBEIRO, 2020; FOLHA, 2020). 

Considerando os processos intensivos de flexibilização da 
organização do trabalho e de incorporação das tecnologias de 
comunicação e informação como intermediadoras do modo de 
produção, infere-se que os segmentos ocupacionais tidos como 
“não essenciais” serão incentivados (ou coagidos, baseado na tese 
de Antunes [2018]) progressivamente a trabalhar por meio de um 
espaço urbano virtual em detrimento do espaço urbano físico1. 

No cerne desse contexto, trato a “fuga” da referida corretora 
financeira para o interior como um estudo de caso que amplia 
o repertório de problemáticas e indagações quanto ao futuro 
das metrópoles. Com essa justificativa, o objetivo é elaborar um 

1 A qualificação entre o que é função “essencial” e “não essencial” merece maior 
atenção teórica e embasamento crítico. No entanto, considero aqui trabalhadores 
“não essenciais” aqueles que, durante a pandemia, puderam e/ou tiveram a oportuni-
dade de mudar a sua forma de trabalhar principalmente ao adotar o trabalho remoto 
como opção. Ainda no contexto da pandemia, trabalhadores “essenciais” foram, via 
de regra, grupos ocupacionais como os operários da construção civil, trabalhadoras 
domésticas, operários da indústria, trabalhadores dos transportes, profissionais de 
segurança pública e Forças Armadas, dentre outros que, potencialmente, também 
podem vir a corresponder a estratos mais vulneráveis do ponto de vista das condições 
de proteção social, de jornada de trabalho e de remuneração (RIBEIRO, 2020).
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ensaio teórico sobre um possível cenário de inversão do processo 
de urbanização campo-cidade para um processo regressista de 
cidade-campo. 

Este artigo optou por não identificar em seu texto a empresa 
em si (a qual será chamada a partir daqui de empresa Y), mas 
utilizar as informações disseminadas publicamente sobre o 
projeto de transferência da sede para a elaboração de uma 
reflexão crítica sobre: 

– os desafios e diretrizes atuais em conter os impactos da 
urbanização acelerada do último século; 

– os caminhos para a promoção de uma urbanização 
sustentável, equitativa e inteligente (considerando 
as tecnologias da informação e comunicação como 
modeladoras da urbanização atualmente [MOROZOV; 
BRIA, 2020]).

O capítulo está dividido em mais quatro partes, além 
desta Introdução e das Considerações Finais. A primeira 
apresenta os pressupostos teóricos que embasam a reflexão 
proposta – isto é, explica e caracteriza o modo pelo qual o 
tema é compreendido dentro do campo dos estudos urbanos 
e regionais. A segunda parte descreve o estudo de caso em si, 
destacando os principais aspectos do complexo de escritórios 
da empresa Y e do local onde pretende se instalar (o Município 
de São Roque, em São Paulo). A terceira parte discute a 
relação contraditória entre a localização do empreendimento, 
os princípios de sustentabilidade e alguns fatores locacionais 
amplamente procurados por empresas que buscam encontrar 
capital humano. A quarta parte reflete uma hipótese sobre a 
emergência de o empreendimento ser parte de um projeto 
maior de construção “do zero” de uma smart city. 

2. Pressupostos teóricos 

As metrópoles contemporâneas são produto (em contínua 
transformação) de um processo de urbanização acelerada no 
último século. Com base em Ribeiro (2015) e Brenner (2018), a 
urbanização acelerada se explica pela intensa migração campo-
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cidade, pressionando as cidades a acomodarem um excedente 
populacional e uma ampliação de infraestruturas. No sentido 
político, fluxos informacionais e financeiros também caracterizam 
a aceleração da urbanização. A partir disso, estrutura-se 
uma hierarquia e competição interurbana entre cidades por 
capital humano e também por um vasto exército industrial de 
reserva capazes de produzir riquezas e concentrar poder sob o 
empobrecimento social, econômico e ambiental de outros espaços.

Uma das matérias-primas que ajudou a tornar essa 
urbanização acelerada foi o consumo desequilibrado de 
recursos e espaços naturais não renováveis. Desde a Revolução 
Industrial, o uso desmedido desses recursos financiou a indústria 
automobilística e o capital imobiliário via espraiamento urbano, 
para citar apenas dois grandes setores favorecidos. 

Como impacto, a poluição atmosférica, hídrica, térmica, entre 
outros problemas ambientais, sociais e econômicos ameaçam a 
saúde pública e a vida na metrópole e no planeta para as próximas 
gerações (CHOMSKY; POLLIN, 2020). Não à toa que a poluição 
do ar foi responsável por 15% das mortes de Covid-19 em 2020 em 
todo o mundo (MEIN; MAESANO; RICE, 2021) – considerando 
a sinergia de agravamento das condições cardiorrespiratórias 
causado pelo ar contaminado pelo coronavírus e por gases 
poluentes locais, como o material particulado e o monóxido 
de carbono, que escapam principalmente de motores a diesel 
(CARVALHO, 2011).

O processo de implosão/explosão explicado por Henri 
Lefebvre também é metáfora ilustrativa para compreender 
como a urbanização acelerada organizou a estrutura das nossas 
metrópoles: com aglomeração nas áreas centrais (implosão) 
e ocupação de áreas distantes das centralidades principais 
(explosão). Como resultado disso, assistiu-se a um crescimento 
urbano variegado e desigual (BRENNER, 2018). Nesse sentido, 
a ausência ou a precariedade de transporte e infraestrutura, 
habitação e dificuldade de acesso a oportunidades de trabalho 
distinguem as boas e más localizações (VILLAÇA, 1998), 
definindo como a hierarquia social (influenciada sobremaneira 
pelas configurações do mundo do trabalho) se retraduz no 
espaço urbano físico a partir de uma lógica de mercado.
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Para mitigar e tentar solucionar a herança nociva dessa 
urbanização acelerada, acordos climáticos firmados entre países 
têm orientado e exigido dos governos modos de conciliar 
crescimento econômico com conservação ambiental. Em 
nível municipal, a Nova Agenda Urbana da Organização das 
Nações Unidas (ONU), aprovada em 2016, oferece diretrizes 
a planejadores e gestores para um desenvolvimento urbano 
sustentável e eficiente e com justiça social, prevendo a priorização 
do bem-estar de minorias sociais em políticas públicas. 

Em diálogo com essa Agenda Urbana, na última década 
ganhou destaque a abordagem de planejamento conhecida 
por desenvolvimento urbano orientado ao transporte (DOT, 
traduzido originalmente da sigla em inglês TOD, transit-oriented 
development). Trata-se de uma estratégia de planejamento que 
visa à eficiência no uso e ocupação do espaço urbano a partir do 
sistema de transporte como instrumento modelador de acesso 
à cidade, especificamente o transporte público de média e alta 
capacidade2 (SALAT; OLIVIER, 2017; ITDP BRASIL, 2018). 

Com a infraestrutura de transporte já existente e planejando 
aquela necessária para ampliar a equidade desde que viável de 
implementar, o DOT busca garantir que: 

a)	as pessoas tenham acesso à cidade (em suas mais variadas 
oportunidades) a partir da proximidade residencial a uma 
estação de metrô, trem ou Bus Rapid Transit (BRT); 

b)	os efeitos da segregação na cidade sejam mitigados a partir 
de políticas públicas de uso misto do solo, incentivando 
que empregos, moradias, serviços e amenidades sejam 
alocados no entorno das estações de transporte público; 

c)	ruas sejam redesenhadas para favorecer a segurança 
e encorajar deslocamentos por bicicletas e a pé em vez 
de viagens feitas por veículos individuais motorizados, 
especialmente os poluentes.

De Copenhague a Cingapura, o DOT tem apoiado algumas 
cidades a mitigar seus problemas de habitação e acesso a empregos, 

2 São corredores cuja infraestrutura garante o transporte de grande quantidade 
de passageiros de forma ágil em áreas urbanas a partir da prioridade de passagem 
nas vias (ITDP BRASIL, 2019).
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principalmente com medidas de integração física e tarifária entre 
os modos de transporte. No entanto, uma das limitações do DOT 
é que dificilmente suas diretrizes são aplicáveis uniformemente 
em toda uma cidade ou rede de transporte, segundo explicam 
Salat e Olivier (2017) – autores de um relatório publicado pelo 
Banco Mundial sobre o assunto. 

Além disso, devem ser consideradas as particularidades, 
escalas e contextos socioeconômicos locais, principalmente na 
realidade metropolitana brasileira. A despeito dos desafios de se 
implementar uma estrutura urbana policêntrica (VILLAÇA, 1998) 
e, também, dos problemas crônicos de qualidade e abrangência do 
transporte público no país (VASCONCELLOS, 2000), a estratégia 
de DOT oferece diretrizes consensuadas internacionalmente e 
apoiadas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (2021). 

São, portanto, recomendações que, junto a aprimoramentos 
e inovações, sobretudo, nas tecnologias de comunicação e 
informação, apoiam a transformação das cidades em espaços 
mais sustentáveis e inteligentes. 

Segundo Mendes (2020b), o conceito de cidade inteligente 
(ou de smart city) foi inicialmente concebido por grandes empresas 
do ramo da tecnologia como uma maneira de “vender” soluções 
tecnológicas às prefeituras para mitigar os complexos problemas 
herdados pela urbanização acelerada. Por meio da incorporação 
de sensores interconectados, dispositivos responsivos e 
roteadores desenvolvidos por essas big techs em projetos públicos, 
seria possível tornar as cidades mais limpas, seguras e funcionais 
(MOROZOV; BRIA, 2020):

O smart (de ‘smart cities’) se refere a qualquer utilização 
avançada de tecnologia nas cidades com o objetivo de 
otimizar o uso de recursos, produzir novos recursos, 
modificar o comportamento dos usuários ou promover 
outros tipos de ganho em termos de flexibilidade, segurança 
e sustentabilidade (idem, p. 7).

No pensamento crítico presente no campo dos estudos 
urbanos e regionais, a abordagem de smart cities é alvo de 
inúmeras controvérsias (MENDES, 2020a). Em primeiro lugar, 
a economia política por trás da venda e uso dessas soluções 
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tecnológicas é explicada por Morozov e Bria (2020, p. 7) como 
“parte de uma agenda neoliberal, que ampara esse movimento e 
da estratégia de descentralização da governança nas cidades, que 
depende dessa crescente privatização de serviços públicos e de 
novas camadas de intermediação intensivas em dados”. 

A titularidade de posse dos dados produzidos por esses 
dispositivos, cuja vigilância intensiva é responsável por criar 
grandes e sofisticados sistemas de big data sobre a vida urbana, 
aprofunda a controvérsia sobre o conceito. Em outras palavras, 
a granularidade dos dados produzidos (isto é, o nível de 
detalhamento sobre a cidade e as pessoas inseridas nela), em 
sua maioria confidenciais, é hoje um dos grandes ativos para 
dominação política em diferentes escalas espaciais e nichos de 
mercado. 

De soluções pontuais (como bueiros e lixeiras inteligentes), 
passando pelo uso de aplicativos de smartphone (como os de 
transporte privado urbano ou delivery de comida), à construção 
de cidades neoliberais “do zero” – como Songdo (Coreia do Sul), 
Masdar (Emirados Árabes Unidos) e PlanIT Valley (Portugal) 
–, o debate nos estudos urbanos e regionais sobre smart cities 
tem sido promover uma governança democrática baseada em 
soluções tecnológicas que prevejam soluções para os problemas 
urbanos, mas também que assegurem o “direito à cidade digital” 
(MOROZOV; BRIA, 2020).

3. A caracterização do complexo de escritórios no 
“interior”

Inspirado no Vale do Silício estadunidense, o complexo de 
escritórios da corretora financeira Y será erguido na cidade de 
São Roque, a 60 quilômetros da capital paulista. As obras têm 
conclusão prevista para 2022 e ocorrem sobre um terreno de 
705 mil metros quadrados. A área é cercada por uma quantidade 
significativa de remanescentes da Mata Atlântica, integrando o 
perímetro da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde. O perímetro 
foi instituído em 1994 pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) como patrimônio 
natural da humanidade (SÃO ROQUE, s.d.).
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Apesar de as notícias consultadas associarem a iniciativa 
da empresa Y como um escape para o “campo” ou “interior”, o 
Município de São Roque não é necessariamente um espaço que 
se possa chamar de rural, como a semiótica daquelas palavras 
pode vir a sugerir. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) – baseados no Censo de 2010 –, 
cerca de 59% da população de São Roque é urbana e vive dentro 
da sede municipal (isto é, do perímetro urbanizado da cidade), 
31% corresponde a uma população urbana que mora fora da 
sede e 10% pode ser considerada população rural. 

Além disso, São Roque tem status de estância turística no Estado 
de São Paulo, em que a prestação de serviços responde por 41,59% 
dos vínculos empregatícios, seguida da indústria (28,96%), comércio 
(22,77%) e agropecuária (4,69%) (ROSA, 2011). Logo, trata-se de uma 
região urbana inserida em um circuito econômico urbano associado 
fortemente à população visitante das regiões metropolitanas de São 
Paulo e Sorocaba. Nesse sentido, sua particularidade está em ser 
uma região urbana, mas sem possuir uma paisagem correspondente 
e tampouco estar inserida nas metrópoles em si.

Essa parece ser a vantagem competitiva locacional de São 
Roque para a empresa Y, à medida que a paisagem bucólica e 
a proximidade relativa com a capital (duas horas de distância, 
aproximadamente) impulsionam o desenvolvimento imobiliário 
de um subúrbio elitizado (aos moldes estadunidenses). 

Informações publicadas pela revista on-line NeoFeed (2021a) 
alegam que a corretora financeira Y pagou R$ 98,6 milhões pelo 
terreno. Previamente, essa porção de terra era propriedade de 
uma outra empresa brasileira (Z), que atua nos setores de shopping 
centers, incorporação imobiliária, hotelaria e gastronomia 
(BRAZIL JOURNAL, 2020). 

Segundo o repórter do Brazil Journal (2020), o ambiente 
foi planejado para ser um local integrado com a natureza e 
autossustentável. E, além disso, promete ser o ponto de encontro 
dos funcionários para atividades de integração, treinamentos e 
visitas de clientes em condições diferenciadas.

Nessa mesma matéria, é apresentado o vídeo promocional3 
do empreendimento, com duração de aproximadamente um 

3 Disponível em: https://youtu.be/o_BF7xIB4FA. Acesso em: 28 abr. 2022.
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minuto. Ele apresenta uma simulação digital de como seria 
o espaço após concluído: um complexo de escritórios com 
feições futuristas e arquitetura ecoeficiente. A fotografia 
é cinematográfica, retratando gotículas de chuva que 
enturvam a visualização mais ampla e microscópica de uma 
paisagem aérea. À medida que as nuvens se dissipam e que 
a chuva para de cair, observa-se o terreno com a possível 
nova sede da gigante do setor financeiro já quase construída  
(Figura 1).

Figura 1 – O panorama do complexo de escritórios  
no interior de São Paulo.

Fonte: Frames de vídeo promocional publicado no YouTube. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=o_BF7xIB4FA. 

A vastidão de árvores que rodeia o espaço também o isola 
de qualquer contato com os miasmas da metrópole contaminada 
pela Covid-19. Do ponto de vista estético, a narrativa visual 
alude ao arcadismo como fonte de criatividade, embelezamento 
e distanciamento social como forma e regra de se viver aquele 
espaço (HARVEY, 1992). 

As gotículas regam e semeiam um campo fértil e verdejante, 
de onde surge a legenda: “Em meio à natureza, surge um novo 
jeito de trabalhar e você vai viver isso com a gente”. Em seguida, 
dramatizado com efeito sonoro instrumental, o efeito zoom-in (que 
aproxima abruptamente a imagem de longe para perto) modifica a 
perspectiva de voo de pássaro, agora, para a escala humana. Assim, 
passeia-se pelo campus de escritórios permeavelmente, dando-se a 
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possibilidade de examinar, por dentro e por fora, a exuberância de 
instalações horizontais e minimalistas. Mas ainda sem humanos. 

4. Fugere urbem e a smart city no horizonte

Originalmente empregado pelo escritor latino Horácio, o 
termo fugere urbem (fugir da cidade, em latim) foi adotado como 
lema pela literatura árcade para simbolizar o poeta que se desloca 
da vida caótica e corrida da cidade para a tranquila, bucólica 
zona rural. O vídeo promocional não mostra de onde a empresa 
está vindo, mas para onde ela vai: o aprazível e virgem subúrbio. 

No entanto, a migração campo-cidade (ou a suburbanização, 
aos moldes do Hemisfério Norte no século 20) é uma 
contratendência às estratégias de DOT para um desenvolvimento 
urbano sustentável. Por conseguinte, o novo complexo de 
escritórios é um projeto antissustentável e antiecológico, na 
perspectiva teórica aqui abordada. Afinal, a premissa é que 
planejadores garantam instrumentos efetivos para conter o 
espraiamento urbano, não mais incentivando-o ou permitindo-o. 
Haja vista a presença de um cinturão verde protegido pela 
UNESCO nos arredores do local de investimento, as razões para 
conter o avanço também justificam-se por si só. 

Além disso, importante ressaltar que a defesa à densidade 
e à mistura social previstas no DOT são lócus da formação de 
capital humano e fonte de prosperidade, segundo defendem 
Richard Florida (2011) e Edward Glaeser (2011). Portanto, são 
aspectos socioespaciais que a região de interesse não possui e 
que, em decorrência disso, deveriam ser fatores de repulsão para 
as empresas. 

Ambos os autores explicam, de modo otimista e no 
contexto urbano dos Estados Unidos, que corporações e 
cidades triunfadoras se alimentam da concentração de pessoas 
na metrópole. Consequentemente, consideram a pressão 
demográfica decorrente da urbanização acelerada uma 
oportunidade para o crescimento econômico, o bem-estar urbano 
e a eficiência ambiental. 

Para Glaeser (2011), as metrópoles são “grandes invenções” 
da humanidade e, desse modo, um ativo a não se desprezar: 
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quanto mais pessoas, maior a concentração de talentos e maior 
a possibilidade de viabilizar futuros “verdes” e sustentáveis na 
medida em que mais pessoas compartilham os mesmos espaços e 
aprendem a se tolerar durante uma socialização de proximidade 
física.

Seria por meio da profusão caótica do ir-e-vir, dos encontros 
inesperados, da mistura e dos atritos étnicos, raciais e de renda 
através dos quais nasceriam experiências que enriqueceriam tanto 
a sociabilidade e a tolerância social, mas também a formação e a 
disponibilidade de capital humano para alimentar a criatividade 
e a competitividade. E, à vista disso, a oportunidade de fortuna a 
pequenos e grandes negócios. 

Interessante lembrar que o sociólogo Richard Sennett 
(2018), em seu livro Construir e habitar: ética para uma cidade 
aberta, também vai por esse caminho, o mesmo que Jane Jacobs 
(2011) percorreu nos anos 1950 ao defender densidade para a 
promoção de ruas mais seguras, vibrantes e prósperas.

Além disso, os densos, conectados, misturados e compactos 
centros urbanos recomendados pelo DOT e por Sennett (2018) 
também seriam indispensáveis para a formação de smart people 
(pessoas inteligentes, cujo comportamento é modulado pelas 
smart cities) como via para o fortalecimento de ambientes 
acessíveis e inclusivos para a prosperidade e inovação dentro de 
uma cidade ou comunidade. 

Monzon (2015 apud MENDES, 2020b) associa smart people ao 
campo semântico da educação digital, criatividade, profissionais 
de tecnologias da informação e comunicação e lideranças 
comunitárias e inclusivas. Considerando separadamente as 
abordagens ideológicas de cada autor, a definição de smart people 
converge com o que Florida (2011) e Glaeser (2011) pensam e 
defendem sobre a cidade do futuro. 

Nesse entendimento, a produção de mais-valias viria a 
reboque da concentração espacial de talentos, tolerância e 
avanços tecnológicos (FLORIDA, 2011). São fatores que um 
complexo empresarial isolado como a empresa Y não só dispensa, 
mas também dissolve ao sair da metrópole rumo ao interior. Se 
a metrópole possui vantagens locacionais valiosas, por que uma 
empresa abriria mão delas?
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Uma hipótese a se pensar é que, apesar da localização 
do novo complexo de escritórios da empresa Y sugerir um 
isolamento e distanciamento da urbe, na realidade o panorama 
é outro. Desde 2014, por exemplo, existe nos arredores da 
Rodovia Presidente Castelo Branco (que atravessa a parte norte 
de São Roque) um shopping outlet. Poucos anos depois, chegou à 
região um aeroporto executivo. No mesmo período foi lançado 
um empreendimento de apartamentos cujo público-alvo são 
compradores jovens em nível “júnior”. Até julho de 2020, um 
grande resort residencial para o mesmo público-alvo prometia 
ser lançado nas adjacências (NEOFEED, 2021). 

Nesse sentido, a fuga da empresa Y para São Roque não 
parece ser um investimento de alto risco. Tampouco faz dela uma 
empresa forasteira: há uma nova cidade em formação, já com 
adeptos e consórcios estabelecidos.

Em médio prazo, a tendência é que essa porção de São 
Roque cravejada no cinturão verde seja desmembrada do 
município para se tornar um polo de tecnologias e finanças semi-
independente. “Vamos criar uma Palo Alto do interior de São 
Paulo”, disse o CEO da empresa Y à revista NeoFeed (2021b), em 
alusão à famosa cidade da Califórnia, nos Estados Unidos, onde 
pousam empresas como HP, Tesla, entre outras. 

A futura cidade, com ares de smart city, seria intitulada de 
“Catarina Town”.

5. O “novo normal” como vantagem competitiva?

Ao contrário dos pequenos negócios que depararam com 
diversos desafios para sobreviver à pandemia, muitas grandes 
companhias saíram fortalecidas. Segundo dados divulgados pela 
revista Época (2022), o ganho médio de um conjunto de 291 
companhias abertas saltou de R$ 68 bilhões, em 2020, para R$ 
228 bilhões em 2021 – com alta de 235%. 

Nesse sentido, a despeito de um profundo infortúnio social, 
o período conhecido por “novo normal” foi potencialmente uma 
oportunidade de crescimento em múltiplas ordens de grandeza 
e escalas territoriais. Outra hipótese aqui levantada é de que 
esse período está sendo decisivo para a acumulação de grandes 
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players mediante a intensificação de processos de reestruturações 
territoriais ainda pouco inteligíveis para os estudos urbanos e 
regionais. 

Embora ainda não seja conhecido o modo como vai 
funcionar o complexo de escritórios da empresa Y (tampouco se 
sabe se Catarina Town se efetivará como uma poderosa Palo Alto 
caipira), há impactos detectáveis no horizonte. 

É crucial refletir, por exemplo, os impactos na mobilidade 
urbana. Presume-se que a vasta maioria da força de trabalho 
da empresa Y seja residente na Região Metropolitana de São 
Paulo. Considerando a lógica de que um complexo desse porte 
está sendo feito para as pessoas trabalharem nele, o trabalho 
presencial vai exigir que essas mesmas pessoas consigam 
chegar até ele (e sair dele). Estamos falando, portanto, da 
adição de fluxos pendulares (provavelmente motorizados 
e poluentes) entre regiões cuja demanda de transporte não 
justifica, hoje, investir em uma rede de transporte de média e 
alta capacidade.

Serão mais dramáticos ainda, senão surpreendentes, se tais 
fluxos forem realizados em transporte individual motorizado 
– o que para dirigentes, supervisores, empregadores e alguns 
segmentos de profissionais do nível superior certamente não 
seria um bem de difícil acesso. Ou, mesmo, se o fretamento 
de jatos executivos tornar-se alternativa comum e fácil para as 
locomoções entre capital e interior. É o que mostra o trecho da 
seguinte reportagem:

[...] ‘não é um novo escritório; é uma opção a mais. Quem 
quiser passar o dia lá, ter um espaço de convivência, fazer 
uma reunião da equipe... é pra isso que vai servir’. A ideia é 
que o grosso dos coletes azuis trabalhe mesmo de casa ou da 
sede da empresa na região da Faria Lima, onde a [...] deve 
manter alguns andares (BRAZIL JOURNAL, 3 jul. 2020).

‘O pessoal da [...] vai marcar almoço no Catarina [outlet], vai 
ganhar a área verde do entorno e acesso fácil ao aeroporto 
– e ainda tem o benefício fiscal de São Roque: a empresa 
vai pagar bem menos ISS do que os 5% que paga em São 
Paulo’, diz um executivo do mercado imobiliário (BRAZIL 
JOURNAL, 3 jul. 2020).
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Além dos impactos ambientais preocupantes, é pertinente 
refletir também sobre o impacto econômico para a metrópole 
de São Paulo. Principalmente as ameaças para a população 
de mais baixa renda residentes aí diretamente empregada ou 
terceirizada, como os trabalhadores do apoio administrativo e os 
profissionais de nível médio, por exemplo. Ônibus fretados serão 
oferecidos à força de trabalho entre São Paulo e Catarina Town? 
Voucher para hotel será viável? A futura Catarina Town oferecerá 
facilidades de acesso à moradia bem localizada para esse perfil 
de trabalhadores? Ou, mais dramaticamente, em que medida a 
transferência parcial das atividades para o interior vai implicar 
em demissões na metrópole?

Nesse sentido, vê-se a consolidação de um novo território a 
ser celebrado e modulado por gigantes empresariais da tecnologia 
e do mercado financeiro. Portanto, arranjos de governança ainda 
pouco explorados no Brasil, mas promissores, estão no radar 
do planejamento urbano e regional: o de se estar construindo, 
discretamente, uma smart city “do zero”, essencialmente neoliberal 
(MENDES, 2020a; 2020b).

Embora o discurso oficial do projeto não se outorgue o 
título de smart city, o complexo de escritórios da empresa Y e o 
cenário urbano que o sustentam são sinônimos de uma, conforme 
aponta a literatura (MENDES, 2021). A contradição é que, 
mesmo após realizado, é provável que o projeto se limite apenas 
às paisagens de uma smart city. Isso porque o descompromisso 
com a sustentabilidade e o uso eficiente de recursos através do 
espraiamento urbano vai de encontro à concepção de uma smart 
city, mesmo em suas abordagens mais neoliberais (MOROZOV; 
BRIA, 2020).

O que mobiliza, então, uma smart city “caipira”?
“Se pensarmos nos espaços urbanos como geradores de 

uma gama diversificada e massiva de dados e informações, então 
o conceito de smart city torna-se cenário desta disputa”, afirma 
a pesquisadora Teresa Mendes, em artigo de capa publicado 
pela E-metropolis em junho de 2021. Com base nessa citação, o 
caráter de isolamento do escritório seria uma oportunidade para 
a empresa Y gerir a extração e a manipulação de dados valiosos 
para prosperar, inovar e manter sua competitividade? 
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Essa estratégia é semelhante àquela adotada pelo 
Googleplex, complexo de edifícios corporativos que formam 
a sede da empresa em Nova Iorque. Há diferenças locacionais 
entre os dois casos aqui abordados, porém ambos se assemelham 
quanto à essência de isolamento e quanto ao perfil dos segmentos 
ocupacionais predominantes na força de trabalho. Enquanto o 
complexo de escritórios da empresa Y e sua futura Catarina Town 
estão no interior, o Googleplex fixou-se no ponto nevrálgico de 
Manhattan, o Greenwich Village. O mesmo Village de Jane Jacobs 
que, nos anos 1960, pleiteava por uma cidade mais conectada, 
adensada, misturada e caminhável.

Sennett (2018) faz críticas contundentes ao Googleplex por 
sua participação no empobrecimento da experiência urbana 
nova-iorquina. Define o Googleplex como um tipo de gueto sem 
vínculo com a cidade, cujos trabalhadores dispõem de qualquer 
coisa que possam desejar sem que precisem sair dali. Não obstante 
a impactante estrutura projetada pelos badalados arquitetos 
dinamarquês Bjarke Ingels e britânico Thomas Heatherwick, 
e que é bastante característica do imaginário propagado 
pelas indústrias criativas e futuristas nas quais o complexo de 
escritórios da empresa Y se inspira, Sennett (2018) questiona até 
que ponto esses ambientes voltados a si mesmos, que “confinam” 
pessoas mais ou menos iguais umas às outras, estimulariam a 
própria criatividade da qual a empresa se vale para impulsionar 
seu negócio.

Se não estimulam a criatividade orgânica da sua força de 
trabalho, por outro lado, o “isolamento” pode funcionar como 
um ambiente favorável à coleta de dados mais granulares sobre 
padrões de comportamento da força de trabalho pouco detectáveis 
em ambientes caóticos – isto é, o caos como uma virtude das 
cidades, para Sennett (2018). Dados, portanto, que enriquecem 
a tomada de decisão para a garantia da competitividade e 
liderança de mercado. E que também correspondem ao cerne 
da disputa pela extração ilegal de dados no debate sobre as smart 
cities (MENDES, 2021).

“Isolar”, assim, pode equivaler ao jargão “fazer o ativo suar 
mais eficientemente” usado por Morozov e Bria (2020) para 
explicar a economia política por trás das smart cities. Inicialmente, 
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significa “fazer o ativo suar” numa escala pequena, permitindo 
um maior controle estratégico da força produtiva daquela 
organização. Posteriormente, “fazer o ativo suar” numa escala 
maior, permitindo controlar uma cidade inteira soberanamente. 

6. Considerações finais

A partir de uma interseção entre planejamento urbano e 
reestruturação produtiva, este artigo apresentou uma reflexão 
que buscou identificar hipóteses sobre as contradições e 
contratendências envolvidas no cerne do estudo de caso.

De acordo com o que foi mostrado, o complexo de escritórios 
parece fazer parte de um projeto maior de urbanização, nomeado 
de Catarina Town. Muito além de um topônimo (isto é, nome 
próprio de lugares) a se firmar no tempo e no espaço, Catarina 
Town expressa também uma relação a se consolidar entre 
supermarcas e novos processos de territorialização urbana. 

Segundo a jornalista Noemi Klein (autora de Sem logo 
– A tirania das marcas em um planeta vendido), supermarcas 
definem empresas cuja estratégia de competitividade tem sido 
priorizar investimentos em iniciativas que as ajudem a construir 
simbolicamente suas marcas. Mesmo que, para isso, deixem 
de investir em seu core business – como é o caso da empresa Y. 
Isso acontece por meio de patrocínios, embalagens, expansão, 
publicidade, canais de distribuição e varejo, nomes de logradouros 
e de estações de transporte público (os chamados naming rights). 

Enquanto nomes de cidades (ainda) não são vendidos, 
Catarina Town é exemplo de que empresas estão na iminência de 
construir sua própria polis, nomeá-la e governá-la como desejarem. 
Contudo, ainda é desafiador imaginar quais (boas) oportunidades 
uma reestruturação como essa poderia proporcionar ao direito à 
cidade, caso vire tendência. 

Em janeiro de 2022, o Brasil registrou 78,8% da população 
adulta vacinada com a primeira dose e 68% totalmente imunizada 
(com duas doses ou dose única). Embora ainda não seja a cobertura 
suficiente em termos de saúde pública para um cenário de total 
segurança para uma reaproximação social em escala, a campanha 
pode ser considerada um sucesso, segundo avaliação da Fundação 



Pedro Paulo Machado Bastos

402

Oswaldo Cruz (2022). O êxito comprova que as metrópoles 
continuarão sendo os locais mais adequados, seguros, democráticos 
e livres para se viver. A metrópole inteligente e sustentável é a 
metrópole que se reinventa, que não se divorcia de si própria.
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